
TI-AA-07-041-PT-C

revista
europeia
de formaçao
profissional

~

re
v
is

ta
 e

u
ro

p
e

ia
 d

e
 fo

rm
a
ç
a
o

 p
ro

fis
s
io

n
a
l 2

0
0

7
/

2
~

41Centro Europeu para o Desenvolvimento 
da Formação Profissional
Europe 123, GR-570 01 Thessaloniki (Pylea)
Endereço postal: PO Box 22427, GR-551 02 Thessaloniki
Tel. (30) 23 10 49 01 11, Fax (30) 23 10 49 00 20
Correio electrónico: info@cedefop.europa.eu
Homepage: www.cedefop.europa.eu
Sítio web interactivo: www.trainingvillage.gr

Preço no Luxemburgo (IVA excluído)

Preço por número EUR 12
Assinatura annual EUR 25

revista
europeia
de formaçao
profissional

~
41

PT 2007/2 – ISSN  1977-0227

BLACK - PANTONE 320C

41MAIO - AGOSTO 2007/2

BLACK - PANTONE 320C

Publications.europa.eu

DOSSIER: BOAS VINDAS À BULGÁRIA E ROMÉNIA

Serve um objectivo? O sistema romeno de EFP
John West, Madlen Şerban

Novas tendências no ensino e formação profissional inicial na Bulgária
Penka Ganova

Desafios e perspectivas do sistema de formação de adultos na 
Bulgária 
Elka Dimitrova

Contribuição da política europeia de formação profissional para as 
reformas nos países parceiros da União Europeia
Jean-Raymond Masson

INVESTIGAÇÃO

Combater a exclusão do mercado de trabalho: é a formação eficaz?
Pascaline Descy, Manfred Tessaring

Criação de um instrumento de medição da capacidade de resolver 
problemas – Resultados de um estudo piloto
Eveline Wuttke, Karsten D. Wolf

Educação moral e transmissão de valores nas escolas profissionais
Sigrid Lüdecke-Plümer

Da escola ao emprego – Dilemas da investigação comparada sobre a 
transição na Europa
Beatrix Niemeyer

ANÁLISE DAS POLÍTICAS DE FP

O papel das políticas públicas na formação dos trabalhadores em Itália 
Giuseppe Croce, Andrea Montanino

Actuais estratégias nacionais de ensino e formação profissional: 
convergência ou divergência?
Anders Nilsson



O Cedefop colabora com a Comissão Europeia a fim de incentivar, a nível comunitário, a promoção e o
desenvolvimento do ensino e formação profissional, através da troca de informações e da comparação
de experiências relativamente a questões que sejam do interesse comum para os Estados-Membros.

O Cedefop constitui um elo de ligação entre a investigação, a política e a prática, ajudando os decisores
políticos e os profissionais em questões de formação, a todos os níveis da União Europeia, a atingir um
nível de compreensão mais claro sobre os desenvolvimentos ocorridos em matéria do ensino e formação
profissional, permitindo-lhes assim tirar conclusões com vista a uma acção futura. Além disso, incen-
tiva os especialistas e os investigadores a procurar saber quais as tendências e questões que se apre-
sentarão no futuro.

A criação da Revista Europeia de Formação Profissional está prevista no artigo 3.º do Regulamento, de
10 de Fevereiro de 1975, que institui o Cedefop.

A revista é, contudo, independente, sendo constituída por um Comité de Redacção que avalia todos os
artigos de acordo com um procedimento de dupla avaliação, em que todos os membros do Comité de
Redacção, e em particular os seus redactores, não conhecem a identidade dos autores cujos trabalhos
irão avaliar e os autores desconhecem a identidade de quem irá avaliar os seus trabalhos. O Comité,
presidido por um investigador universitário reconhecido, é constituído por investigadores, bem como
por dois especialistas do Cedefop, um especialista da Fundação Europeia para a Formação (FEF) e um
representante do Conselho de Direcção do Cedefop.

A Revista Europeia de Formação Profissional conta com um Secretariado de Redacção composto por
investigadores experientes. A Revista faz parte da lista de publicações científicas reconhecida pelo ICO
(Interuniversitair Centrum voor Onderwijskundig Onderzoek), nos Países Baixos e da IBSS (International
Bibliography of the Social Sciences).

Cedefop – Centro Europeu para 
o Desenvolvimento 

da Formação Profissiona

Endereço postal: PO Box 22427
GR-551 02 Thessaloniki
Tel. (30) 23 10 49 01 11
Fax (30) 23 10 49 00 20

E-mail: info@cedefop.europa.eu
Homepage: www.cedefop.europa.eu

Sítio web interactivo:
www.trainingvillage.gr

Publicado sob a responsabilidade de
Aviana Bulgarelli, Directora

Christian Lettmayr, Director-adjunto

Responsável pela tradução
Isabel Dreyer

Layout
Colibri Graphic Design Studio, 

Thessaloniki, Grécia

Produção técnica
M. Diamantidi S.A., 

Thessaloniki, Grécia

Printed in Belgium, 2007

N° de catálogo: TI-AA-07-041-PT-C

Los textos originales se recibieron antes de
Julho 2007.

Reprodução autorizada, salvo para fins
comerciais, desde que mencionada a

fonte.

A presente publicação é editada três vezes
por ano em espanhol, alemão, inglês,

francês e português.

As opiniões dos autores não reflectem, neces-
sariamente, a posição do Cedefop. Na Revista
Europeia de Formação Profissional, os auto-
res expõem os seus próprios pontos de vista
que poderão ser em parte contraditórios. A
revista contribui assim para alargar, a nível
europeu, um debate frutífero para o futuro
da formação profissional.

Caso esteja interessado em escrever um
artigo ...consulte a página 200

Revista Europeia
de Formaç+o
Profissional

N.o 41 – 2007/2

Comité de Redacção

Presidente
Martin Mulder Universidade de Wageningen, Países Baixos

Membros
Steve Bainbridge Cedefop, Grécia

Ireneusz Bia∏ecki Universidade de Varsóvia, Polónia

Juan José Castillo Universidade Complutense de Madrid, Espanha

Eamonn Darcy Antigo membro da training and Employment Authority – 
FÁS, Irlanda, Representante do Conselho de Direcção 
do Cedefop

Jean-Raymond Masson Fundação Europeia para a Formação, Torino, Itália

Teresa Oliveira Universidade de Lisboa, Portugal

Kestutis Pukelis Universidade Vytautas Magnus, Lituânia

Hilary Steedman London School of Economics and Political Science,
Centre for Economic Performance, Reino Unido

Gerald Straka ITB/ Grupo de investigação LOS,
Universidade de Bremen, Alemanha

Ivan Svetlik Universidade de Lubliana, Eslovénia

Manfred Tessaring Cedefop, Grécia

Éric Verdier Centre National de la Recherche Scientifique, Aix-en-
Provence, LEST/CNRS, França

Secretariado de Redacção

Erika Ekström Ministério do Emprego, Estocolmo, Suécia

Ana Luisa de Oliveira Pires Unidade de Investigação Educação e Desenvolvimento -
FCT, Universidade Nova de Lisboa, Portugal

Tomas Sabaliauskas Centro de Investigação sobre Educação e Formação
Profissional, Universidade Vytautas Magnus, Kaunas, 
Lituânia

Eveline Wuttke Universidade Johann Wolfgang Goethe Francfort, 
Alemanha

Chefe de Redacção

Éric Fries Guggenheim Cedefop, Grécia

CYAN= Pantone 320 C



Í  N  D  I  C  E

06
Serve um objectivo? O sistema romeno
de EFP
John West, Madlen Şerban
O presente artigo analisa a importância do sistema ro-
meno de ensino e formação profissional inicial (EFPI)
para o mercado de trabalho, a sua relação com o sis-
tema de ensino nacional em sentido mais lato e a sua
evolução, do passado para o futuro.

22
Novas tendências no ensino e formação
profissional inicial na Bulgária
Penka Ganova
O programa nacional de desenvolvimento do ensino
escolar e da educação e preparação pré-escolar
(2006-2015)”, aprovado em 2006 na Bulgária, prevê
uma reforma da formação profissional inicial. O arti-
go apresenta os contornos desta reforma realizada em
conformidade com as grandes orientações estratégi-
cas europeias.

32
Desafios e perspectivas do sistema de
formação de adultos na Bulgária 
Elka Dimitrova
Na Bulgária, a participação da população activa na for-
mação profissional não é satisfatória. As condições le-
gais e institucionais são favoráveis, mas é necessário in-
tegrar sistematicamente empregados e desempregados
em diferentes formas de formação e incentivar os em-
pregadores a organizarem acções de formação para o seu
pessoal, a fim de superar a falta de mão-de-obra quali-
ficada.

48
Contribuição da política europeia de for-
mação profissional para as reformas nos
países parceiros da União Europeia
Jean-Raymond Masson
No presente artigo faz-se uma análise da relevância da
evolução recente da política de ensino e formação pro-
fissional da União Europeia para as questões e os de-
safios com que se confrontam os sistemas de ensino
e formação profissional dos Balcãs Ocidentais, da Tur-
quia e dos países abrangidos pela “política de vizinhança
da Europa alargada”.

72
Combater a exclusão do mercado de tra-
balho: é a formação eficaz?
Pascaline Descy, Manfred Tessaring
O presente artigo passa em revista as políticas activas
do mercado de trabalho, das quais a formação é uma
componente importante. Retira conclusões sobre a efi-
cácia da formação enquanto medida de reintegração das
pessoas no mercado de trabalho e formula recomen-
dações para a concepção de programas de formação e
respectiva avaliação.

94
Criação de um instrumento de medição da
capacidade de resolver problemas – Re-
sultados de um estudo piloto
Eveline Wuttke, Karsten D. Wolf
A promoção das capacidades de  resolução de proble-
mas complexos é considerada como parte integrante da
formação profissional. No presente artigo descreve-se
a elaboração de um processo para determinar a capa-
cidade de resolução de problemas. Os resultados regis-
tados, que deverão ser confirmados num estudo de se-
guimento, indicam que o novo instrumento tem um ele-
vado nível de fiabilidade e validade.

115
Educação moral e transmissão de valores
nas escolas profissionais
Sigrid Lüdecke-Plümer
A educação para os valores e a moral é também dis-
pensada nos estabelecimentos de ensino profissional
com base em teorias do desenvolvimento moral (por
exemplo, a teoria do desenvolvimento moral de Law-
rence Kohlberg). Importa, no entanto, considerar as cir-
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Tendo em vista o melhoramento da transição da esco-
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sintetizados num modelo que utiliza resultados da inves-
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Em Itália, as políticas para a formação dos trabalha-
dores estão a mudar radicalmente, com a atribuição
aos parceiros sociais da oportunidade de gerirem di-
rectamente os recursos públicos disponíveis. O docu-
mento analisa o modelo italiano actual, considerando
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Editorial
Jean-Raymond Masson
Fundação Europeia para a Formação (ETF)
Membro do Comité de Redacção

A Bulgária e a Roménia são dos nossos! Estes dois países entraram
para a União Europeia no dia 1 de Janeiro de 2007.

Para lhes dar as boas-vindas, o Cedefop e o Comité de Redacção da
Revista resolveram dedicar neste nº 41 (2007/2) da Revista Europeia de For-
mação Profissional um pequeno dossier sobre os sistemas de formação pro-
fissional desses dois países. O objectivo é avaliar o seu grau de prepara-
ção em matéria de ensino e formação profissional à data da adesão e os
esforços comuns que serão ainda necessários para que possamos atingir
juntos os objectivos estabelecidos pela Europa em Lisboa, aquando do Con-
selho Europeu de Primavera de 2000: tornar a União Europeia na econo-
mia do conhecimento mais competitiva e dinâmica do mundo até 2010.

Na sequência da transição democrática iniciada após o desaparecimen-
to da cortina de ferro, os sistemas de formação profissional da Bulgária e
da Roménia sofreram uma transformação considerável. À semelhança dos
dez países que aderiram à União Europeia a 1 de Maio de 2004 (1), a Bul-
gária e a Roménia iniciaram reformas de envergadura dos seus sistemas
de ensino e formação, nomeadamente integrando as vias de ensino téc-
nico e profissional das escolas secundárias, proporcionando o acesso ao
ensino superior aos diplomados dessas vias de ensino, estabelecendo li-
gações entre o ensino técnico e profissional e o ensino geral e renovan-
do os currículos de ensino e o sistema de formação dos docentes. Simul-
taneamente, foram tomadas medidas destinadas a melhorar a formação
dos adultos, nomeadamente dos desempregados, que foram duramente
afectados pelas reestruturações industriais. Foram também tomadas ini-
ciativas no sentido de associar os parceiros sociais à elaboração e apli-
cação de todas estas reformas. Por último, foram cometidas responsabi-
lidades acrescidas às autoridades regionais e aos estabelecimentos de en-
sino e formação. Está-se a desenvolver rapidamente um sector privado de
formação, para dar resposta às necessidades de curto prazo do mercado
de trabalho. 

Mais recentemente, a Roménia e a Bulgária foram plenamente asso-
ciadas à evolução das políticas europeias de ensino e formação profissio-
nal, nomeadamente no contexto dos processos de Bolonha e de Copenha-
ga e do programa de trabalho Educação e Formação para 2010. A Romé-

revista europeia de form
aç+o profissional

(1) As reformas da formação profissional destes países foram abordadas no nº 33 de Setem-
bro-Dezembro 2004/III da Revista Europeia  de Formação Profissional. Ver: http://www.trai
ningvillage.gr/etv/Information_resources/Bookshop/publication_details.asp?pub_id=404
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nia, nomeadamente, está na vanguarda da utilização do instrumento Eu-
ropass, um dispositivo de garantia da qualidade da formação profissional
baseado no Quadro Comum de Garantia de Qualidade e numa abordagem
sectorial da formação profissional. Tomou também há muitos anos as ini-
ciativas necessárias para criar um quadro nacional de qualificações. Por
outro lado, estes países beneficiaram de assistência europeia no domínio
da preparação para a participação na política europeia de emprego e para
a execução dos Fundos Estruturais, nomeadamente do Fundo Social Eu-
ropeu. Os objectivos que presidem às políticas nacionais de emprego e coe-
são social são os da Estratégia de Lisboa e das Orientações para o Cres-
cimento e o Emprego, adoptadas em 2005. 

Mais ainda, a experiência adquirida pela Bulgária e pela Roménia na
aplicação da política europeia, dos seus princípios funcionais e dos seus
instrumentos constitui uma referência em que os países dos Balcãs Oci-
dentais se inspiram agora. Com efeito, é necessário que estes últimos aper-
feiçoem a sua estratégia de preparação para uma próxima adesão à União
Europeia e tirem o máximo partido de todas as oportunidades, neste es-
forço de aprendizagem desenvolvido com vista a serem considerados como
candidatos credíveis.

Contudo, a análise dos indicadores europeus de acompanhamento do
programa de trabalho Educação e Formação para 2010 produz resultados
díspares. Estes indicadores mostram também que a Bulgária e a Romé-
nia se encontram em situação crítica no que se refere a alguns aspectos
fundamentais, nomeadamente, por referência à média dos países europeus
ou mesmo em comparação com os dez novos Estados-Membros. Resta
ainda muito a fazer. Assim, de acordo com os resultados do inquérito PISA
2000 sobre o desempenho de alunos de 15 anos em matéria de leitura,
mais de 40% dos alunos situavam-se ao nível mais baixo da escala, para
20% da média europeia (2). As taxas de abandono do sistema escolar sem
ter obtido qualificações continuavam a ser superiores a 20% em 2005 (3),
situando-se embora a um nível próximo do da Itália e claramente melhor
do que os que se registavam em Espanha, em Malta e em Portugal, mas
bastante superior à média europeia, que é de cerca de 15%. É certo que
a taxa de conclusão dos estudos secundários dos jovens do grupo etário
dos 20 aos 24 anos se aproximava muito da média europeia de 80%, em
2005, sendo superior às de países como a Itália, a Espanha, Portugal e
Malta, e que as taxas de acesso ao ensino superior nas áreas da mate-
mática, científicas e tecnológicas são promissoras, com valores ligeiramen-
te superiores à média europeia. Em contrapartida, as taxas de acesso dos
adultos à formação ao longo da vida são as mais baixas de todos os paí-
ses europeus. 

(2) Os resultados do inquérito TIMSS sobre o desempenho de alunos do 8º ano de escolari-
dade em matemática e ciências acusavam uma estagnação na Roménia e uma degrada-
ção clara na Bulgária entre 1995 e 2003, situando-se ao nível mais baixo dos resultados dos
países europeus abrangidos pelo inquérito.

(3) Marcando uma ligeira melhoria, no entanto, em comparação com 2000.
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Estes resultados díspares devem ser considerados à luz das taxas de
investimento público na educação (4), que são de 3,5% na Roménia e de
3,6% na Bulgária, portanto claramente inferiores à média europeia de 5,2%,
ou ainda das despesas incorridas com acções de formação de desempre-
gados ou das despesas das empresas com a formação contínua dos seus
trabalhadores (5). 

O que significa que apesar da importância das reformas iniciadas e da
assistência europeia, concedida principalmente a partir do início da déca-
da de 1990, no contexto do programa Phare, será necessário aperfeiçoar
numerosos aspectos fundamentais dos sistemas de ensino e formação pro-
fissional. Trata-se de questões relacionadas com a governação, o bom fun-
cionamento das administrações responsáveis pela educação e formação,
o equilíbrio entre os poderes dos diferentes ministérios e as responsabi-
lidades a nível do Estado central e a nível descentralizado e, principalmen-
te, com a participação efectiva dos parceiros sociais, de modo a partilha-
rem realmente com o Estado o trabalho de elaboração das reformas, de
análise e prospecção do mercado de trabalho e de gestão do sistema. Uma
outra questão estreitamente relacionada com a da governação é a da ges-
tão dos recursos e da necessidade de atribuir mais recursos, públicos e
privados, ao sector da educação e formação, no contexto de uma busca
activa de co-financiamentos e de uma melhoria da eficácia da despesa pú-
blica. É indispensável que as reformas em curso se inscrevam na concep-
ção e na gestão de uma verdadeira estratégia de educação e formação ao
longo da vida, centrada na procura e favorecendo o acesso de todos à for-
mação e ao mercado de trabalho, na perspectiva da construção de uma
economia e de uma sociedade baseadas no conhecimento. Por último, é
necessário associar todas as partes interessadas, nomeadamente os do-
centes e os formadores, à elaboração e aplicação das reformas. 

O dossier incluído no presente número da Revista Europeia, que tem
por objectivo ilustrar esta situação, é constituído por quatro artigos.

No primeiro artigo, Serve um objectivo? O sistema romeno de EFP, por
John West e Madlen Şerban, faz-se uma descrição do sistema de forma-
ção profissional da Roménia, da adaptação desse sistema à evolução per-
manente do mercado de trabalho e às necessidades de mercado em ma-
téria de mão-de-obra qualificada, bem como das relações entre o sistema
de formação profissional e o sistema de ensino geral.

São-nos depois apresentadas, noutros dois artigos, as novas tendên-
cias em matéria de formação profissional na Bulgária. Num deles, o arti-
go de Penka Ganova intitulado Novas tendências no ensino e formação
profissional inicial na Bulgária, descrevem-se resumidamente as principais
características da formação inicial na Bulgária e a evolução em curso. No
outro artigo, Desafios e perspectivas do sistema de formação de adultos

Revista Europeia de Formação Profissional
N.o 41 – 2007/24

(4) Medidas em % do PIB em 2002.
(5) Ver ETF 2006, Financing vocational education and training in the New Member States and

Candidate Countries.
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na Bulgária, da autoria de Elka Dimitrova, é abordado o perfil da formação
profissional de adultos nesse país. 

Por último, para encerrar o dossier, apresentamos um artigo de âmbi-
to mais geral em que é abordada a situação da Formação Profissional num
grupo de países mais alargado do que o da Bulgária e da Roménia, onde
a mesma problemática assume igual importância. Trata-se do artigo de Jean-
Raymond Masson intitulado Contribuição da política europeia de formação
profissional para as reformas nos países parceiros da União Europeia. Nes-
se artigo, o autor faz uma análise da viabilidade e adaptabilidade das po-
líticas de formação profissional promovidas pela União Europeia aos no-
vos Estados-Membros, aos países candidatos ou que aspiram a esse es-
tatuto, nomeadamente os países dos Balcãs Ocidentais, bem como aos
países a que se aplica o “reforço da política de vizinhança”. Expõe fran-
camente as dificuldades com que se confrontam os nossos parceiros e as
que os esperam ainda, nas suas tentativas de apropriação da mensagem
e dos instrumentos da União Europeia e nos esforços muito reais que de-
vem ainda desenvolver para integrar esses instrumentos em realidades na-
cionais que são, por vezes, muito diferentes e que estão muito afastadas
das do núcleo inicial da União Europeia.

O Cedefop é, sem dúvida, parte interessada no apoio e aconselhamen-
to prestados aos nossos novos parceiros, colocando à sua disposição a
experiência e os conhecimentos especializados acumulados ao longo de
mais de 30 anos, ao serviço da causa do Desenvolvimento da Formação
Profissional. �

Editorial
Jean-Raymond Masson 5
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RESUMO

O sistema romeno de ensino e formação profissional é analisado a partir de três
perspectivas diferentes: a sua importância para o mercado de trabalho, a sua re-
lação com outros segmentos do sistema de ensino nacional e a sua evolução,
do passado para o futuro. Embora existam, actualmente, algumas discrepâncias
importantes entre o sistema de ensino e o mercado de trabalho, a perspectiva
a longo prazo afigura-se razoável, na medida em que existe um excedente de for-
mados de alta qualidade, que se pode vir a revelar útil, se aumentar a procura
de pessoal qualificado. Muito tem sido feito, nos últimos tempos, com algum êxi-
to, para manter uma orientação profissional progressiva, embora a relação en-
tre estudos profissionais superiores realizados dentro e fora das universidades
não seja perfeitamente clara. O sistema romeno de EFPI é essencialmente es-
colar, seguindo algumas tradições europeias em matéria de EFP. A Roménia par-
ticipa em algumas iniciativas comunitárias, quando estas podem ser utilizadas
para promover a modernização ao nível nacional.

Introdução

Ouvimos dizer muitas vezes que o ensino e a formação profissional (EFP)
têm de “servir para alguma coisa”. Mas, para que esta frase tenha signi-
ficado, é necessário especificar o objectivo que o EFP deve “servir”. Ora,
para prestar um contributo importante para a sociedade, um sistema de EFP
tem de ter três finalidades diferentes, a saber:
• o mercado de trabalho; existem expectativas óbvias de que o EFP se

relacione com o mercado de trabalho, sem o que não será eficaz;

Palavras-chave
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vocational qualification,
international cooperation,
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cooperação internacional,
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• o sistema educativo em sentido mais lato; o EFPI, em especial, é con-
siderado pelos participantes como uma componente do sistema edu-
cativo geral, e espera-se que ele tenha relevância no sistema educa-
tivo, tal como no mercado de trabalho; 

• a situação histórica; em qualquer momento, um sistema de EFP está
numa trajectória de adaptação entre o passado e as novas circunstân-
cias sociais e económicas. Um afastamento muito brusco da tradição
pode provocar desconfiança nos interessados. Por outro lado, a inca-
pacidade de adaptação ao novo mundo ocasionará desilusão.

O presente artigo aborda o sistema romeno de EFP a partir destas três
perspectivas, começando por descrever, sumariamente, o sistema, ou seja,
a estrutura da escolaridade e da qualificação e os papéis desempenhados
por diferentes intervenientes, e não questões como o nível de recursos, o
número e a situação dos professores, etc.

Focaremos igualmente o sistema de ensino profissional inicial (EFPI).
Tal como muitas outras economias em transição, a Roménia possui uma
longa tradição de EFPI, sendo interessante observar até que ponto esta
se desenvolveu para responder aos desafios de um mercado de trabalho
mais fluido e de uma sociedade democrática em que as aspirações dos in-
divíduos – enquanto estudantes e enquanto pais – estão em crescendo. 

O sistema romeno de formação profissional contínua (FPC) está mui-
to menos desenvolvido e apresenta um desempenho limitado, no que res-
peita tanto ao número de indivíduos e empresas participantes (1) como às
estruturas formais que o regem. Embora façamos algumas referências à
FPC – nomeadamente no contexto das relações entre a FPC e o EFPI -,
esta merece que lhe seja consagrada uma avaliação distinta.

O sistema romeno

Desde as reformas de 2003, o ensino secundário superior romeno é
composto por quatro vias, conforme ilustrado na Figura 1. 
• uma via académica geral ministrada em escolas secundárias acadé-

micas (Licee Teoretice), que confere um diploma (baccalaureate) de con-
clusão do ensino secundário superior no termo de um ciclo de quatro
anos de escolaridade, por volta do 18 anos de idade;

• uma via técnica ministrada em escolas secundárias tecnológicas  (Li-
cee Tehnologice), que confere igualmente um diploma (baccalaurea-
te), bem como – paralelamente – qualificações profissionais do nível
3 do quadro romeno para as qualificações profissionais (descrito mais

(1) O indicador do Eurostat relativo à aprendizagem ao longo da vida mostra que, em 2005, 1,6%
dos romenos com idades compreendidas entre 25 e 64 anos tinham participado em acções
de ensino ou formação nas quatro semanas anteriores, contra uma média europeia supe-
rior a 10%. 
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adiante). As escolas secundárias tecnológicas ministram muitos con-
teúdos em comum com as escolas secundárias académicas e estão
organizadas em três vias técnicas: recursos naturais, serviços e pro-
fissões técnicas. Dentro de cada via podem ser adquiridas diversas qua-
lificações profissionais individuais. Em 2005, as escolas secundárias
tecnológicas ofereciam 19 qualificações profissionais. Estas qualifica-
ções são muito diversificadas (por exemplo, técnico de administração
pública);

• uma via para profissões artísticas, estéticas ou espirituais (artes do es-
pectáculo, belas-artes, arquitectura e ordens religiosas), que constitui
um elemento pouco significativo no sistema romeno;

• uma via profissional mais específica. Como se explicará mais adian-
te, esta “rota progressiva” (ruta progresiva) foi formada a partir de di-
versos elementos existentes. Após as recentes reformas, consiste num
ciclo de dois anos em escolas de artes e ofícios (Şcoli de arte si me-
serii), que confere uma qualificação de tipo 1, seguido de um “último
ano” subsequente à escolaridade obrigatória, que confere uma quali-
ficação de nível 2. Estes dois níveis de EFPI constituem o padrão nor-
mal de formação profissional, com uma duração de três anos. Os es-
tudantes que seguem esta via podem, então, aceder a uma qualifica-
ção de nível 3, se concluírem um programa de dois anos de ensino se-
cundário superior relacionado com os estudos profissionais anteriores.

Revista Europeia de Formação Profissional
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Figura 1: Sistema de educação secundário romeno
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O diploma do ensino secundário superior confere aos diplomados uma
“dupla qualificação”: uma qualificação para efeitos profissionais (nível
3) e acesso ao baccalaureate, que constitui uma qualificação acadé-
mica. As qualificações profissionais do nível 2 deste sistema são mais
específicas do que as da principal via tecnológica do ensino secundá-
rio, compreendendo qualificações em 135 ofícios, agrupados em 16 gru-
pos profissionais. Os níveis 1 e 3 oferecem menos ofícios.

A primeira decisão sobre o rumo que o aluno vai tomar é tomada por
volta dos 14 anos, após a conclusão do oitavo ano (gymnasium). As de-
cisões são orientadas pelos resultados dos alunos em exames nacionais
obrigatórios, pelas avaliações do seu desempenho no ensino secundário
inferior e pelas preferências dos alunos e dos pais. As escolas e as áreas
com demasiados candidatos seleccionam os alunos em função do seu de-
sempenho escolar. No final dos dois anos subsequentes (na escola de ar-
tes e ofícios ou no ciclo inferior do ensino secundário), os alunos são cha-
mados a fazer novas escolhas. Os alunos que se encontram na rota pro-
gressiva de qualificação devem fazer uma nova escolha no final do “últi-
mo ano”. 

O diploma do ensino secundário superior (baccalaureate) exige uma
dada combinação de matérias, incluindo exames nacionais. Para os estu-
dantes das escolas secundárias tecnológicas, esta combinação reflecte,
até certo ponto, a sua especialização profissional, mas inclui igualmente
matérias científicas importantes e (para todos os alunos) língua romena e
uma língua estrangeira moderna. 

Os titulares do baccalaureate podem candidatar-se à universidade. A
Roménia possui um sector universitário com uma dimensão considerável,
que registou um rápido crescimento nos últimos anos (mais de 70% entre
1997/98 e 2003/04) e compreende instituições politécnicas e académicas.
Diversas universidades romenas são privadas e cobram a totalidade das
propinas aos alunos.

Fora do sector universitário, a Roménia possui diversos estabelecimen-
tos de ensino pós-secundário: escolas pós-secundárias e escolas de mes-
tres (şcoli postliceale şi scoli de maiştri). Estas escolas podem ser frequen-
tadas por alunos que tenham completado o ensino secundário (teórico ou
tecnológico) e oferecem uma vasta gama de qualificações, na maior par-
te dos casos conferidas após um ciclo de dois anos. Cobram propinas aos
alunos ou às entidades patronais, no caso de os alunos estarem empre-
gados. 

A Roménia desenvolveu um quadro nacional de qualificações profis-
sionais, que abrange o ensino e a formação profissional iniciais (EFPI) e
a formação profissional contínua (FPC). Teoricamente, existem cinco ní-
veis, sendo o nível 1 o mais baixo, apresentados na Figura 2. As qualifi-
cações profissionais conferidas pelo EFPI ou pela FPC são formalmente
aprovadas pelo Conselho Nacional de Formação Profissional de Adultos
(CNFPA), que é igualmente a autoridade nacional em matéria de qualifi-
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cações. O processo de validação das qualificações profissionais está a fi-
car mais formalizado, com a criação pelo CNFPA de comités sectoriais em
que estão representados os parceiros sociais pertinentes. Estão previstos
23 comités, dos quais 22 estão já a funcionar. Os programas curriculares,
contrariamente às normas de formação profissional, respeitantes às qua-
lificações do EFPI, são aprovados pelo Ministério da Educação; o minis-
tério não intervém nas qualificações da FPC, embora as escolas possam
participar, ministrando formação profissional a adultos, e sejam incentiva-
das a fazê-lo.

Os programas de formação profissional são apresentados em unida-
des. No ensino secundário existe uma classificação unificada de créditos
aplicada a cada unidade e que representa a sua ponderação, com um nú-
mero determinado de créditos para cada nível de formação profissional, cor-
respondente aos anos de escolaridade necessários para cada nível (por
exemplo, créditos correspondentes a dois anos de estudo a tempo intei-
ro para a obtenção de qualificações de nível 1 nas escolas de artes e ofí-
cios). O número de créditos é igual para qualquer qualificação do mesmo
nível. No sistema educativo, há competências fundamentais que fazem par-
te de qualquer qualificação, nomeadamente uma língua estrangeira, reso-
lução de problemas, garantia de qualidade e saúde e segurança. O peso
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Figura 2: Níveis de qualificação profissional romenos 

Nível 1: trabalhador – associado a competências profissionais, com aplicação
de conhecimentos específicos de uma actividade profissional em diferentes
grupos profissionais, caracterizado pela rotina e tarefas previsíveis.

Nível 2: trabalhador qualificado – associado a competências profissionais, com
aplicação de conhecimentos específicos de uma actividade profissional, com
tarefas não rotineiras, responsabilidade e trabalho em equipa.

Nível 3: técnico/mestre – associado a competências profissionais, com aplica-
ção de conhecimentos numa área alargada de actividade profissional, com
tarefas diversificadas e complexas e com exclusão de rotina. As tarefas en-
volvem decisões, responsabilidade e, por vezes, trabalho em equipa com res-
ponsabilidades de coordenação.

Nível 4: associado a competências profissionais, com aplicação de conhecimen-
tos numa área alargada de actividade profissional, com tarefas diversifica-
das e complexas caracterizadas por um grau significativo de responsabili-
dade pessoal, actividades de coordenação e de afectação de recursos e re-
quisitos de desempenho.

Nível 5: associado a competências profissionais, com aplicação de conhecimen-
tos em contextos particularmente diversificados, complexos e imprevisíveis.
Decisões independentes e elevado grau de responsabilidade, incluindo ges-
tão de pessoal, afectação de recursos, análise, diagnóstico, concepção, pla-
neamento, execução e controlo.
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relativo destas componentes varia um pouco consoante os programas, mas
todos as devem incluir. 

A concepção das qualificações do ensino secundário é da responsa-
bilidade de equipas coordenadas, a nível central, pelo Centro Nacional para
o Desenvolvimento do Ensino Técnico-Profissional (CNDETP). As unida-
des de créditos são desenvolvidas e traduzidas em programas curricula-
res, que são igualmente organizados em módulos; as competências fun-
damentais são apresentadas como matérias independentes (por exemplo,
línguas modernas ou tecnologia da informação) ou integradas noutras ma-
térias para efeitos pedagógicos. As escolas devem seguir normas de for-
mação e programas curriculares, embora exista margem para conteúdos
curriculares desenvolvidos localmente. As entidades que ministram forma-
ção a adultos, as escolas de EFPI e as empresas parceiras ou comités lo-
cais em prol da parceria social em EFPI podem propor as suas próprias
normas de formação, para validação pelos comités sectoriais. As entida-
des que asseguram a formação de adultos têm considerável liberdade em
relação aos programas curriculares que conduzem a estas normas. Em vá-
rios casos, foram mesmo desenvolvidas normas profissionais, embora al-
gumas destas estejam um pouco datadas. Ainda não é prática comum a
análise regular das normas profissionais antes da apresentação de uma
qualificação. Quando existem, baseadas na metodologia, estas normas de-
vem influenciar as normas e a qualificação da formação. 

No sistema educativo, a avaliação é assegurada, em cada unidade, por
professores, sendo os alunos igualmente submetidos a um exame final, após
o que lhes é conferida a qualificação. Para as qualificações de nível 1, o
exame final inclui uma série de tarefas práticas, previamente determina-
das e divulgadas pelo Centro Nacional para o Desenvolvimento do Ensi-
no Técnico-Profissional, que são atribuídas aos alunos aleatoriamente. Os
resultados são avaliados por um júri de que fazem parte elementos exte-
riores à escola, por exemplo, sindicalistas, entidades patronais ou docen-
tes de outra escola. Para as qualificações de nível 2, o exame de certifi-
cação final inclui uma apresentação oral de um projecto, seguida de de-
monstração prática. Os alunos devem desenvolver os seus projectos ao
longo do ano lectivo, sob orientação e acompanhamento dos professores.
Para as qualificações de nível 3, a avaliação e a certificação final são idên-
ticas às das avaliações de nível 2, diferindo apenas no que respeita à com-
plexidade do projecto. Para além do exame de nível 3, os diplomados do
ensino secundário superior têm direito a realizar o exame de conclusão do
ensino secundário (baccalaureate) para efeitos académicos. Os candida-
tos aprovados no baccalaureate, podem ingressar na universidade, inde-
pendentemente de possuírem uma qualificação profissional.

O planeamento do ensino e formação profissionais iniciais é, essen-
cialmente, um processo “de baixo para cima”. As escolas propõem o nú-
mero de novos alunos a admitir em cada ano nos diferentes grupos pro-
fissionais que oferecem. Estes números são apreciados e aprovados por
inspectores pedagógicos em cada inspecção pedagógica provincial,
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com base no montante total do financiamento aprovado centralmente. Nos
últimos anos, foram tomadas iniciativas, no âmbito de planos de acção re-
gionais e locais (nível provincial) no sentido de estabelecer uma ligação
mais clara entre a previsão de programas de EFPI e as tendências do de-
senvolvimento económico. O seu objectivo é mais o de influenciar a pro-
gramação das escolas do que o de impor condições. As instituições de
ensino pós-secundário dispõem de considerável liberdade para ajustarem
as suas vagas em função das necessidades (e da procura por parte de
estudantes). A maior parte da formação profissional formal para pessoas
em busca de emprego e desempregados é assegurada por prestadores
de formação contratados pela Agência Nacional de Emprego para pres-
tar formação nas profissões que conhecem mais procura por parte do pa-
tronato.

Após esta breve descrição do sistema, passaremos a analisar as suas
três vertentes – o mercado de trabalho, o sistema educativo e a sua evo-
lução, do passado para o futuro.

Adequação ao mercado de trabalho

Os romenos estão bastante insatisfeitos com a adequação do EFPI ao
mercado de trabalho. Os empregadores queixam-se de que os estudan-
tes não estão bem preparados para a realidade do mercado de trabalho
e de que as normas segundo as quais estes são formados nas escolas não
reflectem as exigências do local de trabalho. No entanto, seria difícil en-
contrar um país – sobretudo com um sistema escolar como o da Romé-
nia – em que estas queixas não fossem ouvidas. A introdução de normas
de formação mais transparentes e da validação por comités sectoriais tem
por objectivo melhorar a pertinência das qualificações. Diversos novos co-
mités sectoriais estão entusiasticamente empenhados na revisão das nor-
mas, o que pode colocar na mesa de discussão o equilíbrio entre objecti-
vos educacionais e objectivos de carreira a mais longo prazo dos indiví-
duos, por um lado, e as necessidades imediatas do mercado de trabalho,
por outro. Estas discussões nem sempre são fáceis, mas são, indiscutivel-
mente, necessárias.

Na Roménia, a taxa de jovens desempregados é elevada; em 2005, os
jovens com menos de 25 anos tinham três vezes mais probabilidades de
estar desempregados do que os adultos, contra uma média comunitária de
2:1 (Eurostat). Esta é uma característica persistente da sociedade rome-
na e pode reflectir o problema fundamental da falta de alinhamento entre
o EFPI e o mercado de trabalho. Não obstante, a situação económica ro-
mena apresenta algumas peculiaridades susceptíveis de gerar esta situa-
ção, independentemente da qualidade do EFPI. Após a dramática deca-
dência das grandes empresas transformadoras, um número considerável
de trabalhadores romenos mais velhos consagrou-se ao trabalho agríco-
la familiar ou trocou o país pelo estrangeiro. Este importante desemprego

Revista Europeia de Formação Profissional
N.o 41 – 2007/212

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:15 PM  Page 12



Serve um objectivo? O sistema romeno de EFP 
John West, Madlen Şerban 13

“oculto” serve, por um lado, para diminuir as taxas oficiais de desempre-
go de adultos (Ciobanu e Parciog, 1999) e, por outro, para aumentar a con-
corrência enfrentada pelos jovens diplomados do sistema de EFPI, que ten-
dem a ser a última escolha para os empregos disponíveis.

Contudo, o sistema educativo poderia fazer mais para expor os jovens
a situações de trabalho reais ou, pelo menos, realistas. Esta situação de-
senvolveu-se naturalmente, em consequência de, no período comunista,
muitas escolas profissionais estarem ligadas a uma única empresa local.
Era, então, evidente onde os alunos iriam trabalhar, sendo previstas visi-
tas e formação prática, em conformidade com o plano de recrutamento da
empresa. Na maior parte dos casos, estas ligações desapareceram, es-
tando agora em curso o difícil processo de estabelecer ligações com em-
presas novas e pequenas, que constitui um importante foco de desenvol-
vimento a nível local. 

Os novos programas curriculares incluem experiência de trabalho ob-
rigatória, enquanto o reequipamento obrigatório das escolas contribui de
forma clara para conferir um novo realismo à formação. Simultaneamen-
te, os empregadores necessitam de admitir que é pouco realista da sua par-
te a expectativa de que os estudantes cheguem perfeitamente aptos para
trabalhar, como acontecia no passado, e que devem oferecer formação na
empresa aos novos empregados.

A questão da correspondência entre os programas curriculares da for-
mação profissional escolar e as exigências qualitativas das entidades pa-
tronais para as profissões em causa está a ser resolvida através de qua-
tro formas complementares, com recurso à experiência adquirida noutros
países comunitários.
• Em primeiro lugar, utilizando informações do mundo do trabalho para

ajudar a definir as normas de formação adequadas – por vezes atra-
vés da análise “científica” de profissões, com vista à definição de nor-
mas profissionais, por vezes com a participação directa de entidades
patronais na concepção de programas e por vezes através da análise
de normas de formação noutros países;

• em segundo lugar, atribuindo a responsabilidade pela validação formal
das normas de formação aos representantes do sector, nomeadamen-
te aos comités sectoriais acima descritos;

• em terceiro lugar, aumentando a exposição dos alunos a trabalho prá-
tico, em condições realistas, através de experiência e do estabelecimen-
to de relações com entidades patronais;

• em quarto lugar, incentivando uma certa “adaptação” das normas na-
cionais e dos programas curriculares às condições locais, através de
uma estrutura modular das qualificações.

As autoridades romenas consideram que, embora isoladamente, ne-
nhum destes mecanismos garante a correspondência entre o EFPI e as
necessidades do mercado de trabalho, conjuntamente podem permitir atin-
gir esse objectivo. Estes mecanismos ainda não estão a ser aplicados de
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forma generalizada, mas a direcção é clara e as futuras iniciativas de de-
senvolvimento do EFPI estão centradas nestes domínios.

Um sistema de aprendizagem poderia facilitar a transição da escola para
o mercado de trabalho (OCDE, 2000). Contudo, a Roménia não dispõe de
uma tradição recente de aprendizagem profissional (2), embora recente-
mente tenha sido adoptada legislação destinada a enquadrar contratos de
aprendizagem. Falta agora verificar se esta prática se vai generalizar.

Podemos igualmente investigar se existe correspondência entre os ní-
veis e profissões aprendidas pelos alunos do EFPI e a procura no merca-
do de trabalho. Em termos de níveis de ensino, o inquérito sobre as for-
ças de trabalho de 2004 (Amigo, terceiro trimestre) revelou que cerca de
metade dos romenos com idades compreendidas entre 25 e 34 anos pos-
suía uma qualificação do actual nível 3 (ensino secundário) ou superior,
apesar de o número de postos de trabalho que requerem este nível de ha-
bilitações (quadro profissional, de gestão, técnico ou administrativo) cor-
responder apenas a cerca de metade dos postos existentes. Inversamen-
te, os indivíduos com um nível de qualificações correspondente ao nível
2 romeno representavam cerca de um quarto dos indivíduos com idades
compreendidas entre 25 e 34 anos, enquanto a proporção de empregados
nas profissões correspondentes era superior a um terço. Aparentemente,
a Roménia está a formar jovens sobrequalificados para os postos de tra-
balho actualmente disponíveis. Esta pode, no entanto, ser uma atitude sen-
sata, se, como se espera numa economia em expansão, aumentar a pro-
cura de pessoal mais qualificado. A proporção de pessoas mais jovens com
qualificações de nível 1 ou inferiores – cerca de um quarto – é quase in-
ferior à proporção de empregados com baixo nível de qualificações, em-
bora esta situação possa vir a tornar-se preocupante, com a provável re-
dução de postos de trabalho que requerem trabalhadores pouco qualifica-
dos. A criação do “último ano”, destinado a incentivar os alunos do nível
1 a continuar os estudos para adquirir qualificações de nível 2, constitui jus-
tamente uma tentativa de reduzir o número de jovens que adquirem qua-
lificações do nível mais baixo. 

Existe, indubitavelmente, um claro desfasamento entre os tipos de pro-
fissões para que existe oferta de formação e a procura no mercado de tra-
balho. Mais de 70% dos alunos que ingressaram, em 2004, em escolas de
artes e ofícios frequentaram as áreas mecânica, transformadora ou pro-
dutiva, e menos de 15% dos alunos a área de serviços. Talvez compreen-
sivelmente, não se procura reproduzir nas escolas a proporção da popu-
lação que se dedica à agricultura (36%), na medida em que esta propor-
ção deverá diminuir, mas não é claro se a tónica colocada em profissões
produtivas constitui uma herança do passado ou se corresponde a uma es-
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(2) Importa não confundir esta aprendizagem com a ministrada nas recém-estruturadas “esco-
las de aprendizes” (Şcoli de Ucenici), que, apesar da designação, não dispunham de acor-
dos de aprendizagem com entidades patronais. Antes do período comunista, algumas re-
giões da Roménia possuíam uma tradição de aprendizagem, estando comprovada a exis-
tência de sistemas de associações profissionais (guildas) até ao final do século XIX.
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timativa do futuro. Alguns acreditavam que a adesão à União Europeia iria
rejuvenescer a indústria transformadora romena; contudo, o emprego nes-
te sector caiu mais de 50% desde 1990, representando actualmente ape-
nas um em cada três empregos. A Roménia está a atrair investimento es-
trangeiro, mas afigura-se pouco provável que este se destine aos proces-
sos de mão-de-obra intensiva do passado, até porque a forte concorrên-
cia do Extremo Oriente nos mercados dos produtos manufacturados tam-
bém limita a possibilidade de um ressurgimento em larga escala do em-
prego na indústria transformadora. O plano de desenvolvimento nacional
para o período 2007-2013 não prevê que o emprego na indústria transfor-
madora recupere para níveis que justifiquem a actual proporção de alunos
que frequentam cursos profissionais ligados a este sector.

Falta verificar se o sistema de programação do ensino a nível regional
e local recentemente introduzido irá influenciar significativamente a distri-
buição profissional do sistema de EFPI. A ausência de procura significa-
tiva de mão-de-obra jovem em novas profissões dificulta a tarefa de per-
suadir as escolas a empreenderem o doloroso e oneroso processo de subs-
tituição dos cursos de formação em profissões “velhas”. Nos últimos anos,
apesar de terem sido envidados esforços consideráveis no sentido de mo-
dernizar os conteúdos da formação, aumentar o leque de qualificações e
actualizar equipamentos e materiais, a combinação sectorial de programas
não sofreu grandes alterações.

Adequação ao sistema educativo

Já referimos a assinalável expansão do ensino superior na Roménia.
O ensino universitário é muito valorizado no país e, actualmente, é aces-
sível a cerca de um terço dos jovens.

Em muitos países, a massificação do ensino universitário aumentou a
pressão sobre as vias profissionais, que, para competirem com o sistema
geral de ensino aos olhos de alunos e pais, têm de dar acesso ao ensino
superior. Nas economias em transição, muito especialmente, as crescen-
tes aspirações da população e a incerteza quanto à disponibilidade de em-
pregos após a conclusão de vias de ensino profissionais associaram-se para
reduzir o atractivo do EFP (Masson e Fries Guggenheim, 2004).

Na Roménia, aparentemente, tal não aconteceu ou, pelo menos, não
foi significativo. As vias de EFP no ensino secundário mantiveram, gros-
so modo, a sua proporção de jovens: 

Existem, sem dúvida, inúmeras razões para a manutenção das vias de
EFPI na Roménia. Uma foi a decisão, tomada em 1999/2000, de limitar o
acesso ao ensino secundário em função dos resultados obtidos nos exa-
mes nacionais (Birzea et al., 2000, p. 29), embora esta decisão tenha tido,
aparentemente, um impacto maior nas escolas secundárias tecnológicas
do que na via geral. A Roménia esforçou-se consideravelmente por asse-
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gurar vias de progressão no seu sistema de EFPI, nomeadamente por meio
de:
• assegurar o acesso dos alunos das escolas secundárias tecnológicas

ao baccalaureate e, por conseguinte, ao ingresso na universidade;
• combinar o ensino politécnico, anteriormente diferenciado, com estu-

dos académicos mais tradicionais, num sistema de ensino superior uni-
ficado (mais de metade dos estudos universitários são orientados para
o mercado de trabalho, nos domínios económico ou técnico);

• unificar as antigas escolas de aprendizes e profissionais (que tinham
estatutos diferentes) numa única vertente de artes e ofícios, que incen-
tiva os estudantes a prosseguirem os estudos, pelo menos, por mais
um ano após a conclusão da escolaridade obrigatória, o que significa
que o ensino profissional normal tem, actualmente, uma duração mí-
nima de três anos;

• oferecer aos estudantes a possibilidade de adquirirem qualificações do
nível 3 (incluindo o baccalaureate e, por conseguinte, o direito a ingres-
sar no ensino superior) na vertente artes e ofícios, através de uma qua-
lificação complementar com a duração de dois anos. Em princípio, to-
dos os alunos que ingressam no ensino secundário superior têm a pos-
sibilidade de aceder ao ensino superior, o que é fundamental para a ma-
nutenção das vias profissionalizantes (OCDE, 2000).

Com estas medidas, os decisores políticos romenos procuraram tornar
o EFPI atractivo para estudantes com aspirações. O ensino em escolas se-
cundárias tecnológicas é considerado particularmente interessante por, a
par do acesso ao ensino superior, oferecer uma tradição razoavelmente
bem implantada de EFP. Assim, os estudantes aprovados no baccalaurea-
te adquirem, para além de uma qualificação profissional de nível 3, direi-
to a ingressar directamente no ensino superior, devido, nomeadamente ao
carácter profissionalizante de uma parte importante do ensino secundário.

A mais recente inovação em termos de acesso a qualificações de ní-

1995/1996 1997/1998 2000/2001 200220/03

Escolas secundárias 
teóricas 27 % 28 % 34 % 34 %

Escolas secundárias 
tecnológicas (*)  38 % 40 % 35 % 34 %

Escolas profissionais e 
de aprendizes (*) 27 % 26 % 25 % 27 %

Diplomados

Fonte: Instituto Nacional de Estatísticas (Anuário estatístico romeno, 2004, Quadro 15.9).
(*) Os dados relativos à escolas secundárias tecnológicas incluem as escolas secundárias exclusivamente profissionais. 

As escolas profissionais e de aprendizagem foram entretanto associadas e transformadas em escolas de artes e ofícios.

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:15 PM  Page 16



Serve um objectivo? O sistema romeno de EFP 
John West, Madlen Şerban 17

vel 3 através das escolas de artes e ofícios ainda não deu frutos, mas, se
for bem sucedida, atingirá basicamente os objectivos já alcançados em Fran-
ça com o alargamento do baccalaureate à via profissionalizante, na Sué-
cia com os programas nacionais e no Reino Unido com a criação de diplo-
mas especializados.

Naturalmente, o posicionamento do EFP como via de ensino progres-
siva levanta alguns problemas. Os programas curriculares têm de compreen-
der conteúdos gerais e profissionais e ter um âmbito mais vasto. Esta si-
tuação suscita queixas quanto ao facto de os estudos não serem suficien-
temente orientados para os conteúdos profissionais. Ora, a progressão exi-
ge um cuidadoso equilíbrio entre estudos, que milita contra a estrutura mo-
dular do EFPI romeno, por muito flexível que esta possa ser. 

Esta construção deliberada de programas de EFPI equilibrados e qua-
lificações associadas, que tem em vista a integração no mercado de tra-
balho e o acesso a outro nível de estudos e pretende, simultaneamente,
constituir as bases de uma carreira futura, não pode obedecer aos requi-
sitos da formação de adultos, de que a relevância para o mercado de tra-
balho constitui o aspecto mais importante, havendo uma menor focaliza-
ção em objectivos educacionais. É possível que, no sistema romeno, os
adultos possam completar unidades individuais de qualificações do
EFPI, mas o EFPI é composto por combinações de unidades rigorosamen-
te definidas. Em princípio, o sistema de qualificação presta-se a estas di-
ferentes abordagens. No entanto, são muito poucas as empresas que mi-
nistram ou patrocinam formação de adultos. As que o fazem oferecem for-
mação a relativamente poucos empregados (Behringer et al., 2005). Em
consequência, é difícil prever se o sistema será abordado desta forma ou
se a formação de adultos (a exemplo do que acontece noutros países) for-
necerá outras qualificações ou permanecerá, em larga medida, não cer-
tificada.

A posição das escolas pós-secundárias na hierarquia do sistema edu-
cativo é interessante. Na década de 1990, conheceram uma rápida expan-
são, tendo atingido um máximo de 35 000 diplomados no ano lectivo
1999/2000 – cerca de metade dos então diplomados pelo ensino superior.
Atendendo a que são, na sua maior parte, privadas, estas escolas respon-
dem, aparentemente, a uma procura bem definida. Para ingressar nestes
estabelecimentos, os estudantes devem ter completado o ensino secundá-
rio superior, embora não necessitem obrigatoriamente de possuir o bacca-
laureate. Entre outras coisas, as escolas pós-secundárias permitem aos alu-
nos que concluíram o ensino secundário numa via académica adquirir uma
qualificação profissional. Ao contrário do que acontece em muitos outros paí-
ses, quase não existe ligação entre qualificações pós-secundárias e univer-
sidades. Sem o baccalaureate, os diplomados das escolas pós-secundá-
rias não podem ingressar na universidade. No entanto, as escolas pós-se-
cundárias parecem estar a perder popularidade, com menos de 23 000
diplomados no ano lectivo 2002/03. Constituindo uma alternativa à univer-
sidade e não uma via de acesso a esta última, as escolas pós-secundárias
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terão sido afectadas pela expansão do sector universitário. As autoridades
romenas vêem-se, pois, perante duas alternativas: ou integram os estabe-
lecimentos de ensino pós-secundário num sistema de ensino superior mais
amplo (com expectativas óbvias de um aumento do apoio financeiro) ou os
colocam no “topo” de uma vertente estritamente profissionalizante. A segun-
da alternativa é pouco atractiva, dadas as aspirações de acesso ao ensi-
no superior de muitos alunos da vertente profissionalizante. Assim, tem ha-
vido alguma relutância em desenvolver as qualificações da formação pro-
fissional formal até aos níveis 4 e 5, uma vez que fazê-lo fora do sector uni-
versitário equivaleria a admitir que as vias de EFP excluem a universida-
de. Por outro lado, a inclusão do ensino universitário no sistema de quali-
ficações profissionais levantaria questões embaraçosas acerca da valida-
ção central e da autonomia. 

Dado que as propostas para um Quadro Europeu de Qualificações
(QEQ) deixam, claramente, margem para alguma sobreposição entre en-
sino pós-secundário e ensino superior, esta margem pode ser particular-
mente útil na Roménia. Em termos mais gerais, e tendo em conta a ele-
vada proporção de cursos superiores de carácter profissionalizante exis-
tentes na Roménia, estão em curso trabalhos tendentes a encontrar uma
forma de os vincular ao sistema de validação pelo sector pertinente, atra-
vés de comités sectoriais. Aliás, muitos destes comités incluem, desde o
início, representantes de disciplinas universitárias pertinentes, embora deva
ser aprofundada e debatida a natureza da relação entre estes comités e
o ensino superior na sua esfera de interesse.

Do passado para o futuro

Greinert (2004) define três grandes tipos de sistemas de EFP na Eu-
ropa: um “modelo de mercado”, de acordo com o qual o sistema respon-
de a sinais de entidades patronais e de indivíduos e mantém alguma dis-
tância do sistema de ensino formal, um “modelo regulado pelo Estado”, de
acordo com o qual o EFP escolar é uma parte integrante do sistema edu-
cativo, que determina destinos no mercado de trabalho, e um “modelo dual-
empresarial”, de acordo com o qual o Estado delega poderes nos parcei-
ros sociais, que, por seu turno, acordam cooperativamente as acções de
formação a realizar e os direitos que estas conferem no mercado de tra-
balho.

Com recurso à tipologia de Greinert, é fácil reconhecer elementos de
um modelo escolar no sistema de EFPI romeno. Greinert considera que
a França é o retrato do modelo regulado pelo Estado, e existem, sem dú-
vida, paralelismos entre os lycées technologiques e lycées professionnels
(liceus tecnológicos e liceus profissionais) franceses, que dão acesso ao
baccalauréat (3), e os seus equivalentes romenos. Embora seja tentador,
tanto para quem se encontra na Roménia como para quem se encontra
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no exterior, identificar o “modelo regulado pelo Estado burocrático” des-
crito por Greinert no período comunista, é óbvio que as origens dos prin-
cipais pilares do sistema romeno remontam a um período muito anterior,
podendo muito bem derivar das iniciativas de reforço do Estado do final
do século XIX, quando a França representava uma influência cultural po-
derosa.

As características do modelo escolar esboçado por Greinert (ibid,
p. 21-22) parecem aplicar-se às estruturas do EFPI romeno, tal como eram
antes das recentes reformas. A tónica é colocada em currículos escolares
amplos, sendo particularmente valorizadas a “abstracção, verbalização e
teorização”, uma hierarquia de escolas distinta (escola secundária, esco-
la profissional e escolas de aprendizes) que sublinha uma hierarquia de qua-
lificações distinta, em que cada grau está claramente associado a diferen-
tes níveis profissionais no mercado de trabalho.

Os modelos de Greinert são, evidentemente, “tipos ideais”. A maior par-
te dos países integra elementos de outros sistemas, sendo igualmente pos-
sível observar esses elementos no contexto romeno. Já observámos es-
forços no sentido de moderar o sistema hierárquico mais antigo, associan-
do escolas profissionais e escolas de aprendizes e criando, neste segmen-
to, uma via progressiva para o ensino superior. Estão actualmente a ser
desenvolvidos programas de aprendizagem, pelo que o EFPI romeno irá
englobar este novo modelo. Além disso, nos últimos anos, a preparação
para a adesão à União Europeia conferiu um forte impulso à reforma do
sistema de EFP. Este incentivo fez-se sentir a dois níveis conexos. O pri-
meiro, de política geral, no sentido de alinhar o sistema com iniciativas da
UE na área do EFP. A Roménia tem participado entusiasticamente no de-
senvolvimento e no ensaio do Quadro Europeu de Garantia de Qualida-
de do EFP e acompanhado com interesse a evolução do QEQ. Na con-
cepção do enquadramento das suas qualificações, a Roménia integrou, de-
liberadamente, elementos que são comuns na UE e que, provavelmente,
tornarão o sistema compatível com o QEQ, como uma série de níveis com
descritores objectivos, incluindo competências essenciais e uma estrutu-
ra modular susceptível de facilitar a participação num sistema europeu de
transferência e acumulação de créditos, caso este venha a ser desenvol-
vido. Atendendo ao elevado número de trabalhadores migrantes romenos,
é compreensível a atracção exercida pelas iniciativas comunitárias, como,
por exemplo, o Europass.

A um nível mais operacional, a Roménia tem estado exposta a influên-
cias estrangeiras em matéria de EFP, através da participação em progra-
mas de desenvolvimento comunitários e internacionais; neste contexto Şer-
ban e Ciolan (2005) descrevem iniciativas recentes. Estes programas, com
apoio da Fundação Europeia para a Formação na análise das práticas nou-

(3) Ao contrário do que se passa em França, não existem formalmente diferentes versões do
baccalaureate; a Roménia reconhece apenas uma, embora os alunos possam escolher di-
ferentes combinações de matérias em diferentes tipos de escolas.
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tros países da UE, resultaram em exemplos claros de “empréstimo de po-
líticas” (Finegold, McFarland e Richardson, 1992). Assim, a autorização das
qualificações foi delegada em comités sectoriais no contexto da parceria
social e as decisões em matéria de planos de ensino regionais e locais im-
plicam igualmente parceiros sociais, o que reflecte a influência dos siste-
mas vigentes no Norte da Europa. Contudo, o desenvolvimento de progra-
mas curriculares modulares e de normas profissionais parece aproximar
mais a Roménia das abordagens anglo-saxónicas orientadas para o mer-
cado.

Com efeito, estas influências são seguramente saudáveis, na medida
em que colocam à disposição da Roménia um vasto leque de opções para
o desenvolvimento do seu EFP, não havendo grande dúvida de que, em
consequência, o sistema de EFP romeno se mantém dentro da mais es-
trita tradição europeia. Contudo, é justamente a sua quantidade e varie-
dade que levanta dificuldades aos decisores políticos romenos, uma vez
que não há qualquer garantia de que todas as abordagens se adequem à
Roménia, sejam sustentáveis a mais longo prazo ou mesmo compatíveis
com as demais. Com efeito, há sinais de que o funcionamento do sistema
modular não é tão flexível quanto o é em sistemas orientados para o mer-
cado, para os quais foi originalmente concebido. Por outro lado, existem
dúvidas quanto ao facto de a manutenção de todas as normas profissio-
nais, regularmente actualizadas, ser economicamente sustentável ou ne-
cessária na Roménia. Os decisores políticos romenos tornaram-se, em con-
sequência, mais selectivos e reflectidos no que respeita à importação de
receitas, atitude que, sem dúvida, se irá acentuar quando a Roménia as-
sumir um maior controlo das especificações dos projectos e desenvolvimen-
tos e tiver acesso aos fundos estruturais da UE e não apenas a programas
de ajuda sob controlo externo.

Conclusão

Contrariamente a um sistema de EFP embrionário, o sistema de EFP
romeno afigura-se bem estabelecido e compreendido. Quanto à sua ade-
quação aos objectivos, parece comparativamente bem colocado para as-
segurar a progressão educacional importante para sustentar o EFP numa
sociedade com aspirações crescentes. Não há dúvida de que ainda é pos-
sível fazer mais para assegurar a progressão na via das escolas de artes
e ofícios (em que ainda se desconhece se haverá muitos alunos interes-
sados nas novas oportunidades proporcionadas pelo nível 3) e para cor-
rigir construtivamente a situação um pouco anormal das escolas pós-se-
cundárias. Como se referiu, o sistema romeno está, aparentemente, bem
alinhado com os sistemas de EFP europeus e, em algumas áreas, como
o sistema europeu de transferência e acumulação de créditos e o Quadro
Europeu de Garantia de Qualidade, desempenha um papel proeminente.
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A correspondência às exigências do mercado de trabalho já é mais pro-
blemática, na medida em que, aparentemente, ainda não existe uma ten-
dência sectorial nítida na procura de mão-de-obra que impulsione o afas-
tamento das escolas da indústria transformadora tradicional. Falta saber
até que ponto esta correspondência será alcançada através das novas es-
truturas da parceria social a nível nacional e local ou através de mecanis-
mos mais orientados para o mercado que deixem aos alunos uma maior
margem de escolha, com medidas de financiamento e desempenho apli-
cadas a escolas e localidades individuais. �
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RESUMO

Apesar da diminuição da percentagem de jovens que optam pela via da forma-
ção profissional entre 1993-1994 (58,17%) e 2003-2004 (55,23%), esta conti-
nua a ser a escolha da maioria dos jovens na Bulgária. O programa nacional de
desenvolvimento do ensino escolar e da educação e preparação pré-escolar (2006-
20015)”, aprovado em 2006 devido ao grande interesse do público nesta ques-
tão, prevê uma reforma da formação profissional inicial. O artigo apresenta os
traços gerais desta reforma, realizada em conformidade com as grandes orien-
tações estratégicas europeias. O artigo apresenta por fim um certo número de
desafios a enfrentar num futuro muito próximo, como a ligação em rede das es-
colas profissionais, o desenvolvimento de um Quadro Nacional de Qualificação
baseado no Quadro Europeu de Qualificações, e o desenvolvimento da políti-
ca do ensino e da formação profissional em estreita relação com as políticas
de emprego.

Nos últimos anos, o ensino e a formação profissional têm sido uma prio-
ridade em toda a política governamental. Este facto deve-se particularmen-
te à consciência social da necessidade de uma formação profissional dos
jovens adequada às condições da actualidade. Na Bulgária, a formação
profissional inicial, adquirida durante o ensino secundário, é particularmen-
te solicitada. Isto permite aos alunos a obtenção de uma qualificação pro-
fissional com a conclusão do ensino secundário. A percentagem deste gru-
po na estrutura da mão-de-obra do país em 2003 é de 39,6%, sendo a per-
centagem dos que acabaram o ensino básico inferior a 23,92%, a percen-

Palavras-chave
School vocational training,

vocational qualification,
intensive language learning,
training in entrepreneurship,

decentralisation of
management, 

career guidance

Formação profissional escolar, 
qualificação profissional, 

aprendizagem intensiva de
línguas, 

formação em espírito
empresarial, 

descentralização da gestão, 
orientação de carreira
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tagem dos que acabaram o 12.º ano de escolaridade de 15,63% e dos alu-
nos universitários de 20,83% (1).

O sistema de ensino na Bulgária divide-se em duas etapas – ensino
básico e ensino secundário. A escolha do tipo de escola ao iniciar o ensi-
no secundário sempre foi de extrema importância para a família búlgara.
Nas condições da actual estrutura do ensino, na maioria dos casos, no 8.º
e 9.º anos, ou seja, aos 14 e 15 anos (2) o aluno tem de fazer a sua esco-
lha – o colégio ou a formação profissional inicial numa escola profissional.
Sendo a influência dos pais primordial nessa idade, são principalmente eles
que escolhem o tipo de ensino para os filhos. Por esta razão, é frequen-
te os jovens não exercerem a sua profissão depois de concluída a forma-
ção profissional inicial, mas que continuem os seus estudos noutra maté-
ria. 

Na sua evolução, o ensino profissional no nosso país tem conseguido
impor-se e ser preferido pelos jovens. Segundo consta das estatísticas do
Instituto Nacional da Estatística (3), durante o ano lectivo 1993/94, 58,17 %
da totalidade dos alunos do ensino secundário escolheram o ensino pro-
fissional, – um número que se cifra em 55,23 % no período 2003/2004. Es-
tamos perante uma tendência constante que demonstra uma clara opção
pelo ensino de carácter prático e uma consciência das perspectivas de fu-
tura realização no mercado do trabalho. Nos últimos 10 anos, o interesse
pelo ensino profissional tem aumentado também devido ao facto de terem
sido criadas mais oportunidades de estudo intensivo de uma língua estran-
geira dentro do ensino profissional.

Independentemente de todas as mudanças positivas nos últimos anos,
o ensino, e particularmente o ensino profissional, é uma área que sofre cons-
tantes alterações e que ainda não conseguiu satisfazer as expectativas da
sociedade.

Devido a um elevado interesse social, em 2006 foi elaborado e apro-
vado pela Assembleia da República da Bulgária um programa nacional de
desenvolvimento do ensino escolar e da educação e preparação pré-es-
colar (2006-2015), o que constitui uma demonstração de consenso nacio-
nal em torno dos assuntos do ensino. O programa também inclui uma re-
forma na área do ensino e da formação profissional inicial. 

(1) Manual de estatística, edição do Instituto Nacional de Estatística, 2004
(2) Na Bulgária a escola começa aos 7 anos de idade, cumpridos no ano de ingresso

no 1.º ano.
(3) Manual de estatística, edição do Instituto Nacional de Estatística, 1995 e 2004.
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Quais serão as alterações substanciais?

Prevê-se uma nova estrutura do ensino que incluirá reformas no en-
sino e na formação profissional inicial. A reforma entrará em vigor e será
aplicada aos alunos que em 2006/2007 estiverem a frequentar o 5º ano. 

As reformas principais são as seguintes:
• O Ensino básico será concluído após o 7.º ano (13 anos de idade). Para

os alunos não abrangidos pela reforma, o ensino básico termina no fim
do 8.º ano de escolaridade (14 anos de idade). 

• O Ensino secundário divide-se em duas etapas: a primeira etapa – do
8.º ao 10.º ano de escolaridade (dos 14 aos 16 anos de idade) e a se-
gunda etapa – do 11.º ao 12.º ano de escolaridade (dos 17 aos 18 anos
de idade). Para os alunos não abrangidos pela reforma, o ensino se-
cundário é composto por uma única etapa de 4 anos – do 9.º ao 12.º
ano de escolaridade.

No âmbito da primeira etapa do ensino secundário (3 anos lectivos do
8.º ao 10.º ano), os alunos que ingressam em escolas profissionais têm opor-
tunidade de estudar a profissão que escolheram e no fim desta etapa, além
do certificado de conclusão da etapa I do ensino secundário, recebem o

Revista Europeia de Formação Profissional
N.o 41 – 2007/224

Figura 1: Esquema da estrutura do ensino na Bulgária 

19 anos

18 anos

17 anos

16 anos

15 anos

14 anos

13 anos

12 anos

11 anos

10 anos

9 anos

8 anos

7 anos

6 anos

ХІІІ

ХІІ

ХІ

Х

ІХ

VІІІ

VІІ

VІ

V

ІV

ІІІ

ІІ

І

18 anos

17 anos

16 anos

15 anos

14 anos

13 anos

12 anos

11 anos

10 anos

9 anos

8 anos

7 anos

6 anos

ХІІ

ХІ

Х

ІХ

VІІІ

VІІ

VІ

V

ІV

ІІІ

ІІ

І

Estrutura do ensino antes da reforma Estrutura do ensino depois da reforma  
(entra em vigor a partir do ano lectivo

2006/2007, aplicável aos alunos no 5º ano) 

E
n

si
n

o
 s

ec
u

n
d

ár
io

Etapa do ensino 

secundário

Etapa 

pré-secundário

Etapa 

inicial

Educação e preparação 

pré-escolar 

E
n

si
n

o
 b

ás
ic

o

E
n

si
n

o
 s

ec
u

n
d

ár
io

E
n

si
n

o
 b

ás
ic

o

Etapa I 

do ensino secundário

Etapa II

do ensino secundário

Etapa 

pré-secundário

Etapa 

inicial

Educação e preparação 

pré-escolar 

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:15 PM  Page 24



Novas tendências no ensino e formação profissional inicial na Bulgária
Penka Ganova 25

certificado de habilitações correspondente ao primeiro nível de qualifica-
ção profissional (4). Este nível de habilitação profissional corresponde ao
segundo nível (nível superior) na escala Europeia de qualificação profis-
sional. Além disso, no 8.º ano, estão previstas 15 horas semanais de en-
sino intensivo de línguas estrangeiras sendo as restantes aulas (até um
máximo de 32 horas semanais) dedicadas à preparação geral e profissio-
nal. Nos restantes anos da primeira etapa do ensino secundário, estão pre-
vistas mais aulas de línguas estangeiras, sendo que os alunos das esco-
las profissionais têm, assim, oportunidade de adquirir uma das principais
competências comunicativas – o domínio de línguas estrangeiras. No en-
sino profissional inicial, o desafio a enfrentar consiste no facto de serem
poucos os alunos que demonstram vontade de se dedicarem a profissões
com o primeiro nível de qualificação profissional. Os dados do Instituto Na-
cional de Estatística revelam que este ensino não tem grande adesão no
país (5). Por exemplo, durante o ano lectivo 2001/2002, em todo o país hou-
ve apenas 732 alunos, ou seja, 0,22%, durante 2001/2002; 921 alunos, ou
seja, 0,26%, durante 2003/2004; 798 alunos, ou seja, 0,21% da totalida-
de dos alunos no ensino secundário. Outro dos desafios é a actual lista de
profissões para o ensino profissional, na qual o menor número é o das pro-
fissões de primeiro nível de qualificação. Presentemente, a lista de profis-
sões incluídas no ensino profissional está a ser actualizada e concluída.

No início da segunda etapa do ensino secundário, os alunos podem,
mais uma vez, escolher o tipo de ensino. Os que ingressam nas escolas
profissionais têm a possibilidade de estudar a profissão que escolheram
com o 2.º ou 3.º nível de qualificação profissional. Para a sua preparação
profissional estão previstas 20-22 horas semanais, sendo as restantes au-
las dedicadas à preparação para os exames finais (12-10 horas semanais).
Esta etapa do ensino inclui um período de 2 anos lectivos – do 11.º ao 12.º
ano -, iniciando-se aos 17 anos de idade, quando os alunos têm já mais
independência para fazer a sua escolha profissional. Comparativamente,
os alunos obtêm actualmente o ensino profissional inicial em profissões de
2.º nível de qualificação profissional em 4 anos – do 9.º ao 12.º ano – e
em profissões de 3.º nível de qualificação em 5 anos, ou seja, do 9.º ao
13.º ano. Actualmente, os alunos concluem o ensino profissional com 18
ou 19 anos de idade. 

(4) O 1.º nível de qualificação profissional é o mais baixo.
(5) Manual de estatística, edição do Instituto Nacional de Estatística, 2004.

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:15 PM  Page 25



Quais as expectativas da reforma na área do
ensino profissional inicial?

• Com a entrada em vigor da nova estrutura do ensino, o ensino e a for-
mação profissional inicial das profissões mais solicitadas, ou seja, as
de 2.º e 3.º nível de qualificação profissional, começarão no 11.º ano
e terão uma duração consideravelmente inferior (2 anos) à actual (4-
5 anos). Isto terá como resultado uma melhoria da adaptação do en-
sino profissional à dinâmica do mercado do trabalho.

• Os jovens escolherão a sua profissão aos 16 anos, idade em que têm
uma maior capacidade de identificar a sua própria vontade e estão em
condições de uma escolha muito mais independente. Pretendemos au-
mentar, assim, a percentagem de jovens que se sentem realizados no
exercício da profissão que estudaram. 

• Surgirão novas perspectivas para aqueles que concluírem o 10.º ano (16
anos completos de idade), e que não desejem prosseguir os seus es-
tudos (6). A esse grupo será dada a oportunidade de frequentar o ensi-
no profissional inicial organizado por módulos curtos (esta oportunida-
de nunca foi prevista em anos passados). Os programas de módulos cur-
tos vão realizar-se nas escolas profissionais, com uma duração de 300-
360 horas. Na sua totalidade, o ensino será concluído em 3-4 meses.
Estes programas serão referentes ao ensino profissional básico de pro-
fissões de 1.º nível de qualificação profissional. Os que concluírem este
curso poderão entrar imediatamente no mercado do trabalho. A elabo-
ração dos módulos curtos com a participação de representantes das or-
ganizações empregadoras será realizada a curto prazo. 

De entre as boas tradições, o que será 
mantido no ensino profissional?

Manter-se-á a possibilidade de aquisição de qualificação profissional
durante o ensino secundário. Manter-se-á também a componente tradicio-
nal do ensino profissional búlgaro – 8.º ano – com aulas intensivas de lín-
gua estrangeira, que tem produzido muito bons resultados, assim como a
aprendizagem de uma língua estrangeira profissional no último ano do en-
sino. 

Outra prática que se manterá é o ensino empresarial integrado no sis-
tema de ensino profissional na última década. Continua a aumentar o nú-
mero de escolas profissionais nas quais, além da obrigatória preparação
empresarial prevista no plano de ensino, os alunos estudam programas em-
presariais, tanto nas aulas da componente obrigatória como nas aulas op-
cionais. O incentivo do espíritio empresarial, a descoberta e o conhecimen-
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(6) Segundo a Constituição búlgara, o ensino escolar é obrigatório até aos 16 anos.
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to das relações e cooperações económicas, a aquisição de competências
chave como, por exemplo, o trabalho em equipa, o pensamento em con-
junto, a competência linguística e a prática das línguas estrangeiras, criam
as condições para que os alunos das escolas profissionais tenham a mo-
bilidade e a flexibilidade necessárias na sua futura actividade profissional,
representando também os fundamentos da aprendizagem durante a vida
inteira. 

Em muitas escolas profissionais foram criadas empresas fictícias para
formação, que são exemplo de empresas reais e que contribuem para a
formação de competências-chave num ambiente de trabalho moderno. Es-
tas empresas fictícias para formação apresentam também novos desafios
aos professores, que se tornam consultores e formadores dos alunos. 

Outras expectativas geradas pelo Programa

O Programa prevê que sejam feitos esforços especiais na área da orien-
tação profissional. É um facto que, nos últimos anos, a escolha de forma-
ção era predominantemente feita sem uma visão de futuro e das perspec-
tivas, o que levou a um aumento do número de desempregados qualifica-
dos, com certificados de qualificação profissional, mas sem um posto de
trabalho real, devido à saturação do mercado de trabalho. As preferências
dos jovens em relação a um curso específico são influenciadas pelos meios
de informação da comunidade em que vivem, assim como pela família e
pelos parceiros sociais. A Internet e os meios de comunicação social au-
mentam as oportunidades de acesso à informação e, consequentemente,
as possibilidades de uma escolha que satisfaça as expectativas de um en-
sino profissional de qualidade. As próprias escolas desempenham um pa-
pel crucial neste âmbito, podendo disponibilizar, através das suas páginas
electrónicas, informações sobre o que oferecem e sobre os resultados dos
seus alunos.

O programa nacional de desenvolvimento do ensino escolar e da edu-
cação e preparação pré-escolar (2006-2015) prevê, durante a etapa pré-
secundário, a introdução de módulos de orientação profissional precoce.
Os módulos serão integrados nas disciplinas Técnica e economia do lar
(5.º e 6.º ano) e Tecnologias (7.º ano). 

Outro meio de orientação profissional dos alunos é o projecto dos cen-
tros de carreira que serão criados no Centro Nacional de Pedagogia e nas
suas 28 estruturas regionais. Prevê-se que estas infra-estruturas venham
a ser criadas em breve, devidamente equipadas e que a sua criação seja
acompanhada pela formação dos profissionais necessários, etc.

O portal nacional de ensino (http://www.e-edu.bg/) é, sem dúvida, uma
boa fonte de informação relativamente às oportunidades de ensino e for-
mação. Este portal tem como objectivo apoiar o processo de ensino nas
escolas de uma maneira actualizada e disponibilizará uma grande varie-
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dade de oportunidades a todos os participantes no processo de ensino –
alunos, professores, directores, pais – com possibilidade de acesso simul-
tâneo de 1 000 000 de utentes. Aqui, os utentes poderão encontrar cur-
sos de aprendizagem electrónicos, textos (para as necessidades da ava-
liação, tanto interna como externa), documentação escolar em formato elec-
trónico, uma ampla selecção de recursos informativos. Estará disponível
o acesso às páginas electrónicas de todas as escolas no país, aos regis-
tos do Ministério da Educação e da Ciência, e poderão ser usados vários
sistemas de busca electrónica. O portal está já em construção e espera-
se que venha a constituir a base de uma rede electrónica nacional do co-
nhecimento.

Um tema relevante neste programa é o da descentralização da gestão
do sistema de ensino profissional, com o objectivo de seguir o princípio da
subsidiariedade – as decisões serão tomadas a um nível mais próximo da-
queles que serão responsáveis pela sua realização e daqueles que serão
por elas directamente atingidos. O estado terá o poder de tomar decisões
apenas nos casos em que isso não seja possível ou sempre que não se
justifique que a decisão seja tomada a outro nível. O processo abrangerá
a área da descentralização financeira, assim como a área da descentra-
lização dos poderes. Ao mesmo tempo, a política de descentralização não
se esgota nas câmaras municipais, expandindo-se nas escolas, tendo sem-
pre em vista o princípio de que a atribuição de poderes vem acompanha-
da da atribuição de uma responsabilidade acrescida. Antes de mais, será
elaborado um sistema eficaz de controlo e auditoria. É preciso encontrar
mecanismos flexíveis de auditoria que possam ser exercidos pela socie-
dade em relação à gestão das escolas profissionais. Em primeiro lugar, são
repensados o estatuto e o papel do corpo directivo escolar, tendo em vis-
ta uma ampliação dos seus poderes e direitos (participar na preparação
do orçamento da escola, emissão de parecer sobre o relatório da sua exe-
cução, assim como sobre o programa de desenvolvimento da escola, par-
ticipar com os seus representantes no procedimento de nomeação e de-
missão de director da escola e na escolha do pessoal pedagógico). Pre-
tende-se assim que cada escola tenha um corpo directivo com poderes reais
e eficientes na área financeira e de gestão. Outra forma possível de exer-
cer o controlo sobre a actividade directiva é a criação de conselhos esco-
lares, incluindo representantes dos pais, dos professores e da câmara mu-
nicipal, conselhos estes que possam vir a desenvolver-se como órgãos co-
lectivos de gestão escolar.   

O projecto inclui algumas alterações ao estatuto do director. O direc-
tor desempenha um papel ao nível da gestão directa da escola, tendo a
obrigação de delinear e implementar uma política com o objectivo de ele-
var o prestígio da escola e do estabelecimento como instituição de forma-
ção moderna e de qualidade. Hoje em dia, são celebrados contratos efec-
tivos com os directores nomeados através de concurso. Para muitos de-
les, a vontade de adquirir novos conhecimentos e competências de direc-
ção termina no momento da sua nomeação. A sociedade local não dispõe
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dos meios necessários para influenciar estes directores. Assim sendo, a
sociedade local –  representantes dos pais, dos professores e do poder lo-
cal – necessita claramente de passar a desempenhar um papel importan-
te no processo de nomeação e demissão dos directores de escolas. Este
novo procedimento constituiria uma forma de prevenir a nomeação de in-
divíduos que ocupam estes postos apenas de forma casual e garantiria um
melhor controlo da actividade dos directores por parte da sociedade local. 

Em 2006, foi criado o Instituto Nacional de Formação de Directores, cujo
objectivo é melhorar a formação dos directores em termos de competên-
cia organizacional, financeira e de gestão. Desde o início de 2007, o Ins-
tituto realiza dois tipos de formação: formação inicial dos candidatos para
o posto de “director”, no final da qual serão submetidos a um exame na-
cional para obter habilitações directivas, e uma formação periódica de di-
rectores no activo, com o objectivo de modernizar os seus conhecimentos
e melhorar as suas qualificações. A formação inclui vários cursos com o
objectivo de dar aos directores uma preparação profissional. Está previs-
ta a formação das equipas das escolas profissionais, assim como a dis-
ponibilização de materiais informativos que incluam as boas práticas na ges-
tão escolar. 

O programa prevê a introdução de mandatos do posto de director sem
número limite de mandatos. Isto visa permitir um melhor controlo sobre a
actividade dos directores, que, a dada altura, serão obrigados a demons-
trar novamente a eficiência do seu programa de desenvolvimento da es-
cola, a preparar um relatório sobre o que foi feito e a voltar a pedir a con-
fiança dos pais, professores e alunos. Será elaborado um sistema de cri-
térios e indicadores de avaliação periódica do trabalho e das qualidades
profissionais dos directores. O certificado obrigatório teria um efeito moti-
vador, assim como um papel disciplinador sobre os directores, efeitos es-
ses que seriam reforçados pela introdução dos mandatos.

No início do ano lectivo 2006/2007, tiveram início em dez regiões do
país projectos-piloto com a duração de um ano, em que as decisões de es-
colha e demissão de directores serão tomadas pelos representantes dos
pais e dos professores das respectivas escolas, das câmaras e dos ins-
pectores regionais de ensino. Após a conclusão dos projectos, será rea-
lizada uma análise dos resultados e serão propostas alterações normati-
vas com o objectivo de introduzir o novo sistema de nomeação e demis-
são de directores. Está prevista a possibilidade de este programa entrar
em vigor em todas as regiões a partir do ano lectivo de 2008/2009, na con-
dição de todas as escolas terem um orçamento delegado disponível. O or-
çamento delegado é um meio de descentralização financeira do sistema
educativo, que confere às escolas autonomia económica. Os directores de
escolas podem tomar decisões autónomas relativamente a receitas e des-
pesas. As escolas que apresentem uma boa gestão receberão incentivos
financeiros adicionais devido a uma gestão eficaz e poderão, assim, ga-
rantir uma melhor remuneração dos seus professores. O sistema de orça-
mento delegado funcionará como um incentivo à contenção de custos por
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parte de todo o pessoal da escola. Nas escolas profissionais, este facto re-
sultará, sem dúvida, numa melhoria da qualidade do ensino profissional bá-
sico. Prevê-se a introdução do orçamento delegado em todas as escolas
profissionais até finais de 2008. 

Às autoridades locais vão ser atribuídos determinados poderes, de for-
ma faseada, que lhes permitam tomar decisões relativamente ao número
e tipo de escolas profissionais. A atribuição do poder de abrir e encerrar
escolas profissionais às autoridades locais pressupõe a passagem destas
mesmas escolas para o financiamento regional. Uma vez que estas esco-
las são, na sua maioria, escolas com uma importância regional, este po-
der deverá ser exercido de acordo com os respectivos órgãos a nível re-
gional. Dessa forma, a rede das escolas profissionais será construída de
acordo com as características sócio-económicas específicas de cada re-
gião. Apenas um número restrito de escolas profissionais com uma impor-
tância à escala nacional continuarão a ser governamentais. Encontra-se
em fase de projecto a elaboração dos critérios a aplicar na determinação
das escolas governamentais. O Ministério da Educação e da Ciência tem
aqui um papel fundamental. 

O novo programa, na sua totalidade, assim como a parte referente ao
ensino profissional, está condicionado pelas novas exigências da econo-
mia global dinâmica e pelos desafios do mercado de trabalho da Comu-
nidade Europeia, um mercado altamente competitivo.

O que está ainda por fazer?

O ensino profissional enfrenta hoje novos desafios, sendo a optimiza-
ção da rede de escolas profissionais um dos mais importantes. A optimi-
zação garante a adaptação a um processo demográfico negativo e a ofer-
ta de uma formação profissional em conformidade com as necessidades
do mercado de trabalho. Especialistas do Ministério do Ensino e das Ciên-
cias elaboraram uma análise da rede das escolas profissionais, onde se
estabelece a ligação entre a rede actual de escolas profissionais, a capa-
cidade actual da economia regional e as prioridades de desenvolvimento
económico regional planeadas. Espera-se que esta análise venha a aju-
dar as actividades relacionadas com a optimização da rede durante os anos
lectivos que se seguem.  

Com a entrada em vigor do programa nacional de desenvolvimento do
ensino escolar e da educação e preparação pré-escolar (2006-2015) ini-
cia-se também o processo de actualização e melhoria dos regulamentos
normativos, que irá assegurar a possibilidade de comparar os resultados
atingidos por alunos e adultos no sistema de ensino profissional com os
níveis e descritores do modelo de qualificação Europeu. Estas mudanças
nos regulamentos normativos têm como objectivo a melhoria dos mesmos.
É um facto que grande parte dos problemas no ensino tem a sua origem
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nos regulamentos normativos. O sistema do ensino escolar continua a ser
gerido por pessoas mais do que por regras. Todas as relações sociais bá-
sicas e duradouras serão estabelecidas a nível legal, a fim de garantir a
sua durabilidade no tempo e o conhecimento público.  

Vai ser elaborado um quadro nacional de qualificações a título de com-
paração com o Quadro europeu de qualificações (QEQ). Independentemen-
te do facto de estarem definidos na Lei do ensino e formação profissional
quatro níveis de qualificação profissional, e de estes terem, em grande par-
te, equivalentes nos primeiros cinco níveis da variante do QEQ que foi dis-
cutido na Bulgária, é indispensável elaborar um Quadro nacional de qua-
lificações com todos os requisitos necessários, para que no futuro se pos-
sa estabelecer uma comparação adequada com a variante final do QEQ.

Está em estudo a experiência europeia de validar competências adqui-
ridas no ensino informal e na aprendizagem independente. Coloca-se a ques-
tão de como pôr em prática, nas condições actuais da Bulgária, as expe-
riências positivas de outros países. 

Decorre actualmente um processo de consultoria sobre a acumulação
e a transferência de créditos no ensino profissional. Está ainda a ser es-
tudada a experiência das escolas superiores no país assim como as boas
práticas de outros países.

O desenvolvimento do ensino profissional baseia-se em objectivos es-
tratégicos europeus para a reforma do sistema de ensino profissional – con-
formidade e ligação entre o desenvolvimento do ensino e da educação e
as políticas de emprego, as análises e inovações, a macroeconomia, a par-
ceria eficiente a todos os níveis tendo em vista a política de aprendizagem
ao longo da vida. A reforma do sistema permitirá atenuar o desfasamen-
to entre os níveis de qualidade do ensino profissional e as expectativas e
exigências dos utentes, e alargará as possibilidades de livre circulação das
pessoas. �
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Elka Dimitrova
Doutorada em Economia, Directora do Departamento de Política do Mercado do Tra-
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RESUMO

Este artigo traça uma breve panorâmica da evolução recente e dos problemas
da formação de adultos empregados e desempregados na Bulgária. Está dividi-
do em três partes: informação sobre a legislação e as instituições, informação
sobre os actuais problemas da formação profissional de empregados e desem-
pregados e algumas futuras medidas para melhorar a eficácia da formação. As
constatações são baseadas em dados do Instituto Nacional de Estatística (INE)
recolhidos no inquérito de 2005 à formação profissional de empregados nas em-
presas, no inquérito regular sobre a força de trabalho e na estatística adminis-
trativa da Agência do Emprego. O presente artigo considera apenas o sistema
de formação profissional de adultos entre os 16 e os 54 anos. A adesão da Bul-
gária à UE em 1 de Janeiro de 2007 coloca novos desafios ligados às maiores
possibilidades de mobilidade da força de trabalho e às exigências em termos de
qualificação.

Introdução

Este artigo traça uma breve panorâmica da evolução recente e dos pro-
blemas da formação profissional de adultos empregados e desemprega-
dos na Bulgária. Está dividido em três partes: informação sobre a legisla-
ção e as instituições, informação sobre os actuais problemas da formação
profissional de empregados e desempregados e algumas futuras medidas
para melhorar o âmbito e a eficácia da formação.

O sistema búlgaro de ensino e formação profissional prepara os cida-
dãos para trabalhar na economia e noutras esferas da vida pública, crian-
do condições para a aquisição de qualificações profissionais e para a sua
actualização. O sistema de ensino e formação profissional inclui orienta-
ção profissional, formação profissional e ensino profissional. A formação
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profissional visa a aquisição de qualificações numa profissão ou numa ver-
tente de uma profissão e a sua actualização. As constatações são basea-
das em dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), recolhidos no in-
quérito de 2005 à formação profissional de empregados nas empresas (1),
no inquérito regular sobre a força de trabalho (2) e na estatística adminis-
trativa da Agência do Emprego. O presente artigo considera apenas o sis-
tema de formação profissional de adultos entre os 16 e os 54 anos.

As políticas e acções nacionais no domínio da formação profissional
de adultos dedicam grande atenção ao aumento do investimento em ca-
pital humano e à preparação de mão-de-obra com melhor escolarização
e mais competências. O objectivo é melhorar a adaptabilidade dos traba-
lhadores a uma economia em mutação e aumentar a produtividade do tra-
balho. O rápido desenvolvimento tecnológico, a globalização dos merca-
dos financeiros e de matérias-primas, a necessidade de renovação con-
tínua dos produtos, exigem métodos flexíveis e eficazes de formação pro-
fissional e, não apenas da formação inicial, mas também da formação con-
tínua da força de trabalho. É por isso que a formação profissional consti-
tui uma questão de importância crescente no mercado de trabalho actual,
em especial, no que se refere à sua relação com a produtividade, a flexi-
bilidade laboral e a qualidade no trabalho.

Todas as acções devem contribuir para realizar os objectivos da estra-
tégia de emprego da Bulgária, do programa do Governo e dos planos de
acção anuais relativos ao emprego. A Bulgária poderá, deste modo, ter uma
maior participação activa na realização dos objectivos de Lisboa para a UE
e na aplicação das orientações integradas para o crescimento e o empre-
go do memorando relativo à aprendizagem ao longo da vida.

Nos últimos anos, a economia búlgara registou um crescimento eco-
nómico estável entre os 3% e os 5% por ano, e as expectativas para 2006
e 2007 são de um crescimento superior a 6%. Na UE de 25 Estados-Mem-
bros, o crescimento real do PIB é de 2,3% em 2006, e a taxa esperada para

(1) Em Junho de 2005, o Instituto Nacional de Estatística búlgaro efectuou um inquérito à for-
mação profissional dos empregados nas empresas. A metodologia do inquérito está em con-
formidade com as condições de subvenção contratadas entre o INE e o Eurostat no âmbi-
to do programa Phare 2003. O inquérito foi organizado no contexto do conceito de apren-
dizagem ao longo da vida e incidiu sobre a formação profissional contínua que as empre-
sas organizaram em 2004 para os seus empregados, assim como acções de formação pro-
fissional inicial.
O principal objectivo do inquérito é satisfazer as necessidades de informação dos organis-
mos que desenvolvem a política da força de trabalho em torno da formação profissional con-
tínua, dada pelas empresas aos seus empregados. Como fonte do quadro de amostragem,
foi utilizada a última versão actualizada do registo estatístico das empresas. A amostra in-
clui 53 060 empresas, em 24 categorias NACE, com mais de 5 empregados em 2004 e or-
ganizadas em 92 estratos. Os estratos são definidos pela classificação cruzada das 20 ca-
tegorias NACE e das 4 classes de dimensão baseadas no número de empregados (5-9, 10-
49, 50-249, >250). O método de amostragem utilizado é o de uma simples amostragem alea-
tória, sem substituição dentro de cada estrato, sendo o comprimento máximo de metade do
intervalo de confiança (95%) C=0,25. A amostra inquirida inclui 3 813 empresas.

(2) O inquérito é efectuado pelo Instituto Nacional de Estatística segundo as recomendações
da OIT e os requisitos do Eurostat. Trata-se de um inquérito trimestral contínuo que produz
resultados médios trimestrais; a dimensão da amostra inclui 18 000 famílias.
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2007 é de 2,3% (3). A economia búlgara dos dias de hoje exige mais in-
vestimento em capital humano.

Desde 2002 que a taxa de emprego tem vindo a crescer e, em 2006,
situava-se em 58,6% (4), 2,9 pontos percentuais acima da de 2005, mas
mantém-se a disparidade em relação à taxa de UE, que é de 64,3%. O de-
semprego tem vindo a diminuir nos últimos 10 anos, situando-se em 2006
na taxa de 9%. A taxa de desemprego registado (5) também tem vindo a
diminuir, situando-se nos 9,6% em 2006, quando em 2005 era de 11,5%.
Em 2005, o número médio de desempregados registados era de 424 381
e 64,5% destes não tinham profissão. Em 2006, os desempregados dimi-
nuíram para 356 054, mas a proporção dos desempregados sem profis-
são não se alterou (64,8%).

Apesar de, nos últimos anos, ter aumentado a produtividade do traba-
lho, mantém-se uma grande disparidade em relação aos outros Estados-
Membros da UE. Uma das razões para a fraca produtividade é a insuficien-
te participação da população búlgara (6) na aprendizagem ao longo da vida.
Por exemplo, somente 1,3% da população entre os 15 e os 64 anos par-
ticipou em acções de ensino e formação em 2005, enquanto a percenta-
gem na UE-25 foi de 10,2%. O mais elevado nível de participação na apren-
dizagem ao longo da vida regista-se na Suécia com 32,1% e o mais bai-
xo na Grécia com 1,9%. Na Roménia, esta percentagem é de 1,6% e nos
novos Estados-Membros da UE (10) varia entre os 3,9% (Hungria) e os 7,9%
(Letónia) (7). O objectivo de Lisboa para 2010 é 12,5%.

O crescimento económico é sensível à existência e à qualidade do ca-
pital humano. Uma força de trabalho altamente qualificada e adaptável é
um factor de difusão tecnológica e de inovação na organização e gestão
do trabalho. O resultado é uma produtividade mais elevada e uma maior
competitividade da economia (com enfoque no novo início da Estratégia
de Lisboa). Hoje em dia, a economia búlgara está a criar mais e melhores
empregos e precisa igualmente de mão-de-obra adaptável, flexível e qua-
lificada. A legislação necessária para este efeito já foi criada. Os investi-
mentos das empresas nos recursos humanos estão entre as componen-
tes críticas do investimento em capital humano, tanto para a sociedade como
para a economia nacional. Na Bulgária, o investimento em recursos huma-
nos ao nível das empresas ainda não é uma prática comum e o nível des-
te tipo de investimento é bastante baixo.

Revista Europeia de Formação Profissional
N.o 41 – 2007/234

(3) Emprego na Europa em 2006/ Comissão Europeia, Direcção-Geral para o Emprego, os As-
suntos Sociais e a Igualdade de Oportunidades, Unidade D1, Luxemburgo: Serviço das Pu-
blicações Oficiais das Comunidades Europeias, 2006. p. 249.

(4) Fonte: Instituto Nacional de Estatística, dados do inquérito à força de trabalho 2005 e 2006.
(5) Fonte: dados de 2005 e 2006 das estatísticas administrativas da Agência do Emprego da

Bulgária.
(6) A população total da Bulgária em 2005 era de 7 718 750 habitantes e a população entre os

15 e os 64 anos era de 4 814 000 (62,4% da população total). Fonte: Instituto Nacional de
Estatística.

(7) Eurostat. Disponível na Internet: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/, secção “Popula-
tion and social conditions/ Education and lifelong learning/ Life-long learning/ Life-long lear-
ning – total.
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A formação profissional dos desempregados é uma prioridade da po-
lítica do trabalho, mas o baixo nível de escolaridade e de motivação, es-
pecialmente entre as pessoas em desemprego prolongado (57,2% do to-
tal dos desempregados em 2006), exige mais esforços e iniciativas de ac-
ção por parte do Estado e dos parceiros sociais.

Legislação no domínio da formação profissio-
nal de adultos (8)

Desde 1999 que uma nova lei relativa ao ensino e formação profissio-
nal rege as relações no domínio da formação profissional de adultos e os
direitos dos cidadãos ao ensino e formação profissional, de acordo com os
interesses e capacidades pessoais. A lei determina as condições do fun-
cionamento e do desenvolvimento do sistema de ensino e formação pro-
fissional, com base na cooperação das instituições, das autoridades locais
e dos parceiros sociais. Segundo a lei, existem quatro níveis de qualifica-
ções profissionais e seis programas-quadro para a formação. A lei indica
igualmente as instituições (9) que ministram formação profissional e intro-
duz requisitos para o licenciamento de centros privados de formação pro-
fissional pela Agência Nacional para o Ensino e Formação Profissional. A
lei estipula igualmente os requisitos (normas) educativos estabelecidos pelo
Estado e as regras da gestão e financiamento do sistema de ensino e for-
mação profissional. As últimas alterações à lei, feitas em 2005, transpõem
as directivas da UE relativas às profissões regulamentadas (10).

A lei de promoção do emprego, aprovada em 2002, rege também a for-
mação profissional de adultos (empregados e desempregados). Determi-
na as funções do Conselho Consultivo Nacional para a Formação Profis-
sional da Força de Trabalho, os subsídios do orçamento de Estado para
a formação profissional, o direito dos formandos desempregados a rece-
berem subsídios e as funções da Agência do Emprego na organização e
financiamento da formação pelo orçamento de Estado, para uma política
activa de mercado de trabalho. Nos últimos dois anos, alterações à lei alar-
garam o âmbito das instituições de formação habilitadas a ministrar forma-
ção a adultos empregados e desempregados, incluindo as escolas profis-

(8) A formação profissional é constituída por:
1. formação profissional inicial, para aquisição de qualificações numa profissão ou numa 

vertente de uma profissão;
2. formação profissional contínua, para melhorar as qualificações numa profissão ou numa 

vertente de uma profissão.
(9) As instituições de formação são: escolas profissionais, escolas secundárias, instituições de

ensino médio, escolas de artes e centros de formação profissional, escolas secundárias de
primeiro ciclo e escolas preparatórias, secundárias gerais, secundárias especiais e de des-
porto, em conformidade com as normas estatais em matéria de ensino. A formação profis-
sional também pode ser ministrada pelos ministérios, autarquias locais, organizações pa-
tronais, sindicatos e empregadores.

(10) Directivas relativas aos direitos de prestação de serviços de advogados, arquitectos, den-
tistas, médicos, enfermeiros, parteiras, farmacêuticos, veterinários, etc.
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sionais. Aos desempregados que criem micro-empresas ou iniciem uma
actividade própria no sector da agricultura é dada oportunidade de rece-
berem subsídios para formação em gestão. As instituições responsáveis
pelo sistema de formação profissional de adultos são o Ministério da Edu-
cação e da Ciência, o Ministério do Trabalho e da Política Social, a Agên-
cia Nacional para o Ensino e Formação Profissional e a Agência do Em-
prego.

As organizações patronais e os sindicatos têm igualmente um impor-
tante papel no processo de desenvolvimento e aplicação da política na-
cional de formação profissional de adultos. Os parceiros sociais partici-
pam em muitos conselhos e organismos a nível nacional, regional e lo-
cal, como o Conselho Económico e Social (em 2005, este Conselho ela-
borou um parecer sobre os problemas do ensino e formação profissional
na Bulgária (11), o Conselho Nacional para a Promoção do Emprego, o Con-
selho Consultivo Nacional para a Formação Profissional da Força de Tra-
balho, o Conselho de Administração da Agência Nacional para o Ensino
e Formação Profissional, as comissões regionais de emprego e os con-
selhos para a cooperação com os serviços de emprego. Os parceiros so-
ciais participam na elaboração e execução de programas activos de mer-
cado de trabalho e em projectos de formação e emprego dirigidos aos gru-
pos desfavorecidos.

Evolução recente e problemas da formação
profissional de adultos na Bulgária

Formação profissional de empregados
Na década de 1990, os anos de transição para a economia de merca-

do, o sistema de formação profissional da economia centralizada do Es-
tado foi rapidamente destruído e a criação de um novo sistema, orienta-
do para o mercado, foi lenta.

Após este período de declínio bastante acentuado, foi criado um novo
sistema e, hoje, a formação profissional das pessoas empregadas é or-
ganizada por empregadores, sindicatos, a Agência do Emprego, organi-
zações não governamentais, etc. As constatações deste capítulo são ba-
seadas em dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), recolhidos no
inquérito à formação profissional dos empregados nas empresas em 2005.
Em 2005, cerca de 53 060 empresas, firmas e organizações foram incluí-
das no inquérito do INE à formação profissional contínua. Os dados re-
colhidos referem-se ao ano de 2004. Foram entrevistados empregadores
de 8 037 empresas públicas (15,1%) e 45 023 privadas (84,9%). Somen-
te 14 199 empresas, 26,8% do total inquirido, tinham organizado forma-

Revista Europeia de Formação Profissional
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(11) Questões do Ensino e Formação Profissional na Bulgária, parecer do Conselho Económi-
co e Social da Bulgária. Disponível na Internet: http://esc.bg/opinions [Data de visita: 11.03.2007]
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ção profissional para o seu pessoal. Este número é muito insuficiente e va-
ria consideravelmente em função da dimensão da empresa e do número
de trabalhadores. Por exemplo, 70% das empresas com mais de 250 tra-
balhadores organizaram formação, contra apenas 18,5% das micro-em-
presas. A formação incluiu principalmente instruções, rotatividade no tra-
balho, estudo autónomo, etc. A percentagem de trabalhadores que parti-
ciparam em acções de formação foi bastante pequena – apenas 14,2% dos
empregados das empresas inquiridas participou em formação em 2004.

As razões destes modestos resultados são várias. Por exemplo, os em-
pregadores investem na formação do seu pessoal quando estão seguros
do retorno dos investimentos, sob a forma de maior produtividade, qua-
lidade de desempenho e inovação. A formação profissional é organiza-
da principalmente em caso de introdução de novos produtos ou serviços,
novos métodos de produção ou nova organização das actividades das em-
presas. O pequeno número de trabalhadores participantes na formação
pode ser explicado pelo baixo nível de inovação nas empresas (no perío-
do considerado, foram introduzidos novos produtos ou serviços em 8,6%
das empresas inquiridas, 6,7% das empresas aplicaram novas tecnolo-
gias e 2,6% fizeram alterações estruturais). A insegurança económica de
muitas empresas é a razão principal de não terem elaborado planos para
o seu desenvolvimento futuro. Não têm planos para futuros investimen-
tos, nem para o desenvolvimento do seu pessoal e confiam apenas em
condições económicas favoráveis para poderem sobreviver. Na Bulgária,
os custos totais do trabalho são elevados, devido aos encargos da segu-
rança social, e investimentos adicionais na formação dos trabalhadores
aumentariam ainda mais esses custos. Os empregadores têm perdas sig-
nificativas quando os trabalhadores formados se mudam para outras em-
presas, em busca de melhores salários. Alguns, poucos, empregadores
sabem como evitar essas perdas, assinando antecipadamente um con-
trato que estipula os direitos e as obrigações de ambas as partes – o em-
pregador e o empregado.

O número insuficiente de trabalhadores formados deve-se igualmen-
te ao facto de apenas um quinto dos empregadores avaliarem as qualifi-
cações e as competências dos seus empregados. Principalmente nas gran-
des empresas públicas, as avaliações dos trabalhadores são efectuadas
anualmente. No triénio entre 2002 e 2004, os gestores de um quarto das
empresas inquiridas precisaram de formar o seu pessoal em novas com-
petências. Muito frequentemente, esses gestores não estão conscientes
das vantagens da melhoria das competências dos seus trabalhadores nem
sabem onde encontrar formadores. Quatro em cinco dos gestores entre-
vistados estão convencidos de que as competências se podem adquirir du-
rante o trabalho, ou seja, pelo método de “aprender-fazendo”. 

Cerca de 58,4% dos empregadores entrevistados acreditam poder re-
crutar trabalhadores qualificados no mercado de trabalho. O elevado nú-
mero de desempregados cria a ilusão de uma oferta abundante mas, ao
procurarem um trabalhador qualificado para um posto de trabalho espe-
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cífico, os empregadores encontram dificuldades, porque a maioria dos de-
sempregados não são qualificados, têm pouca escolaridade e pouca mo-
tivação. Há falta de trabalhadores qualificados, como técnicos e mecâni-
cos, e de trabalhadores para sectores em rápido desenvolvimento, como
a construção, o turismo e os têxteis.

Metade dos gestores reconhece a importância do EFP e 52,1% têm in-
tenção de organizar formação para o seu pessoal, mas não entendem a
necessidade de elaborar planos de formação (apenas 6,6% das empre-
sas inquiridas tinham esses planos em 2004), de afectar fundos à forma-
ção (só 4,6% das empresas tinham previsto esses fundos em 2004) e de
criar centros de formação nas empresas (só 12,4% das grandes empre-
sas tinham centros de formação próprios).

A falta de planos de desenvolvimento das empresas determina a fal-
ta de planos de formação dos trabalhadores. Segundo o inquérito acima
citado, só 11,1% das empresas inquiridas planeiam dar formação profis-
sional aos seus trabalhadores em 2006 e 2007, 31,7% irão provavelmen-
te dar essa formação, enquanto mais de metade das empresas (57,2%)
não tencionam organizar qualquer formação profissional. Um facto muito
perturbador é o de apenas 6,9% das micro-empresas planearem promo-
ver formação para dotar o seu pessoal de novas competências e de dois
terços das micro-empresas (65,2%) responderem que não têm qualquer
intenção de promover tais acções.

Para quase um terço dos empregadores (32,6%) a responsabilidade
de adquirir melhores competências e formação adequada cabe aos pró-
prios trabalhadores. Por outro lado, a participação de trabalhadores em cur-
sos de formação financiados por eles próprios é limitada, devido aos bai-
xos salários do país. A maior parte dos trabalhadores não pratica a apren-
dizagem ao longo da vida. São raros os acordos de formação assinados
pelos empregadores e pelos trabalhadores representados pelos sindica-
tos (apenas 3% das empresas tinham assinado tais acordos, principalmen-
te grandes empresas com mais de 250 trabalhadores).

A avaliação do impacto da formação feita em apenas 30,1% das em-
presas inquiridas, em metade (54,1%) das grandes empresas e em 16,2%
das micro-empresas demonstrou a importância da formação profissional.
A avaliação é feita com base nos dados dos certificados de formação ou
nos dados das fichas de avaliação preenchidas pelos formandos. A maior
parte das empresas (69,9%) não fez uma avaliação do impacto da forma-
ção, porque não a considerou importante.

Os dados relativos à posição profissional dos formandos mostram que
a formação é promovida mais frequentemente para gestores e grupos pro-
fissionais qualificados. Cerca de 52,1% das empresas deram formação a
pessoal de apoio qualificado, enquanto apenas em 14,4% das empresas
houve cursos para trabalhadores pouco qualificados. O quadro abaixo in-
dica os tipos de formação mais frequentes.
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A formação de curta duração – por exemplo, a partilha de experiência
e as instruções durante ou antes do trabalho – é a modalidade de forma-
ção preferida de 66,8% dos empregadores entrevistados. Esta formação
é de baixo custo, de curta duração e, geralmente, dá resultados imedia-
tos e é por isso que o tempo despendido em formação corresponde a ape-
nas 0,15% do total das horas de trabalho efectivo em 2004. O tempo des-
pendido em cursos é, em média, 17,2 horas por participante. Positivo é o
facto de cerca de 31,5% das empresas utilizarem outras formas de forma-
ção, como a aprendizagem autónoma, a aprendizagem por correspondên-
cia, a aprendizagem à distância, via Internet, etc.

A maior parte das empresas inquiridas (73,2%) nunca organizou for-
mação para melhorar as qualificações dos empregados. As principais ra-
zões são as seguintes:
• Na opinião de 78,1% dos gestores, as competências dos seus traba-

lhadores correspondem às necessidades da empresa.
• Em 60,3% das empresas inquiridas (12), o pessoal recentemente recru-

tado tem as competências necessárias.
• Em cerca de 21,9% das empresas, os elevados custos são a razão prin-

cipal de não promoverem formação profissional contínua.

Formação em:
Número 

de cursos
Percentagem 

do total %
Desglose de la duración

de la formación

Total 48 091 100,0 100,0

Línguas estrangeiras 1 777 3,7 7,0

Vendas e marketing 4 168 8,7 5,4

Contabilidade e finanças 5 534 11,5 5,5

Gestão 4 721 9,8 6,6

Trabalho de escritório 838 1,7 1,4

Competências pessoais 
e vida profissional 3 055 6,4 5,3

Literacia informática 4 771 9,9 9,8

TI 1 001 2,1 2,2

Equipamento e produção 8 846 18,4 22,5

Segurança e saúde no trabalho 4 584 9,5 5,3

Serviços 651 1,4 3,1

Outros 8 145 16,9 25,9

Quadro 1

Fonte: Formação profissional nas empresas, Instituto Nacional de Estatística, Sófia 2006, p. 40.

(12) É possível dar mais do que uma resposta, pelo que a soma das percentagens excede
os 100.
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Resumindo, os gestores das pequenas e médias empresas são pou-
co activos na promoção de formação para o seu pessoal. Nas grandes em-
presas, a situação é muito melhor, o que é importante, pois mais de me-
tade das pessoas empregadas nas empresas inquiridas trabalham em gran-
des empresas e têm oportunidades para desenvolver as suas competên-
cias profissionais. Os incentivos para os empregadores investirem na for-
mação do seu pessoal são insuficientes. A participação das organizações
empresariais e dos sindicatos na promoção da política de aprendizagem
ao longo da vida podia ser mais activa.

Em 2005, a Agência do Emprego organizou formação para 5 290 tra-
balhadores de micro-empresas e pequenas empresas e trabalhadores que
não tinham as qualificações necessárias para trabalhar com as novas tec-
nologias, novas condições de produção, etc. O subsídio do Estado para os
cursos de formação é determinado todos os anos no Plano de Acção Na-
cional para o Emprego: para 2006 e 2007 é de 125 euros por formando, sen-
do as restantes despesas de formação pagas pelos empregadores. Os cen-
tros de formação são seleccionados por concurso ou pelos próprios empre-
gadores. Em certos casos, o impacto da formação no trabalho é limitado
pela fraca motivação e baixo grau de instrução dos formandos. Por vezes,
a formação é ministrada de forma pouco atractiva, não usando os novos mé-
todos de ensino nem requerendo a participação activa dos formandos.

O baixo nível de vida e os rendimentos insuficientes das pessoas com
reduzida escolaridade limitam a sua participação em cursos de formação
financiados pelo próprio ou noutras formas de aprendizagem ao longo da
vida. Ao mesmo tempo, e apesar das oportunidades abertas pela lei do EFP,
o sistema de validação dos conhecimentos obtidos por aprendizagem in-
formal não foi desenvolvido. 

Formação de desempregados
O sistema de formação de desempregados está melhor organizado e

financiado. O seu âmbito alarga-se constantemente, porque a emprega-
bilidade dos desempregados tem sido uma grande prioridade dos planos
de acção nacionais para o emprego dos últimos anos. Anualmente, são in-
cluídos no plano vários programas e acções de formação profissional. A
Agência do Emprego organiza formação para mais de 70 profissões. A lis-
ta das profissões é alterada todos os anos, em função da procura no mer-
cado de trabalho. Para garantir a igualdade no acesso, a formação é gra-
tuita para os desempregados, sendo coberta por um subsídio do Estado.
Para incentivar a participação dos desempregados na formação são-lhes
pagas verbas para cobrir os custos de alojamento e deslocação. O sub-
sídio de formação é fixado anualmente no Plano de Acção Nacional para
o Emprego (em 2006 e 2007 é de 250 euros).

Em 2005, o número médio de desempregados era de 424 381 e cer-
ca de 36 344 dos desempregados (13), ou seja 8,6% do total,  receberam
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(13) Fonte: estatística administrativa da Agência do Emprego.
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formação profissional. Em 2006, os valores correspondentes foram 30 335,
ou seja 8,5% (o número médio de desempregados registados nesse ano
foi de 356 054). Em resultado da formação em 2005, 73,8% dos desem-
pregados formados encontraram novo emprego imediatamente ou pouco
depois do fim da formação. Isto indica que a formação dada corresponde,
em grande medida, à procura de mão-de-obra: 47,9% dos formandos de-
sempregados eram jovens com idades compreendias até 29 anos e 55,6%
desses tinham educação de nível secundário. Uma boa prática é o está-
gio de três meses para parte dos formandos (70% do total em 2005). Des-
ta forma, os conhecimentos e competências adquiridos são postos à pro-
va em condições reais de trabalho e os formandos têm a possibilidade de
ser contratados, se houver vagas. Durante o estágio, os formandos rece-
bem o salário mínimo e têm segurança social.

A maior parte dos desempregados participou em cursos para opera-
dores de informática, cozinheiros, contabilistas, cabeleireiros, padeiros e
pasteleiros e empregados de mesa e de bar. Foi também prevista a for-
mação em línguas estrangeiras.

A selecção dos desempregados para os cursos de formação profissio-
nal é organizada pela Agência do Emprego, de acordo com os seus pla-
nos de acção individuais. Para melhorar o acesso à formação de desem-
pregados pertencentes a grupos desfavorecidos, assim como para articu-

Formandos desempregados 

Formandos desempregados com até 29 anos de idade

Formandos desempregados com mais de 50 anos

nú
m

er
o

Fonte: Estatísticas administrativas da Agência do Emprego

Figura 1: Desempregados que recebem formação profissional
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lar melhor as suas necessidades individuais com a formação ministrada,
foi adoptada em 2006 uma nova metodologia de selecção de desempre-
gados para receberem formação profissional. Segundo esta metodologia,
os desempregados com baixas qualificações, os jovens e as pessoas com
deficiência têm prioridade na selecção.

Os desempregados mostraram maior interesse em programas de for-
mação em informática para jovens e mulheres, de alfabetização e forma-
ção profissional para pessoas de etnia Roma, de formação profissional para
os que abandonaram cedo a escola, de formação em empreendedorismo,
etc. Também é ministrada formação profissional no âmbito de projectos do
programa PHARE (14). 

Os centros de formação profissional privados licenciados têm uma im-
portância crescente na formação dos desempregados. No início de 2007,
segundo dados da Agência Nacional para o Ensino e Formação Profissio-
nal, estes centros eram já mais de 400 (15), mas a maioria localizava-se
em Sófia, a capital, Plovdiv e Varna. Estes centros deram formação a mais
de 50 000 desempregados e empregados em 2005. A formação ministra-
da é, principalmente, em “Gestão e administração de empresas” e “Hote-
laria e restauração”, seguidas de “Veículos motorizados, barcos e aviões”,
“Metalomecânica” e mais 91 profissões. Registou-se um elevado número
de formandos nas profissões de cozinheiro, soldador, guarda de seguran-
ça, afinador/montador, trabalhador da construção, empregado de mesa e
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(14) Projectos do programa PHARE: “Abrir caminho para o emprego jovem”, “Emprego alterna-
tivo”, “Desenvolvimento dos recursos humanos e promoção do emprego”; programas finan-
ciados pelo Fundo de Investimento Social, etc.

(15) Boletim Anual de 2005 da Agência Nacional para o Ensino e Formação Profissional, Sófia,
2006; Relatório anual de actividades da Agência Nacional para o Ensino e Formação Pro-
fissional em 2005, pp. 7-40, análise da informação de 2005 recebida dos centros de forma-
ção profissional na Bulgária.

Figura 2 Figura 3

Nível de escolaridade dos 
desempregados em 2006

Nível de escolaridade dos formandos 
desempregados em 2006

Elementar e 

inferior

 25,8 %

Elementar e 
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11,7 %Superior

 6,4 %

Superior

 13,5 %
Secundário

 32,9 %

Secundário

55,8 %

Básico

34,9 %

Básico

19,0 %

Fonte: Estatísticas administrativas da Agência do Emprego 2006
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bar, empregado de escritório e alfaiate. Predominam os cursos de forma-
ção em vertentes de profissões. Cerca de 2000 cursos de formação foram
financiados pela Agência do Emprego e cerca de 1000 foram financiados
por empregadores. 

Não obstante os bons resultados alcançados no domínio da formação
profissional, ainda existem problemas ligados à garantia de qualidade da
formação. A formação de curta duração é a preferida dos desempregados,
porque lhes dá a possibilidade de encontrar um emprego rapidamente.

O sistema de formação profissional ainda está centralizado em relação
ao financiamento, que é assegurado pelo orçamento do Estado. O núme-
ro de centros de formação profissional privados está a aumentar rapida-
mente, mas alguns deles promovem acções de formação mal organizadas,
o que se reflecte na sua qualidade. Os programas de formação não são
seguidos, os formadores não têm formação para formar adultos, a forma-
ção prática é insuficiente e são utilizados meios desactualizados. As tec-
nologias da informação e da comunicação são insuficientemente utiliza-
das no processo de formação, e o acesso à Internet é limitado. Por vezes,
há falta de livros e de materiais de formação especializados.

Simultaneamente, a eficácia da formação é limitada pela fraca motiva-
ção e o baixo nível de escolaridade das pessoas em desemprego prolon-
gado. Por isso, a formação profissional dos desempregados é antecedi-
da de actividades de motivação, cursos de alfabetização, orientação pro-
fissional, etc.

Acções futuras no domínio da formação 
profissional de adultos

Uma das principais prioridades políticas estabelecidas no capítulo “Em-
prego” do primeiro Programa de Reforma da Bulgária é a melhoria da em-
pregabilidade da força de trabalho e o reforço da aprendizagem ao longo
da vida.

No domínio da formação profissional de adultos, vão ser aplicados no-
vos documentos estratégicos: em 2006 foi elaborada uma estratégia para
a formação de adultos e em 2007 será elaborada uma estratégia para a
aprendizagem ao longo da vida. 

O principal objectivo do programa operacional búlgaro “Desenvolvimen-
to dos recursos humanos”, que enquadra a absorção dos fundos do Fun-
do Social Europeu (FSE), é a melhoria da qualidade de vida através da pro-
moção do capital humano, do aumento do emprego e da produtividade e
da inclusão social. Uma das grandes prioridades do programa é apromo-
ção da qualidade do ensino e da formação e a melhoria do acesso a um
ensino de qualidade e à aprendizagem ao longo da vida.

Serão tomadas medidas mais eficazes para assegurar a formação em
competências essenciais, tendo em vista uma mão-de-obra mais flexível
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e adaptável, a formação em empreendedorismo e a formação com vista
a reduzir a iliteracia e aumentar a empregabilidade da força de trabalho com
reduzida escolaridade e sem qualificações. No que se refere às “Orienta-
ções integradas para o crescimento e o emprego” da UE, os programas
de emprego serão orientados para os grupos mais vulneráveis do merca-
do de trabalho. A formação profissional será uma componente dos progra-
mas destinados a conciliar o trabalho com a vida familiar. A formação nas
empresas será encorajada por meio de diversos incentivos fiscais, subsí-
dios para a formação de um maior número de empregados, possibilidade
de horários de trabalho mais flexíveis a fim de facilitar a conjugação do tra-
balho com a aprendizagem, e prestação de serviços de consultoria aos em-
pregadores sobre os direitos e obrigações dos formandos.

Segundo a Estratégia Nacional para a Formação Profissional Contínua
2005-2010 (16), as principais prioridades são melhorar o acesso à forma-
ção profissional contínua através do desenvolvimento de formação na pro-
ximidade do domicílio (formação à distância, e-aprendizagem), assegurar
possibilidades de conjugar o trabalho com o estudo, e elaborar acções es-
pecíficas para grupos desfavorecidos do mercado de trabalho.

No intuito de assegurar uma elevada qualidade da formação profissio-
nal contínua, estão previstas acções para melhorar a organização da for-
mação profissional dos desempregados, actualizando os curricula e os mé-
todos de formação e introduzindo um sistema de controlo e avaliação dos
resultados da formação. As normas educativas do Estado (normas labo-
rais) existentes estão num processo de melhoramente e o desenvolvimen-
to de novas normas baseia-se nos requisitos dos empregos.

O sistema de identificação das necessidades das empresas em termos
de força de trabalho com qualificações específicas desenvolvido no âm-
bito de um projecto Phare será aplicado em todo o país, incluindo alguma
previsão. Será usado como base para o desenvolvimento de planos de for-
mação, de áreas profissionais e dos planos de recrutamento do Estado en-
tre estudantes das escolas secundárias e superiores.

Para estabelecer uma ligação estreita entre formação inicial e forma-
ção contínua, será desenvolvido um Quadro Nacional de Qualificações em
conformidade com o Quadro Europeu de Qualificações. Irá contribuir para
melhorar a transparência e o reconhecimento das qualificações. Será es-
tudada a experiência internacional neste domínio, assim como as possi-
bilidades de validação dos conhecimentos e competências obtidos atra-
vés de aprendizagem não-formal e informal.

É muito importante obter uma cooperação e uma coordenação efica-
zes entre as principais instituições no domínio da formação profissional e
do mercado de trabalho. Serão introduzidos incentivos e mecanismos ade-
quados para repartir as despesas e as responsabilidades da melhoria do
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(16) Estratégia Nacional para a Formação Profissional Contínua, Ministério da Educação e da
Ciência, 2005 – 2010, pp. 13 -22. Disponível na Internet: http://www.minedu.government.bg/do-
cuments/strategies
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nível e da eficácia do investimento em recursos humanos, através da re-
dução da carga fiscal e da introdução de garantias apropriadas para as des-
pesas em formação de pessoal. Os contratos colectivos de trabalho serão
melhorados no que diz respeito à formação da força de trabalho e à inclu-
são activa dos parceiros sociais neste processo, o que é uma exigência
da Declaração de Copenhaga. É importante uma maior descentralização
do financiamento do sistema de EFP, para atrair fundos do FSE.

A fim de melhorar a articulação entre educação, formação e mercado
de trabalho, e de acordo com as recomendações do Conselho Europeu do
Luxemburgo de 2004, será criado um sistema integrado de informação, com
dados relativos às instituições de formação, aos formadores e aos cursos
de formação dados pela Agência do Emprego. A informação de retorno so-
bre a proporção de pessoas que encontraram emprego é importante para
o sistema de EFP. Esta informação será fornecida através do sistema de
informação da Agência do Emprego e do Instituto Nacional de Seguran-
ça Social. De acordo com as exigências da Declaração de Copenhaga, é
da maior importância que os decisores políticos e os peritos búlgaros co-
nheçam as melhores práticas dos outros Estados-Membros e que partici-
pem em análises e discussões inter-pares sobre os problemas da apren-
dizagem ao longo da vida. A participação activa da Bulgária no novo pro-
grama comunitário PROGRESS e, especialmente, no programa integra-
do de aprendizagem ao longo da vida poderá apoiar consideravelmente
estes processos.

Conclusão

Existe na sociedade búlgara um amplo consenso de que o capital hu-
mano é o motor essencial do crescimento da economia baseada no conhe-
cimento. A legislação e as estratégias, os planos e os programas adopta-
dos constituem oportunidades de melhorar o capital humano e de activar
a aprendizagem ao longo da vida, mas têm de ser executados através da
conjugação de esforços de todas as partes interessadas. A adesão da Bul-
gária à UE, em 1 de Janeiro de 2007, coloca novos desafios ligados às maio-
res possibilidades de mobilidade da força de trabalho e à necessidade de
as empresas introduzirem normas da UE. Se bem que as grandes empre-
sas tenham realizado progressos neste domínio, as pequenas e médias
empresas precisam de apoio do Estado e dos parceiros sociais para me-
lhorar a qualidade dos seus recursos humanos. Nesta fase, é muito impor-
tante que as futuras acções previstas no domínio da aprendizagem ao lon-
go da vida se concretizem. O resultado será o crescimento sustentável da
produtividade, a adaptabilidade das empresas e a criação e adopção de
novas tecnologias. A maior empregabilidade dos desempregados em re-
sultado da formação profissional poderá compensar parcialmente a falta
de trabalhadores qualificados em alguns sectores.
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Os resultados esperados da política coerente a aplicar até ao fim de
2010 estão ligados ao considerável aumento do nível de participação de
adultos em acções de aprendizagem ao longo da vida na Bulgária, aumen-
tando a taxa de emprego e superando a falta de mão-de-obra qualificada
no país. �

Bibliografia

Agência Nacional do Emprego. Statistical data from the Bulgarian Natio-
nal Employment Agency [Dados das estatísticas administrativas da Agên-
cia Nacional do Emprego.]. Sofia: Agência Nacional do Emprego. Dis-
ponível na Internet: http://www.az.government.bg/eng/internal_en.asp?
CatID=15&BM=0 [Data da visita:25.06.2007].

Agência Nacional para o Ensino e Formação Profissional. Relatório anual
de actividades da NAVET em 200.5 Sofia: NAVET, 2006., p. 7-40. 

Baev, Stoyan. Analysis of the continuing vocational training in the country
(Bulgaria) in 2005. Sófia, 2006. 

Comissão Europeia. Emprego na Europa 2006. Luxemburgo: Serviço das
Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, 2006. p. 19-38.

Conselho Económico e Social da Bulgária. Opinion on vocational educa-
tion and training issues in Bulgaria [Questões do ensino e formação pro-
fissional na Bulgária, declaração do Conselho Económico e Social da
Bulgária]. Sofia: Conselho Económico e Social da Bulgária, 2005. 
Disponível na Internet: http://esc.bg/opinions [Data da visita: 11.3.2007]

Eurostat. Lifelong learning [Aprendizagem ao longo da vida]. Disponível na
Internet: http://epp.eurostat.ec.europa.eu/portal/page?_pageid=
1996,39140985&_dad=portal&_schema=PORTAL&screen=detailref&lan-
guage=pt&product=sdi_ed&root=sdi_ed/sdi_ed/sdi_ed_com/sdi_ed1220.
[Data da visita: 25.6.2007].

Instituto Nacional de Estatística. Data from the labour force survey 2005
and 2006 [, dados do inquérito à força de trabalho 2005 e 2006]. So-
fia: Instituto Nacional de Estatística, 2005/2006. Im Disponível na In-
ternet: http://www.nsi.bg/Labour_e/Labour_e.htm [Data da visita:
25.6.2007].

Instituto Nacional de Estatística. Vocational training in enterprises [Forma-
ção profissional nas empresas]. Sofia: Instituto Nacional de Estatísti-
ca, 2006. 

Ministério do Trabalho e da Política Social. Estratégia Nacional para a For-
mação Profissional Contínua 2005-2010. Sofia: Ministério do Trabalho
e da Política Social 2004. Disponível na Internet: http://www.mlsp.go-
vernment.bg/en/docs/7%20NATIONAL%20STRATEGY-%20English.doc
[Data da visita: 25.6.2007].

Revista Europeia de Formação Profissional
N.o 41 – 2007/246

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:15 PM  Page 46



Desafios e perspectivas do sistema de formação de adultos na Bulgária
Elka Dimitrova 47

Ministério do Trabalho e da Política Social. Projectos do Programa
PHARE. Abrir caminho para o emprego jovem”, “Desenvolvimento dos
recursos humanos e promoção do emprego”, programas financiados
pelo Fundo de Investimento Social, etc. . Sofia: Ministério do Trabalho
e da Política Social.

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:15 PM  Page 47



Revista Europeia de Formação Profissional N.o 41 – 2007/2 – ISSN 1977-0227

D O S S I E R :  B O A S  V I N D A S  À  B U L G Á R I A  E  R O M É N I A

Contribuição da política
europeia de formação
profissional para as 
reformas nos países 
parceiros da União 
Europeia 

Jean-Raymond Masson
Perito Superior, Fundação Europeia para a Formação – ETF (Turim)

RESUMO

No presente artigo traça-se uma panorâmica da evolução recente da política de
ensino e formação profissional da União Europeia, bem como das questões e de-
safios com que se confrontam os sistemas de ensino e formação profissional dos
Balcãs Ocidentais, da Turquia e dos países abrangidos pela “política de vizinhan-
ça da Europa alargada”. O principal objectivo consiste em evidenciar a relevân-
cia das mensagens, instrumentos, referências e princípios da UE identificados,
nomeadamente, no contexto do “processo de Copenhaga”, bem como o interes-
se por eles manifestado pelos “países parceiros” que têm de dar resposta às ques-
tões graves e aos desafios com que se confrontam no contexto das reformas em
curso dos seus próprios sistemas. Porém, devem ser observadas certas condi-
ções para que seja possível maximizar o impacto das mensagens e dos instru-
mentos da UE. É especialmente importante pôr em prática um processo efecti-
vo de aprendizagem política que permita inscrever as mensagens e os instrumen-
tos nos contextos nacionais. É também essencial que os países o façam no âm-
bito de estratégias de aprendizagem ao longo da vida bem concebidas, em par-
ceria com todos os agentes relevantes.
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Introdução

Reconhece-se crescentemente que, face aos desafios da globalização
e da economia do conhecimento, é necessário desenvolver o capital hu-
mano. Esse desenvolvimento está no centro dos novos desafios coloca-
dos pela transição para uma economia de mercado e uma sociedade de-
mocrática e pela preparação para a adesão dos países candidatos e po-
tencialmente candidatos. Constitui igualmente um factor essencial do pro-
cesso de transição iniciado nos países da Europa Oriental e da Ásia Cen-
tral, da criação de uma zona euromediterrânica de comércio livre no Ma-
grebe e no Maxereque e da integração dessas regiões (á excepção da Ásia
Central) na nova política de vizinhança europeia. É neste contexto que são
postos em causa os sistemas de educação e formação de todos os paí-
ses parceiros da Fundação Europeia para a Formação (Fundação) e que
o ensino e a formação profissional são objecto de reflexão e de reformas
substanciais.

Por consequência, esses países manifestam actualmente um interes-
se crescente pela evolução da política comunitária em matéria de educa-
ção e formação, no contexto da Estratégia de Lisboa, bem como pelas di-
versas iniciativas em curso de execução nos países da União Europeia
(União). As recomendações do Memorando e da Comunicação da Comis-
são sobre a aprendizagem ao longo da vida [5] e os instrumentos introdu-
zidos no contexto do processo de Copenhaga [3], nomeadamente, susci-
taram um interesse particularmente vivo. As autoridades nacionais mos-
traram-se desejosas de integrar as mensagens e os instrumentos da União
na concepção das suas políticas. Estas iniciativas beneficiam do apoio dos
programas europeus de assistência e parceria, bem como do apoio mais
específico da Fundação. 

Sendo embora muito cedo para avaliar o impacto destas iniciativas nos
sistemas de educação e formação dos países em causa, afigura-se pos-
sível extrair as primeiras ilações das experiências e reformas empreendi-
das neste contexto e retirar ensinamentos que contribuam para uma me-
lhor utilização dos instrumentos da União, na perspectiva dos próximos alar-
gamentos e do êxito da política de vizinhança. As questões que se colo-
cam são as seguintes: como podem os países parceiros tirar mais parti-
do das diversas políticas, métodos e abordagens adoptados na União, tan-
to a nível comunitário, como ao dos países individuais? Que contribuição
podem prestar para as mudanças sistémicas necessárias à transição para
a democracia e a economia de mercado ? A apresentação das mensagens
europeias no âmbito dos programas de assistência e parceria é a mais efi-
caz do ponto de vista das necessidades dos países? O processo de ela-
boração da política da União em matéria de ensino e formação profissio-
nal deve ser alargado aos países parceiros? Como construir uma parce-
ria reforçada no domínio do ensino e formação profissional entre a União
e os seus países parceiros? Até que ponto o novo contexto de aprendiza-
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gem mútua criado na União pode ser vantajoso para a concepção de po-
líticas nos países parceiros?

Para além das acções empreendidas no dia-a-dia pela Fundação nos
países em causa, estas questões foram abordadas num colóquio realiza-
do em Junho de 2005 em Turim, sobre o tema: “O que é bom para a Eu-
ropa é bom para os seus vizinhos” [16], bem como nos trabalhos de Ju-
nho de 2006 da sua Junta Consultiva [11], que organizou um workshop de-
dicado à questão: “Aprender com a diversidade: desenvolvimento do en-
sino e da formação profissional na UE e nos seus países parceiros”. O pre-
sente artigo, que se insere na linha destes trabalhos, propõe-se contex-
tualizar brevemente a evolução recente da política da UE em matéria de
educação e formação, evidenciar a diversidade dos instrumentos e abor-
dagens utilizados, clarificar a sua pertinência para os sistemas de ensino
e formação profissional nos países parceiros e a sua contribuição para um
processo reforçado de aprendizagem política, bem como retirar ensinamen-
tos e identificar novas questões a partir da experiência da Fundação.

Políticas de educação e formação na União
Europeia

A política comunitária de educação e formação evoluiu consideravel-
mente desde o Conselho do Luxemburgo de 1997, enquanto elemento da
estratégia europeia de emprego, e mais ainda depois do Conselho de Bar-
celona de 2002, no âmbito da Estratégia de Lisboa, lançada em 2000. Os
Ministros da Educação chegaram a acordo sobre três objectivos principais:
melhorar a qualidade e reforçar a eficácia dos sistemas de educação e de
formação na UE; facilitar o acesso de todos aos sistemas de educação e
de formação; abrir ao mundo exterior os sistemas de educação e de for-
mação [4]. Decidiram introduzir as alterações necessárias através do “mé-
todo aberto de coordenação”, partilhando experiências, prosseguindo a rea-
lização de objectivos comuns e extraindo ensinamentos das boas práticas
aplicadas por outros.

Neste contexto, os Ministros estabeleceram e desenvolveram a par-
tir de 2002 uma cooperação reforçada em matéria de ensino e formação
profissional. Este exercício, iniciado em 2002 pela Declaração de Cope-
nhaga [3], tem por objectivo reforçar a cooperação voluntária no domínio
do ensino e formação profissional, a fim de promover a confiança mútua,
a transparência e o reconhecimento das competências e qualificações,
que são essenciais para melhorar a mobilidade das pessoas e facilitar o
acesso à aprendizagem ao longo da vida. Foram estabelecidas as seguin-
tes prioridades: dimensão europeia, transparência, informação e orienta-
ção, reconhecimento de competências e qualificações, e garantia de qua-
lidade.

Além disso, o programa de trabalho Educação e Formação para 2010
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abrange não só os sistemas formais, mas também, e cada vez mais, os
ambientes de aprendizagem não formais, o ensino e a formação profissio-
nal e o ensino superior. Esta integração corresponde à ideia de que o en-
sino e a formação profissional abrangem crescentemente todos os níveis
de educação e formação. Por outro lado, no âmbito do relançamento da
Estratégia de Lisboa pelo Conselho Europeu, em Março de 2005, foi cla-
ramente identificada a necessidade de estabelecer ligações mais estrei-
tas entre crescimento e emprego e de reorientar o processo para a valo-
rização do capital humano, da sociedade do conhecimento e da aprendi-
zagem ao longo da vida. Foram adoptadas pelo Conselho em Junho de
2005 as Orientações Integradas para o Crescimento e o Emprego [7], que
estão na base das prioridades do programa de trabalho Educação e For-
mação para 2010. 

No contexto do método aberto de coordenação, estes objectivos polí-
ticos foram acompanhados por um método de trabalho baseado num con-
junto de instrumentos, referências, princípios, dispositivos, indicadores, va-
lores de referência (benchmarks) e bases de dados de boas práticas, ar-
ticulados em torno de uma série de grandes temas prioritários, tais como
a orientação ao longo da vida, as competências-chave para a aprendiza-
gem ao longo da vida, a utilização eficaz dos recursos, a promoção das
actividades de educação e formação, a transparência, a mobilidade, o re-
conhecimento das qualificações, a identificação e validação das aprendi-
zagens não formais e informais, a formação de docentes e formadores e
a garantia de qualidade.

Trata-se, antes de mais nada, de um conjunto de instrumentos como
o guia prático Orientação Profissional: Guia para Decisores Políticos, o pas-
saporte de formação Europass, o Quadro Comum de Garantia de Quali-
dade no ensino e formação profissional, o Quadro Europeu de Qualifica-
ções (QEQ) e o Sistema Europeu de Créditos para a Educação e Forma-
ção Profissional (ECVET), cuja validação está em curso. Além destes ins-
trumentos comuns, existe uma série de bases de dados de boas práticas
extraídas das diversas políticas e iniciativas desenvolvidas nos países eu-
ropeus. Citem-se em especial as seguintes: a “caixa de ferramentas” eu-
ropeia de medidas políticas de optimização da utilização dos recursos, a
apresentação geral de boas práticas e iniciativas políticas relacionadas com
o tema “um ambiente aberto de aprendizagem: tornar a aprendizagem mais
atractiva e reforçar as ligações com o mundo do trabalho e a sociedade”,
ou a base de dados de medidas relativas à aprendizagem ao longo da vida.
Citem-se igualmente a rede de centros nacionais Europass e a rede eu-
ropeia de garantia de qualidade do ensino e formação profissional. Final-
mente, foi identificado um conjunto de indicadores e valores de referência
que permitem avaliar os progressos alcançados pela União, mas também
pelos diferentes Estados-Membros, na realização dos objectivos fixados.
Incluem-se entre estes últimos a percentagem de alunos que abandona-
ram precocemente a escola, a taxa de conclusão do ensino secundário e
a taxa de participação dos adultos na aprendizagem ao longo da vida, que
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são indicadores especialmente pertinentes para avaliar os progressos das
reformas do sistema de ensino e formação profissional. 

Todos estes instrumentos políticos estão à disposição dos países can-
didatos, que estão já associados às políticas da União e utilizam disposi-
tivos e instrumentos comunitários na execução do programa de trabalho
Educação e Formação para 2010. À excepção das actividades de apren-
dizagem pelos pares, executadas sistematicamente em 2006 para inten-
sificar os esforços e facilitar as aprendizagens mútuas, com vista à reali-
zação dos objectivos do programa, esses instrumentos estão também à
disposição de outros países que desejem modernizar os seus sistemas,
aproximando-os das normas e práticas comunitárias, ou facilitar a mobi-
lidade dos trabalhadores entre esses países e a União Europeia. 

Ensino e formação profissional nos países
parceiros: desafios a enfrentar 

Diversidade dos países parceiros
Os países parceiros da Fundação são muito diferentes, nomeadamen-

te em termos de organização política, desenvolvimento económico, condi-
ções sociais e societais, demografia e tradições culturais, apresentando sis-
temas de educação e formação muito diversificados. De acordo com o ín-
dice de desenvolvimento humano medido em 2004 pelo PNUD [24], que in-
clui dados relativos à esperança de vida, ao nível de instrução, à participa-
ção no ensino primário, secundário e superior e ao PIB per capita, os paí-
ses em causa ocupam posições no índice que variam do 23.º (Israel) ao 123.º
lugar (Marrocos), como se pode ver no quadro 4, em anexo, ao passo que
os antigos países candidatos com os quais a Fundação colaborou até 2004
se situavam entre o 44.º (Croácia) e o 73.º lugar (Albânia). A Federação da
Rússia ocupa o 65.º lugar e a Turquia o 92.º. Os países da Ásia Central e
da Transcaucásia situam-se entre o 80.º (Cazaquistão) e o 113.º lugar (Us-
bequistão). A maior variação é a que se regista entre os países da zona
MEDA, que ocupam desde o 23.º (Israel) ou o 78.º lugar (Líbano) até ao
111.º (Egipto) e ao 123.º (Marrocos), mas na Europa Oriental essas posi-
ções também variam muito, pois a Bielorrússia ocupa o 67.º lugar, a Ucrâ-
nia o 77.º e a Moldávia o 114.º. Contudo, a análise demonstra que experi-
mentam dificuldades comuns a nível do ensino e formação profissional. To-
dos esses países se confrontam com desafios que se manifestam em ter-
mos semelhantes aos dos países da União, mas numa escala muito dife-
rente e em contextos muito variados.

Ainda que se constatem progressos em alguns países, em média o
desempenho dos sistemas educativos é inferior ao dos países da União
e por vezes tende a degradar-se, como o demonstram estudos e indica-
dores internacionais. Como é evidente, esta apreciação global oculta si-
tuações muito diversas: por exemplo, o último inquérito PISA 2003 [19],
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relativo à cultura matemática de alunos de 15 anos, coloca a Rússia sen-
sivelmente ao mesmo nível da Hungria e da Itália, inferior à média dos paí-
ses da OCDE, ao passo que a Sérvia e a Turquia ficam muito distancia-
das e que a Tunísia surge no extremo inferior da escala dos 40 países
abrangidos pelo inquérito, em igualdade de posição com o Brasil, como
se pode ver no quadro 1. Por outro lado, os resultados da Rússia no do-
mínio da cultura científica melhoraram muito, ao passo que os que se re-
lacionam com as competências de leitura regrediram acentuadamente, ao
contrário do que se registou em países vizinhos como a Polónia e a Le-
tónia. Os resultados dos inquéritos TIMSS [1] relativos às competências
matemáticas e científicas de alunos do 8.º ano (de cerca de 14 anos), efec-
tuados em 1995, 1999 e 2003, relativizam estas informações, como se pode
ver no quadro 2: a Rússia situa-se no extremo superior do quadro, mas
com uma regressão clara em 2003 em comparação com 1999, tanto na
área da matemática, como na das ciências; a Roménia e a Bulgária ocu-
pam uma posição intermédia, abaixo dos países europeus abrangidos pelo
inquérito, mas na Bulgária houve uma regressão nítida em comparação
com 1995, ao passo que a Macedónia, a Jordânia e, principalmente, a Tu-
nísia ficam claramente distanciadas. Os resultados do inquérito PIRLS 2001
[1] sobre as competências em leitura aos 10 anos de idade são sensivel-
mente diferentes: colocam a Bulgária, bem como vários dos antigos paí-
ses parceiros da Fundação, no extremo superior da escala dos 35 paí-
ses em causa; a Rússia, a Roménia e a Moldávia estão no meio da es-
cala, mas a Turquia e a Macedónia ocupam posições claramente inferio-
res à média e Marrocos situa-se no extremo inferior da escala, como se
pode ver no quadro 3.

Neste contexto, o ensino e a formação profissional são prejudicados
pelo facto de lhes não serem atribuídos uma prioridade efectiva e um fi-
nanciamento adequado, depois de terem sofrido as consequências mais
graves da transição para a economia de mercado, das reestruturações in-
dustriais e das sequelas das guerras na antiga Jugoslávia [12]. A tarefa con-
tinua a ser ingente, no que se refere à modernização dos programas e à
sua adaptação às necessidades do mercado de trabalho e da economia
de mercado, à formação de adultos e à preparação para a educação e a
formação ao longo da vida, ao estabelecimento de ligações entre as vias
de ensino profissional para jovens e para adultos, assim como entre o en-
sino profissional, o ensino geral e o ensino superior, à promoção das vias
de ensino profissional, equiparando-as em dignidade às do ensino geral,
ao estabelecimento de uma boa coordenação interministerial e de uma coo-
peração activa entre todas as partes interessadas, a nível nacional, local
e regional, à criação de uma parceria social efectiva em matéria das ques-
tões relacionadas com a educação e a formação.
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Mat. 
2000

Mat. 
2003

Δ Leitura
2000

Leitura
2003

Δ Ciências
2000

Ciências
2003

Δ

República
Checa

510 527 +17 492 489 -3 511 523 +12

Eslováquia 505 469 495

Hungria 478 479 +1 480 482 +2 496 503 +7

Polónia 470 490 +20 479 497 +18 483 498 +15

Federação
Russa

469 474 +5 462 442 -20 460 489 +29

Letónia 452 486 +34 458 491 +33 460 489 +29

Bulgária 430 430 448

Roménia 426 428 441

Sérvia 432 412 436

Turquia 417 441 434

Tunísia 359 375 385

Média 
da OCDE 494 496 +2 500 494 -6 500 500 0

Quadro 1: PISA – Desempenho médio dos países parceiros da Fundação Europeia para a Forma-
ção, bem como dos novos Estados-Membros da União Europeia (antigos países parceiros)

Mat. Δ Ciências Δ

1995 1999 2003 2003-1999 1995 1999 2003 2003-1999

Hungria 527 532 529 -2 537 552 543 -10

Federação 
Russa

524 526 508 -18 523 529 514 -16

Eslováquia 534 534 508 -26 532 535 517 -18

Letónia 488 505 505 476 503 513 +11

Lituânia 472 482 502 +20 464 488 519 +31

Israel 466 496 +29 468 488 +20

Eslovénia 494 493 514 520

Bulgária 527 511 476 -34 545 518 479 -39

Roménia 474 472 475 +3 471 472 470 -2

Moldávia 469 460 -9 459 472 +13

Chipre 468 476 459 -17 452 460 441 -19

ARJ 
Macedónia 447 435 -12 458 449 -9

Jordânia 428 424 -3 450 475

Tunísia 448 410 -38 430 404 -26

Quadro 2: Terceiro Estudo Internacional de Matemática e Ciências (TIMSS)
Resultados médios por país nas escalas referentes à matemática e às ciências, no oitavo ano de
escolaridade, em 1995, 1999 e 2003 e diferenças em 2003 em comparação com 1999. Os novos
Estados-Membros são indicados a título comparativo.

Fonte: TIMSS [1]
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Dificuldades da reforma do ensino e formação profissional nos 
novos Estados-Membros da União Europeia

Neste ponto será conveniente observar que os desempenhos notáveis
alcançados pelos novos Estados-Membros, tal como constam dos quadros
reproduzidos mais atrás, não reflectem a situação do sector do ensino e
formação profissional. A experiência desses países, com os quais a Fun-
dação colaborou até ao alargamento “big bang” de 1 de Maio de 2004 (e
até ao fim de 2006, no que diz respeito à Bulgária e à Roménia), ilustra cla-
ramente as dificuldades que se colocam a uma execução bem sucedida
das reformas necessárias. Ao mesmo tempo que a falta de mão-de-obra
qualificada se agrava, travando a retoma do crescimento, as vias de for-
mação profissional não conseguiram evoluir de modo a satisfazer as ne-
cessidades. O desemprego atinge principalmente os jovens que termina-
ram o ensino secundário, inclusive os que adquiriram uma qualificação pro-
fissional, e o ensino superior proporciona perspectivas salariais bem me-
lhores. Por outro lado, as empresas estão pouco dispostas a investir na

Quadro 3: Desempenhos médios no domínio da leitura (Progress in Inter-
national Literacy Study PIRLS 2001) nos países parceiros da Fundação Eu-
ropeia para a Formação, bem como nos novos Estados-Membros da União
Europeia (antigos países parceiros)

Resultado 
médio

Duração 
da escolaridade

Idade 
média

Bulgária 551 4 10,9

Letónia 547 4 11,0

Lituânia 540 4 10,9

Hungria 537 4 10,7

República Checa 536 4 10,5

Federação Russa 531 3 ou  4 10,3

Eslováquia 522 4 10,3

Roménia 512 4 11,1

Israel 507 4 10,0

Moldávia 505 4 10,8

Eslovénia 503 3 9,8

Chipre 490 4 9,7

Turquia 452 4 10,2

ARJ Macedónia 445 4 10,7

Marrocos 358 4 11,2

Média internacional 500 4 10,3
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formação profissional, tanto dos jovens como dos adultos, e as tentativas
de introdução ou relançamento da aprendizagem têm pouco sucesso jun-
to dos empregadores. Por conseguinte, alunos e famílias afastam-se ma-
ciçamente do ensino profissional, apostando no ensino superior, nas uni-
versidades, onde impera ainda o academismo, mas também nas novas ins-
tituições, públicas ou sobretudo privadas, onde cursos de curta duração
lhes permitem adquirir as competências-chave exigidas, nomeadamente,
pela economia dos serviços ou segundo as declarações recorrentes dos
empregadores.

Na opinião do Banco Mundial, expressa no contexto de um estudo em
vias de publicação sobre a formação profissional inicial nos oito novos Es-
tados-Membros da Europa Central, seria conveniente que os governos dei-
xassem (progressivamente) de investir no ensino profissional a nível do se-
cundário, dirigindo esse investimento para o pós-secundário, explorando
modalidades de financiamento alternativas, organizando a formação
“prática” nas empresas, promovendo o financiamento dos equipamentos
pelas empresas e o dos custos da escolaridade pelos estudantes, por exem-
plo, recorrendo a mecanismos de empréstimo. Numerosos responsáveis
estão assim a dar-se conta do fracasso (pelo menos parcial) das reformas
iniciadas até agora e a inspirar-se nos instrumentos e referências da po-
lítica europeia para relançar esta dinâmica. Tudo isto explica até que pon-
to as reformas vão ser difíceis nos países do alargamento e nos países abran-
gidos pela política europeia de vizinhança, mas também até que ponto pa-
rece ser importante que esses países estabeleçam uma cooperação re-
forçada, com base nos instrumentos europeus.

Problemas e desafios para os sistemas de ensino e formação 
profissional dos países parceiros

A situação do sector do ensino e formação profissional inicial é, com
efeito, especialmente difícil nos países da zona MEDA, que se confrontam
com uma forte pressão demográfica, ao mesmo tempo que os recursos pú-
blicos diminuem e que a compartimentação das vias de formação obsta
à definição de estratégias globais [17]. Essa situação reveste-se também
de importância crucial nos países dos Balcãs Ocidentais, onde as refor-
mas dependem principalmente dos programas de assistência dos doado-
res, nomeadamente da UE e do Banco Mundial, ao mesmo tempo que os
jovens se desinteressam das vias de ensino profissional. Em alguns paí-
ses pode mesmo pôr-se em dúvida que a reforma da formação profissio-
nal inicial seja uma opção viável nas condições actuais, tendo em conta
a insuficiência dos recursos que lhe são afectados [13].

A formação de adultos, incluindo a formação no mercado de traba-
lho, encontra-se numa situação ainda mais problemática. Ao passo que
a participação dos adultos na formação ao longo da vida se elevava em
média a 9,7%, em 2005, na UE-25 (o nível de referência para a UE é de
12,5% em 2010), essa participação era de 2,3% na Turquia, de 2,1% na
Croácia, de 1,6% na Roménia e de 1,3% na Bulgária. A necessária re-
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qualificação da mão-de-obra é particularmente difícil, devido ao nível fre-
quentemente insuficiente ou inadequado da formação geral [21], aos re-
cursos limitados do Estado, à falta de motivação dos empregadores ou
ainda ao grau de prevalecimento das microempresas no tecido econó-
mico e à falta de instrumentos adequados que permitam dar resposta às
necessidades dessas empresas em matéria de desenvolvimento das com-
petências. O problema coloca-se com mais acuidade nos países onde
se regista um decréscimo demográfico, ou seja, na maioria dos países
dos Balcãs Ocidentais (à excepção da Albânia e do Kosovo) e da Euro-
pa Oriental. As taxas de desemprego elevadas obstam ao investimento
das empresas na formação dos seus trabalhadores, dado que o merca-
do de trabalho permite satisfazer a maior parte das necessidades em mão-
de-obra qualificada. A descentralização e a autonomização dos estabe-
lecimentos de ensino são dificultadas por uma transferência insuficien-
te de fundos públicos a nível local e pelos hábitos resultantes de longas
tradições de centralização. Mas por vezes a descentralização é também
introduzida, nomeadamente por razões políticas, a níveis em que é si-
nónimo de fragmentação. É o caso da Antiga República Jugoslava da Ma-
cedónia, onde a responsabilidade plena pelas escolas primárias, secun-
dárias e profissionais foi transferida para os municípios em 2001, na se-
quência dos acordos de Ohrid. É também o caso da Bósnia e Herzego-
vina, onde na sequência dos acordos de Dayton (1996) cada um dos dez
cantões da Federação da Bósnia e Herzegovina dispõe de um Ministro
da Educação em pleno exercício. Estes factores estiveram na origem de
um agravamento sensível das disparidades em matéria de emprego e for-
mação.

Apesar de a revisão dos programas de ensino ter sido iniciada há mui-
to tempo e de terem sido concebidos em quase toda a parte novos con-
teúdos e métodos pedagógicos, geralmente no contexto de acções-pilo-
to, o alargamento desses conteúdos e métodos a todas as áreas e a sua
aplicação em todos os estabelecimentos de ensino é um processo muito
moroso. Grande parte dos programas de ensino e formação profissional
não foram ainda adaptados e não correspondem às necessidades do mer-
cado de trabalho. Os métodos de ensino na prática não mudaram, as ne-
cessidades de formação dos docentes são consideráveis e o material téc-
nico é obsoleto. O ensino privado desenvolveu-se principalmente nalgu-
mas áreas que estão na moda, por vezes com um nível de qualidade du-
vidoso. Regra geral, não existe um quadro unificado de qualificações e cer-
tificações. As componentes dos sistemas de ensino e formação profissio-
nal estão também estritamente compartimentadas e são em grande me-
dida estanques, nomeadamente nos países mediterrânicos, complicando
assim consideravelmente o trabalho de garantia da transparência e da qua-
lidade, de acompanhamento e de avaliação. 

De um modo mais geral, estes países caracterizam-se também pela
falta de transparência na gestão dos sistemas e pela politização e clien-
telismo que condicionam numerosas decisões, nomeadamente no domí-
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nio da nomeação dos directores dos estabelecimentos de ensino ou da atri-
buição de subvenções para equipamentos. É necessário conjugar a intro-
dução dos mecanismos da economia de mercado com os processos de-
mocráticos, o que se reveste de importância crucial para a modernização
dos sistemas de educação e formação. O desenvolvimento e o reforço das
instituições responsáveis pelas questões relacionadas com a educação e
a formação são uma necessidade a todos os níveis, incluindo o dos par-
ceiros sociais. 

O interesse dos países parceiros pelas mensagens europeias
Assim, os principais desafios no domínio das políticas de ensino e for-

mação profissional na União Europeia, tal como são colocados no Comu-
nicado de Maastricht [3], relacionam-se com os seguintes objectivos: apli-
car as reformas e aumentar o investimento na educação, melhorar a atrac-
tividade das vias de ensino e formação profissional, atingir níveis eleva-
dos de qualidade e inovação, estabelecer ligações entre o ensino e a for-
mação profissional e as exigências do mercado de trabalho, ter em con-
ta as necessidades dos menos qualificados, promover a paridade e as li-
gações entre o ensino geral e a formação profissional, nomeadamente no
ensino superior, que correspondem exactamente aos que foram expostos
mais atrás, se bem que a amplitude dos problemas a resolver seja de es-
cala muito diferente e que devam ser tidos também em conta outros de-
safios específicos.

É por esta razão que a maior parte dos países parceiros da Fundação
iniciaram reformas ambiciosas dos seus sistemas de ensino e formação
profissional, geralmente no contexto mais alargado de reformas da edu-
cação e da formação, e que muitos deles manifestaram interesse em apoiar-
se nos “avanços” europeus para promover o êxito das suas reformas. Foi
assim que, por exemplo, os Ministros da Educação e do Trabalho dos Bal-
cãs Ocidentais, em várias declarações comuns [10], se mostraram muito
interessados em desenvolver as suas reformas do ensino e formação pro-
fissional com base nas políticas, instrumentos e mensagens da União Eu-
ropeia. A Comissão Europeia, por outro lado, apoiou essas iniciativas, como
o demonstram a Comunicação “Os Balcãs Ocidentais rumo à UE: conso-
lidação da estabilidade e aumento da prosperidade” [2] ou ainda os pla-
nos de acção elaborados para os diferentes países da zona mediterrâni-
ca e da Europa Oriental no quadro da Política de Vizinhança [8].

Além dos programas de reforma, que se inspiravam já na maior parte dos
casos na riqueza das experiências dos países da UE, os progressos do pro-
grama europeu Educação e Formação para 2010 e do processo de Cope-
nhaga suscitaram também o lançamento de novos projectos mais especí-
ficos, quer no âmbito dos programas de assistência e parceria da União, quer
através de acções mais limitadas de sensibilização e divulgação, de análi-
se e aconselhamento ou de reforço da capacidade institucional executadas,
nomeadamente, pela Fundação. Abriu-se assim caminho a um processo de
aprendizagem que deve ser agora analisado em mais profundidade.
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Ensinamentos extraídos da experiência da
Fundação

A questão consiste em determinar em que medida este acervo comu-
nitário pode (ou pôde já) contribuir para as reformas em curso, facilitar a
introdução das mudanças sistémicas necessárias e promover a participa-
ção das partes interessadas. Sem dúvida que é ainda muito cedo para efec-
tuar uma avaliação aprofundada do impacto da política europeia de edu-
cação e formação nos países parceiros. Contudo, é já possível extrair as
primeiras lições da experiência da Fundação. A nossa análise situa-se a
três níveis: o do conteúdo das reformas, o dos processos de execução e,
finalmente, o dos processos de aprendizagem desenvolvidos através des-
tas acções. 

Apoiamo-nos na nossa análise nos projectos de sensibilização para as
“mensagens” de Copenhaga, mas também em acções mais específicas,
relacionadas com a aplicação de estratégias de educação e formação ao
longo da vida ou de quadros nacionais de qualificações, com a promoção
de iniciativas de garantia de qualidade, com a aplicação de abordagens sec-
toriais no domínio das qualificações ou ainda com o desenvolvimento da
formação em regime de aprendizagem. Temos também em conta as ac-
tividades de acompanhamento e avaliação da Fundação relacionadas com
os programas de assistência PHARE, CARDS, TACIS e MEDA da União
Europeia [9], inclusive nos novos Estados-Membros da UE. Apoiamo-nos
igualmente nas conclusões do colóquio realizado em Turim em Junho de
2005 [16], no decurso do qual os representantes dos países parceiros ten-
taram identificar os obstáculos que se colocam à utilização dos instrumen-
tos e referências comunitárias na execução das reformas da formação pro-
fissional nos seus países e, finalmente, nos trabalhos de Junho de 2006
da Junta Consultiva da Fundação, no âmbito dos quais foi organizado um
workshop dedicado ao impacto da política europeia de formação profissio-
nal nas reformas dos países parceiros da União Europeia [11].

A propósito do conteúdo das reformas
Como o vimos mais atrás, “no papel” as mensagens e instrumentos do

processo de Copenhaga parecem estar bem adaptados à resolução dos
problemas relacionados com a formação profissional nos países parcei-
ros. Têm o interesse de fornecer uma abordagem global que permite iden-
tificar as insuficiências dos sistemas de formação profissional e as refor-
mas necessárias. Na medida em que abordam os problemas de fundo do
sector do ensino e da formação profissional nesses países e que procu-
ram estabelecer objectivos realistas, deveriam permitir uma intervenção efi-
caz, claro que a troco de um esforço acentuado, proporcional às diferen-
ças de escala em comparação com os países da União Europeia. Porém,
este raciocínio é muito ingénuo: efectivamente, não tem em conta as dis-
paridades que continuam a existir entre os países em causa e os países
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da UE em termos da realização da economia de mercado e das imperfei-
ções da democracia e do funcionamento das instituições. Estas disparida-
des criam dificuldades específicas, que obstam às reformas e podem de-
turpar a transmissão das mensagens europeias. 

Contudo, a experiência demonstra que, em certas condições (1), po-
dem actuar como catalisadores que permitem efectuar uma análise apro-
fundada dos sistemas nacionais, identificar os seus pontos fortes e os seus
pontos fracos, clarificar os desafios estratégicos e identificar as respostas
políticas adequadas. Nos termos da análise efectuada por um perito da Fun-
dação num artigo recente [20] dedicado à criação de quadros nacionais de
qualificação nos Balcãs Ocidentais, as medidas centradas nos principais
aspectos de um quadro nacional de qualificações são apoiadas pelo pro-
cesso de Copenhaga e, portanto, continuam a ser de carácter suficiente-
mente geral para promover orientações estratégicas sem impor condições
às iniciativas locais. Este aspecto assume uma importância primordial nos
países que estão a remodelar ou a reformar os seus sistemas de educa-
ção e formação, pois graças aos conselhos e ao apoio assim prestados
podem posicionar-se no âmbito de um leque de estratégias, sem impor uma
abordagem isolada ou única. Neste contexto, o material de Copenhaga pode
ser utilizado para orientar as reformas, acelerando assim o processo de
reforma, ao reduzir os prazos necessários para identificar modelos e abor-
dagens que ilustrem as tendências gerais nos Estados-Membros da União
Europeia.

Contudo, é necessário evitar que estas mensagens e instrumentos se-
jam considerados isoladamente uns dos outros, sem ter em conta as in-
teracções com outras mensagens ou com o conjunto das componentes da
reforma do ensino e formação profissional. As mensagens do processo de
Copenhaga não podem de modo algum ser consideradas como uma sé-
rie de “receitas” técnicas que permitem aplicar reformas a baixos custos.
Por esta razão, é duvidoso que a introdução do suplemento ao certifica-
do Europass, à exclusão de qualquer outra medida mais substancial, per-
mita melhorar a imagem das escolas secundárias de ensino profissional
na Polónia e estancar a fuga dos alunos para o ensino geral. A apresen-
tação pela Comissão Europeia do Quadro Europeu de Qualificações [6] ilus-
trava perfeitamente a articulação entre as diferentes mensagens de Co-
penhaga [3]. Além disso, tal como o ensino e a formação profissional de-
vem ser considerados tendo em conta a forma como se inserem no siste-
ma de educação e formação de um dado país, os instrumentos de Cope-
nhaga devem também ser considerados em estreita correlação com o pro-
grama Educação e Formação para 2010, incluindo os indicadores e valo-
res de referência. Como é evidente, esta visão alargada é facilitada pelo
facto de muitos dos instrumentos propostos terem em si mesmos um va-
lor integrativo, como é o caso do Quadro Europeu de Qualificações, que
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tem em conta todos os níveis de qualificações, incluindo as que são con-
feridas pelo ensino superior

Para tal é necessário elaborar em cada país uma visão global do pa-
pel das competências e das qualificações no desenvolvimento económi-
co e social e, nomeadamente, na preparação para a economia e a socie-
dade do conhecimento, bem como definir uma estratégia adequada, arti-
culando com precisão as diferentes componentes do sistema de educa-
ção e formação e os diferentes níveis de intervenção possíveis. As seis men-
sagens-chave (2) e os seis módulos constitutivos (3) da estratégia europeia
de educação e formação ao longo da vida [5] constituem um quadro per-
tinente, que deverá ser seguido e, como é óbvio, reinterpretado por cada
um dos países em função da sua situação específica.

A referência a este tipo de estratégia integrada permite, antes de mais
nada, determinar qual será a melhor resposta às necessidades em termos
de crescimento, desenvolvimento e coesão social, as contribuições que po-
derão ser prestadas pelas diferentes componentes dos sistemas de edu-
cação e formação, os objectivos a fixar-lhes a curto, médio e longo prazo
e o equilíbrio mais adequado entre essas componentes, permitindo igual-
mente colocar a questão das prioridades e dos recursos públicos e priva-
dos necessários à realização desses objectivos. Leva também a reflectir
e a organizar a necessária complementaridade e as interacções entre for-
mação inicial e contínua, entre ensino profissional e ensino superior, en-
tre educação formal e aprendizagens não formais e informais, entre cer-
tificação e validação das competências, entre o papel do Estado, da em-
presa e do indivíduo, entre o Estado e os parceiros sociais, entre os dife-
rentes escalões administrativos, entre o Estado e as autoridades locais e
regionais. A maior parte dos países parceiros caracterizam-se por insufi-
ciências no domínio da formação de adultos e dos processos de reconhe-
cimento das competências, bem como por um desequilíbrio entre a forma-
ção inicial e a educação formal muito superior ao que existe nos países
da União. Esta situação contribui para reforçar o interesse dos instrumen-
tos europeus do processo de Copenhaga, que abordam todos, numa pers-
pectiva de igualdade, as aprendizagens formais, não formais e informais
ou a formação inicial e contínua. 

O caso da Estónia, onde começou a ser executado em 2003 um pla-
no de relançamento da educação e formação profissional, é interessante
sob este ponto de vista. Este plano combina a criação de um quadro na-
cional de qualificações destinado, nomeadamente, a promover uma polí-
tica activa de reconhecimento e validação das aprendizagens não formais
e informais com a atribuição de recursos consideráveis, uma revaloriza-

(2) Valorizar a aprendizagem; Repensar as acções de orientação e consultoria; Mais investi-
mento em recursos humanos; Aproximar a aprendizagem dos indivíduos; Novas competên-
cias básicas para todos; Inovação no ensino e na aprendizagem.

(3) Trabalho em parceria; Apreensão da procura de aprendizagem; Mobilização de recursos ade-
quados; Facilitar o acesso às oportunidades de aprendizagem; Fomentar uma cultura da apren-
dizagem; Procura da excelência.
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ção clara dos créditos concedidos por aluno aos sectores do ensino pro-
fissional e mecanismos de incentivo às escolas secundárias, condicionan-
do os seus créditos aos resultados dos alunos e à atracção de novos pú-
blicos. 

Na Hungria, o projecto de aplicação de um quadro nacional de quali-
ficações é considerado como um instrumento de melhoria da eficácia e da
coordenação das políticas nacionais de formação, devendo contribuir ple-
namente para o estabelecimento de uma estratégia de educação e forma-
ção ao longo da vida, através de um conjunto de medidas de promoção
do relançamento da aprendizagem e da formação de adultos.

Efectivamente, todas as medidas da panóplia europeia têm valor sis-
témico, ou seja, têm capacidade para influenciar as bases culturais e so-
cietais dos sistemas de educação e formação e para as fazer evoluir na
direcção da economia de mercado e da democracia. É importante tirar o
máximo partido dessas medidas, o que pressupõe que se compreendam
e assumam as condições e restrições a elas associadas. Assim, não de-
veria ser possível elaborar um quadro nacional de qualificações sem criar
simultaneamente condições para uma parceria social sólida em matéria das
questões da formação e da qualificação. Da mesma forma, a criação de
um sistema eficaz de orientação profissional só faz sentido se existir uma
cooperação activa e contínua entre os estabelecimentos de ensino e os
serviços de emprego, tal como a promoção da qualidade pressupõe uma
abordagem global que tenha em conta o estabelecimento de ensino e o
meio em que se insere, nomeadamente o mercado de trabalho. De um modo
mais geral, será conveniente evitar que as abordagens de garantia de qua-
lidade no domínio da educação e formação profissional sejam postas em
prática de uma forma compartimentada, desligadas das abordagens con-
cebidas pelo Ministério da Educação, como se faz em certos países da zona
MEDA. 

Por todas estas razões, é importante ter em atenção a forma como es-
tas abordagens “europeias” são apresentadas e postas em prática pelos
seus promotores e, nomeadamente, pelos peritos europeus seleccionados
para conceber os programas de assistência europeus, evitando as abor-
dagens “retóricas”, relacionadas com os conceitos que estão na moda. Mui-
tas actividades têm sido ou continuam a ser assim apresentadas como per-
mitindo a educação e a formação ao longo da vida sem ter seriamente em
conta o contexto estratégico global ou as condições que pressupõe. A es-
tratégia de desenvolvimento da educação (numa perspectiva ao longo da
vida) adoptada em 2006 pelo Governo da Antiga República Jugoslava da
Macedónia constitui um exemplo claro de uma dessas abordagens retó-
ricas. Esse documento, que atribui um lugar de relevo ao ensino superior,
marginalizando a formação profissional, de um modo geral perfilha todos
os objectivos mais ambiciosos da política europeia e da agenda de Lisboa,
ao mesmo tempo que refere que, de qualquer modo, os financiamentos pú-
blicos concedidos pelo Estado à educação se reduzirão e que competirá
aos municípios e às próprias instituições de formação satisfazer as neces-
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sidades. Um outro exemplo, infelizmente muito frequente, é o dos colóquios
em que peritos e representantes dos Ministérios se reúnem para falar da
necessidade de intervenção dos parceiros sociais, na ausência destes úl-
timos. Em certos países do Maxereque, mecanismos descentralizados como
as parcerias público-privadas são promovidos através de iniciativas esta-
tais autoritárias, contrárias ao espírito dos objectivos a alcançar e que obs-
tam à realização dos mesmos. 

Por todas estas razões, é importante atribuir a maior atenção ao con-
texto nacional ou local em que estas abordagens serão postas em práti-
ca. Compete assim à assistência europeia e aos seus peritos conceberem
e executarem os programas tendo plenamente em consideração o contex-
to local e as necessidades reais, e em estreita parceria com os responsá-
veis nacionais e locais em causa que, pelo seu lado, devem contribuir ple-
namente para essa aprendizagem mútua em matéria de políticas. 

A propósito do processo
Como se constatou no fim do processo de alargamento aos dez novos

países [14, 18], os programas de assistência europeus não atribuíram su-
ficiente atenção e apoio ao desenvolvimento de instituições com capaci-
dade para assumirem a transição para a democracia e a economia de mer-
cado, bem como a adopção e, principalmente, a aplicação do acervo co-
munitário. É com esse mesmo tipo de problemas que deparamos hoje, po-
rém a um nível superior, nos países candidatos e potencialmente candi-
datos, para já não falar de outros países parceiros que estão ainda muito
mais distanciados do modelo europeu de economia de mercado e de Es-
tado democrático. 

Mas esta questão não é apenas de ordem técnica e institucional, mas
antes de ordem política e cultural. Qual é o interesse real dos governan-
tes pelo acervo europeu, para além da possibilidade de acelerar o proces-
so de adesão (no caso dos países candidatos e potencialmente candida-
tos) ou de entreabrir a possibilidade de iniciar esse processo (no caso dos
chamados “países vizinhos”)? Para além do seu interesse teórico por es-
tas mensagens, em que medida estão prontos ou até têm capacidade para
aplicar abordagens que revolucionam ou, inclusive, contrariam as práticas
e as rotinas usuais da sua administração? A resposta é proporcional à prio-
ridade atribuída à formação profissional que, como o vimos mais atrás, é
baixa na maior parte dos países, a avaliar pela percentagem dos financia-
mentos públicos que recebia. É também proporcional às deficiências ob-
servadas na aplicação das reformas, da ineficácia e da falta de transpa-
rência na gestão dos recursos disponíveis, bem como às dificuldades da
parceria e do diálogo social sobre as questões da formação.

Felizmente são numerosos os agentes que estão interessados na apli-
cação das reformas e que vão actuar como motores da promoção e da apli-
cação das mensagens europeias. Responsáveis intermédios dos ministé-
rios, câmaras de comércio e indústria, representantes sindicais, directo-
res de escolas profissionais, responsáveis de serviços de emprego, auto-
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ridades regionais – são numerosos os interessados que se apoiam na re-
tórica desenvolvida a nível das cúpulas para concretizar os seus projec-
tos de elevação dos níveis de qualificação e de adaptação do mercado do
trabalho às necessidades dos indivíduos e das empresas. É por isso que
é importante associá-los plenamente aos projectos europeus, investindo-
os no papel de promotores desses projectos.

Uma boa política de sensibilização e integração das mensagens eu-
ropeias nas reformas em curso da formação profissional não pode abran-
ger apenas um número limitado de agentes e de instituições. Pelo contrá-
rio, é necessário que essa política seja empreendida por um grupo nuclear
de responsáveis e peritos provenientes dos Ministérios competentes (pelo
menos os da Educação e do Emprego), das autoridades locais e regionais,
dos parceiros sociais e de outros representantes interessados da socie-
dade civil, trabalhando em estreita colaboração e apoiados por um com-
promisso claro da parte dos ministros competentes. Este grupo nuclear deve
não só estabelecer ligações entre os instrumentos de Copenhaga e a con-
cepção e execução dos programas PHARE, CARDS, TACIS e MEDA, bem
como entre os programas de assistência europeus (cuja fragmentação con-
tinua a ser com frequência um obstáculo importante), como também deve
assegurar a integração destas iniciativas-piloto na reforma do sistema de
educação e formação, nomeadamente através da promoção dos resulta-
dos e da necessária mobilização de todos os agentes e públicos interes-
sados. Uma questão que assume a maior importância sob este ponto de
vista é a necessidade imperiosa de incluir os docentes e os formadores na
massa crítica dos agentes da reforma [15]. Na medida em que estão no
centro da aplicação de novos programas e de novas pedagogias nos es-
tabelecimentos de ensino, mas também em contacto com os parceiros da
escola, pais de alunos, empregadores, municípios e outras partes interes-
sadas exteriores ao estabelecimento de ensino, são agentes essenciais
de aplicação das reformas e dos processos de aprendizagem a elas as-
sociados.

Uma das condições do êxito reside na existência e no desenvolvimen-
to de capacidade institucional que permita abordar as diferentes dimensões
das reformas e manter os contactos necessários com a Comissão Euro-
peia e as suas agências especializadas, mas também com as redes de pe-
ritos e de instituições competentes, europeias e do resto do mundo. Infe-
lizmente e como o reconhecem muitos dos participantes nas reuniões de
Turim referidas mais atrás, nos países parceiros as instituições competen-
tes em geral, e em especial as das áreas da investigação e da especiali-
zação técnica, têm uma capacidade insuficiente. Nos países em transição
foi desmantelada a investigação em matéria de educação, que anterior-
mente estava bem desenvolvida, e o processo de reestruturação encon-
tra-se num estádio inicial. Os responsáveis não dispõem assim em mui-
tos casos de unidades de reflexão adequadas, que interpretem os conse-
lhos e as mensagens provenientes da ajuda internacional e que saibam
tirar deles o maior partido, em parceria com as partes interessadas.
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É também importante combinar as abordagens a partir do topo com as
abordagens no terreno, com o objectivo de responsabilizar todas as par-
tes interessadas pelas mudanças em curso. Como o lamentava uma par-
ticipante na reunião da Junta Consultiva a propósito da criação dos comi-
tés sectoriais na Roménia, cerca de 10 anos depois das primeiras etapas
da reforma da formação profissional, “começaram as reformas pelo telha-
do, antes de construírem as paredes, e só agora é que estão a abordar o
problema das fundações”. A associação plena e total dos parceiros sociais
a estes processos constitui também condição essencial do êxito das re-
formas e de uma boa assimilação das mensagens de Copenhaga, bem como
da sua consolidação a longo prazo: assim, a Roménia propõe-se agora ins-
tituir o seu quadro nacional de qualificações dentro de 5 a 8 anos, a Es-
tónia e a Hungria dentro de 7 anos, a Croácia dentro de 5 anos e a Tur-
quia dentro de 3 a 5 anos [6].

O processo de aprendizagem
A aprendizagem política não é uma simples imitação. O que está em

causa não é uma aplicação literal dos instrumentos da União, mas antes
compreender os princípios, a lógica inerente a cada uma das políticas ou
instrumentos e determinar como é que esses princípios e argumentos po-
dem contribuir para compreender melhor o contexto nacional específico,
identificar objectivos realistas e apoiar as necessárias mudanças. Esta ob-
servação dirige-se aos responsáveis nacionais, mas também e principal-
mente à assistência europeia, quando concebe novos programas e, no-
meadamente, aos peritos que os executam no terreno e aos que são res-
ponsáveis pelo acompanhamento e avaliação dos mesmos.

Neste contexto, as acções de divulgação de boas práticas têm um pa-
pel fundamental. Contudo, devem inserir-se em mecanismos de aprendi-
zagem política criados pelos próprios países, no âmbito de estratégias glo-
bais apoiadas pelos necessários recursos e que assegurem uma partici-
pação activa de todas as partes interessadas.

Os mecanismos criados na União através do método aberto de coor-
denação e reforçados a partir de 2005 por actividades de aprendizagem
pelos pares demonstram que esta aprendizagem não é simples e que não
basta estabelecer objectivos comuns ambiciosos para que todos os paí-
ses desenvolvam os esforços necessários. Esta afirmação, válida para os
países da União, deve ser tida em conta no caso dos países parceiros, à
luz dos atrasos acumulados, tal como são avaliados com base nos indi-
cadores europeus, e da distância a que se encontram da concretização dos
objectivos e valores de referência em matéria de políticas de educação,
formação e emprego. Quando se estabelece que os Balcãs Ocidentais de-
vem realizar os objectivos de Lisboa [2], é de pressupor que pelo menos
lhes será facultado o acesso a todos os instrumentos e iniciativas da po-
lítica europeia, incluindo as actividades de aprendizagem pelos pares, o
que não é hoje o caso. Apercebendo-se desta falha, a Fundação execu-
tou projectos-piloto de aprendizagem pelos pares que produziram resul-
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tados interessantes nos Balcãs Ocidentais, apesar de esses projectos se-
rem limitados em termos do número de países abrangidos e de se centra-
rem em temas específicos, incluídos nas reformas [23].

Conclusões

A União Europeia promoveu desde o início da década de 2000 um de-
senvolvimento considerável da política de ensino e formação profissional,
no âmbito da Estratégia de Lisboa, bem como a expansão da aprendiza-
gem política mútua pelos países da União, nomeadamente através de ac-
tividades de aprendizagem pelos pares. Ao mesmo tempo, as reformas do
ensino e da formação profissional assumiram uma importância crescente
nas prioridades dos governos dos países parceiros; na sequência da evo-
lução da política externa da União, esses países têm manifestado gran-
de interesse pelas políticas europeias. Assim, o instrumento de ajuda à pré-
adesão e o instrumento europeu de vizinhança e de parceria são outros
tantos elementos que contribuíram para criar um quadro propício a um pro-
cesso de aprendizagem reforçado entre a União e os países parceiros, com
o objectivo de levar a bom termo as reformas iniciadas. 

O Comunicado de Helsínquia (5 de Dezembro de 2006) sobre o refor-
ço da cooperação europeia em matéria de ensino e formação profissional
[3] referia nas suas conclusões que a implementação do processo de Co-
penhaga e das suas prioridades deve ser apoiada, designadamente, pelo
intercâmbio de informações, competências e resultados com países ter-
ceiros, em particular com os países abrangidos pela política de vizinhan-
ça da Europa alargada.

Sem ir mais longe do que o desejava a Presidência finlandesa da União
na preparação da reunião ministerial de Dezembro de 2006, quando per-
guntava no questionário apresentado aos Estados-Membros [22] se “o pro-
cesso de Copenhaga ou alguns dos seus elementos devem ser abertos
à cooperação com os países terceiros?”, o Comunicado de Helsínquia abre
caminho a uma nova cooperação com os países parceiros da Fundação.

As políticas que têm por objectivo reforçar a atractividade e a eficá-
cia dos sistemas de ensino e formação, promover a educação para todos,
criar novos modelos de governação que impliquem a participação de to-
das as partes interessadas, no âmbito de parcerias activas, conceber ins-
trumentos e abordagens destinados a garantir mais transparência, mais
mobilidade e flexibilidade e melhor qualidade, constituem também instru-
mentos que permitem dar resposta aos desafios nacionais colocados aos
países terceiros pela globalização, a economia baseada no conhecimen-
to e a coesão social. Podem contribuir igualmente para o alargamento e
o reforço das parcerias entre a UE e os seus países parceiros. As abor-
dagens comunitárias em matéria de educação e formação, incluindo o mé-
todo aberto de coordenação, não devem pois ser consideradas unicamen-
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te como políticas que correspondem apenas aos desafios internos que se
colocam à União e aos países aderentes e candidatos.

Contudo, os trabalhos e as experiências da Fundação demonstraram
que a concretização destas mensagens nos países parceiros não é uma
tarefa simples e que essa tarefa será tanto mais difícil quanto maiores fo-
rem as diferenças entre o funcionamento da economia e da sociedade nes-
ses países e nos países europeus. Por conseguinte, será necessário dar
mais atenção às diferenças existentes entre os países em causa e os paí-
ses europeus, mas também entre os próprios países parceiros. A experiên-
cia dos novos Estados-Membros mostra bem até que ponto a situação é
já diferente no interior da União; porém, nos países parceiros é ainda mui-
to mais diversificada. No entanto, as mensagens de Copenhaga começa-
ram já a dar as suas provas em alguns desses países, pois o seu valor “sis-
témico” permitiu acelerar a tomada de consciência e catalisar os proces-
sos de reforma.

A continuação deste esforço pressupõe agora um trabalho comum de
todas as partes interessadas, em parceria com a União Europeia, a con-
cepção de uma visão global do papel das competências e das qualifica-
ções, ao serviço do desenvolvimento económico e social, a aplicação de
uma verdadeira estratégia de educação e formação ao longo da vida, o re-
forço da capacidade administrativa e técnica em matéria das questões re-
lacionadas com a educação e a formação e a atribuição de recursos ade-
quados, humanos e financeiros. A parceria é essencial a todos os níveis:
entre os agentes a mobilizar, nomeadamente os parceiros sociais, nas tam-
bém entre os agentes a nível nacional/local e os seus parceiros da União,
no âmbito de parcerias de aprendizagem política destinadas a garantir uma
boa adaptação aos contextos locais, bem como uma boa implantação das
medidas no contexto local, ao serviço de objectivos nacionais. Resta de-
sejar que os novos instrumentos europeus de assistência ao alargamen-
to (IAP, instrumento de assistência de pré-adesão [9]) e de apoio à políti-
ca de vizinhança (Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria, IEVP [8])
constituam quadros propícios a estas aprendizagens mútuas e a estas par-
cerias. �
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Posição País Índice

23 Israel 0,927

44 Croácia 0,846

54 (Bulgária) 0,816

60 (Roménia) 0,805

62 Bósnia-Herzegovina 0,800

65 Federação Russa 0,797

66
Antiga República Jugoslava 

da Macedónia 0,796

67 Bielorrússia 0,794

73 Albânia 0,784

77 Ucrânia 0,774

78 Líbano 0,774

80 Cazaquistão 0,774

86 Jordânia 0,760

87 Tunísia 0,760

92 Turquia 0,757

97 Geórgia 0,743

99 Azerbaijão 0,736

100 Palestina 0,736

102 Argélia 0,728

105 Turquemenistão 0,724

107 Síria 0,716

110 Quirguizistão 0,705

111 Egipto 0,702

113 Usbequistão 0,696

114 Moldávia 0,694

123 Marrocos 0,640

Anexo

Quadro 4: Lista dos países parceiros por nível do índice de 
desenvolvimento humano 
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RESUMO

O presente artigo analisa as políticas activas para o mercado de trabalho (PAMT),
de entre as quais se destaca a formação. Desde há já cerca de 20 anos, a for-
mação tem sido uma das mais importantes medidas de luta contra o desem-
prego e a exclusão do mercado de trabalho. Mas constitui a formação uma po-
lítica eficaz para reduzir o desemprego, comparativamente com os demais ti-
pos de políticas activas para o mercado de trabalho (PAMT)? Com base na aná-
lise de resultados de avaliação, extraímos algumas conclusões. Em seguida,
formulamos recomendações para a concepção e para a avaliação da formação.
Sublinhamos a necessidade de as avaliações de PAMT facultarem uma ideia
das razões por que a formação é (ou não) eficaz. Por último, defendemos
uma nova abordagem das PAMT e da avaliação dos programas de formação:
uma avaliação sistemática da eficácia dos programas através da sua relação,
interacção e complementaridade com outros programas, instituições e princi-
pais interessados no ensino e na formação profissional, no emprego e na
produção.

Introdução

O presente artigo sintetiza as análises realizadas por Hujer et al. (2004)
e Walsh e Parsons (2004), no quadro do terceiro relatório do Cedefop re-
lativo à investigação sobre ensino e formação profissional (Descy e Tes-
saring, 2005). Os estudos analisados no presente relatório incidem em
avaliações sistemáticas e científicas de políticas activas para o merca-
do de trabalho, com particular incidência na formação, facultando uma
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vasta cobertura geográfica de avaliações de PAMT em países europeus
até 2003 (1), incluindo relatórios que abrangem toda a UE sobre as ava-
liações intercalares e finais do Fundo Social Europeu, bem como rela-
tórios nacionais que analisam a estratégia europeia de emprego. Com
base nestas e noutras publicações, Descy e Tessaring (2005) extraíram
conclusões e formularam recomendações tendentes a aumentar a eficá-
cia das políticas activas para o mercado de trabalho, conferindo particu-
lar atenção à formação. 

Políticas activas para o mercado de trabalho

O desemprego persistente registado nos últimos anos conduziu a uma
maior sensibilização para a necessidade de reforçar a eficácia das políti-
cas de emprego e do mercado de trabalho. Existe, actualmente, um am-
plo consenso quanto à necessidade de aplicar medidas activas em com-
plemento das passivas.

Por “medidas passivas” entendem-se os direitos legais das pessoas de-
sempregadas a receber subsídio de desemprego e outros benefícios so-
ciais conexos, incluindo a reforma antecipada. Por “medidas activas” en-
tendem-se políticas mais orientadas, que visam a reintegração no merca-
do de trabalho, que incluem a execução de diversos programas dirigidos
a grupos específicos e que procuram solucionar problemas específicos que
os afectam. 

Desde a década de 1980, a tendência das políticas europeias para o
mercado de trabalho tem sido a de complementar o subsídio de desem-
prego e os demais benefícios a que os desempregados têm direito com
medidas activas destinadas a reintegrar mais rapidamente as pessoas no
mercado de trabalho. Entre 1985 e 2000, a despesa com medidas activas
aumentou progressivamente em diversos países europeus e, em alguns
deles, igualou ou ultrapassou a despesa com medidas passivas. Por exem-
plo, em 2000, a Suécia e a Grécia gastaram os mesmos montantes em me-
didas activas e passivas para o mercado de trabalho, enquanto a Itália gas-
tou mais com medidas activas do que com passivas. Os demais países da
UE continuam a gastar mais com medidas passivas, embora, comparati-
vamente com 1985, a diferença esteja a diminuir (Hujer, 2004; Figura 1).
A OCDE (2003, p. 73), na sua análise temática do ensino de adultos, nota
igualmente que todos os países objecto do estudo atribuem uma impor-
tância crescente à formação e a outras medidas activas, não se limitan-
do a distribuir passivamente os benefícios devidos aos desempregados. 

A importância atribuída à formação e à reconversão nas políticas ac-
tivas para o mercado de trabalho reflecte-se, naturalmente, na distribuição
da despesa. Em média, em termos de percentagem do PIB, a formação
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(1) Entrega dos relatórios originais ao Cedefop, publicados em Descy e Tessaring, 2004a, 2004b.
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Figura 1: Despesa com políticas activas e passivas para o mercado de 
trabalho, UE-15, 1985, 2000 (% do PIB) 

Dados relativos a Itália a partir de 1991, Dinamarca 1986, Portugal 1986.

Dados relativos a Itália a partir de 1999, Dinamarca 1998, Portugal 1996.

Fonte: Hujer et al (2004a) com base na OCDE, diversas publicações, e cálculos próprios.
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Figura 2: Despesa pública com PAMT, UE-15, 2003 (% do PIB)

Fonte: Eurostat, recolha de dados PMT, CE 2005

0.275

0.137

0.135

0.114

0.034
0.002

0

0.1

0.2

0.3

0.4

0.5

0.6

0.7

0.8

EU-15

Rotatividade e 

partilha do posto 

de trabalho

Incentivos 

ao arranque

Integração das pessoas 

com deficiência

Criação directa 

de postos de trabalho

Incentivos ao emprego

Formação

Quadro 1: Composição da despesa com políticas activas para o mercado de trabalho por tipo 
de acção, UE-15, (%), 2003 

NB: Luxemburgo: não há dados disponíveis para a categoria “formação”.
Fonte: Descy e Tessaring (2005) com base no Eurostat, 2002.

Formação
Rotatividade e

partilha do posto 
de trabalho

Incentivos 
ao 

emprego

Integração das
pessoas com
deficiência

Criação directa
de postos de

trabalho

Incentivos 
ao 

arranque

UE 15 39,4 0,3 19,7 16,3 19,4 4,9

BE 17,9 - 21,5 11,5 48,6 0,5

DK 33,8 - 31,8 34,3 0,1 -

DE 46,8 0,1 12,3 16,1 15,1 9,5

IE 36,5 0,0 22,2 6,2 35,1 0,0

EL 27,9 - 16,6 19,6 - 35,8

ES 20,0 1,3 43,0 11,9 16,2 7,7

FR 36,9 - 10,3 10,6 41,8 0,4

IT 36,8 0,0 50,3 1,0 4,2 7,6

NL 21,0 0,0 3,2 50,0 25,9 -

AT 64,6 0,0 13,1 12,1 9,2 1,0

PT 53,0 0,0 28,9 10,2 7,3 0,6

FI 47,4 8,2 17,3 13,4 12,0 1,5

SE 37,5 0,7 14,2 44,1 - 3,5

UK 81,2 - 1,9 12,6 4,0 0,3
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foi o tipo de medida activa em que os Estados-Membros da UE-15 inves-
tiram mais dinheiro em 2003 (Figura 2). Se observarmos a distribuição da
despesa por tipo de acção em cada Estado-Membro da UE-15 (Quadro 1),
verificamos que a formação representa a parte mais significativa da des-
pesa com políticas activas para o mercado de trabalho na Alemanha, na
Irlanda, na Áustria, em Portugal, na Finlândia e no Reino Unido, vindo em
segundo lugar na Dinamarca, na Grécia, em Espanha, em França, em Itá-
lia e na Suécia. 

Comparativamente com os países da UE-15, os países da Europa Cen-
tral e Oriental (antes do alargamento) tendiam a gastar menos com forma-
ção e reconversão (Walsh e Parsons, 2004, p. 229), favorecendo outras
políticas, como a da criação de postos de trabalho através de obras pú-
blicas e postos de trabalho subvencionados (2). 

Avaliar as políticas activas para o mercado 
de trabalho

Atendendo à crescente importância das PAMT em geral e da forma-
ção em particular, seria previsível que a sua avaliação constituísse uma
prioridade comum dos governos. Surpreendentemente, esse não é, neces-
sariamente, o caso nos países europeus. Até há bem pouco tempo, eram
poucos os países europeus que procediam a avaliações rigorosas (Des-
cy e Tessaring, 2005, pp. 36-42). A esta fraca cultura de avaliação acres-
ce a falta de dados adequados para avaliação. Em contrapartida, o Cana-
dá e os Estados Unidos possuem uma longa tradição de avaliação de pro-
gramas para o mercado de trabalho (razão pela qual uma boa parte da li-
teratura sobre a matéria é produzida nestes países). “Uma desconfiança
profundamente enraizada na sociedade norte-americana em relação a to-
das as acções estatais, aliada a uma forte valorização do princípio da res-
ponsabilidade individual, torna praticamente impossível a execução de pro-
gramas para o mercado de trabalho sem uma avaliação por peritos inde-
pendentes” (IZA, 2000, p. 2). Em consequência, a maior parte das avalia-
ções de PAMT provêm dos EUA e do Canadá, mas também, mais recen-
temente, de países do Norte da Europa (Bélgica, Alemanha, Irlanda, Rei-
no Unido e países nórdicos). As avaliações não estão vulgarizadas nos paí-
ses da Europa Central e Meridional; são realizadas, principalmente, como
requisito para a obtenção de verbas do Fundo Social Europeu ou no âm-
bito da estratégia europeia de emprego.

(2) No entanto, tal pode ser atribuível ao facto de estas políticas activas terem sido introduzi-
das recentemente e ainda não estarem operacionais todas as políticas activas para o mer-
cado de trabalho. Por exemplo, na década de 1990, alguns destes países gastaram uma
parte importante dos seus orçamentos a desenvolver os respectivos serviços de emprego.
Quando o nível de serviços necessário ficou operacional, começaram a concentrar-se nou-
tros tipos de políticas de emprego.
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Eficácia das políticas activas para o mercado de trabalho: o que
funciona?

Na presente secção são analisadas as conclusões de avaliações dos
resultados, em termos individuais, da participação em programas para o
mercado de trabalho – principalmente em termos de emprego e de rendi-
mentos -, e não o impacto líquido dos programas no emprego total.

O Quadro 2 sintetiza os resultados obtidos por diversos investigado-
res na avaliação de PAMT. É difícil comparar o impacto relativo de cada
tipo de medida, mas importa notar o seguinte:
(a) as medidas especialmente dirigidas aos jovens não são bem sucedi-

das, a menos que este tipo de intervenção seja realizado muito cedo
e tenha um âmbito muito vasto;

(b) a assistência à procura de emprego parece ajudar a maior parte dos
desempregados, embora tenham de estar cumpridas algumas condi-
ções;

(c) os subsídios ao emprego afiguram-se igualmente eficazes, contraria-
mente à criação directa de postos de trabalho. 

Da sua análise de estudos de avaliação nos Estados Unidos, Grubb e
Ryan (1999, pp. 80-92), concluíram que, enquanto a formação para adul-
tos desfavorecidos produzia resultados modestos em termos de rendimen-
tos, a formação para jovens desfavorecidos não tinha qualquer impacto po-
sitivo e, por vezes, tinha mesmo um impacto negativo. Na Europa, a for-
mação tende a aumentar a empregabilidade dos participantes desfavore-
cidos, mas não os seus rendimentos. Uma vez mais, a eficácia para os jo-
vens trabalhadores é incerta. Acresce que, ainda que a formação tenha efei-
to na probabilidade de os participantes obterem emprego, o efeito global
sobre o emprego afigura-se pouco significativo. “[...] a formação pública fra-
cassa frequentemente, sobretudo quando ministra cursos breves, de bai-
xo custo, que oferecem formação e reconversão correctiva e quando o cri-
tério de êxito consiste no aumento duradouro dos rendimentos e não ape-
nas no aumento a curto prazo das taxas de emprego dos participantes que
continuam a pertencer a mercados de trabalho pouco qualificados. Por ou-
tro lado, a formação pública pode funcionar quando estabelece metas mais
elevadas, visa carências profissionais importantes de mercados de traba-
lho deficitários e leva a sério a qualidade da formação” (ibidem, p. 92). 

Da sua análise de estudos microeconométricos em países europeus
seleccionados, Hujer et al. (2004) concluíram que, muitas vezes, os pro-
gramas de formação têm efeitos positivos; já encontraram menos exem-
plos de efeitos positivos de outros tipos de PAMT, nomeadamente de pro-
gramas de criação de postos de trabalho. Também Fay (1996, citado por
Walsh e Parsons, 2004, p. 232) afirma que as expectativas em relação aos
resultados das acções de formação devem ser modestas. Não obstante,
os programas de formação dirigidos e de pequena dimensão, que reflec-
tem as necessidades tanto dos empregadores como das pessoas que pro-
curam emprego, são os que oferecem melhores perspectivas. 
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Martin e Grubb (2001, p. 15) concluem que, embora a formação ten-
da a ser a medida activa mais onerosa, a sua eficácia não é garantida (pelo
menos em termos de resultados tradicionais, como emprego e rendimen-
tos). A rentabilidade de alguns programas para os participantes foi baixa
ou mesmo negativa, se compararmos os resultados estimados do progra-
ma com os respectivos custos. 

Estudos seleccionados realizados em países do norte da Europa (sin-
tetizados por Descy e Tessaring, 2005, pp. 176-177) revelam que é difícil
formar uma ideia clara da eficácia da formação a partir dos resultados da
avaliação (Quadro 2). A eficácia tende a variar consoante os estudos, em
função de circunstâncias externas do mercado de trabalho, e consoante
os grupos-alvo. 

Não obstante, a fim de aumentar a eficácia da formação no âmbito das
PAMT, podem ser formuladas as seguintes recomendações para a con-
cepção e a execução dos programas de formação(3):
(a) devem ser dirigidos a grupos específicos e visar objectivos concretos

(por exemplo, desempregados de longo prazo, jovens desempregados,
mulheres que regressam ao mercado de trabalho, adultos analfabetos,
etc.);

(b) devem deixar tempo livre para a procura activa de emprego (que deve
também ser activamente promovida);

(c) devem ser mantidos a uma escala relativamente reduzida e não ser uti-
lizados como solução em grande escala para o desemprego;

(d) devem conferir qualificações ou certificados não só reconhecidos, mas
também valorizados, no mercado de trabalho (a participação de enti-
dades patronais na concepção e na execução de programas parece de-
sempenhar um papel positivo);

(e) devem estabelecer fortes laços com as entidades patronais locais e pro-
porcionar experiência de trabalho, evitando, simultaneamente, efeitos
de deslocação ou de substituição;

(f) quando dirigidos aos jovens, devem ser considerados em associação
com as políticas gerais de educação.

Avaliações realizadas no âmbito das políticas comunitárias
Como já referimos, os países europeus não têm todos a mesma tra-

dição de avaliação. Contudo, a necessidade de avaliar projectos financia-
dos com verbas dos fundos sociais europeus, bem como de avaliar os pro-
gressos no âmbito da Estratégia Europeia de Emprego, levou todos os Es-
tados-Membros a procederem a alguma forma de avaliação ou acompa-
nhamento. 
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(3) Com base na seguinte literatura: Fay (1996, citado in Walsh e Parsons, 2004), Martin e Grubb
(2001, p. 14), Walsh e Parsons (2004), Hujer et al. (2004), Grubb e Ryan (1999).
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A Estratégia Europeia de Emprego
A preocupação suscitada pelo elevado nível de desemprego na UE le-

vou à definição da Estratégia Europeia de Emprego, uma resposta políti-
ca coordenada que melhora as políticas para o mercado de trabalho, ao
mesmo tempo que constitui um enquadramento comunitário para a luta con-
tra o desemprego. A formação representa um aspecto importante desta es-
tratégia. Na presente secção são apresentados resultados seleccionados
da avaliação de impacto da Estratégia Europeia de Emprego 2002. 

A Estratégia Europeia de Emprego constitui uma forma de “gestão por
objectivos”. Baseia-se na avaliação pelos pares e numa política e prática
de avaliação comparativa entre Estados-Membros. O Conselho da União
Europeia, sob proposta da Comissão Europeia, decide anualmente sobre
as orientações europeias para as políticas de emprego. Estas orientações
têm de ser transformadas em políticas nacionais e notificadas sob a for-
ma de planos de acção nacionais (PAN). Os PAN são então avaliados com
vista à fixação das orientações para o ano seguinte. Desde 2000, o Con-
selho formula, para além das orientações para o emprego, recomendações
específicas para os Estados-Membros. O requisito de rever regularmen-
te as políticas para o mercado de trabalho está consagrado na Estratégia
Europeia de Emprego. Deste modo, a Estratégia Europeia de Emprego con-
tribui para desenvolver e estabelecer avaliações e uma cultura de apren-
dizagem comum nos Estados-Membros da UE. Em 2001-2002, os Esta-
dos-Membros procederam a uma avaliação aprofundada, que cobre os três
primeiros anos da Estratégia Europeia de Emprego (1998-2001). Esta ava-
liação forneceu uma perspectiva útil das políticas de emprego activas (Qua-
dro 3) e serviu de base para a avaliação do impacto da Estratégia Euro-
peia de Emprego 2002 (Comissão Europeia, 2002).

Avaliações destinadas ao Fundo Social Europeu (FSE)
O FSE assegura financiamento a programas que desenvolvam ou re-

cuperem a empregabilidade das pessoas. O FSE apoia medidas destina-
das a prevenir e combater o desemprego, a desenvolver os recursos hu-
manos e a promover a integração no mercado de trabalho, um elevado ní-
vel de emprego, a igualdade de oportunidades para homens e mulheres,
o desenvolvimento sustentável e a coesão económica e social. Os progra-
mas são concebidos pelos Estados-Membros, em colaboração com a Co-
missão Europeia, e executados através de uma série de organizações dos
sectores público e privado (4).

Os requisitos de financiamento e de execução do FSE desempenham
igualmente um papel importante no desenvolvimento de uma cultura de ava-
liação na UE. O FSE requer três níveis de avaliação:
(i) nível do projecto: todos os projectos financiados devem ser objecto de

um acompanhamento e de uma estratégia de avaliação explícitos;

(4) Esta breve descrição baseia-se no sítio Web da DG Emprego e Assuntos Sociais ESF 2000-
06: http://europa.eu.int/comm/employment_social/esf2000/introduction-en.htm#key . 
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Quadro 2: Ensinamentos extraídos da literatura de avaliação da eficácia das PAMT e de diversos 
estudos

Parece 
ajudar

Adultos desfavore-
cidos, em especial
mulheres

Desempregados de
longo prazo, em es-
pecial mulheres

As pessoas objecto
de despedimentos
maciços

Homens e mulheres
(jovens e de meia
idade)

Desempregados de
curto prazo

Desempregados

Mulheres que re-
gressam ao merca-
do de trabalho

Mulheres que re-
gressam ao merca-
do de trabalho;
mães solteiras

Parece 
não ajudar

Jovens desfavoreci-
dos (?)

Jovens

Homens jovens e
trabalhadores mais
velhos com baixo
nível de ensino 
inicial

Homens jovens (?)

Fonte

Grubb e Ryan
(1999)

Dar e Tzannatos
(1999) (1)

Dar e Tzannatos
(1999) (1)

Dar e Tzannatos
(1999) (1)

Fretwell et al. 
(1999) (2)

Fretwell et al.
(1999) (2)

Walsh e Parsons
(2004)

Martin e Grubb
(2001) (3)

Martin e Grubb
(2001)

Observações gerais

Tipo de formação: formação correctiva para trabalhado-
res desfavorecidos; 
Programas de integração nos EUA: maiores remunerações
subsequentes para mulheres adultas. Os jovens não re-
gistam rendimentos ou perdas.
Na Europa, a empregabilidade aumenta, mas as remune-
rações tendem a manter-se inalteradas;
a situação afigura-se menos negativa na Europa do que
nos EUA no que respeita aos efeitos para os jovens.

Pequeno efeito positivo no emprego e nas remunerações,
dependente, em larga medida, do ciclo conjuntural.

Elevado efeito de “peso morto”; maior índice de êxito em
acções de pequena escala dirigidas aos grupos mais vul-
neráveis.

No máximo, melhorou o controlo dos grupos em termos
de melhoria da empregabilidade e da remuneração; as ta-
xas de rentabilidade social tenderam a ser negativas.

O impacto é maior para as mulheres do que para os ho-
mens. O impacto é menor para os participantes mais ve-
lhos do que para os jovens. Os que possuem o ensino pri-
mário e secundário extraem mais benefícios do que aque-
les que possuem um nível de ensino pós-secundário.

Em países da Europa Central e Oriental, não obstante al-
gumas limitações impostas pela situação geral do mer-
cado de trabalho. Nestes países, a formação afirma-se
como uma medida de custo relativamente reduzido.

É importante que os cursos assumam relevância para o
mercado de trabalho ou tenham junto das entidades pa-
tronais uma imagem de alta qualidade; os programas de-
vem ser mantidos a uma escala relativamente reduzida.

(?) Alguns programas deram resultados positivos e ou-
tros não. Devem ir directamente ao encontro das neces-
sidades do mercado de trabalho. Por esse motivo, há que
estabelecer laços fortes com as entidades patronais lo-
cais, embora sob pena de agravar o risco de deslocação.

Formação/reconversão 

nomeadamente: formação formal em sala de aula

formação em exercício
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NB: (1) Citado in Walsh e Parsons (2004).
(2) Com base numa análise de avaliações realizadas até 1999 em quatro países em transição: República Checa, Hungria, Polónia e Turquia.
(3) Martin e Grubb (2001) basearam as suas conclusões em: US Department of Labor (1995), Fay (1996), Friedlander et al. (1997), Grubb (1995),

HRDC (1997), Lerman (1997) e OCDE (1993).
(4) Com base em Lalive et al. (2000), Gerfin e Lechner (2000), Bonnal et al. (1997), Brodaty et al. (2001), Firth et al. (1999); Payne et al. (1996)

e Larsson, (2000).

Fonte: O presente quadro baseia-se num quadro original de Martin e Grubb (2001), tendo sido completado e adaptado pelos autores.

Parece 
ajudar

Jovens à procura
de emprego

A maior parte dos
desempregados,
mas, em especial,
mulheres e pais so-
zinhos

A maior parte dos
adultos desempre-
gados

Desempregados de
longo prazo; mulhe-
res que regressam
ao mercado de tra-
balho

Homens (com me-
nos de 40 anos, com
um nível de ensino re-
lativamente elevado)

Parece 
não ajudar

Jovens desfavoreci-
dos

Jovens que preten-
dem melhores re-
munerações

A maior parte dos
adultos desempre-
gados

Fonte

Martin e Grubb
(2001)

Grubb e Ryan
(1999)

Martin e Grubb
(2001)

Martin e Grubb
(2001)

Martin e Grubb
(2001)

Martin e Grubb
(2001)

Martin e Grubb 
(2001)
Hujer et al. (2004)
(4)

Observações gerais

Os programas eficazes devem combinar uma mistura ade-
quada e integrada de ensino, qualificações profissionais,
aprendizagem no trabalho e serviços de apoio aos jovens
e às suas famílias; as intervenções precoces e sustenta-
das afiguram-se as mais eficazes; para trabalhar com jo-
vens, é necessário saber lidar com atitudes negativas, po-
dendo ser importantes mentores adultos.

Programas de inserção; estudos circunstanciados em Fran-
ça e no Reino Unido; os benefícios para os jovens são ob-
tidos à custa da deslocação de outros trabalhadores.

Deve ser combinada com um acompanhamento crescen-
te do comportamento de procura de emprego dos desem-
pregados e com o exercício de actividades pré-profissio-
nais

Requer o acompanhamento e o controlo rigorosos dos
beneficiários e dos seus anteriores empregadores.

Requerem uma selecção cuidadosa e um controlo ade-
quado, a fim de maximizar os benefícios líquidos em ter-
mos de emprego e os benefícios sociais. Alguns meca-
nismos de substituição podem reduzir os benefícios líqui-
dos em termos de emprego.

Apenas funciona para um pequeno segmento da popu-
lação.

Em geral, proporciona poucos benefícios a longo prazo,
e o princípio da adicionalidade implica, normalmente, pos-
tos de trabalho marginais e de pouca qualidade; em Fran-
ça, na Suíça, na Suécia e no Reino Unido, os efeitos não
foram significativos ou foram mesmo negativos.

Medidas especiais para os jovens (formação, subsídios ao emprego, medidas de criação directa de postos de trabalho)

Assistência na procura de emprego (clubes de emprego, aconselhamento individual, etc.)

Criação directa de postos de trabalho

nomeadamente: bonificação de reemprego

subsídios ao emprego

ajuda aos desempregados que criam empresas
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País

Espanha

Países Baixos

Irlanda

Reino Unido

Áustria

Finlândia

Tipo de acção

Formação para desempregados: a concepção e
a execução das acções de formação são da res-
ponsabilidade das autoridades regionais; prin-
cipais grupos-alvo: jovens e adultos desempre-
gados de curto prazo.

Panorâmica de uma vasta gama de acções de for-
mação.

PAMT no âmbito do plano nacional de acção para
o emprego: apoio aos desempregados numa fase
precoce do período de desemprego, nomeada-
mente através da angariação de emprego, segui-
da de orientação e aconselhamento (neste pro-
cesso, pode ser proposta formação).

Programa New Deal (Novo Acordo): dirigido aos
jovens (18-24 anos) desempregados há seis me-
ses e aos adultos com mais de 25 anos desem-
pregados há mais de dezoito meses. O Progra-
ma New Deal Plus (Novo Acordo Mais) é dirigi-
do aos adultos com 50 anos ou mais, desem-
pregados há mais de seis meses.

Programas de formação destinados a melhorar
as qualificações dos desempregados e a respon-
der directamente às necessidades das entidades
patronais.
Programa de melhoramento de qualificações,
executado através do serviço público de empre-
go.

Apreciação exaustiva dos quatro pilares.

Metodologia de análise

Análise econométrica do impacto das acções nos
participantes: possibilidade de estarem emprega-
dos aquando da análise (taxa de contratação); pos-
sibilidade de estarem empregados num dado mo-
mento do período de observação (taxa de empre-
gabilidade); técnicas de estimativa para comparar
o grupo em análise com um grupo de controlo.

Com base em avaliações anteriores (nomeadamen-
te de De Koning, 1998).

Dados administrativos e consultas com intervenien-
tes importantes a nível social e do mercado de tra-
balho.

Dados administrativos.

Microanálise de participantes e não participantes no
programa, sendo os resultados brutos ajustados
com recurso a técnicas econométricas para se ob-
terem estimativas do impacto líquido.
Estimativa dos efeitos macroeconómicos das po-
líticas.

Dados administrativo combinados com outras
fontes, como o inquérito sobre as forças de traba-
lho. Diversas manipulações (incluindo técnicas qua-
se experimentais)

Quadro 3: Resultados seleccionados de análises nacionais das políticas de emprego – estratégia 
europeia de emprego, avaliação de impacto (concentração no pilar I: empregabilidade, 
nomeadamente acções de formação)
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Principais resultados

A formação teve efeitos positivos para a maior parte dos participantes e melhorou significativamente a empregabilidade
de alguns subgrupos (nomeadamente jovens desfavorecidos, deficientes e ex-reclusos).
A taxa de empregabilidade constitui um indicador mais fiável das perspectivas de emprego dos participantes a mais lon-
go prazo.

Os efeitos da participação em programas de formação mudaram consideravelmente ao longo da década de 1990. Até 1993,
registaram-se efeitos positivos, especialmente em relação ao desemprego prolongado. Depois de 1997, não se observam
efeitos significativos da participação em programas.

Embora reafirme o empenhamento nestas medidas para combater a exclusão social e a escassez de trabalho, o relatório
levanta igualmente a questão de saber se estas são sistematicamente eficazes. Sugere que a probabilidade de um indiví-
duo sair do desemprego depende mais da sua capacidade para competir no mercado de trabalho do que do apoio que lhe
é prestado através de PAMT.

Sinais razoáveis de êxito, com 57% da amostra empregados (a maioria dos grupos etários mais jovens, com experiências
de desemprego mais breves e do sexo feminino).

Macroimpacto positivo da participação em programas de formação, quando a melhoria das qualificações do desempre-
gado corresponde directamente às necessidades das entidades patronais. Aumento global do emprego em mais de 9 800
postos de trabalho por ano. Contribuição de 0,32% para o crescimento do PIB.
O potencial dos participantes no programa de melhoria das qualificações aumentou, em termos de rendimentos, 2 870 eu-
ros por ano (comparativamente com um grupo de controlo).

O efeito geral, em termos de emprego, das acções de formação para os participantes foi modesto.
A formação com vista ao mercado de trabalho tem um impacto líquido pouco significativo na probabilidade de emprego
dos participantes (os resultados são ligeiramente melhores para os indivíduos com empregabilidade inferior à média no
início do programa).
Um inquérito baseado em entrevistas revelou consideráveis benefícios sociais para os participantes no programas.
O estudo conclui que a formação concebida com vista ao emprego imediato deve acompanhar o ciclo económico e ser re-
duzida quando a oferta de emprego é menor. Em contrapartida, a formação que visa contribuir para melhorar as qualifi-
cações deve reagir inversamente ao ciclo económico.

NB: Walsh e Parsons não consideram os relatórios dos outros Estados-Membros devido à sua falta de cobertura 
específica das PAMT e à pouca atenção prestada aos pormenores.

Fonte: Walsh e Parsons, 2004, com base em relatórios nacionais elaborados no contexto da avaliação do impacto da 
estratégia europeia de emprego 2002 (http://europa.eu.int/comm/employment_social/employment_strategy/impact_en.htm).
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(ii) nível nacional: na década de 1990, os Estados-Membros procediam a
avaliações intercalares e finais dos seus programas nacionais do FSE;

(iii) nível europeu: a Comissão Europeia, com base nos relatórios nacio-
nais, indica tendências comunitárias. 
O Quadro 4 sintetiza algumas conclusões das avaliações do FSE. Do

relatório comunitário ressalta que, de um modo geral, as políticas dirigidas
dão melhores resultados do que as não dirigidas e que o seu impacto pode
sempre ser melhorado pela ligação da formação ao mercado de trabalho
e às necessidades do patronato.

Conclusões sobre as avaliações realizadas no âmbito das políticas co-
munitárias

Embora a estratégia europeia de emprego e o FSE contribuam para
melhorar o perfil e a utilização das avaliações, da avaliação comparati-
va e da avaliação pelos pares, subsistem importantes diferenças entre
os países da UE no que respeita ao rigor dos métodos de avaliação. De
um modo geral, as avaliação realizadas no âmbito das políticas apoia-
das pela UE apresentam o mesmo cenário que as avaliações mais tra-
dicionais de PAMT: não há indicações consistentes da eficácia da for-
mação no que respeita à reintegração das pessoas no mercado de tra-
balho. A formação parece ter efeitos positivos, mas estes tendem a ser
modestos e associados às condições dominantes no mercado de traba-
lho. A formação deve ser focalizada, e é mais eficaz se contar com a par-
ticipação de empregadores ou se as suas necessidades forem directa-
mente tidas em conta. Com condições difíceis no mercado de trabalho,
a formação pode não ser suficiente para proporcionar a reintegração das
pessoas no mercado.

Recomendações para a avaliação da formação no âmbito 
das PAMT

A análise dos resultados das avaliações indica-nos que os efeitos da
formação em termos de emprego e de remunerações tendem a ser mo-
destos: a formação não pode ser eficaz para todos os grupos-alvo, regiões
e períodos do ciclo conjuntural. Simultaneamente, trata-se de um tipo de
PAMT bastante oneroso. Neste contexto, é pertinente interrogarmo-nos:
são os resultados da formação suficientemente bons, ou são preferíveis
outros tipos de PAMT? Podemos argumentar que o facto de uma interven-
ção cumprir ou não o objectivo de aumentar a probabilidade de emprego
e os rendimentos dos participantes não é suficiente para informar os de-
cisores políticos e permitir conceber intervenções melhores e mais susten-
táveis. 

Da análise de diversas tentativas de avaliação da eficácia da forma-
ção no âmbito das PAMT ressaltam duas grandes conclusões:
• os actuais resultados da avaliação não fornecem uma ideia precisa da

eficácia da formação, que tende a variar consoante os programas e os
grupos-alvo, bem como consoante os estudos; 
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• a eficácia relativa da formação é consideravelmente afectada por cir-
cunstâncias exógenas. 

As circunstâncias locais, nomeadamente as condições do mercado de
trabalho e as condições administrativas, limitam igualmente o grau de ge-
neralidade e de transferibilidade dos resultados da avaliação. Em conse-
quência, as recomendações que podem ser formuladas com base no tra-
balho de análise da avaliação conduzem à “identificação de denominado-
res comuns que indiciam boas práticas” (Walsh e Parsons, 2004, p. 253).

Outros factores há que tornam o trabalho de avaliação altamente com-
plexo e tendem a limitar a utilidade dos resultados da avaliação (5):
• os resultados da avaliação dependem, em larga medida, dos métodos

e dos dados utilizados. Há exemplos que demonstram que, em rela-
ção a um mesmo programa, avaliações diferentes podem extrair con-
clusões diferentes (Hujer et al., 2004);

• normalmente, as avaliações de PAMT concentram-se unicamente nos
rendimentos e no emprego, enquanto resultados positivos. A tomada
em consideração de resultados não previstos (incluindo negativos) não
faz parte do âmbito da avaliação;

• os decisores políticos e os responsáveis pela avaliação querem resul-
tados rápidos; os próprios métodos de avaliação induzem os avaliado-
res a medir os resultados a curto prazo (6), a que acrescem orçamen-
tos de avaliação frequentemente limitados;

• os programas no âmbito das PAMT tendem a ser de pequena escala;
assim, se um pequeno programa tem resultados positivos significati-
vos para os participantes, tal não significa que o mesmo programa con-
tinue a ser rentável e a produzir o mesmo tipo de resultados positivos
– sem efeitos adversos – se for executado em maior escala (em nú-
mero de participantes ou em termos geográficos);

• por último, a tarefa dos avaliadores é ainda mais complexa devido ao
facto de as PAMT mudarem em função de necessidades específicas
e contextos locais, de diversos tipos de programas serem executados
em paralelo, de a combinação de programas estar continuamente a mu-
dar e de serem, com frequência, utilizadas medidas passivas e activas
complementarmente. 

Formulamos, em seguida, algumas recomendações sobre dimensões
e metodologias de avaliação de acções de formação no âmbito das PAMT
que, futuramente, deveriam ser objecto de maior atenção. 

(5) Parcialmente baseado em Martin e Grubb (2001, pp. 10-13).
(6) Um dos principais problemas da avaliação consiste no facto de, quanto mais tempo passa,

mais difícil é acompanhar uma amostra e atribuir os efeitos observados à intervenção.
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Alargar o âmbito de avaliação
A focalização da avaliação deve ser alargada, de modo a(7):

• incidir nas determinantes de resultados, comparando-as entre subgru-
pos do mercado de trabalho;

• incidir em períodos mais longos, a fim de verificar se os efeitos a cur-
to prazo sobre os rendimentos e o emprego subsistem a longo prazo
e se existem efeitos retardados(8);

• concentrar-se no aumento da probabilidade de emprego ou na redu-
ção da duração do desemprego como variáveis dependentes. Os ren-
dimentos e remunerações podem ser variáveis dependentes questio-
náveis no contexto europeu, na medida em que o Estado previdência
e a regulamentação do salário mínimo podem resultar em distorções
entre a situação de emprego e os rendimentos; 

• alargar o âmbito dos efeitos (ou efeitos secundários) a efeitos não ma-
teriais (aumento da auto-estima, melhoria do estado de saúde, bene-
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Quadro 4: Síntese das principais conclusões das avaliações do FSE, Objectivos 1, 3 e 4

Objectivo 1: Desenvolvimento das regiões menos desenvolvidas

O impacto líquido foi maior quando os programas se concentraram nos grupos mais desfavorecidos do que quando fo-
ram dirigidos a todos os desempregados;
em alguns casos, a combinação de medidas aumentou o seu impacto líquido;
os programas que oferecem experiência de trabalho produzem melhores resultados quando combinados com alguma for-
ma de formação técnica.

Objectivo 3: Combater o desemprego prolongado, promover a igualdade de oportunidades, melhorar a apren-
dizagem ao longo da vida , fomentar o espírito empreendedor e a adaptabilidade e melhorar o pa-
pel desempenhado pelas mulheres na força de trabalho

O impacto geral, bruto, no emprego oscilou entre os 30% e os 80%.
Os clientes manifestaram um índice mais elevado de satisfação com os seus programas;
as probabilidades de encontrar emprego depois de um programa dependiam menos das características pessoais dos be-
neficiários do que da oferta de emprego no mercado de trabalho e do tipo de projecto.

Objectivo 4: Melhorar as qualificações e perspectivas de todos os indivíduos empregados.

Algumas avaliações sugeriam que os empregadores beneficiavam mais do que os trabalhadores das actividades apoiadas;
as futuras necessidades de qualificações não eram, regra geral, identificadas nem tidas em conta na concepção dos pro-
jectos; 
algumas das acções de formação apoiadas através de projectos foram consideradas demasiado genéricas ou, em alguns
casos, não suficientemente transferíveis entre entidades patronais.

Fonte: Walsh e Parsons (2004), com base em elementos da Comissão Europeia (2001).

(7) Compilação sintetizada das recomendações formuladas por diversos autores: Fay (1996,
citado in Walsh e Parsons, 2004), Martin e Grubb (2001, p. 16), Walsh e Parsons (2004),
Hujer et al. (2004), Grubb e Ryan (1999).

(8) Este aspecto é crucial, na medida em que os programas são concebidos para solucionar
problemas sistémicos e persistentes, como o desemprego, a exclusão social, a transição
da escola para o mercado de trabalho, etc., que requerem soluções a longo prazo. Em con-
sequência, importa investigar se os resultados a curto prazo de um programa (que, regra
geral, são identificados na avaliação) são sustentáveis. 
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fícios sociais e comportamentais, experiência de aprendizagem acres-
cida, etc.);

• prever, desde o início, ou seja, desde a concepção da intervenção, a
recolha contínua das informações necessárias para a avaliação;

• procurar avaliar melhor a estrutura, o conteúdo e a concepção dos cur-
sos de formação, bem como a possibilidade de estes poderem ser adap-
tados a circunstâncias diferentes, nomeadamente às necessidades em
mudança do mercado de trabalho.

Embora complique consideravelmente a tarefa do avaliador e exija ajus-
tamentos metodológicos, consideramos que o alargamento do âmbito de
avaliação em conformidade com as presentes recomendações fornecerá
uma ideia mais precisa e mais adequada dos resultados de um programa
do que a que se obtém actualmente.

Abrir a “caixa negra”: a pergunta é “porquê”? 
Embora nos forneçam muitas informações acerca do que funciona, as

avaliações são menos elucidativas quanto a uma questão igualmente im-
portante e conexa: porquê? Porque é que alguns programas funcionam para
uns grupos e não para outros? Porque é que determinadas circunstâncias
aumentam a probabilidade de um programa funcionar? Porque é que de-
terminados aspectos e características específicos de programas funcionam
bem, funcionam melhor ou não funcionam? Encontrar respostas para es-
tas perguntas é fundamental para a concepção de programas públicos de
formação rentáveis. Para responder a estas perguntas são necessários ava-
liação formativa e métodos qualitativos, na medida em que aprofundam o
nosso conhecimento da forma como uma intervenção funciona e da for-
ma como os participantes reagem (Descy e Tessaring, 2005, pp. 73-74).

A exploração da concepção e da execução de um programa pode aju-
dar a determinar se as causas da (in)eficácia de um programa são endó-
genas (por exemplo, adequação e qualidade do processo de aprendiza-
gem) ou exógenas (por exemplo, a oferta de empregos compatíveis com
as aptidões desenvolvidas no programa).

Um aspecto importante, mas frequentemente descurado, é o proces-
so de aprendizagem. A avaliação tende, frequentemente, a partir do prin-
cípio de que o processo de aprendizagem ocorreu e resultou nas aptidões
que o programa pretendia desenvolver. Acresce que poucos estudos se
debruçam sobre os ambientes e métodos de ensino mais eficazes(9), es-
quecendo que este constitui um elemento importante da concepção do pro-
grama. Não podemos concluir da (in)eficácia de um determinado tipo de
formação sem estabelecermos se se verificou, efectivamente, uma apren-
dizagem, para não falar de uma aprendizagem de qualidade.

Avaliações que examinam, unicamente, os resultados finais de progra-

(9) Limitando-se a comparar a formação em exercício com a formação fora da empresa, e não
tendo em conta aspectos pedagógicos e didácticos.
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mas em termos económicos, como rendimentos ou emprego, ou mesmo
em termos não económicos, como melhoria da saúde ou redução da cri-
minalidade, partem do princípio de que tal é suficiente para decidir se um
programa deve ser mantido, alargado ou suprimido. A melhoria da quali-
dade de um programa com vista a maximizar os seus resultados positivos
deve igualmente ser considerada uma meta fundamental de avaliação. 

Para uma abordagem sistémica da avaliação das PAMT
As avaliações do tipo até agora discutido são realizadas naquilo que

se pode designar por uma perspectiva de “programa” (Grubb e Ryan, 1999):
a formação no âmbito das PAMT é concebida e ministrada num período
definido, sendo, em seguida, avaliada. Estas avaliações reforçam a ten-
dência para a concepção de políticas limitadas em âmbito e em popula-
ções-alvo, em vez de visarem o reforço das instituições a longo prazo. 

Grubb e Ryan (1999, p. 109) observam: “[...] um programa é conce-
bido como algo que pode ser criado relativamente depressa, introduzi-
do entre as demais instituições de uma sociedade, avaliado como uma
entidade discreta, ampliado ou reduzido. Chamamos a isto um “projec-
to” ou “perspectiva programática”, devido à sua tendência para pensar
num programa de ensino e formação profissional (EFP) como algo au-
tónomo e independente. Em seguida, aquilo a que convencionalmente
se chama a “avaliação do programa” avalia o efeito, exclusivamente, do
programa, independentemente de quaisquer políticas ou instituições pró-
ximas. A isto contrapomos aquilo a que chamamos uma perspectiva “sis-
témica”. Mais adiante (ibid. p. 116), desenvolvem: “[...] apenas muito ra-
ramente a avaliação de programas EFP concebe um sistema mais vas-
to de programas [...], um sistema que pode ser desenvolvido lentamen-
te ao longo do tempo. [...] Um corolário é o dispêndio de mais energia
no desenvolvimento e na avaliação de novos programas – que, em se-
guida, serão abandonados em prol de novas abordagens -, em vez de
persistentemente se investir no desenvolvimento das instituições duran-
te períodos de tempo mais longos [...]. Isto sugere que todo o trabalho
de avaliação, na sua concentração no “programa”, faz parte de uma abor-
dagem incoerente e fragmentada, com poucas probabilidades de condu-
zir, mesmo com o tempo, a políticas de EFP mais eficazes. Em contra-
partida, uma perspectiva sistémica fomentaria a concentração, não em
projectos individuais, mas em programas disponíveis em larga escala, li-
gados entre si e institucionalizados”.

A principal razão para a adopção de uma abordagem sistémica na con-
cepção de políticas e, consequentemente, no trabalho de avaliação resi-
de no facto de qualquer política interagir com o resto do sistema (institui-
ções, organizações e agentes) e com outros sistemas (como a produção).
Além disso, diferentes tipos de programas, executados em paralelo, tam-
bém interagem. Uma perspectiva sistémica sublinha a necessidade de uma
maior coerência entre as diferentes intervenções na área na formação, en-
tre as PAMT e entre as demais políticas sociais. 
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A coerência interna (este programa complementa, é incompatível ou
anula outras medidas activas ou passivas?) e a coerência externa (este
programa é compatível com as instituições existentes, por exemplo, tem
em consideração os padrões do mercado de trabalho?) devem ser tidas
em conta tanto na concepção como na avaliação dos programas(10). Bas-
tante próxima destas questões está a questão da transparência, ou seja,
a capacidade de os trabalhadores e das entidades patronais compreen-
derem o papel de um dado programa, entre a vasta gama de oportunida-
des de aprendizagem oferecida pelo ensino, a formação profissional e di-
versas PAMT. A questão de saber se as PAMT têm suficientemente em
conta e respondem às necessidades do mercado de trabalho em termos
de qualificações e de procura de emprego assume grande importância para
as avaliações sistémicas. 

Por último, numa perspectiva sistémica, vale a pena perguntar se um
programa está associado a outras oportunidades de aprendizagem. Na maior
parte dos casos, a formação no âmbito das PAMT está excessivamente
concentrada nas qualificações. Para que os indivíduos possam adquirir tan-
to os níveis como a diversidade de competências necessários ao longo da
vida, importa assegurar que cada programa possa ser associado a outros
programas (Grubb e Ryan, 1999, p. 118). O reconhecimento e a validação
dos resultados da aprendizagem no quadro da formação no âmbito da PAMT
podem constituir um passo nesta direcção.

Concluindo, as avaliações sistémicas têm em conta o facto de um pro-
grama ser eficaz graças à sua capacidade de ser repetido, articulado com
outros programas na área do EFP, ligado às práticas de contratação das
entidades patronais ou de outro modo relacionado com outras práticas e
instituições estabelecidas. Os decisores políticos e os avaliadores devem
alargar as suas perspectivas quanto à natureza das intervenções úteis. O
desenvolvimento de programas e acções deve ser visto num contexto em
que, para além da sua eficácia individual, estes se relacionam entre si. Esta
perspectiva deve reflectir-se, igualmente, na concepção das avaliações. 

Conclusão: melhoria contínua das acções e
políticas em prol do emprego

As PAMT existem em todos os países da UE, e a formação constitui
uma das suas principais intervenções. A demonstração da sua eficácia e
a melhoria da sua qualidade deveria ser uma prioridade para os deciso-
res políticos. 

As avaliações tradicionais de PAMT “comparam” metas explícitas de
programas com resultados mensuráveis (principalmente em termos de pro-

(10) Ver Descy e Tessaring (2005, pp. 127-130) para um debate sobre a coerência interna e ex-
terna na avaliação de sistemas.
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babilidade de emprego e rendimentos). Estimam a eficácia relativa e/ou
a eficácia de diferentes intervenções. A maior parte das avaliações tem um
carácter quase experimental, colocando a tónica na explicação economé-
trica dos resultados dos programas. Contudo, e porque as avaliações tra-
dicionais não abrem a “caixa negra”, os seus resultados são, geralmente,
limitados quanto à indicação de possibilidades de mudanças e de melho-
rias na concepção e execução dos programas. Concentram-se naquilo que
funciona e não procuram investigar as razões por que algo funciona ou não
funciona. Tendem igualmente a ignorar as inter-relações entre diferentes
intervenções políticas e o seu impacto cumulativo. 

Uma política pública formulada a partir dos elementos disponíveis é mais
compatível com uma avaliação holística, que combina abordagens forma-
tivas e sumativas, recolhendo, desta forma, a quantidade e o âmbito de in-
formações necessárias para se pronunciar sobre a qualidade. “Alguns dos
melhores estudos são os que adoptam uma perspectiva metodológica mais
ampla, recorrendo, é certo, a abordagens [quase] experimentais sempre
que exequível, mas complementando-as com a utilização de dados admi-
nistrativos e informações mais qualitativas sobre, por exemplo, processos,
bem como sobre as impressões dos participantes no programa. Isto su-
gere que a avaliação tem usado, até agora, uma abordagem mais “aca-
démica” do que “política”, o que não é necessariamente uma crítica da pri-
meira, mas antes uma referência à falta da atenção devida à segunda”
(Walsh e Parsons, 2004, p. 252). 

A definição de políticas com base nos elementos disponíveis requer in-
formações, tanto exógenas como endógenas, que permitam conceber pro-
gramas de qualidade, rentáveis e com resultados positivos. Estes requi-
sitos vão além das práticas de avaliação correntes. Em consequência, a
par das técnicas existentes, deveria ser desenvolvida uma abordagem sis-
témica da avaliação, que alargasse o âmbito da actual percepção da efi-
cácia, concentrando-se igualmente na forma como os programas e acções
interagem com outras intervenções e com as instituições existentes. Isto
facultaria informações mais sólidas para decidir se uma intervenção deve
ser alargada ou repetida e poderia conduzir a novas oportunidades de apren-
dizagem. A avaliação política deve definir os critérios e facultar elemen-
tos empíricos de apoio quanto aos tipos de política e às combinações de
políticas que prometem soluções superiores para um problema da socie-
dade. �
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RESUMO

O desenvolvimento da capacidade de resolver problemas complexos é visto cada
vez mais como parte integrante da formação profissional. Se desde há algum tem-
po a esta parte existe uma multiplicidade de abordagens com suporte empírico
para a estruturação didáctica de arrangements ensino-aprendizagem, com as quais
é possível aumentar nos aprendizes a capacidade de resolver problemas, já quan-
to à avaliação dessa capacidade o estado dos conhecimentos é nitidamente in-
ferior. Nota-se a falta de instrumentos de teste que possibili-tem economias sig-
nificativas de custos na execução e na avaliação, e ao mesmo tempo permi-tam
ter em atenção os atributos de problemas sem definição perfeita, como é o caso
dos que se apresentam na prática profissional. No presente artigo, descrevemos,
com recurso a um estudo piloto, os melhoramentos introduzidos num método de
medição da capacidade de resolver problemas (AIT, segundo Sembill) que tem
dado boas provas, mas que tem custos excessivos no apuramento de resultados.
O novo instrumento, designado com a sigla MAPS (Measurement and Assessment
of Problem Solving) apresenta-se mais fortemente estruturado para esse fim, tan-
to na execução como na avaliação. Os resultados do estudo piloto indiciam ele-
vados graus de fiabilidade e validade deste novo instrumento, que terão de ser
sujeitos a confirmação num estudo de acompanhamento, cuja configuração é igual-
mente descrita no presente artigo.
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Definição do problema

Os jovens em formação profissional e os jovens principiantes de uma
profissão encontram-se, hoje em dia, confrontados com um ambiente de
crescente complexidade e em rápida mutação. Esta mudança estrutural,
patente no mundo do trabalho comercial (1) (cf. Buttler, 1992; Schunck, 1993,
Dohmen, 1999; Reetz, 1999; Achtenhagen, 2000; Picot, 2000; Kessler, 2003),
e que é muitas vezes sintetizada no mote “Megatrends”, dá origem a no-
vas exigências também para quem exerça uma actividade administrativa
(„white collar jobs”). Suscita-se especialmente a questão de saber em que
medida os conhecimentos adquiridos durante a formação se mantêm úteis
ao longo do tempo e se, para vencer as dificuldades dos trabalhos e pro-
blemas da vida profissional, outras e mais elevadas capacidades cogniti-
vas não serão também condição imprescindível. E enquanto competência
nuclear, está em debate a capacidade de resolver problemas, que pode
ser definida como o trato adequado com aspectos da realidade comple-
xos, dinâmicos e não completamente conhecidos (cf. Sembill, 1992a; Brans-
ford; Stein, 1993; Sembill, 1995; Wuttke, 1999; Wolf, 2003).

O desenvolvimento da capacidade de resolver problemas há-de ser,
portanto, parte integrante logo da formação profissional: „Learning to sol-
ve problems is the most important skill that students can learn in any set-
ting. In professional contexts, people are paid to solve problems, not to com-
plete exams.” (Jonassen, 2004, XXI). Mas o ensino tradicional ministrado
nas escolas profissionais tem, até agora, descurado o apoio sistemático
a esse desenvolvimento, o que se torna manifesto sobretudo quando se
pede aos alunos que apliquem em situações problemáticas os conhecimen-
tos adquiridos, e eles não são capazes de o fazer (2). Os défices de apli-
cação encontram a sua explicação, não em último lugar, na prática de en-
sino que continua a prevalecer em muitas escolas (referimo-nos a esco-
las profissionais). Os professores expõem principalmente factos e conteú-
dos disciplinares (mais de 70% do tempo de aula). Quase não fica nenhum
tempo livre para a aplicação do saber e para o adestramento específico
da capacidade de resolver problemas (Hage; Bischoff; Dichanz; Eubel; Oehls-
chläger; Schwittmann, 1985, Dichanz; Schwittmann, 1986; Bohl, 2000; Pät-
zold; Klusmeyer; Wingels; Lang, 2003). Apesar de, em geral, identificarem
a capacidade de resolver problemas como capacidade decisiva para uma
actividade profissional bem sucedida, os professores pouco apoio dão aos
alunos na aquisição dessa capacidade. Podemos enumerar três razões pos-
síveis deste fenómeno:
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(1) Internacionalização dos mercados, globalização da utilização dos recursos , introdução de
novas tecnologias, ruptura de valores tradicionais, viragem para a sociedade de prestação
de serviços, procura de trabalhadores altamente qualificados.

(2) O problema é tudo menos novo. Já em 1929 Whitehead chamava a atenção, a este propó-
sito, para o problema do saber inerte (inert knowledge). Inerte é o saber que pode ser re-
produzido, quando por ele se pergunta de modo explícito, mas que não é mobilizado e apli-
cado espontaneamente em situações em que há problemas para resolver.
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(1) Os professores têm a convicção de que lhes cabe, em primeiro lugar,
transmitir conhecimentos essenciais e capacidades básicas, antes de
poderem passar à resolução de problemas – que é coisa mais exigen-
te. Como em cada currículo há muitos conhecimentos básicos para trans-
mitir, e além disso a promoção da capacidade de resolver problemas
requer muito tempo, os professores tendem a adiá-la de ano para ano.

(2) A maioria dos professores não sabe ao certo como organizar ambien-
tes de aprendizagem que sirvam a aquisição de capacidades comple-
xas de resolução de problemas (défices no repertório de métodos).

(3) Estando embora a capacidade de resolver problemas consagrada nos
currículos como objectivo de aprendizagem, mantém-se em aberto o
modo como ela há-de ser avaliada. Os testes estandardizados em uso
nas escolas e no âmbito da formação nas empresas têm como foco a
reprodução de factos, e não a capacidade de resolver problemas sem
definição perfeita. Como os processos de aprendizagem são influen-
ciados em grande medida pelos testes subsequentes, a preocupação
principal de mestres e aprendizes continua a ser a acumulação e a re-
produção de saber factual.

Em razão desses défices, o nosso trabalho de pesquisa concentra-se
nos pontos fortes da organização e da implementação de ambientes de apren-
dizagem destinados ao desenvolvimento da capacidade de resolver proble-
mas e à medição da capacidade adquirida. As considerações que se se-
guem concentram-se na problemática da medição. (Sobre o aspecto da or-
ganização e execução prática de ambientes de aprendizagem cf. Sembill,
1992a, Wuttke, 1999, Schumacher, 2002, Wolf, 2003 e Seifried, 2004).

Ambientes de aprendizagem para 
desenvolver a capacidade de resolução 
de problemas

Há diversas abordagens que definem passos „ideais-típicos” para a re-
solução de problemas, indicando desse modo como organizar ambientes
de aprendizagem para a aquisição da capacidade de resolver problemas.
Bransford e Stein (1993), por exemplo, propõem o IDEAL-Framework (Iden-
tify, Define, Explore, Anticipate and Act, Look and Learn). Na área de lín-
gua alemã, Sembill (1992a) elaborou um modelo análogo de enquadramen-
to, o qual designou “tipo ideal analítico de acção planificada (v. Fig. 1).

As componentes características de processos complexos de resolução
de problemas, que o esquema contém, são identificadas na investigação
científica sobre resolução de problemas e na psicologia cognitiva (cf. Dör-
ner, 1976, Dörner, 1983, Sembill, 1992a, Dörner, 1999), constituindo a base
da organização de ambientes de aprendizagem complexos, nos quais os
aprendizes
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(1) identificam o problema, mediante:
(1.1) análise e avaliação de uma situação dada;
(1.2) definição de objectivos;
(1.3) identificação de possíveis discrepâncias entre a situação inicial
e os objectivos visados;

(2) aplicam o saber anteriormente adquirido;
(3) coligem as informações necessárias;
(4) propõem soluções (programa de acção ou de resolução do problema);

Figura 1: O tipo ideal analítico (AIT, analytischer Idealtypus) de acção pla-
nificada (Sembill, 1992a; Sembill; Wolf; Wuttke; Schumacher, 2002) (3).

Situação-problema/situação de acção

Fim

Não

Sim

Avaliação

Avaliação

Interno Input/entrada Input/entrada

Externo

Negativo

Positivo

Efeitos secundários 

e efeitos mediatos 

previstos

Acções 

e 

efeitos

Efeitos 

previstos

Efeitos causais                     Feedback
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estado de partida;

discrepância 

ser-valor

Objectivo da acção; 

estado final; 

valor-alvo

Discrepante

Planeamento de esquemas de acção; 

escolha de participantes adequados 

(pessoas, informações, objectos) e 

atribuição a um esquema de acção; 

programa de acção; programa de 

resolução de problemas

(3) Este esquema é uma forma elaborada da unidade TOTE (Test-Operate-Test-Exit; Miller; Ga-
lanter; Pribram, 1960), que é tida como a unidade fundamental dos processos de solução
de problemas.

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:16 PM  Page 97



(5) analisam os efeitos secundários e os efeitos mediatos em confronto com
os efeitos directamente visados;

(6) aplicam as propostas de solução;
(7) testam e avaliam o resultado da solução do problema; e ainda 
(8) aperfeiçoam processos futuros de resolução do problema.

De resto, a maioria destes elementos ocorre também nos ambientes
de aprendizagem ditos de base construtivista, como a anchored instruc-
tion (CTGV, 1992), o intentional learning (Bereiter e Scardemelia, 1989)
e o learning with cognitive tools (Kommers; Jonassen; Mayes, 1992).

A aprendizagem auto-organizada que desenvolvemos no nosso gru-
po de investigadores baseia-se no princípio fundamental explicado acima
e possibilita desse modo a promoção de capacidades complexas para re-
solver problemas (cf. Sembill, 1992a; Wuttke, 1999; Sembill; Wolf, 2000).
A aprendizagem auto-organizada pode ser descrita com quatro notas ca-
racterísticas centrais (cf. Sembill; Wolf; Wuttke; Schumacher, 2002; Wolf,
2003):
(1) No centro da aprendizagem auto-organizada estão as actividades de

resolução de problemas em que os alunos se empenham. Os proble-
mas que cumpre trabalhar são complexos e obtêm a sua solução, por
via de regra, num ambiente organizado em função de um projecto e com
uma orientação para o grupo.

(2) O planeamento, a execução e a avaliação dos processos de aprendi-
zagem são deixados – tanto quanto possível – aos aprendizes (4). A
aprendizagem auto-organizada compreende necessariamente também
a definição de objectivos e a reflexão sobre eles, bem como a avalia-
ção e reflexão sobre as acções e as soluções dos problemas decidi-
das pelos próprios alunos (sobre este ponto, cf. os passos „ideal-típi-
cos” da resolução de um problema, representados na Fig. 1).

(3) Naturalmente, no âmbito da aprendizagem auto-organizada, cada um
aprende também por si próprio. Mas, complementarmente, a aprendi-
zagem para outros (divisão de trabalho no tratamento dos problemas
e na apresentação dos resultados) e com outros são elementos nuclea-
res do design da aprendizagem auto-organizada. Parte-se do pressu-
posto de que as trocas de argumentos no seio dos grupos, e entre os
alunos e o professor, bem como a verbalização de ideias próprias, pro-
movem a reflexão e o trabalho em profundidade e auxiliam a geração
do saber e a capacidade de resolver problemas (cf. Wuttke, 2005).

(4) Resolver problemas complexos, próximos da realidade, inclui o risco
de cometer erros e falhar nas primeiras tentativas. Mas significa tam-
bém poder aprender com os erros e, por si próprio, gerar compreen-
são e formar competências (cf. Spychiger; Gut; Rohrbach; Oser, 1999;
Oser; Spychiger; Mahler; Reber, 2002; Spychiger, 2003).
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(4) Isto acontece também, naturalmente, no âmbito das normas curriculares que sejam pré-es-
tabelecidas.
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Até ao momento, a aprendizagem auto-organizada foi posta em práti-
ca e avaliada em cinco escolas profissionais. Em dois dos estudos, criou-
se adicionalmente uma empresa virtual, como „âncora” para apoiar a reso-
lução de problemas (uma empresa de mobiliário com um elaborado espa-
ço de dados, como listas de preços, catálogos, cálculos, listas de material,
prazos de entrega, etc.). Nas unidades de ensino respectivas, pedia-se que
fossem resolvidos problemas relativos aos conteúdos consagrados nos cur-
rículos. Por exemplo, no tratamento do conteúdo disciplinar „economia de
materiais”, os alunos eram colocados no papel de um fabricante de móveis.
Este deveria, para corresponder à encomenda de uma agência de viagens,
apresentar uma oferta para mobilar completamente uma nova filial, que abri-
ria num bairro de estudantes. O equipamento de processamento electró-
nico de dados deveria também ser oferecido (com excepção do software
específico do ramo). No decurso desta problematização (que deveria ser
trabalhada em cerca de 20 horas de aula), os aprendizes teriam de resol-
ver uma multiplicidade de problemas parcelares. Assim, por exemplo, se-
ria preciso decidir se se deveria adquirir uma nova linha de mobiliário, ou
se esta devia ser fabricada pela própria empresa, ou se uma entrega just-
in-time seria mais vantajosa ou mais cara do que a armazenagem.

Uma síntese dos dados centrais obtidos até agora dos estudos mos-
tra que em aprendizagem auto-organizada, e em comparação com as tur-
mas leccionadas de modo convencional, os aprendizes 
1. ficam a dominar os conteúdos disciplinares tão bem como aqueles a

quem foram ministrados por um professor. Em testes aferidos pelos ob-
jectivos da aprendizagem, eles conseguem resultados tão bons – ape-
sar de terem condições de partida em parte piores – como os elemen-
tos do grupo de controlo;

2. depois de terminada a unidade lectiva que em cada caso seja relevan-
te, demonstram capacidade de resolver problemas nitidamente supe-
rior. Isto vale tanto para os problemas relacionados com conteúdos dis-
ciplinares específicos como para problemas emergentes da vida quo-
tidiana dos jovens e sem relação com as matérias escolares;

3. dispõem em grau superior das estruturas de motivação autodetermi-
nadas que são necessárias para a aprendizagem em profundidade (mo-
tivação e interesse intrínsecos);

4. enriquecem o seu rol de estratégias de aprendizagem e aplicam-nas
de modo mais produtivo;

5. sentem-se ligados ao grupo de aprendizagem ou turma a que em cada
caso pertençam, e sentem que no grupo ou na turma os levam a sé-
rio (5).

Se atendêssemos apenas ao primeiro destes resultados – „a aprendi-
zagem auto-organizada conduz a níveis de conhecimentos idênticos aos

(5) Exposições e análises exaustivas dos resultados encontram-se por ex. em Wuttke, 1999;
Wolf, 2003; Santjer-Schnabel, 2002, Sembill, 2004, Seifried, 2004; Schumacher, 2002.
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do ensino convencional” – teríamos de perguntar-nos se os custos indis-
cutivelmente maiores da aprendizagem auto-organizada chegam de fac-
to a ser compensadores. Como dissemos anteriormente, porém, o que se
pretende, na verdade, não é só a reprodução de saber factual, mas sim a
capacidade de resolver problemas que é necessária para as responsabi-
lidades profissionais. Ora, para podermos fazer um juízo sobre se é efec-
tivamente desenvolvida a capacidade de resolver problemas, e para po-
dermos incluir essa competência também na medição do rendimento, te-
mos necessariamente de a tornar mensurável.

Sobre a medição da capacidade de resolver
problemas

Na investigação de psicologia e na investigação de ensino-aprendi-
zagem, são de modo geral utilizados, para medir a capacidade de solu-
ção de problemas, auto-relatórios dos aprendizes, recolhidos mediante
formulários de inquérito (por ex. os formulários para inquérito de compe-
tência de Stäudel, 1987 ou o DIP – Diagnostisches Inventar Problemlö-
sen, Inventário Diagnóstico Resolução de Problemas – de Dirksmeier,
1991). Com esses métodos, porém, não é possível determinar até que
ponto os alunos estão habilitados para resolver efectivamente problemas
que surjam no seu ambiente profissional (6). Daí que, nos nossos traba-
lhos, nos tenhamos concentrado na medição do rendimento efectivo al-
cançado na resolução de problemas. Para esse fim, os aprendizes são
confrontados com problemas complexos e próximos da realidade, formu-
lados por escrito, e é-lhes pedido que os resolvam. Sembill (1992a, 1992b)
desenvolveu com a mesma finalidade um sistema que permite aferir a
qualidade das soluções de problemas que os aprendizes apresentam por
escrito. O sistema compreende tanto critérios quantitativos como crité-
rios qualitativos, e abrange os passos ideais de um processo de resolu-
ção de problemas (v. Fig. 1; cfr. tb. Dörner, 1976; Dörner; Kreuzig; Reit-
her; Stäudel, 1983):
• análise da situação inicial
• definição de objectivos
• desenvolvimento de estratégias ou medidas para a resolução do pro-

blema
• controlo da acção, destinado a testar a adequação da solução do pro-

blema (considerando os efeitos principais, os secundários e os media-
tos).

Os alunos recebem descrições do problema (v. por exemplo Fig. 2), sen-
do-lhes pedido que preparem por escrito as soluções.

Revista Europeia de Formação Profissional
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(6) Um „teste de capacidades de solução de problemas, específicas de ramos de actividade eco-
nómica”, fortemente orientado para os conteúdos, é descrito por Hussy; Seeling (2004a, 2004b).
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Imagine que se encontra na seguinte situação:

É chefe da secção de pessoal de uma fábrica de móveis (Justus-Liebig-Büromöbelwerke, JLB) em Gießen, Süd-
hessen. A firma acaba de ser comprada pelo grupo sueco HAVARTI. 

A responsável de pessoal, a senhora Olsen, quer que a senhora Mertens – uma empregada de comércio co-
locada na contabilidade da secção de pessoal – adquira conhecimentos de PowerPoint, a fim de preparar trans-
parências para as apresentações publicitárias da senhora Olsen. A senhora Mertens recusa, porque essa ta-
refa não faz parte da descrição do seu posto de trabalho. „Já tenho muito que fazer com a contabilidade“, ar-
gumenta, para justificar a recusa.

A senhora Olsen está irritada e consulta o seu superior. „Acho que as descrições de postos de trabalho não
fazem sentido. Afinal, para que é que elas servem? Só levam a que os empregados sejam inflexíveis. E para
mais, essas descrições levam muito tempo a fazer. O mundo dos nossos negócios muda constantemente e
as exigências que temos de fazer aos nossos empregados mudam em conformidade.“ A senhora Olsen pede-
lhe que envie uma circular a explicar que as descrições dos postos de trabalho já não são vinculativas.

Coloque-se na posição do superior e tente resolver o conflito. Pondere as consequências que a abolição das
des-crições vinculativas de postos de trabalho poderia produzir.

Descreva a ponderação que faz dos argumentos a favor e contra as diversas soluções e diga a que solução
chega. Não se esqueça de fundamentar essa solução.

Tem 30 minutos para o trabalho.

Figura 2: Exemplo de problema sem definição perfeita

Figura 3: Quadro geral das categorias de análise para a avaliação do 
mérito da solução do problema 

Valoración de la capacidad para resolver problemas

(1) Análisis de la situación 

de partida
(2) Definición de objetivos

(3)  Medidas propuestas para 

 resolver el problema

• Estrategias y motivos

• Consideración de diversas estrategias

• Decisión de actuación

(4) Control de actuación / Valoración de los efectos
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A avaliação das soluções escritas que sejam propostas para proble-
mas deste tipo faz-se, numa primeira fase, segundo critérios quantitativos.
Nessa primeira fase, analisa-se se os alunos percorreram de modo apro-
priado todos os passos para a resolução do problema (para a sistemáti-
ca, v. Fig. 3).

Na sequência dá-se uma ideia geral do modo como lidamos com a ava-
liação. Instruções codificadas completas encontram-se em Sembill (1992b)
e Wuttke (1999).

(1) Codificação da categoria “Análise da situação inicial 
(situação de facto)”:

SF1: Número dos factos que apresentam alguma relação com a definição
do problema. Esta categoria dá a conhecer a capacidade que os apren-
dizes têm de coligir (a partir de textos) informações relevantes.

SF2: Comentários, opiniões e juízos de valor acerca desses factos (aná-
lise crítica de informações dadas);

SF3: Número de pessoas/grupos com interesses diferenciados, mencio-
nados na definição do problema (quem é relevante para a situação
inicial, quem tem de ser objecto de atenção).

(2) Codificação da categoria “Definição de objectivos (situação-alvo)”
SA1: Número dos objectivos nomeados;
SA2: Estabelecimento de uma hierarquia de objectivos (importância, se-

quência, prioridades).
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Exemplo de codificação:

Exemplo de solução elaborada por um aluno SF1 SF2 SF3

A senhora Mertens trabalha como empregada de comércio
na contabilidade e por isso, possivelmente, não possui quais-
quer conhecimentos de publicidade.

1 1 1

Não me parece boa ideia desprezar a descrição do posto de
trabalho.

1

Creio que a senhora Mertens tem razão em recusar-se a fa-
zer as transparências.

1 (1)

Exemplo de codificação:

Exemplo de solução preparada por um aluno SA1 SA2

Se a senhora Olsen precisa de ajuda, deve convencer o seu supe-
rior a contratar-lhe uma assistente.

1

De momento, é certamente mais importante levar o trabalho a bom
termo do que perder tempo em lutas de poder.

2 1
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(3) Codificação da categoria “Medidas”
M1: Número das pedidas propostas;
M2: Fundamentação das medidas;
M3: Ponderação das medidas (probabilidade de sucesso, efeitos direc-

tos e efeitos secundários colaterais/mediatos);
M4: Decisão de escolha das medidas a tomar.

(4) Codificação da categoria “Controlo da acção”
CA1: Factos inerentes à solução do problema são relacionados retrospec-

tivamente com a situação inicial;
CA2: Descrição das consequências que a solução do problema tem para

a situação inicial;
CA3: Factos inerentes à solução do problema são relacionados com a si-

tuação-alvo;
CA4: Descrição das consequências da solução do problema para a situa-

ção-alvo;
CA5: Factos inerentes à solução do problema são relacionados com as me-

didas;
CA6: Descrição das consequências das medidas.

Exemplo de codificação:

Exemplo de solução preparada por um aluno (7) M1 M2 M3 M4

Em primeiro lugar, devem falar uma com a outra sobre o con-
flito.

1

Deveriam dividir o trabalho, fazendo as transparências em con-
junto. 1

Se fizerem isso, cada uma delas poderá levar a cabo o seu
trabalho pessoal. 1

É melhor fazer um compromisso do que impor à força uma
norma (isto refere-se à senhora Mertens, que invoca a des-
crição do posto de trabalho para se recusar a fazer as trans-
parências).

2 1

Creio que é melhor haver descrições de postos de trabalho,
mas que também é preciso que os superiores convidem os
empregados a ser flexíveis.

1

(7) Ressalta da avaliação que quase todos os participantes indicam medidas, mas raramente
as fundamentam.
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As várias categorias podem então ser adicionadas num único score glo-
bal – o “tipo ideal analítico”. Um valor elevado deste será índice de uma
bem desenvolvida capacidade de resolver problemas.

No passo seguinte, é analisada, com um rating por peritos, a qualida-
de da solução do problema. As categorias a ter em atenção são as seguin-
tes:
(1) Utilização de saber proposicional e de saber processual (formulação

de fundamentações e alternativas, inteligibilidade lógica e perspectivas
de sucesso da solução proposta para o problema);

(2) Complexidade da solução do problema e das fundamentações (quali-
dade do modelo mental);

(3) Formulação de ideias e objectivos próprios (por ex. reflexões de natu-
reza moral).

Em estudos até agora realizados, obtivemos com este esquema de ava-
liação resultados que eram consistentes tanto com as estimativas dos pro-
fessores como com as estimativas e observações dos próprios alunos nas
salas de aula (cf. por ex. Wuttke, 1999; Wolf, 2003; Seifried, 2004). O que
é problemático é o grande dispêndio de tempo na avaliação das soluções
de problemas formulados por escrito, e que torna este instrumento inviá-
vel na prática escolar. Como é preciso percorrer vários passos de avalia-
ção, é preciso planear várias horas por cada solução. Acresce que os re-
sultados são extraordinariamente dependentes da motivação dos alunos
e da sua disposição para o esforço de lançar no papel as suas reflexões.
Além disso, há que contar com o facto de os alunos, quando confrontados
com um questionário muito transparente, não mencionarem certos aspec-
tos que na verdade sabem.

Por estas razões, estamos agora a transformar o instrumento num ou-
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Exemplo de codificação:

Exemplo de solução proposta por um aluno CA1 CA2 CA3 CA4 CA5 CA6

Eu explicaria à senhora Olsen que haveria grande
confusão se não existissem descrições vinculativas
dos postos de trabalho.

1 1

Poderia ser útil, em futuras ofertas de postos de tra-
balho, mencionar que os empregados têm de ser
flexíveis e cooperar mesmo quando estejam em cau-
sa trabalhos que não correspondam exactamente
à descrição do posto de trabalho.

1

Então, provavelmente, os empregados deixariam
de se obstinar em fazer só o que consta na descri-
ção do seu posto de trabalho.

1

Se ele conseguisse convencer as duas mulheres a
cooperarem e a fazerem o trabalho juntas, seria
muito melhor para o ambiente de trabalho.

1 1
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tro que é mais exequível para medir a capacidade de resolver problemas,
e a que damos a designação MAPS – Measurement and Assessment of
Problem Solving Skills. O novo método reduzirá o tempo dispendido com
a avaliação; e pretende-se que seja mais independente da motivação dos
aprendizes e da sua capacidade de reduzir a escrito os seus pensamen-
tos. O MAPS inclui uma análise combinada de aspectos quantitativos e qua-
litativos da solução dos problemas. Além disso, e diferentemente do que
acontecia com o método AIT originário, os alunos recebem, juntamente com
a definição do problema, perguntas concretas (cf. Fig. 4). As perguntas ser-
virão para estruturar e auxiliar as soluções ou respostas e induzir respos-
tas acerca de todos os aspectos, inclusive da parte de alunos que tenham
escassa motivação e/ou condições menos boas para as redigir por escri-
to. Juntamente com um questionário de avaliação, as respostas podem aju-
dar os professores a determinar a capacidade de resolver problemas dos
alunos.

Coloque-se na seguinte situação:
… aqui a definição de problema já reproduzida na Fig. 2
Perguntas:
Situação inicial:
• Descreva a situação por palavras suas.
• Que informações faltam? A quem as pediria? Quem poderia ajudá-lo? Onde pro-
curaria informações adicionais? 
• Descreva as hipóteses que admite para as informações em falta (na análise des-
te proble-ma, pode trabalhar com hipóteses, porque de momento não tem aces-
so a informações adi-cionais).
Objectivos:
• Que objectivos seriam pensáveis na situação acima descrita?
• Que objectivos escolheria? Porquê?
Medidas:
• Que medidas poderiam contribuir para a realização dos objectivos?
• Fundamente por que considera apropriadas essas medidas.
• Entre as medidas que considera, há umas melhores do que outras? Para res-
ponder, não pondere apenas os objectivos que quer realizar, mas também outros
possíveis (e não dese-jados) efeitos secundários e mediatos.
• Decida qual ou quais as medidas que são mais apropriadas.
Controlo (mental) da acção:
• Como será modificada a situação inicial pelas soluções que propõe?
• Que grau de sucesso terá a sua solução relativamente ao objectivo que preten-
de realizar?
• Que grau de eficácia tem ou têm as medidas que propõe?

Definição de problema para os alunos

Figura 4: Definição de problema com perguntas concretas
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A avaliação das respostas dos alunos faz-se por aplicação do esque-
ma a seguir reproduzido:

Figura 5: Formulário de avaliação das soluções do problema

Folha de avaliação MAPS

Análise da situação inicial

O aluno faz uma descrição completa da situação. Sim (por palavras próprias) – em
parte − não

A descrição feita pelo aluno abrange os pontos mais
importantes.

Completamente – em parte – não 

O aluno aponta as informações em falta/de que carece De modo inteiramente satisfatório
– poucas – nenhumas

O aluno formula ideias sobre o lugar ou a pessoa, de
que podem ser obtidas informações em falta.

Muitas – algumas – nenhumas

O aluno formula hipóteses sobre informações em falta. Muitas – algumas – nenhumas

As hipóteses do aluno são apropriadas. Todas – algumas – nenhumas

Definição de objectivos

O aluno formula objectivos. Muitos – alguns – nenhuns

Os objectivos são apropriados. Todos – alguns – nenhuns

O aluno formula objectivos para todas as pessoas men-
cionadas na definição do problema.

Para todas – só para algumas –
para nenhumas

O aluno escolhe um ou vários objectivos. Alguns objectivos – um objectivo
– nenhum objectivo

O aluno explica por que razão escolhe o objectivo/os
objectivos.

Sim, explicitamente – sim, impli-
citamente – não

A escolha do objectivo/dos objectivos está bem fun-
damentada.

Sim – em parte – nenhuma razão
ou más razões

Medidas e planos de acção

O aluno propõe várias estratégias/planos de acção. Sim – poucas apenas – nenhumas

O aluno fundamenta por que considera apropriadas es-
sas medidas.

Sim – em parte – não

O aluno faz a ponderação comparada de várias medi-
das.

Sim – em parte – não

O aluno toma em consideração possíveis (e não de-
sejados) efeitos secundários e mediatos.

Sim – em parte – não

O aluno decide qual/quais as medidas que são apro-
priadas.

Sim –não

Controlo da acção

O aluno analisa se e de que modo as medidas podem
modificar a situação inicial.

Sim – em parte – não

O aluno analisa se a/as medidas são eficazes para al-
cançar o objectivo.

Sim – em parte – não

O aluno analisa se a/as medidas são apropriadas. Sim – em parte – não
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A cada resposta são atribuídos pontos (de 0 a 2). Podemos, assim, de-
terminar, por um lado, o rendimento em cada um dos domínios e, por ou-
tro, um score global de capacidade de resolução de problemas. O esque-
ma de avaliação presta-se, em princípio, a todos os conteúdos disciplina-
res (8), mas em cada um deles são necessários especialistas, para pode-
rem apreciar o rendimento dos alunos. 

Avaliação do MAPS: primeiros resultados de
um estudo piloto

Método
Para avaliar o MAPS, realizou-se um primeiro estudo piloto com estu-

dantes universitários; um segundo teste, esse em escolas, arrancará no
Outono de 2005. No estudo piloto, foram sujeito de pesquisa nove estu-
dantes universitários do curso de pedagogia da ciência da ecoeconomia
(9), aos quais foram apresentadas duas definições intercomparáveis de pro-
blemas. Ambas as definições tinham relação com o conteúdo de seminá-
rios de pedagogia da economia que haviam frequentado anteriormente. Uma
delas era aberta, à semelhança da representada na Fig. 2; a outra foi com-
pletada com perguntas concretas, como na Fig. 4. A primeira definição foi
avaliada por dois codificadores segundo o esquema AIT, e a segunda foi
igualmente por dois codificadores mas segundo o esquema de avaliação
do MAPS. Os resultados destes estudos fornecerão indicações para dar-
mos resposta às seguintes questões sob investigação (10).
(1) Qual é a fiabilidade das medições obtidas  com os dois instrumentos

AIT e MAPS? Para o teste, usa-se o interrater de fiabilidade (kappa de
Cohen).

(2) Os resultados relativos à capacidade de resolver problemas até ago-
ra obtidos com o esquema AIT são satisfatórios, na medida em que con-
firmam o que a teoria fazia esperar. Assim, por exemplo, detectam-se

(8) Até agora, estes dois instrumentos (AIT e MAPS) só foram testados em escolas profissio-
nais e universidades alemãs. Tratando-se, porém, de esquemas independentes dos con-
teúdos, poderiam ser aplicados também como métodos de medição em outras instituições
de ensino europeias e extra-europeias. A única condição é que em cada caso exista um pe-
rito do conteúdo para avaliar a qualidade das soluções. 

(9) Os participantes da amostra são portanto futuros professores de escolas profissionais da
Alemanha. A amostra, por várias razões, não é representativa: por um lado, é demasiado
pequena para que fosse possível generalizar os resultados obtidos; por outro lado, o MAPS
foi desenvolvido para a aplicação a escolas profissionais, logo para um grupo-alvo que a)
é mais jovem e b) na maioria dos casos tem formação anterior pior do que a da amostra do
estudo piloto. Por estas razões, há necessidade de mais estudos na população para a qual
o instrumento é concebido. Na sequência fazemos alguns considerandos de design acer-
ca deste ponto.

(10) Como foi já dito, a amostra com 9 participantes é muito pequena, e seguramente os resul-
tados não são representativos. Por isso o estudo de follow-up terá de assentar numa base
consideravelmente mais ampla. 
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associações positivas, e conformes com a teoria, entre trabalho em pro-
fundidade e capacidade de solução de problemas. Estes dados indi-
ciam que podemos bem ter encontrado no esquema AIT um instrumen-
to válido para medir a capacidade de resolver problemas (11). Neste lu-
gar, examinaremos apenas a questão de saber se o MAPS também
mede essa capacidade. Para o efeito, analisaremos a relação entre as
duas medidas de capacidade, obtidas com o esquema AIT e com o es-
quema MAPS. Calculamos correlações sobre os domínios em que se
decompõe a capacidade de solução de problemas (situação de facto,
objectivos, medidas e controlo da acção), bem como sobre o score glo-
bal (AIT).

Resultados do estudo piloto
O cálculo da fiabilidade interrater fornece-nos um resultado conforme

com as expectativas. Uma vez que no MAPS tanto a análise do problema
como a avaliação são mais fortemente estruturadas e predeterminadas,
as medidas da capacidade de resolver problemas dos participantes con-
vergem muito mais frequentemente do que na avaliação AIT. Quanto à fia-
bilidade interrater no âmbito da avaliação AIT, pode apenas ser conside-
rada satisfatória (kappa de Cohen = 0,66). A convergência no âmbito da
avaliação MAPS, em contrapartida, situa-se – com um kappa de 0,89 – em
nível muito aceitável.

As correlações de postos entre os dois instrumentos de medição su-
gerem que eles medem construtos que, no mínimo, são análogos entre si
(Fig. 6).

Os coeficientes de correlação indicam de um modo geral uma asso-
ciação média a alta entre os dois instrumentos. A significância estatística
nem sempre está presente, o que se explica presumivelmente pela peque-
na dimensão da amostra. Apesar disso, os resultados podem ser interpre-
tados como indicadores de que os instrumentos medem coisas análogas.
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(11) Para determinar, efectivamente, se o construto „capacidade de resolver problemas” é apreen-
dido validamente, seria preciso recorrer a um critério externo. Até agora isso constituiu uma
dificuldade, porque não existe, que saibamos, instrumento algum de validade comprovada
que de facto meça essa capacidade. É certo que existem alguns formulários de inquérito
sobre este tema, mas utilizá-los como critério externo será problemático, na medida em que
os self-reports e as medições de competência não têm necessariamente de estar em cor-
relação.
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Corolários para a formação de professores e
para estudos de follow-up

Estudos de comparação internacional (por ex. PISA) mostraram que
os alunos alemães, frequentemente, não são suficientemente capazes de
aplicar o saber e de resolver problemas complexos. Nos resultados rela-
tivos à competência de resolver problemas obtidos no âmbito da pesqui-
sa de competências interdisciplinares (12) na investigação PISA-2003, ve-
rificou-se que os alunos alemães, situando-se embora acima da média da
OCDE, registam valores consideravelmente inferiores aos dos líderes in-
ternacionais (Coreia, Finlândia e Japão). Além disso, existe na Alemanha
um contingente de 14,1 por cento de jovens que têm de ser classificados
abaixo do primeiro nível de competência (cf. OCDE, 2004).

Como ficou dito de início, encontram-se na literatura pertinente muitas
instruções metodológicas sobre a organização de arrangements ensino-
aprendizagem orientados para o problema, que pretendem suprir esse dé-
fice. Problemático continua a ser o facto de os professores, muitas vezes,
estarem ainda presos ao repertório dos métodos convencionais e por isso
aproveitarem demasiado pouco as possibilidades de incentivar a capaci-
dade de resolver problemas. Para melhorar esta situação, seria necessá-
rio que a formação de professores contemplasse com mais intensidade mé-
todos inovadores, bem como iniciativas de formação contínua para profes-
sores já feitos.

Porém, isso não chega para fazer desaparecer o problema que decor-
re de não dispormos, por agora, de nenhum instrumento de medição da

Figura 6: Correlações de postos entre resultados de AIT e resultados 
de MAPS em teste unilateral (N = 9)

Correlações rank AIT e MAPS

Situação de facto .543     (p = .065)

Objectivos .377     (p = .159)

Medidas/Estratégias .820** (p = .003)

Controlo da acção .789** (p = .006)

Score global 
Capacidade de solução de problemas

.807** (p = .004)

(12) Foi testada a capacidade de usar processos cognitivos para resolver problemas reais e in-
terdisciplinares, em que o caminho da solução não é imediatamente evidente. As tarefas fa-
ziam aplicação de três tipos de definições de problemas (tomar decisões; analisar sistemas;
planeamento e detecção de erros) e referiam-se a trabalhos fora da escola (por ex. no tem-
po livre e em situações profissionais), em que era necessário agir em função de problemas.
O teste internacional, com tarefas de papel e lápis, apreende especialmente a competên-
cia analítica de resolução de problemas. 
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capacidade de resolver problemas que sirva para a prática das escolas pro-
fissionais. Como geralmente o que se aprende é o que a seguir é sujeito
a exame – e hoje em dia continua a ser, em grande medida, o saber fac-
tual – esse défice de instrumentos de teste e de métodos de medição pode
retroagir negativamente sobre a organização e a implementação de arran-
gements ensino-aprendizagem.

O MAPS é um primeiro ponto de apoio para colmatar essa lacuna de-
senvolvendo um instrumento adequado à prática. Os dados coligidos até
agora indiciam que foi possível, com esse método, elaborar um instrumen-
to fiável – e possivelmente também válido – para medir a capacidade de
resolução de problemas. Como, porém, a investigação feita até agora se
situou no ambiente universitário, ao passo que o instrumento é concebi-
do para aplicação em escolas profissionais, a próxima pesquisa terá de ser
levada a cabo numa escola profissional. Nessa pesquisa, investigar-se-á,
por um lado, se os alunos e os professores podem trabalhar com este ins-
trumento, e especialmente se as categorias de rating do MAPS são apro-
priadas. Por outro lado, com essa amostra maior, testar-se-á o grau de fia-
bilidade com que o MAPS mede a capacidade de resolver problemas. O
design tem a seguinte configuração:

1. O primeiro passo consiste em apreender a capacidade que os alu-
nos têm de resolver problemas, recorrendo ao formulário de inquérito de
competência de Stäudel (13) (1987) em 5 turmas (N ≈ 100). Usando esses
valores de pré-teste, o grupo total será paralelizado em dois subgrupos,
que não se distingam no concernente à capacidade de resolver problemas.
Assim, evitar-se-á uma distorção dos dados por um efeito sistemático de
capacidade num dos grupos (14).

2. No segundo passo, os grupos recebem uma definição de problema
idêntica para ambos. Não sendo de esperar que todas as turmas, numa
dada área de conteúdos escolares, tenham o mesmo saber, escolher-se-
á um problema da vida quotidiana dos alunos. Evitar-se-á, assim, um fal-
seamento dos dados por uma distribuição desigual do saber preexisten-
te. Um dos grupos trabalha a definição aberta, sendo os resultados depois
avaliados segundo o esquema AIT. O outro grupo recebe a definição se-
gundo o MAPS, a que estão acopladas perguntas concretas, e que é ava-
liada segundo o esquema do MAPS. Em ambos os grupos, as soluções
são avaliadas, em cada caso, por dois codificadores.

Com este design, será possível – nas soluções de um dos subgrupos
– testar novamente a fiabilidade interrater do MAPS, o que permitirá de-
terminar como o instrumento se comporta no ambiente escolar. E dado que
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(13) Aqui são utilizadas as subescalares „comportamento adequado de solução de problemas”
e „competência heurística”, que medem uma capacidade de resolução de problemas inde-
pendente dos conteúdos.

(14) Em princípio, seria também possível formar os grupos com base na capacidade de resol-
ver problemas que tivessem demonstrado, medida esta pelo AIT ou pelo MAPS. Esse pro-
cedimento, porém, seria muito dispendioso, e por outro lado os efeitos de reconhecimento
poderiam distorcer os resultados posteriores.
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este procedimento faculta três medidas para a capacidade de resolver pro-
blemas, poder-se-á ainda testar se os dois instrumentos medem um cons-
truto idêntico ou pelo menos análogo. Para cada instrumento haverá nes-
te caso dois „critérios externos”, que possibilitarão estimativas da valida-
de. �
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RESUMO

Tomando como ponto de partida a necessidade de uma educação moral e de trans-
missão de valores também no ensino profissionalizante, a competência (de jul-
gamento) moral e mais precisamente a estrutura e o desenvolvimento da capa-
cidade de julgamento moral não devem ser descurados. Como fundamento é apre-
sentada a teoria do desenvolvimento moral de Lawrence Kohlberg nas suas li-
nhas gerais, antes que resultados empíricos permitam formular enunciados so-
bre o estado da capacidade de julgamento moral dos formandos do ensino co-
mercial. Ao fomentar a capacidade de julgamento moral, a atenção deve ser es-
pecialmente dirigida para determinadas condições de desenvolvimento: apre-
ço experimentado, conflitos detectados, possibilidades de comunicação, expe-
riência de cooperação, responsabilidade e oportunidades de acção. Dos resul-
tados empíricos disponíveis acerca do ambiente moral em campos de acção pri-
vados e profissionais decorrem indicações que possibilitam uma definição fa-
vorável de condições em escolas de formação profissional, condições estas pro-
pícias ao desenvolvimento de orientações por valores e da capacidade de refle-
xão moral.  

Acerca da necessidade de uma educação 
moral e de transmissão de valores 

O chefe do formando Valentin oferece-lhe um prémio de 150 EUR caso
ele venda a um cliente uma determinada máquina de lavar roupa que na
realidade se trata de um mono. O formando sabe que, do ponto de vista
ecológico, a mesma já não deveria ser vendida, uma vez que consome
muita electricidade e muita água. Por outro lado, o prémio alicia-o muito,
pois anda a poupar há muito tempo para uma viagem à América, a casa
de amigos, que ele poderia assim finalmente realizar. O que deve fazer
o Valentin?
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Perante tal dilema, ou outro semelhante, o que interessa não é somen-
te a decisão de fazer ou deixar de fazer algo, mas acima de tudo a justi-
ficação dessa decisão, aquando da qual as orientações por valores e as
atitudes morais fundamentais adquirem um grande significado. Marcam o
convívio humano e a vivência social conjunta em todos os aspectos da vida
quotidiana. No contexto da acção privada e político-social, assim como da
acção escolar e profissional, a competência (de julgamento) moral cons-
titui uma componente significativa para a génese e controlo dos compor-
tamentos. Deste modo, também no contexto do ensino profissionalizante
deve ser dedicada uma atenção especial aos valores e à sua transforma-
ção, assim como à estrutura, estado e desenvolvimento da capacidade de
julgamento moral. Valores internalizados são tendências adquiridas rela-
tivamente estáveis, funcionam como parâmetros de controlo internos que
determinam e regulam o comportamento, levam a percepções selectivas
e influenciam processos de tomada de decisão (a nível profissional). No
entanto, os objectivos, valores e motivos também estão sujeitos a altera-
ções ao longo do tempo. A reflexão crítica sobre a manutenção de valo-
res transmitidos por gerações anteriores numa era de tecnicismo e espe-
cialização crescentes, assim como as condições ambientais e de sociali-
zação alteradas, exprimem-se em estruturas de valores e atitudes em mu-
dança, especialmente entre os jovens. Uma tal transformação geral e so-
cial de valores e de comportamentos pode ocorrer, passando-se por exem-
plo de valores de dever e aceitação para o individualismo, o hedonismo
ou valores de desenvolvimento pessoal (Inglehart, 1977). Neste caso, as
chamadas virtudes secundárias tais como a ordem, o zelo, a pontualida-
de e a limpeza perdem importância, enquanto valores como a liberdade,
a realização pessoal e a independência ganham relevância. Valores em
mutação não só suscitam conflitos de gerações, como podem também con-
duzir a uma segurança de comportamento em declínio e a uma crescen-
te insegurança de orientação. 

A missão da formação e da educação está ancorada nas leis escola-
res alemãs, sendo considerados como necessários não só a qualificação
e o conhecimento técnico, como também a capacidade de orientação, a
descoberta da identidade e o desenvolvimento de um sistema de valores
exigente. Esta missão de formação e educação abarca consequentemen-
te funções de educação moral (por exemplo, a assunção de responsabi-
lidade para com os seus pares, o desenvolvimento de uma elevada sen-
sibilidade moral, a melhoria da capacidade de reflexão e argumentação mo-
ral), que deveriam ser todavia rigorosamente delimitadas e cujos objecti-
vos deveriam ser formulados de forma precisa. Face a um encontro cons-
tante com valores e temas/situações morais (por exemplo, na área social,
a poluição, a criminalidade económica, a fraude fiscal, o comportamento
de personalidades públicas, etc.), a competência de julgamento moral ou,
mais concretamente, a estrutura e o desenvolvimento da capacidade de
julgamento moral deve também ser trazida para o cerne do trabalho es-
colar (profissionalizante). Para tal, a teoria do desenvolvimento moral de
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Lawrence Kohlberg, que será no próximo capítulo, pode ser considerada
como um fundamento. 

A teoria do desenvolvimento moral 
de Lawrence Kohlberg  

O modelo de desenvolvimento da competência de julgamento moral pro-
posto por Kohlberg parte dos seguintes pressupostos: todos os indivíduos
dispõem de uma entidade cognitiva “reflexão moral”. Esta está sujeita a uma
transformação que ocorre por estágios ou impulsos. 
• Estes estágios, segundo Kohlberg (1978, p. 110; ver também Piaget,

Inhelder, 1979, p. 113f), são “unidades estruturadas”, isto é, o indiví-
duo emite julgamentos moralmente relevantes e consistentes acerca
de todas as situações, correspondentes aos estágios que vai atingin-
do de cada vez. Estes estágios distinguem-se estruturalmente; quan-
to mais elevado for o estágio, mais diferenciado será o padrão de pen-
samento.  

• Decorrem numa “sequência invariante” ascendente. O desenvolvimen-
to é irreversível. Não há regressões nem se passa por cima de um es-
tágio. 

• Os estágios são “integrações hierárquicas”, isto é, os elementos de pen-
samento de um estágio inferior são integrados no estágio superior se-
guinte, reformulados e diferenciados. Argumentos de um estágio infe-
rior àquele já atingido são ainda compreendidos, mas em princípio re-
cusados. 

• A transição para o estágio seguinte é desencadeada por dissonâncias
cognitivas. Estas são suscitadas por conflitos morais. Experimenta-se
que o problema já não pode ser solucionado de forma conveniente ou
satisfatória com base nos julgamentos até então utilizados. 

• Por fim, Kohlberg reivindica a uniformidade intercultural do desenvol-
vimento moral. Assim, o desenvolvimento da capacidade de julgamen-
to moral decorre em todos os indivíduos da mesma forma – indepen-
dentemente da nacionalidade, cultura ou género.

Kohlberg diferencia 3 níveis do julgamento moral, cada um dos quais
com 2 estágios. Estes seis estágios não são categorias relativas ao carác-
ter de uma pessoa, mas antes a expressão de uma compreensão da jus-
tiça (ver uma curta caracterização dos estágios na figura 1). 

O estágio 1 é o estágio da moral heterónoma, que é atingido aproxi-
madamente entre os 3 e os 5 anos de idade e no qual o bem-estar indivi-
dual é o mais importante. Os critérios de orientação são a punição e a obe-
diência. O que está certo, é o que dá prazer e evita a dor, ou seja, o que
traz recompensa e afasta o castigo. As crianças reconhecem as preten-
sões de autoridade dos pais como legítimas e submetem-se ao julgamen-
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to dos adultos. Por volta dos 7, 8 anos é atingido o estágio 2. Aqui impe-
ram o individualismo e um pensamento instrumental, marcado pela justi-
ça de troca. É uma moral do pensamento interesseiro: o que resulta daí
para mim? Os interesses dos outros não deixam de ser reconhecidos, mas
é sempre o proveito próprio que prevalece. A reciprocidade e o fair-play
fazem parte dos critérios daquilo que é moralmente correcto. Isto também
se encontra em diferentes expressões idiomáticas: “Uma mão lava a ou-
tra.”, “Olho por olho, dente por dente!”. 

Por oposição ao nível pré-convencional com o seu pensamento ego-
cêntrico (estágios 1 e 2), a perspectiva da sociedade é assumida no ní-
vel seguinte, o nível convencional, perspectiva esta que coloca no cen-
tro das reflexões a integração em grupos de referência ou o sistema so-
cial concreto no qual se vive. No estágio 3, o indivíduo orienta-se para
a concordância interpessoal, tratando-se neste caso de expectativas (re-
lativamente a papéis sociais) e relações mútuas. O pensamento do es-
tágio 3 é antes de mais um pensamento de grupo. O indivíduo orienta-
se pelos pontos de vista dos seus grupos de referência concretos (por
exemplo, a família, os amigos, os colegas). O sistema social concreto
em que se vive passa para o centro do pensamento no estágio 4. A ma-
nutenção da ordem social é encarada como um dever moral. O indiví-
duo orienta-se pela lei, pelo direito e pela ordem. Os modos de compor-
tamento concretos são julgados através da pergunta: “O que acontece-
ria se todos fizessem isto?”. Aqui é tomada uma perspectiva social, na
medida em que a responsabilidade para com a sociedade é sempre tida
em conta. 

No nível pós-convencional subsequente, a orientação sociocêntrica dos
estágios 3 e 4 é superada. Já não se trata da integração em grupos de re-
ferência ou do sistema social concreto, mas sim da orientação por valo-
res e princípios reconhecidos e universalmente válidos. O estágio 5 é o es-
tágio do pensamento moral pautado por princípios. Implica preceitos uni-
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Figura  1: Descrição sumária dos estágios do julgamento moral (segun
do Kohlberg, 1978, p. 107 ff; ver também Oser, Althof, 1992)

Nível 
Pré-convencional

Estágio 
1

Julgamento com base nas perspectivas de recompensa e cas-
tigo e sob o aspecto da ameaça física 

Estágio
2

Julgamento com base no mote “O seu a seu dono”, “Olho por
olho, dente por dente.” Perspectiva de troca  

Nível 
convencional

Estágio
3

Julgamento com base no princípio da regra de ouro: “Não fa-
ças aos outros o que não gostarias que te fizessem a ti.” 

Estágio
4

Julgamento com base nos princípios da lei e ordem: manu-
tenção dos direitos e deveres sociais; princípio da igualdade. 

Nível
Pós-convencional

Estágio
5

Estágio do pensamento baseado no contrato social, preser-
vação de direitos fundamentais 

Estágio
6

Estágio dos princípios éticos universais, imperativo categó-
rico 
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versais, que são utilizados nas decisões morais para benefício da totali-
dade da sociedade. A argumentação no estágio 6 refere-se globalmente
à humanidade e à condição humana. Existe uma orientação para princí-
pios éticos universais, como por exemplo o imperativo categórico. 

Em que estágio de julgamento pensam, argumentam e, caso se apli-
que, agem os comerciais inquiridos, é o que será apresentado no capítu-
lo seguinte. 

Acerca do estado de competência de 
julgamento moral nos formandos de escolas
comerciais 

Os estudos acerca do estado de competência de julgamento moral (1)
foram realizados junto de formandos do ramo dos seguros (2) numa esco-
la comercial em Mainz (ver Beck et al., 1996). Estes estudos foram reali-
zados com recurso a questionários sobre problemas sociais nas áreas da
família, do círculo de amigos e da profissão (3). 

Uma história de conflito criada por Kohlberg, o chamado dilema de Heinz,
foi utilizada para servir de instrumento de medida para a área familiar e ser-
viu, por um lado, para a comparação com outros estudos sobre a moral e
por outro lado, para a comparação com os dilemas nas outras áreas de
vivência: para salvar a vida da sua mulher que padece de uma doença mor-
tal, deverá Heinz assaltar uma farmácia e roubar um medicamento recen-
temente desenvolvido, que ele não pode adquirir devido ao seu preço ele-
vado? O inquirido deveria antes de mais decidir o que Heinz deverá fazer
e justificar consequentemente a sua decisão. Tal era igualmente válido para
as variações do caso que eram apresentadas posteriormente, segundo as
quais Heinz já não amava a sua mulher ou se tratava de um estranho no
lugar dela.  

Foram concebidos mais dilemas para o círculo de amigos e a vida pro-

(1) Financiados pela Agência Central Alemã de Financiamento Público da Investigação Univer-
sitária (Deutsche Forschungsgemeinschaft) no quadro do programa prioritário “Processos
de ensino e aprendizagem na formação comercial inicial” (refª dossier: Be 1077/5).

(2) Na Alemanha, os mediadores de seguros são formados no sistema dual da formação pro-
fissional, isto é, frequentam a empresa 3 dias e meio por semana e a escola profissional, 1
dia e meio. As empresas apresentam dimensões diferentes, desde agências de seguros mais
pequenas até grandes multinacionais. Consoante a formação anterior dos alunos, a dura-
ção da formação mediará entre dois a três anos. Acaba com uma prova final perante a Câ-
mara da Indústria e do Comércio.

(3) A amostra abrange uma totalidade de 140 formandos do ramo dos seguros que iniciaram
a sua formação entre 1992 e 1997 e que apresentam, na sua maioria, idades compreendi-
das entre os 17 e os 21 anos. Estes formandos foram inquiridos relativamente à capacida-
de de julgamento moral e às condições relevantes para o desenvolvimento moral parcial-
mente durante a pausa lectiva. Os números totais oscilam no que respeita aos dilemas, pois
nem todos os inquiridos trabalharam todos os dilemas ou deram respostas suficientes ou
passíveis de serem utilizadas.
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fissional – e aqui fez-se a distinção entre as relações dentro da empresa
e as relações da empresa com o exterior. Para o círculo de amigos, o con-
flito a analisar consistia no seguinte: deverá Eberhard ajudar Florian, am-
bos com 17 anos, a roubar dinheiro da caixa da administração do seu or-
fanato para que consiga escapar à severidade e à submissão que aí im-
peram e decidir ele mesmo a sua vida a partir daí? 

Na área das relações dentro da empresa, o colaborador Holm foi co-
locado perante o seguinte problema: será que deve, a pedido do seu che-
fe, falsear a estatística de vendas, a título excepcional, de modo a poder
ajudá-lo a sair da situação de miséria financeira em que se encontra, gra-
ças ao aumento das comissões daí resultante? Por fim, no que respeita
às relações da empresa com o exterior, o agente de seguros Weber sou-
be por acaso que um tomador de seguro, que morrera de enfarte, já era
doente cardíaco antes de subscrever a apólice; deverá Weber ocultar esta
informação e pagar o montante da apólice ou não? 

Perante as respostas dos inquiridos, não são tanto as decisões a fa-
vor ou contra uma acção que importam para o diagnóstico do julgamen-
to, mas sim as justificações que na perspectiva dos inquiridos legitimam
a respectiva decisão. Os elementos de conteúdo e a perspectiva social a
partir da qual se produz o julgamento são importantes para a classificação
das argumentações em estágios. O estado avaliado da competência de
julgamento moral para as diferentes áreas de vivência pode ser consulta-
do na figura 2. 

Um relance pelas classificações por estágios mostra que, no que res-
peita aos conflitos no círculo da família e dos amigos, as decisões são
justificadas sobretudo ao nível sociocêntrico do estágio 3. Este resulta-
do conforme à teoria de Kohlberg (ver Colby, Kohlberg, 1987, p. 101) in-
clui enunciados acerca das expectativas de familiares e amigos, assim
como considerações de compromisso e dever para com os mesmos, ti-
das como decisivas pelos inquiridos. Cinco inquiridos argumentam inclu-
sivamente já no estágio 5 acerca do problema familiar; reflectem sobre
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Área de conflito Estágio de julgamento moral (segundo Kohlberg; ver figura 1)

Estágio  1 Estágio 2 Estágio 3 Estágio 4 Estágio 5 Estágio 6

área 
privada

família 17 136 1 5 -

amigos 23 49 56 2 - -

área
profis-
sional

dentro 
da 

empresa
71

48

92
56 - - -

da empre-
sa para o
exterior

34
73

94 4 - -

Figura 2: Distribuição da frequência de respostas dos inquiridos pelos 
estágios de julgamento moral, na área privada e profissional
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o significado das leis ou colocam os direitos humanos no centro das suas
reflexões. 

No que se refere às relações conflituais dentro da empresa, as justifi-
cações de julgamento dos inquiridos incluem-se maioritariamente no es-
tágio 2. Aqui impera o pensamento concreto e individualista característi-
co deste estágio, cioso da justiça de troca; pesam-se as vantagens e des-
vantagens pessoais; a acomodação a uma consequência negativa é re-
cusada. Um quarto das respostas pode ser incluído no estágio 3, sendo
que, por exemplo, as expectativas dos colegas ou os sentimentos de com-
promisso em relação a eles ou em relação à empresa desempenham um
papel importante. É também neste estágio que quase metade dos inqui-
ridos argumenta sobre o dilema relacionado com as relações da empre-
sa com o exterior (trabalhador especializado – cliente); aqui dominam as
relações sociais e o desejo de ajudar. 

Ao comparar os resultados da área privada com os da área profissio-
nal, é possível constatar a existência de classificações por estágios, em
média, superiores no domínio do privado. No meio privado recorre-se so-
bretudo a justificações de julgamento sociocêntricas; o meio social e as
expectativas dos outros membros do grupo desempenham na argumen-
tação um papel central. Pelo contrário, a maioria dos inquiridos reflecte
sobre as decisões que tomaria face a problemas na esfera do trabalho sob
pontos de vista egoístas; as eventuais consequências das suas acções
sobre as suas próprias necessidades são aqui determinantes para o jul-
gamento moral. 

Que possibilidades existem para fomentar o desenvolvimento moral,
é o que irá ser abordado no próximo capítulo.

Promoção do desenvolvimento da 
competência moral 

Embora até ao momento pouco se saiba a respeito da transição exac-
ta de um estágio para o estágio superior seguinte, coloca-se a questão
acerca de como um docente poderá impulsionar o desenvolvimento mo-
ral. Sem dúvida, este pode ser estimulado ou inibido por factores exter-
nos. Enquanto que para Kohlberg (1976) são sobretudo as oportunida-
des para a assunção de papéis e perspectivas assim como a defronta-
ção de conflitos sócio-morais que assumem importância, as condições
da vida quotidiana, para além de acções educativas intencionais, deter-
minam particularmente o processo de desenvolvimento da competência
de julgamento moral. As condições de desenvolvimento identificadas por
Lempert como relevantes para o desenvolvimento moral (ver Hoff, Lem-
pert, Lappe, 1991) são explicadas a seguir (ver um breve resumo na fi-
gura 3). 

Através do apreço, que é manifestado ou retirado a alguém, é possí-
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vel avaliar a qualidade das relações interpessoais. Aqui inscrevem-se a con-
sideração, a afabilidade, o respeito versus o desprezo, a frieza, a severi-
dade, influenciando todos eles o desenvolvimento do amor-próprio e da au-
toconfiança. Assim, um elevado grau de confiança é especialmente deter-
minante para um progresso moral (Lempert, 1993, p. 10-13). Neste con-
texto, parece importante distinguir se se é aceite como indivíduo na sua
totalidade (“estimado enquanto personalidade”) ou somente em virtude de
determinadas prestações (“estimado enquanto profissional ou indivíduo que
desempenha um papel”); o primeiro postulado é significativo para a tran-
sição para o nível pós-convencional, o último para a transição para o ní-
vel convencional (ibidem, p. 4).

A resolução de um conflito passa pelo confronto aberto de orientações
opostas de pessoas em interacção. Podem surgir interesses, normas e/ou
ideais contraditórios. Para o desenvolvimento da consciência de um pro-
blema moral, a frequência de ocorrência e a forma como o conflito é so-
lucionado (de forma aberta ou encoberta) e o grau de verbalização (de ma-
nifesto a latente) são importantes.

As possibilidades de comunicação consistem na troca de informações,
opiniões, afirmações, argumentos, etc., moralmente relevantes. A com-
petência comunicativa pode ser adquirida numa atmosfera tendencialmen-
te isenta de restrições, na qual basicamente todos os temas podem ser
abordados de modo aberto e sem sanções. Inversamente, uma comu-
nicação limitada apenas permite um campo reduzido de opiniões (geral-

Revista Europeia de Formação Profissional
N.o 41 – 2007/2122

Figura 3: Condições sócio-biográficas de desenvolvimento da competência de julgamento moral 
(segundo Lempert) 

Condición Explicación Subcondición Manifestación

apreço 
experimentado

qualidade das relações interpes-
soais, entrega emocional e reco-

nhecimento social 

como personalidade; 
como indivíduo desempe-

nhando um papel

experimentado –
retirado

conflitos 
percepcionados

confrontação com orientações
contrárias de pessoas (grupos

de pessoas) em interacção 

interesse vs. interesse
ou interesse vs. valor

ou valor vs. valor

aberto – encoberto 
manifesto – latente

Posibilidades 
de comunicación

troca de opiniões, afirmações,
argumentos 

sem restrições – 
restrito

experiência de 
cooperação

forma do padrão de relaciona-
mento nas decisões 

participativo -
directivo 

responsabilidade
atribuição e imputação 

de responsabilidade 
percepcionadas

adequado

inadequado demasiado exigente ou 
pouco exigente

oportunidades 
de acção

espaços de manobra ou 
restrições percepcionados 

adequado

inadequado demasiado exigente ou 
pouco exigente
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mente esperadas socialmente) e é por isso pouco propícia ao desenvol-
vimento. 

Em estreita relação com a forma de participação na comunicação está
o modo de cooperação. Do ponto de vista socializador e moral, importa aqui
saber se a colaboração entre indivíduos é de natureza participativa ou di-
rectiva. A participação significa trabalho de equipa e integração nos pro-
cessos de decisão de forma equalitária. Em padrões de relacionamento
directivos e subordinativos, pelo contrário, não é possível influenciar as de-
cisões; há que ser submisso e cumprir ordens. 

Por assunção de responsabilidade entende-se a atribuição e imputa-
ção de responsabilidade, percepcionada como adequada ou inadequada,
que influencia o sentimento de responsabilidade e, consequentemente, a
competência moral. Exigências adequadas às capacidades são conside-
radas favoráveis, enquanto que um grau de exigência exagerado ou redu-
zido e a confusão relativamente às exigências colocadas são considera-
das um entrave ao desenvolvimento moral. 

As oportunidades de acção estão em estreita relação com a coopera-
ção e a atribuição de responsabilidade. Os espaços de manobra permitem
a concretização dos conceitos e desejos próprios; é possível transformar
criativamente ideias próprias. Em oposição a esta configuração existem res-
trições, às quais a acção privada ou profissional está sujeita. 

Nos questionários utilizados igualmente junto dos mediadores de se-
guros inquiridos e nas entrevistas realizadas (ver Beck et al., 1998), pro-
cedeu-se essencialmente ao levantamento de duas informações por cada
condição de desenvolvimento em cada área de vivência (família, círcu-
lo de amigos, empresa e escola profissional) para cada inquirido: 1) a sen-
sação pessoal acerca do carácter da condição e 2) a respectiva avalia-
ção pessoal da sua importância. Através da combinação desses dados,
é possível calcular para cada condição um valor medido (probabilidade
de alteração da competência de julgamento moral), que vai de -1 (forte-
mente prejudicial, tendências regressivas) até +1 (muito favorável), pas-
sando pelo 0 (estabilizador); para simplificar, a figura 4 faz somente a dis-
tinção entre “-” (desfavorável), “0” (estabilizador) e “+” (favorável). Em pri-
meiro lugar, averigua-se se nas diferentes áreas de vivência dos forman-
dos existem condições diversas que possam explicar e prognosticar di-
ferentes processos de desenvolvimento da competência de julgamento
moral. Para esta visão de conjunto foram calculadas para cada inquiri-
do pontuações recapitulativas que pretendem fornecer uma ideia geral
do potencial estimulador das diferentes áreas de vivência, de modo a que
se possa ter uma primeira noção acerca dos meios em que se movem
os formandos. 

Na área privada (infância e juventude, comunidade de vida actual e cír-
culo de amigos) são notórias premissas muito boas para o desenvolvimen-
to moral. O melhor resultado diz respeito ao círculo de amigos, o que não
é surpreendente, uma vez que se trata do único grupo de referência com
carácter voluntário. As condições que se podem encontrar na empresa, em
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média, não apresentam um resultado tão bom – mas não deixam de ser
positivas, na sua maioria. 

O que mais se destaca é o perfil da escola profissional, que de todas
as áreas de vivência analisadas é a menos percepcionada como estimu-
ladora do desenvolvimento moral. Ao observar as condições de desen-
volvimento em separado, torna-se visível que não é manifestado aos alu-
nos apreço pelos seus desempenhos numa escala que possa ser consi-
derada como estimuladora do desenvolvimento. Todavia, sentem-se re-
conhecidos enquanto indivíduos, num grau que poderá ter um efeito fa-
vorável. No total, existem, em termos percentuais, menos avaliações po-
sitivas desta condição na escola do que nas outras áreas de vivência. As
dimensões “conflitos” e “cooperação” são maioritariamente consideradas
como estabilizadoras ou prejudiciais. A situação parece melhorar ligeira-
mente no que respeita às oportunidades de acção. Somente a comuni-
cação e a responsabilidade poderiam dar azo a um efeito propício ao de-
senvolvimento moral. 

Em termos gerais, a escola parece assumir uma função tendencialmen-
te estabilizadora. Todavia, é precisamente aqui que se encontram também
mais vincadas as situações causadoras de regressão – um resultado que
pode parecer bastante preocupante e cujas possíveis causas (por exem-
plo, a configuração rígida dos programas escolares, a organização pou-
co flexível das aulas, a escassez de tempo, mas também o elevado grau
de confiança, o respeito, a integração social e o reconhecimento) devem
ser analisadas com mais rigor.  

No que diz respeito às possibilidades de promoção da competência
de julgamento moral na escola, devem, em primeiro lugar, ser referidas
as discussões de problemas/ dilemas. Aqui são adequados, por um lado,
os conflitos morais independentes das disciplinas de estudo e os proble-
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Figura 4: Atmosfera moral nos campos de acção privado e profissional

Sentido da estimulação
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e juventude

Família
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Círculo de
amigos
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mas morais actuais mas, por outro lado, também os problemas morais jus-
tamente relacionados com as disciplinas de estudo e conflitos que reflic-
tam conteúdos dos programas escolares. Uma limitação de tais aborda-
gens às aulas de religião ou de ética não é portanto nem sugerida, nem
proveitosa. Enquanto no passado se optava pelo método denominado de
“convenção mais um”, segundo o qual um desenvolvimento moral é im-
pulsionado por argumentos do estágio superior àquele em que um indi-
víduo se encontra, parte-se hoje do princípio que uma confrontação do
indivíduo com argumentos opostos, pertencentes ao mesmo estágio em
que ele se encontra moralmente, é igualmente profícuo (ver Oser, Althof,
1992, p. 107). Para o professor, o problema consiste, para além do co-
nhecimento e da assimilação dos fundamentos teóricos, em diagnosticar
o estado da competência de julgamento moral de cada aluno, em ter fa-
ses de transição de estágio em atenção, em detectar qual o estágio res-
pectivo e em formular espontaneamente argumentos contrários adequa-
dos com o objectivo de desencadear dissonâncias cognitivas. Sem abor-
dar aqui o decurso concreto de discussões de dilemas morais (ver a esse
respeito, por exemplo, Oser, Althof, 1992, p. 105, 108, ou Lind, 2003, p.
83-85), são indicados diferentes factores que se repercutem favoravelmen-
te sobre o desenvolvimento moral: tipo de conflito cognitivo, frequência
de tais discussões, boa formação do professor, boa preparação da aula,
regularidade destas discussões na aula, abertura a problemas reais, modo
como o professor estimula o debate de ideias, etc.

A abordagem Just Community (comunidade justa) pode ser conside-
rada como um outro procedimento destinado a fomentar o desenvolvi-
mento moral (ver Oser, Althof, 1992, p. 337ff). Características desta “co-
munidade (escolar) justa” são diferentes comissões de alunos, assim como
reuniões plenárias de professores e alunos, nas quais são exercitados
os princípios da definição de regras e da resolução de problemas de for-
ma democrática e equalitária, aplicando-os também a situações de vivên-
cia prática como a assunção de responsabilidade e o contacto social res-
peitoso. 

Conclusão

Tomando como ponto de partida a necessidade e obrigação de uma
educação moral e de transmissão de valores, foram apresentados, em pri-
meiro lugar, fundamentos teóricos para o desenvolvimento da competên-
cia de julgamento moral. Um olhar sobre o estado desta competência e so-
bre as condições favoráveis ao desenvolvimento moral mostrou que se po-
dem considerar como factores de influência para a estimulação de um pro-
gresso moral a tolerância, a abertura de espírito, a sensibilidade perante
o conflito, a sensibilidade moral e, em geral, um bom clima social (Oser,
Althof, 1992, p. 156-159). Por sua vez, daqui poder-se-ão inferir indicações
para uma configuração favorável da própria atmosfera escolar, sustentan-

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:16 PM  Page 125



do o desenvolvimento de orientações por valores, a competência de jul-
gamento e a capacidade de reflexão moral. 

Os problemas na área da educação moral são a necessidade de in-
centivo a longo prazo, a segmentação entre as áreas de vivência, a au-
tenticidade e relevância quotidiana do material, a discrepância entre o pen-
samento e a acção, frequentemente uma hipocrisia moral e valores es-
condidos (programas escolares subliminares), que, paralelamente às ac-
tividades pedagógicas planeadas para a aula, exercem alguma influên-
cia desfavorável. Colocam-se as perguntas de saber se é possível ensi-
nar moral e quais as possibilidades específicas existentes no contexto es-
colar para a promoção da competência de julgamento moral. Lind (2003,
p. 24ff) e especialmente Lempert (2004) consideram sobretudo como mé-
todos de promoção da moralidade a discussão de dilemas e a abordagem
Just Community. 

A transmissão de valores começa logo em casa dos pais e prosse-
gue no jardim de infância, na escola e na formação profissional ou nos
estudos que se sucedem. Aqui, os pais, educadores, professores e for-
madores têm um papel de exemplo de alta responsabilidade para o de-
senvolvimento da personalidade das crianças e dos jovens. Esta função
de exemplo não é válida apenas no que respeita ao comportamento, às
atitudes, ao aspecto exterior e à motivação, mas também no que respei-
ta ao modo como se argumenta em conflitos sociais. As exigências e ex-
pectativas das empresas formadoras estão relacionadas com aspectos
como um comportamento adequado, a disposição para desempenhar ta-
refas, a capacidade de comunicação e de trabalho em equipa, a toma-
da de iniciativa, os conhecimentos gerais e técnicos, a aptidão para re-
solver problemas, entre outros, aspectos esses cuja insuficiência ou au-
sência é cada vez mais lamentada. Os próprios docentes das escolas pro-
fissionais, enquanto gestores profissionais dos processos de aprendiza-
gem e desenvolvimento dos seus alunos, sentem-se muitas vezes como
num dilema ao desempenhar as funções de formação e educação: ten-
do em conta a indústria formadora em decréscimo, têm de dar um gran-
de relevo aos conteúdos profissionais, relevantes para os exames finais,
mas simultaneamente devem também incentivar o desenvolvimento glo-
bal da personalidade, o que não parece ter muita aplicação ou utilidade
a nível profissional. Mas na verdade, não existe aqui qualquer contradi-
ção nem competição de objectivos: o desenvolvimento moral e a trans-
missão de valores ocorrem no meio que é a aula técnica. Não se trata
portanto de saber onde se irá encontrar tempo para dar atenção a es-
tes objectivos, mas sim de como se poderá conceber o ensino quotidia-
no, de modo a que favoreça simultaneamente a qualificação e o desen-
volvimento da personalidade.  

Gostaria de concluir estas considerações com um comentário bastan-
te pessoal: certamente, não é por estudarmos moral que nos vamos tor-
nar automaticamente uma pessoa “melhor” – mas uma coisa é certa, ela
pode facilitar-nos o entendimento do que deveríamos fazer (ou também dei-
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xar fazer) para o ser. Relativamente ao dilema de abertura do formando
Valentin, cada um pode determinar por si com que razões ele opta por que
possibilidade. Para concluir, a seguinte afirmação de George Bernhard Shaw
pode valer de convite, não só para os professores com a sua função de
exemplo, mas para todos:  

Os melhores reformadores que o mundo já viu 
são aqueles que começam por si próprios.
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RESUMO

À luz da experiência da coordenação de vários projectos de investigação da UE
que visam melhorar a transição da escola para a formação profissional de jo-
vens com más oportunidades iniciais, o estudo incide sobre os problemas de com-
parabilidade das medidas de apoio utilizadas na Europa e a relevância para a
acção prática da investigação comparada à escala da UE. Na primeira parte, são
expostos os dilemas que se deparam à investigação comparada da transição e
é apresentada uma visão de conjunto do estado da investigação. Seguidamen-
te, as determinantes da configuração da transição são sintetizadas num mode-
lo que aproveita resultados da investigação sobre regimes de protecção social
e sobre questões da juventude. Faz-se um esboço das condições em que esse
modelo pode fornecer orientações de acção para uma prática pedagógica mo-
dificada. A análise é ilustrada exemplificativamente com os resultados do pro-
jecto “Leonardo” “Re-Integration – Transnational evaluation of social and pro-
fessional re-integration programmes for young people” (Reintegração – Avalia-
ção transnacional de programas de reintegração social e profissional destina-
dos a jovens). A concluir, são formuladas questões para a sequência da inves-
tigação e da política de apoio.
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Figura 1: Desemprego juvenil na Europa em 2004

Fonte: Eurostat, cálculos próprios.

O problema do enquadramento teórico e 
prático da investigação da transição, numa
perspectiva comparada e de pedagogia 
profissional 

Como consequência de um mercado de trabalho cada vez mais escas-
so, da falta persistente de vagas de aprendizagem nas empresas, de mais
complexos requisitos de qualificação e mais elevadas expectativas de for-
mação da parte dos patrões, simultaneamente com condições de matu-
ração pessoal que se vão tornando mais complexas, abre-se, para os jo-
vens da Europa, um fosso cada vez maior entre a saída da escola que mi-
nistra a instrução geral e o ingresso na vida activa. Mantendo-se em ní-
veis elevados, as quotas do desemprego juvenil evidenciam deficiente ajus-
tamento entre o sistema educativo e o sistema do emprego (Fig. 1). Aqui-
lo que, na perspectiva do mercado de trabalho, aparece como défice de
qualificação, significa muitas vezes, na perspectiva individual do interes-
sado, ter de vencer, em situações existenciais precárias e ao longo da vida
inteira, riscos de exclusão social, económica e cultural. São variadas, no
entanto, entre os Estados-Membros da União Europeia, as formas que es-
sas situações podem assumir, e variados os modos pelos quais se apre-
sentam como ameaça. Tal não depende apenas do mercado de formação
profissional e do mercado de trabalho – nacionais ou regionais –, porque
é co-determinado por um conjunto de factores de política social, de polí-
tica da juventude e de política do mercado de trabalho, próprias do Esta-
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do-Providência, e que na sua globalidade representam variados contex-
tos e institucionalizações culturais. 

Para apoiar os jovens que têm dificuldades de arranque nesse primei-
ro “limiar” que é a inserção na formação profissional na empresa e/ou na
vida activa, foram instituídos em quase todos os 25 Estados-Membros da
UE, nos últimos 25 anos, programas e medidas especiais. A Comissão deu
importantes impulsos, convidando explicitamente os Estados-Membros a
porem em prática, pela via da autovinculação, medidas adequadas e a orien-
tarem-se pelas necessidades dos grupos sociais marginais, com vista à
sua integração no mercado de trabalho (Comissão Europeia, 2001). Os re-
sultados foram, entre outros, programas nacionais de acção como o New
Deal na Grã-Bretanha, o programa urgente Jugend mit Perspektive – JUMP
na Alemanha ou os “nouveaux services emplois jeunes” na França. Esses
programas de política de mercado de trabalho e de pedagogia profissio-
nal são já hoje, para número crescente de jovens, importantes instituições
da transição escola-emprego. Presume-se que cerca de 40% de todos os
jovens da Europa, que depois de concluírem a escola que ministra a ins-
trução geral ficam sem emprego, sejam abrangidos por uma ou algumas
dessas medidas (Dietrich, 2003). Em certos casos, elas foram institucio-
nalizadas como parte integrante do sistema nacional de formação profis-
sional, podendo-se assim falar de um System of Schemes (ibid.). 

Num dado país, o que determina quem, entre os jovens, corre risco de
exclusão, e que estratégias de integração são traçadas é, por um lado, o
regime vigente de Estado social e, por outro, o sistema vigente de forma-
ção profissional. Assim sucede não só com as definições de “desvantagem”,
mas também com as vias de solução, de ordem pedagógica e de ordem
política, com as quais há-de ser combatida (cf. Pohl, Walther, s/d, e Evans,
Niemeyer, 2004). Esses programas de apoio aos mais desfavorecidos po-
dem ser classificados – atendendo à ancoragem das medidas no terreno
da formação profissional e do trabalho remunerado, aos padrões dominan-
tes de legitimação da política social e da política cultural, às expectativas
sociais dirigidas aos jovens, e ainda aos juízos de valor sociais sobre o de-
semprego e a falta de formação profissional – , nas seguintes categorias:
• Programas que expandem o mainstream da formação profissional es-

colar e que, no plano individual, oferecem opções alternativas de apren-
dizagem e de trabalho: estes programas têm por finalidade apoiar o de-
senvolvimento da personalidade e alargar as possibilidades de esco-
lha de uma profissão; 

• programas de compensação de défices estruturais e da escassez de
oferta de formação profissional: estes programas baseiam-se na cria-
ção de uma estrutura paralela ao mainstream e subvencionada, para
a qual são definidas determinadas condições de acesso. A admissão
pressupõe a atribuição de défices individuais; no longo prazo, há efei-
tos negativos do ponto de vista da integração social, devido à intensi-
dade da função distributiva do sistema de formação profissional. 

• “Programas de workfare“, que incidem sobretudo na empregabilidade
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(employability) dos participantes. Nestes programas, a parte da forma-
ção geral e profissional especializada é variável, mas, as mais das ve-
zes, diminuta. Empenham-se em que a independência económica seja
alcançada o mais cedo possível, e induzem assim uma fase de juven-
tude comparativamente curta;

• prolongamento da escolaridade, sendo caso disso em ligação com es-
tágios práticos: desse modo se pretende compensar não só a falta de
vagas de aprendizagem, mas também os défices da educação geral.
Com isso, porém, não se combate a fadiga da escola, nem a deficien-
te orientação profissional do ensino geral. 

As concepções e justificações das instituições, medidas e programas
em questão –  que visam tanto o desenvolvimento das competências dos
jovens e o melhoramento das suas qualificações profissionais, como a coe-
são social e a prevenção do abandono da formação profissional (drop-out)
– reflectem em regra um propósito de pedagogia e de política de merca-
do de trabalho. Essa dupla intenção raramente encontra representação ade-
quada em estudos de avaliação. Os critérios qualitativos são muitas ve-
zes reduzidos a indicadores mensuráveis – em primeira linha, a taxa de
colocação – , havendo muito maior dificuldade em explicitar o propósito edu-
cacional e o conteúdo formativo das medidas. Ainda assim, a integração
cultural e social e a participação na vida da comunidade estão em estrei-
ta relação recíproca com o acesso à formação profissional e ao trabalho
remunerado. 

É da maior importância, tanto do ponto de vista pedagógico como do
económico, que estas medidas de apoio a jovens desfavorecidos sejam
eficazes. Os resultados de uma investigação comparada sobre a transi-
ção são, portanto, relevantes (1) do ponto de vista da pedagogia profissio-
nal, para desenvolver ou preservar os correspondentes conceitos, estra-
tégias e sistemas duradouros de qualificação, inclusive, precisamente, para
o grupo-alvo dos jovens com condições de aprendizagem mais difíceis; (2)
do ponto de vista da política social, para atender aos custos agravados,
sociais e individuais, de transições falhadas e à preservação da coerên-
cia social. E são importantes, ainda, na perspectiva dos efeitos produzi-
dos pelas tendências uniformizadoras de uma política social e educativa
europeia. 

Entretanto, a investigação comparada, à escala europeia, deste System
of Schemes coloca duas questões fundamentais: como será possível com-
parar entre si medidas de apoio à transição da escola para a formação pro-
fissional e a vida activa, se elas estão orientadas estrutural e conceptual-
mente pelos sistemas nacionais vigentes de formação profissional, e estes
variam consideravelmente desde a Finlândia até Portugal? E como formu-
lar, em vista destas amplas diferenças culturais e institucionalizadas, con-
clusões que possam ser relevantes para a acção política e pedagógica?

Quando se não trate de questionamentos puramente hermenêuticos ou
de estudos exploratórios, mas de projectos europeus que coadjuvam a ac-
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ção política, e que visam modificar a prática pedagógica nos Estados-Mem-
bros – portanto, neste caso, optimizar as transições para a formação pro-
fissional e a vida activa – os estudos comparados internacionais deparam
com o desafio de terem de elucidar, na sua interdependência, tanto a di-
mensão emancipatória dos programas, referida ao sujeito, como a dimen-
são das qualificações, referida ao mercado de trabalho, e lidar de modo
metodológico e analiticamente adequado com as diferenças intra-europeias
dos sistemas educativos e de formação profissional, e com as diferenças
culturais da fase de transição que lhes estão associadas. 

Ilustremos o tópico com um exemplo: o projecto “Leonardo” Re-Inte-
gration – Transnational Evaluation of social and professional re-integration
programmes for young people (http://www.biat.uni-flensburg.de/biat.www/
index–projekte.htm) tinha por objectivo formular critérios qualitativos
transculturais e transnacionais que fossem aplicáveis às medidas de pre-
paração profissional. Foram identificados quatro indicadores qualitativos
transculturais: a cooperação, a reflexão, a inclusão e a pedagogia situa-
da – abreviadamente, KRIS (Niemeyer 2005). Atribuiu-se importância cen-
tral à incorporação duradoura de mecanismos e métodos que estejam ao
serviço da auto-reflexão de todos os actores que participam nos proces-
sos de apoio, nos três níveis do planeamento político, da garantia institu-
cional e da aplicação individual. Do projecto resultaram, além de um ins-
trumento interactivo para a auto-avaliação colegial (QSED – Qualität durch
Selbstevaluation und Entwicklung, Heidegger, Niemeyer, Petersen, 2005),
recomendações KRIS transculturais, em que são contempladas tanto as
particularidades culturais e seu contexto sócio-histórico, como a relevân-
cia prática e os modos específicos nacionais de encarar a política educa-
tiva e a política social. Bastará aqui ilustrar as diferenças nacionais com
o exemplo da aprendizagem situada: os programas correspondentes, que
focalizam o apoio em jovens desfavorecidos na fronteira entre escola e mer-
cado de trabalho, recorrem frequentemente, e com sucesso, aos efeitos
das experiências de trabalho autênticas, concebendo os processos de apren-
dizagem como uma soma de crescimento, devir, pertença, participação,
experiência adquirida e acção prática (Evans, Niemeyer, 2004). Significa
isto que os aprendizes são capacitados para reconhecer as suas activida-
des de trabalho como contributo valioso para o todo, e para se auto-iden-
tificarem como participantes importantes de um grupo empenhado/envol-
vido globalmente em processos de acção úteis. Ora, as recomendações
transculturais sobre o apoio prestado, no nível macro, à aprendizagem si-
tuada – recomendações que se destinam a ser aplicadas na política e no
planeamento – referem-se às instituições de aprendizagem vigentes, bem
como às culturas de ensino. Em países com um sistema de formação pro-
fissional de base escolar, a aprendizagem situada desafia as fronteiras ins-
titucionais consolidadas. Nesses contextos, a função das medidas de apoio
aos desfavorecidos consiste em possibilitar maior número de experiências
autênticas de trabalho e em amortecer os efeitos negativos da aprendiza-
gem exclusivamente escolar. Em países com sistemas de formação pro-
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fissional menos formalizados e menor número de instituições de formação
profissional, os processos de aprendizagem profissional parecem estar mais
fortemente inseridos em comunidades de trabalho emergentes da prática.
Mas ainda assim é preciso, nesses contextos, desenvolver, para além do
nível actual, a comprovação das competências e o reconhecimento das que
tenham sido informalmente adquiridas. Complementarmente, a política edu-
cativa deve ter por objectivo disponibilizar vagas de aprendizagem e or-
ganizar programas de formação profissional, ponto que vale sobretudo –
mas não só – para os países em que o sistema de formação profissional
está menos estruturado. 

Este exemplo será suficiente para mostrar que, mantendo a referên-
cia ao contexto nacional originário e, por outro lado, em feedback com os
actores da prática, será possível formular, como produto de projectos de
investigação, recomendações relevantes para a acção. 

Dilemas de uma investigação comparada, à
escala europeia, das questões da transição 

Os desafios que, para os estudos sobre a transição entre escola e pro-
fissão, decorrem da pretensão de comparabilidade, de validade geral e de
relevância prática, podem ser apreendidos em cinco dilemas:

1. Dilema da falta de uma base de comparação
Que jovens estão ameaçados de exclusão, em que segmento biográ-

fico, e como se manifesta a exclusão ou como se lhe faz face, são ques-
tões que na Europa podem aparecer sob vestes muito variadas. As dife-
renças nacionais que se manifestam entre os sistemas de formação pro-
fissional no que respeita à organização, à estrutura, ao controlo e ao finan-
ciamento, sugerem por certo que se questione se o sistema de formação
profissional prepara os jovens para o mercado de trabalho, e qual o sis-
tema que o faz melhor. Não se pode, contudo, esquecer que a formação
profissional se enraíza historicamente nos sistemas educativos nacionais,
e que a transposição directa de um Estado para outro dificilmente pode pro-
duzir resultados idênticos. 

2. Dilema das diferenças culturais 
Para além de vias de acesso com especificidade disciplinar e de nor-

mas estruturais induzidas política ou economicamente, parece haver um
sistema de factores de maior potência causal, que se revelam nas muito
faladas diferenças culturais (cultural differences), diagnosticadas rotinei-
ramente nos projectos de investigação transnacionais. O termo denota um
complexo de linguagens, evoluções históricas, orientações normativas e
discursos institucionais, que constituem, nas suas diferentes configurações,
especificidades nacionais. Na investigação qualitativa comparada, essas
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diferenças culturais são observáveis, muitas vezes, até ao ínfimo porme-
nor. Na perspectiva da investigação de transições, estas apresentam-se
em coerência com outros elementos característicos, que na sua globali-
dade exprimem atitudes variadas para com os jovens, assim como confi-
gurações variadas da fase de juventude e, naturalmente, diferenças cul-
turais dos discursos normativos sobre a juventude, o trabalho e a qualifi-
cação. 

3. Dilema entre empregabilidade e emancipação
Uma investigação, que pretenda ir além da perspectiva do mercado de

trabalho e da fixação nas taxas de colocação e que, contrastando, faça sua
a perspectiva do sujeito –– uma investigação, portanto, que conceba a for-
mação profissional, e bem assim o apoio pré-profissional, como um pro-
cesso de emancipação dirigido à maioridade e à participação – carecerá
de critérios qualitativos e comparativos diferenciados e de uma perspec-
tiva de longo prazo. Terá, portanto, de questionar se, em face de um mer-
cado de trabalho cada vez mais escasso, se não deve apoiar, e até apoiar
de preferência, a capacitação para o empenhamento de cidadania e para
o controlo de situações existenciais de risco. Nesta concepção, o manda-
to educativo das medidas de apoio ganha peso crescente, face ao man-
dato de formação. 

4. Dilema entre exclusão estrutural e integração individual
Em muitas regiões da Europa, há uma falta dramática de possibilida-

des de formação profissional nas empresas, falta que torna quase impos-
sível, mesmo para jovens com bons diplomas escolares, obter directamen-
te um lugar de formação profissional. Evidencia-se isso, nomeadamente,
na importância crescente das medidas de formação profissional escolar,
que na Grã-Bretanha e na Alemanha, entre outros países, passaram a ser
opção importante para um número cada vez maior de jovens (cf. sobre este
ponto, entre outros, Hayward, 2004). Currículos profissionais mais com-
plexos determinam requisitos de ingresso reforçados, que são impostos
aos jovens que terminam a escola. Por isso, a adopção de medidas de-
para com o dilema de ser preciso “tratar” no plano individual, com meios
pedagógicos, mecanismos de exclusão que na realidade são estruturais
e sistémicos. As medidas de transição têm uma função de regulação da
política de mercado de trabalho; não podem ser entendidas apenas como
um refinamento dos meios pedagógicos tendo por objectivo uma melhor
integração na vida activa. Pelo contrário: como prolongamento do siste-
ma educativo, continuam a função selectiva deste, e funcionam assim como
mecanismos de exclusão refinados, que legitimam com justificações pe-
dagógicas, do ponto de vista da política de formação profissional, os pro-
cessos de selecção. Os resultados dessas medidas têm efeitos duradou-
ros na participação de quantos por elas são abrangidos na vida da comu-
nidade. Mas também neste ponto existem diferenças claras de configura-
ção e organização nacional (e em parte regional) dos processos. A exclu-
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são estrutural e a integração individual têm peso variável segundo o con-
texto cultural e institucional.

5. Dependência contextual da prática pedagógica
Do que ficou dito decorre outro dilema. A formação profissional está sem-

pre, enquanto prática pedagógica, ligada a pessoas e situações. Como tal,
é cultural, social e praticamente situada. Ilações para a orientação práti-
ca e recomendações para a orientação política – tais como as que preten-
demos obter como fruto de projectos de investigação apoiados pelas ins-
tituições europeias – hão-de por isso, ser formuladas ou de modo tão ge-
ral que possam ser aplicadas a todos os países participantes, no contex-
to cultural respectivo, ou de modo tão específico que será forçoso multi-
plicar as excepções nacionais e regionais. Ora, se as recomendações de
política educativa podem ainda ser enunciadas num plano geral, é impos-
sível desenvolver concepções pedagógicas abstraindo da localização his-
tórico-cultural e dos dados institucionais que dela emergiram historicamen-
te. Nem é possível que deles surja uma prática pedagógica modificada, sem
que os actores locais sejam inseridos na estratégia de aplicação. 

Investigação comparada da transição – uma
visão de conjunto

Percorrendo os estudos comparados sobre a transição da escola para
a formação profissional na Europa, torna-se evidente que os dilemas re-
feridos não têm sido objecto de meditação suficiente. Note-se, porém, que
essa insuficiência não se verifica no que toca ao dilema da falta de com-
parabilidade dos sistemas de formação profissional: as restrições que re-
sultam da falta de comparabilidade, e que se devem sobretudo à diferen-
te estrutura e organização da formação profissional, bem como aos siste-
mas da segurança social, são reiteradamente diagnosticados. Tem sido
também criticado o facto de os estudos sobre transição da escola para a
formação profissional sofrerem de um défice de dados empíricos (Hannan
et al., 2000, Descy, Tessaring, 2001); este juízo, porém, só com reservas
pode ser aceite, porque de facto não há falta de dados estatísticos nem
de indicadores (Lassnigg, 2005) – os registos de dados da OCDE (Orga-
nização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico), dos LFS (in-
quéritos sobre a força de trabalho), dos CVTS (inquéritos sobre a forma-
ção profissional contínua), da UNESCO e da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), do Cedefop, do Eurostat e dos serviços estatísticos nacio-
nais informam sobre os programas de formação e as problemáticas da tran-
sição, em especial sobre os desajustamentos (mismatches) (cf., por todos,
Wolbers, 2002). A investigação é deficitária, em todo o caso, quanto à li-
gação dos níveis macro e micro e quanto à interdependência destes, em
particular na perspectiva transnacional. Acresce que os grandes estudos
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quantitativos incidem, por via de regra, no mainstream, isto é, na norma-
lidade, tal como esta se reflecte nos programas de formação instituciona-
lizados. Os programas e as medidas que têm por objecto compensar as
transições “falhadas”, esses, na maioria das vezes, não encontram repre-
sentação nos registos de dados existentes. A heterogénea paisagem de
projectos de agentes livres e oferta privada neste domínio intermédio da
pedagogia profissional não constitui manifestamente uma grandeza esta-
tisticamente relevante.

O acesso metodológico a uma investigação comparada sobre a tran-
sição continua a constituir um grande desafio (Hannan, Werquin, 2000; Nie-
meyer, 2005a). Numa visão de conjunto, poderemos identificar duas pers-
pectivas, que se distinguem também, tendencialmente, pela escolha dos
métodos.

Os primeiros trabalhos neste domínio focavam o ajustamento entre
sistema educativo e requisitos do mercado de trabalho (Maurice, Sellier,
Silvestre, 1986; Allmendinger, 1989; Müller, Shavit, 1998; Hannan et al.,
1998). “Nesta área, existem numerosos trabalhos de investigação sobre
o ajustamento entre o nível de instrução e os conteúdos que são minis-
trados em instituições de educação geral, e a actividade profissional que
se lhes segue.” (“A substantial amount of research work within this tra-
dition has been carried out on the extent and nature of ‚matching’ between
both the level and content of education/training received in full-time edu-
cation and the subsequent extent it was ‚matched’ to the job/occupation
entered”) (Hannan, Werquin, 2000, p. 107). Müller, Shavit, que estuda-
ram, nesta tradição de pesquisa, “a importância que têm, para a atribui-
ção das profissões, as diferenças entre instituições educativas nacionais”
(Müller, Shavit, 1998, p. 8-44), sublinham “que os efeitos da formação pro-
fissional nas oportunidades de emprego no mercado de trabalho sofrem
influência sistémica dos contextos institucionais correspondentes. Esses
efeitos variam de país para país, tanto em medida como em espécie, e
a variação explica-se amplamente pelas diferenças que existem na or-
ganização social do sistema de ensino.” (Traduzido do inglês) (Müller, Sha-
vit, 1998, p. 36). Os resultados a que estes investigadores chegam fa-
zem sobressair a conexão entre sistema educativo institucionalizado –
em especial o sistema da formação profissional (“O factor decisivo pa-
rece ser a relação específica de cada sistema educativo com o univer-
so das profissões.”, ibid. 39) (Traduzido do inglês)– e a posição na vida
activa. Mas também eles se referem explicitamente apenas às institui-
ções educativas vigentes, que em cada caso são tomadas como repre-
sentativas dos sistemas educativos nacionais: as iniciativas, projectos e
formas não institucionais de aprendizagem profissional – que desempe-
nham um papel central para integrar na formação profissional os jovens
que têm más condições iniciais – não são objecto dos seus estudos, de
modo que deles dificilmente se poderá extrair alguma conclusão que seja
susceptível de orientar acções práticas no sentido de melhorar a peda-
gogia da transição. 
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Desde os fins da década de 90, surgiu uma série de trabalhos de com-
paração europeia, que se propõem estudar as medidas cuja finalidade ime-
diata é a preparação para as profissões. Enquanto projectos de investiga-
ção e avaliação, esses estudos ocupam-se, numa das suas vertentes, da
eficiência e eficácia das medidas de preparação profissional (cf., entre ou-
tros, Comissão Europeia, 1996; Brandsma, 2000; Hammer, 2003). Outra
linha de pesquisa toma como ponto de partida, para analisar as condições
de sucesso da transição, a perspectiva do sujeito (Stauber, Walther 2001),
e pretende orientar as concepções pedagógicas (de pedagogia profissio-
nal) para necessidades específicas dos grupos-alvo de jovens desfavore-
cidos (Evans, Niemeyer, 2004; Heidegger, Niemeyer, Petersen et al., 2005). 

Estes estudos chegam igualmente à conclusão de que, para uma tran-
sição bem sucedida, é importante sobretudo o contexto – educacional e
laboral – em que se insiram as medidas de qualificação (Raffe, 1987; Ca-
roleo, Pastore, 2003; Evans, Niemeyer, 2004). Há, pois, razões para per-
guntar se uma “ofensiva de qualificações” – um conjunto de medidas qua-
lificantes adicionais – poderá ser resposta única e suficiente para colma-
tar o fosso crescente entre educação e sistema de emprego, ou se não es-
tarão afinal a ser proporcionadas qualificações-chave para portas cujas fe-
chaduras essas chaves não abrem (Heikkinen, Niemeyer, 2005; Evans, Nie-
meyer, 2004). Na mesma ordem de ideias, teremos de perguntar ainda se
o ingresso na actividade remunerada, enquanto indicador de uma transi-
ção bem sucedida, será suficientemente abrangente. A inserção na forma-
ção profissional e no trabalho remunerado, como instrumento essencial de
integração social, quase não chega a ser problematizada quanto à sua va-
lidade para os jovens desfavorecidos. E para muitos deles só será possí-
vel uma inserção no primeiro mercado de trabalho que se processe por fa-
ses. Justamente por isso, adquire tão grande importância, nos programas
em questão, a componente de fortalecimento da personalidade, que pre-
tende capacitar para o controlo biográfico da vida – formar a competên-
cia de organização relativamente à vida profissional (Hendrich, 2002).

A investigação sobre formação profissional tem-se concentrado, porém,
predominantemente na questão de saber como os défices de formação de
competências – causados, no plano estrutural, pelos sistemas educativos,
ou, no plano individual, por desvantagens sociais – poderão ser compen-
sados. Com essa focalização de questões de school-to-work-transition no
sentido estrito, os estudos da transição aparecem-nos como uma proble-
mática de pedagogia profissional. Ora, isso implica um estreitamento te-
mático, que a meu ver não se ajusta bem à complexidade dos processos
em análise. Em vez desse ajustamento, temos a reprodução do paradig-
ma corrente de pedagogização profissional, por um lado, e de individua-
lização dos problemas estruturais da falta de postos de formação profis-
sional e de trabalho e da obsolescência da oferta educativa, por outro. A
reprodução do paradigma acaba, porém, por significar, para o dilema en-
tre exclusão estrutural e integração individual, menos uma solução do que
uma perpetuação. 
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Riscos da transição na Europa

À luz do que fica exposto, teremos de questionar como poderá uma in-
vestigação comparada sobre o System of Schemes dar boa conta dos men-
cionados dilemas. Se com a concepção de medidas de apoio aos “desfa-
vorecidos” se visa o competence development and self-emancipation (“De-
senvolvimento da competência e emancipação” – titulo de um simpósio na
Conferência ECER 2005 em Dublim), então só um feedback sistemático
com os actores da prática pedagógica permitirá chegar, como resultados
dessa investigação, que sejam geradas recomendações de acção para a
prática pedagógica. Daí duas questões: por um lado, do ponto de vista do
desenvolvimento prático da pesquisa, como assegurar esse feedback; por
outro lado, como formular, com referência explícita a particularidades na-
cionais e/ou regionais, resultados e teses com validade transnacional. As-
sim, por exemplo, perguntar-se-á como há-de o conhecimento do facto de
que as melhores oportunidades de remotivação e de reintegração possí-
veis são proporcionadas pelas experiências de trabalho autênticas num con-
texto empresarial ser aplicado na prática pedagógica com Jovens de rua
em Lisboa, Mães adolescentes em Londres ou jovens Desfavorecidos pe-
las condições do mercado no Estado de Mecklemburgo-Pomerânia Oci-
dental. 

A perspectiva transnacional, é certo, pode proporcionar uma visão mais
complexa no âmbito de um projecto de investigação europeu (tanto mais
que, em regra, se organizará interdisciplinarmente). Mas –  e pelo menos
num primeiro momento – isso é um processo epistemológico individual, que
não leva necessariamente a conclusões gerais. 

Para ilustrar o trabalho comparativo que é necessário neste contexto,
vamos pôr em confronto, num modelo, as diferenças estruturais, conside-
radas nas implicações que têm para os processos de transição dos jovens.
Para o fazer, lançamos mão de conceitos sociológicos da investigação so-
bre o Estado-Providência e dos estudos sobre questões de juventude. A
identificação dos factores que moldam os regimes de transição nacionais
e a sua síntese num modelo, por grupos de países, oferece uma saída prag-
mática dos dilemas que ficaram descritos. A combinação de contrastes e
aspectos comuns é o princípio fundamental da formação do modelo, e ao
mesmo tempo a estrutura que lhe dá coesão. A univocidade de uma re-
lação de atribuição depende da medida em que ela se possa distinguir de
outras relações de atribuição também possíveis (cf. Bohnsack, 1997, p.
500). O objectivo é o processo da compreensão ideal-típica, que é sem-
pre também formação de constructos. Neste sentido, o modelo seguinte
ilustra as dimensões das diferenças de processos e medidas de inserção.
Parte-se do pressuposto de que programas destinados a apoiar a transi-
ção, da escola para a formação profissional e a profissão, de jovens com
más oportunidades iniciais podem ser localizados no contexto nacional se-
gundo três eixos: 
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(a) o sistema educativo vigente, sobretudo a regulamentação estrutural e
institucional da formação profissional e

(b) o modelo de protecção social, ou sistema dominante de segurança so-
cial, e ainda 

(c) o discurso normativo sobre a juventude e os modelos corresponden-
tes de transição, autonomia, independência, mas também cuidado e
assistência, que nele se exprimem.

Sobre o pano de fundo das relações de atribuição nacionais, as parti-
cularidades destes três níveis de referência são combinadas entre si e de-
pois relacionadas com os contextos socioeconómico-históricos específicos.
É possível, deste modo, identificar na Europa quatro grupos de países. Se
bem que não seja nosso objectivo categorizar ou etiquetar políticas e prá-
ticas nacionais, a experiência acumulada em vários projectos “Leonardo”
(Re-Integration – Transnational evaluation of social and professional re-in-
tegration programmes for young people; Self-evaluation – Transnational Met-
hods and Models for Self-Evaluation of Non-formal Personal Competen-
ces; Modules – Anerkennung von Modulen in der vorberuflichen Bildung;
vgl. http://www.biat.uni-flensburg.de/biat.www/index–projekte.htm) de-
monstrou que o recurso a um modelo dos regimes de transição europeus
com esta constituição complexa facilita a formulação de recomendações
práticas adequadas, em resultado do conhecimento científico. Foi possí-
vel orientar desse modo processos de autocompreensão no interior da co-
munidade científica e incentivar processos de auto-reflexão. 

Para ilustrar o trabalho comparativo que é necessário nas investigações
de transição, as diferenças estruturais dos regimes de transição nacionais,
consideradas nas suas repercussões sobre os processos de transição de
jovens, foram postas em confronto num modelo. Recorremos, para o efei-
to, a estudos comparados de outras disciplinas. Os estudos sobre a his-
tória dos sistemas de formação profissional na Europa (Greinert, 1995), bem
como sobre a génese de regimes de protecção social (Esping-Andersen,
1990, 1996), permitem identificar quatro modelos em que os países da Eu-
ropa Ocidental se subsumem. Nesta visão de conjunto, foram também in-
cluídos os estudos comparados sobre juventude e sobre exclusão social
(Stauber, Walther, 2001; Beelmann, Kieselbach, 2003); estes últimos re-
portam-se, por sua vez, ao modelo de Esping-Andersen.

As tipologias têm sempre o risco de simplificações nocivas, se não as-
sentarem em considerações teóricas, numa escolha de critérios bem fun-
damentada e em análises suficientemente abrangentes. Sublinhe-se
aqui, mais uma vez, que o panorama geral da Fig. 2 é entendido como ins-
trumento para o processo de (auto)compreensão de projectos de investi-
gação transnacional. Os critérios subjacentes baseiam-se em resultados
abrangentes de investigações de pedagogia profissional histórica, de in-
vestigações comparadas sobre o Estado-Providência e de estudos sobre
a juventude, adiante sintetizados. 
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1. Sobre a comparação de sistemas europeus de formação profissio-
nal, atendendo ao seu potencial para a integração na formação pro-
fissional e na actividade remunerada
A génese histórica de sistemas de formação profissional nacionais re-

sulta de conflitos de interesses económicos e políticos (Greinert, 1995; Mül-
ler, Shavit, 1998). Greinert (1995) desenvolve três modelos, que se distin-
guem consoante o papel que o Estado desempenha na regulação e con-
trolo da formação profissional. No contexto da investigação sobre transi-
ção e apoio a desfavorecidos, é preciso, além disso, identificar quais os
processos de selecção e de exclusão, intencionais e não intencionais, que
são inerentes aos sistemas nacionais de formação profissional. As seguin-
tes questões são importantes: 
(a) A formação profissional tem valor próprio, no âmbito do sistema edu-

cativo nacional? 
(b) Como se relaciona a formação profissional com a educação geral? 
(c) Como é controlada, e por que actores sociais, a relação quantitativa

entre oferta e procura de formação profissional? Quem é o agente da
formação profissional? 

(d) Quem paga a formação profissional? De que maneira é sistematiza-
da pedagogicamente a formação profissional, e por quem? 

(e) Que estatuto social tem a formação profissional? 
(f) Que estatuto social é adquirido com a formação profissional? 
(g) Como está regulado o acesso à formação profissional?
(h) Quem é socialmente responsável e tem competência para a inserção

da formação profissional no sistema? 

Heidegger, apoiando-se em Greinert, mas tendo explicitamente em con-
sideração a relação entre estruturas de transição e estruturas de forma-
ção profissional, distingue quatro modelos estruturais de formação profis-
sional na Europa, atendendo (1) à evolução das estruturas económicas na-
cionais, especialmente no momento da industrialização, (2) ao grau em que
a política social do Estado actua de modo interventivo, (3) à relação de for-
ças entre os parceiros sociais e (4) à imagem “social-democrata” da so-
ciedade, tomada esta como representação de um complexo de factores
causais (Heidegger, 2004, p. 175ss). 

Em países com um sistema de formação profissional de base escolar
e uma forte tradição social-democrática de política social (por ex., a Fin-
lândia), impera o ideal normativo do cidadão emancipado, cuja seguran-
ça social o Estado garante. A formação profissional aparece como parte
da educação social geral e, consequentemente, está nas mãos do Esta-
do. O direito à educação e à formação profissional estende-se universal-
mente a todos os jovens, como direito político geral. Se, ainda assim, tam-
bém nestes países há jovens com fadiga escolar, as medidas são, em re-
gra, concebidas como alternativas temporárias à formação profissional ge-
ral de base escolar, tendo sempre como objectivo a confluência com o mains-
tream. Particularmente problemática parece ser a transição da escola para
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a vida activa, como por ex. comprova a taxa de desemprego juvenil na Fin-
lândia, que se manteve em níveis elevados por muito tempo.

Em países com forte tradição de economia de mercado, o campo da
formação profissional está pouco regulamentado (por ex., a Grã-Bretanha).
As necessidades de formação profissional são reguladas imediatamente
pelo mercado. A formação profissional faz-se predominantemente como
formação no emprego (training on the job). O acesso depende das práti-
cas de contratação. Não há qualificações certificadas com aceitação ge-
ral assegurada. As estruturas de apoio e os programas de inserção são
igualmente guiados pelo mercado, de modo que o acesso é determinado
pela oferta educativa (cf. Hayward, 2005). As medidas de política de for-
mação profissional não se dirigem só contra o desemprego juvenil, têm tam-
bém por finalidade a aceitação social de um sistema geral de certificação
(National Vocational Qualifications – NVQ). 

Em países com forte tradição sindical (por ex., a Alemanha) o sistema
da formação profissional foi regulado estruturalmente, por acordo entre os
patrões, os trabalhadores e o Estado – acordo que assegura também os
respectivos preços. A formação profissional goza nestes países de gran-
de prestígio social. Os diplomas escolares proporcionam um estatuto de
qualificação socialmente reconhecido. As medidas de apoio a desfavore-
cidos articulam-se também directamente com a estrutura dual da forma-
ção profissional, e visam sobretudo a aquisição de certificados como títu-
los de direitos de acesso. As competências sem expressão profissional são
pouco valorizadas. Muitas vezes, no entanto, a tradição da responsabili-
dade comum da actividade económica, do Estado e dos patrões inibe a con-
cepção de vias de integração susceptíveis de constituir alternativas a um
sistema de formação profissional com efeitos muito selectivos.

Em países que até ao pós-guerra foram fortemente marcados pelas es-
truturas rurais, predominam estruturas informais de formação profissional,
em que tem grande peso a aprendizagem informal. Os sistemas de reco-
nhecimento e certificação estão escassamente desenvolvidos; a fase de
transição da escola para a vida activa está igualmente pouco estruturada.
O risco de ficar sem formação profissional é grande, mas ao mesmo tem-
po há estruturas de apoio e integração, informais também, sobretudo na
família (mas também na economia clandestina). A formação profissional
goza de escasso prestígio; em confronto com a formação académica, cons-
titui apenas uma “segunda escolha”. Nestes países, as medidas estrutu-
rais para apoiar a transição para o trabalho serão dirigidas ao melhoramen-
to do prestígio da formação profissional.

2. Resultados da investigação comparada sobre o Estado-Providência
Também os trabalhos de sociologia do Estado-Providência sublinham

a interdependência do desenvolvimento de sistemas de segurança social
e da formação de estruturas industriais de trabalho remunerado. Esses es-
tudos elucidam a função central que o instrumentário do Estado social de-
sempenha na produção e reprodução da força social de trabalho – na ter-
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minologia actual, das forças de trabalho como recurso humano (human re-
source) – como elemento social irrenunciável da acção ordenadora do Es-
tado-Providência moderno (por todos, Lessenich, 1994). 

“As condições de enquadramento da organização do mercado de tra-
balho impostas pelo Estado não determinam apenas, se – e para quem –
a já quase tradicional crise do mercado de trabalho redunda numa crise
da reprodução individual, mas e especialmente também se – e para quem
– essa situação pessoal precária se perpetua, e portanto se – e para quem
– a crise no mercado de trabalho se torna uma crise da existência indivi-
dual e da biografia pessoal.” (Lessenich, 1994. S. 225).

As medidas de apoio à transição da escola para o trabalho remunera-
do hão-de, pois, ser entendidas não só como contributo educacional ou de
qualificação, mas também no contexto da política social e da política de
protecção social. É ponto que se torna claro quando essas medidas são
propagandeadas como elemento de políticas activistas de mercado de tra-
balho, no estilo “Fördern und fordern” (apoiar e exigir). Por isso, na com-
paração de regimes de transição, devem também ser incluídos os estudos
sobre regimes de protecção social (Esping-Andersen, 1990, 1996; Lesse-
nich, Ostner, 1998). A análise dos “regimes” de Estado-Providência inci-
de sobre as formas específicas do tratamento institucional que os comple-
xos de questões, mutuamente imbricados, do trabalho em sociedade e da
segurança social (“work and welfare”), recebem nas sociedades capitalis-
tas avançadas. 

Consoante as constelações de forças políticas histórico-concretas e a
história da génese da produção de protecção social pelo Estado, distingui-
remos vários padrões de intervenção do Estado-Providência, que com o
tempo se sedimentam em estruturas de regulamentação relativamente es-
táveis e politicamente institucionalizadas (Lessenich, Ostner, 1998, p. 11f).
Segundo Esping-Andersen (1998), as particularidades de cada regime de
Estado-Providência podem ser definidas com base em três critérios dis-
tintivos centrais:
(a) a importância específica das três instituições de protecção social Es-

tado, Mercado e Família ou Lar, e o jogo combinado de formas de se-
gurança públicas e privadas;

(b) a qualidade e o alcance dos direitos sociais concedidos; especialmen-
te a medida em que a política estadual restrinja o carácter de merca-
doria da força de trabalho e reduza, nos indivíduos, a dependência do
mercado (“desmercantilização”);

(c) a estruturação da hierarquia social, isto é, a lógica de distribuição es-
pecífica da sociedade. 

Esping-Andersen distingue entre um modelo de protecção social libe-
ral (EUA, Canadá, Austrália, e também Dinamarca, Suiça, Grã-Bretanha),
um corporativo (Áustria, França, Alemanha, Itália) e um universal (Norue-
ga, Suécia, também Dinamarca, Finlândia). Na sua esteira, Leibfried (1990)
e Lessenich (1994) defendem que o modelo seja completado com um quar-
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to tipo de Estado-Providência, que corresponde aos Estados do Mediter-
râneo; chegando assim a quatro modelos estruturais (Lessenich, 1994:240).

Salta aos olhos a congruência com os modelos de sistemas de forma-
ção profissional acima apresentados. No regime “social-democrata” (ou uni-
versal) o estatuto de cidadão está associado a um direito universal ao tra-
balho remunerado; as estruturas correspondentes da segurança social ba-
seiam-se no ideal do pleno emprego, assumindo o Estado responsabilida-
de por este. A segurança social está vinculada à participação na activida-
de remunerada ou, para os jovens, à sua preparação pela participação em
ofertas, reservadas ao Estado, de formação profissional ou de educação
geral. No modelo “conservador” (ou corporativo), a que corresponde o sis-
tema “dual” da formação profissional, os sistemas da segurança social es-
tão ancorados institucionalmente segundo o princípio do seguro social, e
são (em parte) co-geridos pelos parceiros sociais. O gozo de prestações
de apoio social está vinculado, tanto na educação geral, como na prepa-
ração da formação profissional, à indiciação de défices individuais. No mo-
delo “liberal”, o Estado limita-se a prestar uma segurança básica de nível
muito baixo; acima desse nível, a segurança tem de ser “adquirida” indi-
vidualmente no contexto da economia de mercado. A responsabilidade pes-
soal do indivíduo constitui, nestes países, o volante ideológico. Atribui-se
grande valor à independência económica; a dependência é estigmatiza-
da. Assim, os riscos de exclusão são amplamente individualizados, tanto
para os jovens como para os adultos. No modelo “pós-autoritário” (Lesse-
nich) ou mediterrânico, a função de regulação do Estado está também li-
mitada. Todavia, actuam aqui, contra a individualização dos riscos de ex-
clusão, outros sistemas de segurança social, como a Igreja, as instituições
caritativas e a Família. O mercado de trabalho é desregulamentado e ca-
racteriza-se por formas de emprego temporário e precário e pela existên-
cia de uma economia clandestina, que possibilitam estratégias de inclu-
são que extravasam das ideias de normalidade norte-europeias. 

3. Resultados dos estudos sobre a juventude
Trabalhos actuais da investigação da juventude sobre a problemática

da transição, numa perspectiva europeia comparada, assinalam a impor-
tância de que se revestem, para a acção institucional, os padrões ideoló-
gicos e os postulados normativos fundamentais, tal como uns e outros se
exprimem nas exigências e expectativas dirigidas à juventude, nos padrões
de ingresso no trabalho remunerado, e ainda nos padrões de individuali-
zação dos problemas estruturais (Stauber, Walther, s/d, p. 5s). Como as
medidas de política de juventude se têm igualmente de inserir no quadro
dos regimes de protecção social, é possível, recorrendo à análise de Es-
ping-Andersen, identificar de modo análogo quatro tipos de regimes de ju-
ventude na Europa – regimes que determinam, por um lado, padrões di-
ferentes de interpretação do desemprego juvenil e, por outro, o contexto
em que actuarão as medidas de transição destinadas a combater esse de-
semprego (cf. entre outros McNeish, Loncle, 2003). No regime universa-
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lista, domina o ideal do desenvolvimento pessoal individual. A motivação
é, portanto, o objectivo central da educação e das medidas de política da
juventude. Os jovens vêem-se confrontados com poucas expectativas de
normalidade que lhes imponham restrições. No regime liberal, pelo con-
trário, domina a norma de uma fase de juventude de curta duração, com
independência económica relativamente mais cedo. No regime de transi-
ção centrado no trabalho remunerado (corporativo), a juventude é prima-
riamente juventude escolar (ou escolar-profissional), o que vai de par com
uma atribuição precoce às posições sociais que correspondem a uma for-
mação profissional. No regime subinstitucionalizado (mediterrânico), a ju-
ventude não tem um estatuto claramente reconhecido, antes se apresen-
ta como um vácuo social, compensado, em primeira linha, pela Família (Pohl,
Walther, s/d, p. 7).

Conclusões

Na síntese das perspectivas da formação profissional, do regime de pro-
tecção social e dos estudos sobre a juventude, elaborou-se um quadro con-
ceptual (Fig. 2) que representa as relações complexas entre política de mer-
cado de trabalho, política educativa e política social, nas suas manifesta-
ções de natureza institucional, bem como nas manifestações da execução
prática e dos efeitos normativos. Este modelo oferece um quadro analíti-
co para outros estudos transnacionais. Trata-se de um modelo abstracto,
com todas as simplificações que acompanham necessariamente a cons-
trução de modelos; não obstante, torna-se claro, nesta visão de conjun-
to, que o regime escandinavo, o corporativo, o liberal e o mediterrânico –
todos e cada um deles – correspondem a padrões específicos de transi-
ção, e que é possível identificar diferentes propósitos das medidas de apoio,
em correspondência com cada um desses regimes. 

À luz destas observações, a questão da relevância prática dos estu-
dos comparados sobre transição encontra uma resposta mais diferencia-
da. Os elementos estruturais de exclusão e inclusão diversificam-se em
cada contexto nacional, diversificando-se igualmente os padrões de con-
trolo individuais. O “sucesso” ou “insucesso” de determinada medida só in-
completamente pode ser representado se forem usados métodos que se
centrem no output, e que recorram a critérios como o das taxas de colo-
cação ou o da duração do desemprego. A inclusão duradoura, profissio-
nal e social, de jovens “desfavorecidos” só se torna clara na visão global
do conjunto de factores individuais e sociais, numa perspectiva de longo
prazo. Isto requer procedimentos complexos, que assumam a perspecti-
va transnacional, mas que atendam também de modo adequado às dife-
renças culturais e que sejam capazes de reflectir tanto as mudanças es-
truturais como as evoluções individuais.

A tabela que apresentamos (Fig. 2) pode servir de base a um proces-
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so de compreensão dos projectos europeus de investigação. Trata-se de
um modelo que representa o modo como as orientações normativas es-
tão inscritas nas medidas de apoio à transição da escola para a formação
profissional, e além disso remete para as relações transdisciplinares de uma
investigação comparada sobre a transição. A configuração pedagógico-prá-
tica e de política educativa do sistema de transição tem de dar conta da
localização multidimensional representada no modelo, desde que tenha em
conta que as medidas correspondentes produzem efeitos tanto no contex-
to do sistema vigente de segurança social como no contexto do sistema
vigente de formação profissional, e que os jovens participantes se encon-
tram numa fase biográfica de formação de identidade, em que, para além
da orientação profissional e da formação profissional, outras orientações
normativas, de maior alcance, produzem os seus efeitos. 

As conceptualizações apresentadas oferecem, além disso, impulsos cen-
trais para a investigação ulterior. Seria de empreender, primeiramente, um
alargamento da tabela aos Estados-Membros da UE da Europa Oriental.
Depois, coloca-se a questão de determinar em que medida as diferenças
culturais conservarão toda a sua potência causal, face à tendência actual
para o desmantelamento de sistemas de apoio e comando e para a con-
quista do sistema de protecção social e do sistema educativo pela econo-
mia de mercado livre. Como se transformam a política educativa e a po-
lítica social – à primeira vista, políticas unificadoras – em práticas institu-
cionais, num dado contexto cultural nacional? E será conveniente, e pra-
ticável, uma unificação, dada a heterogeneidade da sua história? Parece
mais do que duvidoso que a coesão social nos contextos nacionais pos-
sa ser produzida por regulamentações e processos transnacionais, e fir-
mar-se por essa via de modo duradouro. E finalmente resta ponderar que,
no primeiro plano das análises, estão os níveis macro e meso do planea-
mento e da configuração da política educativa e da política social. O nível
individual dos sujeitos fica excluído. Ora, é precisamente em atenção a si-
tuações de risco individuais e transições diversificadas que a questão do
seu controlo pelo sujeito assume importância. �
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RESUMO

A formação recebida pelos trabalhadores depende essencialmente das escol-
has organizativas e dos financiamentos das empresas. Neste contexto, é lícito
questionar se as politicas públicas devem favorecer a distribuição espontânea
da formação ou se devem prever medidas para corrigi-la. O documento anali-
sa as motivações e os limites de uma intervenção pública, focando o caso ita-
liano onde, nos últimos anos, o sistema mudou radicalmente devido à oportu-
nidade dada aos parceiros sociais de gerirem directamente os recursos finan-
ceiros para a formação contínua. Argumenta-se que os instrumentos políticos
em Itália não são definidos para responder, de forma clara, à procura de forma-
ção contínua nas suas duas formas, a colectiva e a individual. Assim, sugere-
se uma especialização dos fundos geridos pelos parceiros sociais, a fim de pro-
mover a formação de base colectiva, deixando para o gestor público a tarefa de
responder prioritariamente às necessidades expressas pelos indivíduos.
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Introdução

A análise económica evidenciou os efeitos múltiplos que podem deri-
var da concentração de capital humano através de processos de forma-
ção extra-escolares, a saber: o efeito positivo sobre a produtividade e, por
conseguinte, sobre o nível do vencimento e o seu crescimento ao longo
do tempo; uma melhor participação no mercado de trabalho e a redução
do risco de perda do posto de trabalho. Além disso, pode contribuir para
melhorar a satisfação dos indivíduos no interior da uma organização pro-
dutiva, permitir a sua participação activa na resolução de problemas e fa-
cilitar a interacção entre os mesmos e com o exterior. 

Perante estes efeitos múltiplos, e centrando a análise na formação con-
tínua, importa colocar a questão de como se efectua a selecção dos tra-
balhadores a enviar para a formação.

A evidência empírica mostra que em todos os países as actividades de
formação não se distribuem uniformemente entre os diferentes grupos de
trabalhadores. Apenas alguns deles beneficiam de oportunidades frequen-
tes de formação, enquanto outros nelas raramente participam ou nem se-
quer chegam a participar (OCDE, 2003; Lynch e Black, 1998; Bassanini
et al., 2005). 

No que diz respeito a Itália, a participação dos adultos na instrução e
na formação mostra uma forte correlação positiva com o nível de instru-
ção de partida (Eurostat, 2004). Inquéritos mais recentes revelam que, no
sector privado, cerca de 30% dos assalariados inquiridos participaram em
formação contínua nos três anos anteriores à entrevista (Inquérito “Plus”
ISFOL 2005; Croce G., Laj S. e Pancioni M. 2006). De um modo extrema-
mente sucinto, observa-se que a tendência a proporcionar formação é bas-
tante mais fraca entre as empresas com menos de 50 trabalhadores, nos
sectores dos serviços às famílias e na agricultura, permanecendo baixa ain-
da na construção e na produção. Nas regiões meridionais, a taxa de par-
ticipação dos trabalhadores é inferior à média. Além disso, depois dos 45
anos de idade, as taxas de participação diminuem rapidamente. Os dados
mostram ainda uma participação inferior das mulheres. Ainda em maior des-
vantagem surgem os trabalhadores com contrato a tempo determinado ou
a tempo parcial. Os trabalhadores com níveis de rendimentos mais baixos
participam na formação patrocinada pelo empregador com menos frequên-
cia do que os restantes. A taxa de participação dos assalariados com um
certificado de ensino médio inferior equivale a cerca de 2/3 da dos diplo-
mados e apenas a 1/3 da dos licenciados (Angotti e Bernardini 2006; Mon-
tanino, 2001). Por fim, os operários e os artesãos registam uma baixa taxa
de participação. Também os dados relativos às primeiras actividades finan-
ciadas pelos Fundos promovidos pelos parceiros sociais para financiamen-
to da formação contínua confirmam que alguns grupos de trabalhadores
continuam a ter poucas probabilidades de participação em actividades de
formação (Ministério do Trabalho, 2006).  
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A distribuição de oportunidades de formação entre os diferentes gru-
pos de trabalhadores pode revelar-se – conforme se viu – bastante desi-
gual. É possível, pois, que a acção espontânea do mercado contribua para
um aumento das desigualdades e para a segmentação no mercado de tra-
balho. Perante este estado de coisas, devem as políticas públicas favore-
cer esta distribuição espontânea ou prever medidas para corrigi-la? Nes-
te último caso, segundo que critérios e com que instrumentos? Quais são
as implicações para o sistema de formação contínua em Itália?

Na secção seguinte, consideram-se as motivações e os limites de uma
intervenção pública com base no duplo critério da eficiência e da equida-
de. Na terceira secção argumenta-se como as políticas da formação – para
serem eficazes – devem ser induzidas pela procura, que pode assumir di-
versas formas conforme as características da entidade que formula tal pro-
cura. Na quarta apresentam-se brevemente as políticas públicas italianas
para a formação dos trabalhadores, enquanto a secção seguinte analisa
a coerência do sistema italiano relativamente ao duplo objectivo de melho-
rar a distribuição da formação contínua entre grupos de trabalhadores e
aumentar o volume global de oportunidades de formação, avançando al-
gumas propostas correctivas. O sexto parágrafo apresenta a conclusão. 

Eficiência e equidade da distribuição 
da formação

As políticas de formação, além de fomentarem um volume global de
formação adequado, podem incidir também na distribuição dessa forma-
ção entre os diferentes grupos de trabalhadores. Com base num critério
de eficiência, a distribuição socialmente ideal é dada pela situação em que
cada trabalhador recebe a quantidade de formação em relação à qual o
excedente social é máximo. Esse excedente equivale à diferença entre o
produto possível de obter com a utilização de trabalho formado e os cus-
tos globais suportados pela formação. 

A análise económica demonstra que as escolhas privadas (dos traba-
lhadores e das empresas) podem resultar numa quantidade de formação
inferior à considerada eficiente (2). As causas desse subinvestimento po-
dem ter origem no funcionamento dos mercados de trabalho ou em fac-
tores externos (Brunello, De Paola, 2004; CESifo Working Paper 1286, 2004;
Leuven, 2005). Em particular, um dos motivos que torna difícil atingir um
nível óptimo de formação é a dificuldade de coordenação. Com efeito, tan-
to o trabalhador como a empresa, de um modo geral, tiram benefício da
formação e, consequentemente, é necessário o contributo de ambos para
que se atinja o nível de investimento socialmente eficiente. Por outro lado,
as características intrínsecas de intangibilidade e não verificabilidade do
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investimento na formação (é difícil avaliar em termos incontestáveis a quan-
tidade e sobretudo a qualidade da formação) tornam difícil o financiamen-
to conjunto pelas duas partes. Se o trabalhador não está em posição de
controlar e exigir à empresa que a formação recebida esteja em confor-
midade com a estabelecida, diminui a possibilidade de um acordo sobre
a cobertura de custos. Consequentemente, cada parte decidirá unilateral-
mente e o resultado será ineficiente do ponto de vista colectivo. Mais pre-
cisamente, é provável que o investimento seja efectuado pela parte para
a qual o rendimento privado atingível seja maior (e que, ao mesmo tem-
po, não esteja sujeita às restrições que impeçam o investimento) (Acemo-
glu e Pischke, 1999).

Em linha com esta previsão teórica, resulta da evidência empírica dis-
ponível que, na grande maioria dos casos, a formação (mesmo não sen-
do de tipo estritamente específico) é fornecida pelas empresas. Com efei-
to, a formação pode ser caracterizada essencialmente como transferível
(ou seja, fornece competências e conhecimentos aplicáveis também em
outras empresas além daquela junto da qual o trabalhador a adquiriu). Nos
países europeus, uma média compreendida entre 70 e 80% (segundo fon-
tes estatísticas) dos cursos é fornecida – e na maior parte dos casos tam-
bém paga – pelas empresas.

Em relação a Itália, esta percentagem é de pelo menos 60% (Inquéri-
to “Plus” ISFOL, 2005). Mesmo tendo em conta que a duração dos cursos
fornecidos por empresas é menor que a dos cursos organizados de for-
ma independente, continua a verificar-se que, em média, 2/3 da formação
recebida pelos trabalhadores depende das empresas (Bassaniniet al., 2005). 

Daqui resulta que quase sempre as empresas desempenham um pa-
pel primário na programação e na gestão das actividades de formação e,
consequentemente, na selecção dos destinatários da mesma. Em tais cir-
cunstâncias, é evidente que os investimentos na formação vão reflectir o
objectivo da maximização do rendimento privado da empresa, em detrimen-
to do excedente social, e serão condicionados às restrições informativas,
organizativas e financeiras às quais a própria empresa pode estar sujeita
(Leuven e Oosterbeek, 1999). Os resultados podem, consequentemente,
divergir de forma mais ou menos relevante do critério de eficiência. Aci-
ma de tudo, as escolhas das empresas tenderão a penalizar mais pesa-
damente os grupos mais frágeis de trabalhadores. A formação oferecida
às componentes frágeis da força de trabalho permanecerá escassa, na me-
dida em que apresenta rendimentos brutos modestos e custos elevados.
Podemos esperar, pelo contrário, que sejam os trabalhadores fortes no mer-
cado de trabalho (os mais instruídos, os melhor inseridos nas estruturas
empresariais, ou com disponibilidade de tempo e recursos) a ter também
maiores oportunidades de formação. 

É portanto possível imaginar uma intervenção pública expressamen-
te concebida para apoiar a formação dos grupos frágeis, com o objectivo
de reduzir as desigualdades de rendimentos e perspectivas profissionais
entre trabalhadores. 
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Uma intervenção deste tipo, correspondente a um objectivo de equi-
dade, pode dar lugar, consoante o caso, a dois resultados diferentes. No
caso mais favorável, a formação de indivíduos mais frágeis permite uma
redução das desigualdades e, simultaneamente, uma melhoria da eficiên-
cia. Exemplo disto seria a formação destinada aos trabalhadores com con-
tratos a tempo determinado, presumivelmente jovens com um nível de ins-
trução média a alta mas sem recursos financeiros. Por um lado, as empre-
sas não vêem grande interesse em oferecer-lhes formação devido à sua
elevada rotação e, por outro, esses trabalhadores não podem financiar a
sua formação devido à falta de recursos próprios e crédito. Uma interven-
ção a seu favor reduziria o défice de formação verificado, melhorando, ao
mesmo tempo, a eficiência. 

No caso oposto pode verificar-se, por sua vez, um compromisso en-
tre eficiência e equidade. O objectivo de redução das desigualdades pode,
de facto, implicar que se empurre a formação para lá do nível óptimo, con-
duzindo a uma deterioração da eficiência. Nesse caso, os custos agre-
gados da formação adicional (suportados pela empresa e/ou Estado) su-
peram os benefícios (o aumento de produtividade). Todavia, essa forma-
ção pode ser justificada na medida em que resulte vantajosa para os gru-
pos frágeis a que se destina e seja desejável do ponto de vista da so-
ciedade, satisfazendo o seu critério de equidade. Naturalmente, a forma-
ção adicional não deve ultrapassar o limite para além do qual não deter-
mine qualquer benefício (nem mesmo o peso dos custos) para os des-
tinatários. Nestas circunstâncias, devem preferir-se, de facto, outras me-
didas à política de formação, como por exemplo programas de instrução
para adultos, políticas activas do trabalho ou transferências monetárias
(Lynch, 2003).

Um exemplo de uma situação na qual pode surgir um compromisso,
é a dos trabalhadores com um baixo nível de instrução, para os quais os
efeitos da formação podem ser modestos, em termos de aprendizagem e
produtividade. Também neste caso as empresas estão relativamente pou-
co inclinadas a oferecer formação. Uma intervenção pública que lhes ofe-
reça melhores oportunidades de aquisição de capital humano pode ter um
efeito benéfico relativamente à sua condição de desvantagem no merca-
do de trabalho, mas implicar um custo em termos de eficiência. 

As políticas de formação induzidas pela 
procura

Nos últimos anos, a atenção dos governos dos países desenvolvidos
relativamente à formação contínua cresceu sensivelmente. Neste novo con-
texto, tornou-se necessário voltar a definir a lógica e as modalidades da
intervenção pública em relação ao passado. A orientação que podemos
hoje considerar dominante considera que as políticas de formação devem
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actuar essencialmente pelo lado da procura de formação expressa pelos
trabalhadores e empresas, através de medidas e incentivos idóneos, fa-
vorecendo o mais possível o financiamento directo e coordenado por par-
te dos mesmos (Wurzburg, 1998; Gasskov, 2001; Bassanini, 2004). Esta
abordagem orientada para a procura e para o co-financiamento contras-
ta com a visão mais tradicional essencialmente baseada na oferta de for-
mação – através de financiamento ou atribuição directa – por parte dos or-
ganismos públicos. Esta abordagem é justificada com base nas seguintes
assunções: 
• Uma larga parte dos rendimentos da formação recai em benefício das

empresas e dos trabalhadores que nela participam, sendo portanto na-
tural que sejam eles a suportar os respectivos custos;

• as restrições que agravam a despesa pública limitam os recursos dis-
poníveis para intervenções financeiras de apoio à formação;

• é oportuno activar os mecanismos de mercado dos quais provêm as
escolhas de investimento das partes interessadas (mecanismos des-
curados na abordagem orientada para a oferta). 

Um sistema baseado na procura pode ser considerado mais adequa-
do para responsabilizar as partes interessadas, assegurar a flexibilidade
operacional necessária e evitar contradições entre a formação fornecida
e os requisitos formativos da economia (Finegold, 1996). Esta orientação
já se verifica, sob formas e graus bastante diversos, nos principais mode-
los nacionais de formação contínua existentes nos países europeus. De
facto, no âmbito desses modelos, mais do que nos sistemas de formação
inicial, o papel desempenhado pelas entidades privadas (trabalhadores e
empresas) no processo de decisão e de financiamento é preponderante
em relação ao papel da intervenção pública (Croce, 2005). 

Contudo, a abordagem centrada no co-financiamento por parte de em-
presas e trabalhadores também tem os seus limites. A capacidade das es-
colhas privadas em assegurar um fluxo satisfatório de investimentos na for-
mação não parece óbvia. Na realidade, como referido, afigura-se particu-
larmente problemática a coordenação dos investimentos de formação dos
trabalhadores e empresas. Consequentemente, é provável que se afirme
um regime de escolhas unilaterais, com as ineficiências que dele podem
derivar, em lugar de um regime de co-financiamento. No caso de serem
as empresas, em particular, a financiar a formação, as suas escolhas te-
rão tendência a maximizar o rendimento privado próprio sem ter em con-
sideração devida o rendimento dos trabalhadores. Os recursos disponíveis
serão destinados à formação dos grupos de trabalhadores que originem
rendimentos mais elevados para as empresas. Além disso, para a ques-
tão aqui analisada, a abordagem baseada no co-financiamento pode as-
pirar a atingir uma distribuição satisfatória em termos de eficiência, mas
não considera explicitamente a possibilidade de não ser satisfatória em ter-
mos de equidade.

Consequentemente, se por um lado a política pública deve estar aten-
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ta para evitar efeitos de deslocamento do investimento privado (devendo
sim incentivá-lo), deve também, por outro, poder intervir onde o nível glo-
bal e a distribuição dos investimentos na formação se afastam dos objec-
tivos de eficiência e/ou equidade.

Políticas de formação de base colectiva e baseadas na procura in-
dividual

Seguindo a abordagem orientada para a procura de formação, as po-
líticas públicas podem assumir diferentes aspectos, consoante sejam di-
rigidas à procura expressa pelas empresas ou pelos trabalhadores. 

Observando a experiência de diversos países europeus, as interven-
ções públicas accionadas por uma procura da parte das empresas carac-
terizam-se frequentemente como políticas de base colectiva, na medida
em que prevêem uma co-programação e, por vezes, a co-gestão das in-
tervenções de formação por parte dos parceiros sociais. Tal exige uma ca-
pacidade de planeamento, a presença activa dos representantes dos tra-
balhadores, de preferência no âmbito da empresa, e ainda uma capacida-
de de gestão do próprio plano, elementos que – em especial para as pe-
quenas empresas – podem tornar difícil o acesso aos recursos públicos.
As intervenções que respondem à procura expressa pelos trabalhadores
podem, por outro lado, ser consideradas como políticas de procura indi-
vidual. Neste caso, é o trabalhador individual, também beneficiário final da
intervenção, a exprimir o pedido de formação. 

Importa sublinhar que, num sistema ideal de formação contínua, estes
dois tipos de políticas poderiam tirar partido da característica favorável de
se complementarem, ao satisfazerem diferentes exigências de formação.
A formação de procura individual não se sobrepõe à organizada através
de planos de formação, na medida em que intercepta e satisfaz uma pro-
cura que dificilmente poderia ser explicitada nos planos determinados pela
empresa.

A complementaridade entre as duas políticas pode ser brevemente ilus-
trada do modo a seguir descrito. No caso em que a formação é planeada
pelas empresas através de programas de formação, estes últimos respon-
dem, presumivelmente, sobretudo às necessidades das próprias empre-
sas no âmbito de um mercado interno do trabalho. Nesse caso, a empre-
sa encarrega-se, por conseguinte, da formação dos trabalhadores num con-
texto de relações profissionais tendencialmente estáveis e relações de in-
tercâmbio entre trabalhadores e empresa, vantajosas para ambas as par-
tes. Por outro lado, a via individual para a formação, que prevê que o tra-
balhador escolha autonomamente o próprio percurso de formação, pode-
ria melhor responder às exigências dos trabalhadores que não pertencem
ao mercado interno de trabalho e que possuem uma ligação frágil à em-
presa, devendo por isso assumir o encargo da sua própria formação. Os
destinatários naturais deste segundo conjunto de políticas são portanto,
em primeiro lugar, os trabalhadores que actuam em mercados profissio-
nais e que apresentam uma forte mobilidade, mas, em grande medida, tam-
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bém aqueles que se podem encontrar em condições de mercado secun-
dário (3).

Um sistema articulado com políticas de base colectiva e políticas ba-
seadas na procura individual pode, pois, satisfazer potencialmente as exi-
gências de formação dos trabalhadores com características pessoais ou
de mercado de trabalho bastante diferentes. No entanto, para que tal seja
efectivamente possível, é importante que a estrutura e a concepção des-
sas políticas sejam concebidas de forma a torná-las capazes de enfren-
tar, por um lado, as imperfeições dos mercados, do trabalho, do crédito e
da formação e, por outro, os limites estruturais que restringem a interven-
ção pública no campo da formação. É possível identificar, neste sentido,
algumas condições das quais depende a eficácia dessas políticas. No que
diz respeito às políticas de base colectiva, é necessário que as mesmas
estejam preparadas para:
• reduzir os problemas de “parasitismo” entre empresas (esta exigência

pode justificar, por exemplo, a imposição de uma contribuição obriga-
tória a cargo das empresas, tal como a taxa de 0,30%);

• remover de forma efectiva as restrições que limitam a actividade de for-
mação de empresas e trabalhadores, tendo em consideração que, so-
bretudo no caso das pequenas empresas, essas restrições podem ser
de natureza financeira mas também informativa, organizativa ou tem-
poral;

• favorecer a coordenação entre empresas e trabalhadores, reduzindo
os problemas de desigualdade de informação e falta de confiança que
podem impedir um co-financiamento real da formação.

No que respeita às políticas de formação baseadas na procura indivi-
dual, a sua eficácia depende: 
1. da capacidade de remoção das restrições que impedem os trabalha-

dores de providenciar a sua própria formação e, em particular, restri-
ções de liquidez;

2. de medidas que favoreçam a difusão das informações e garantam a
qualidade da formação, a fim de alargar o número dos potenciais be-
neficiários destes instrumentos;

3. da capacidade de seleccionar como próprios destinatários os indivíduos
que actuam nos mercados de trabalho externos e nos mercados pro-
fissionais.
A abordagem conceptual do duplo canal para a formação contínua deve

assim ser avaliada com base na concepção efectiva do sistema e na sua

(3) Neste contexto, o mercado interno de trabalho refere-se às empresas que fazem formação
a nível interno, o mercado secundário corresponde às empresas e aos postos de trabalho
de qualidade inferior em relação aos quais não existe um interesse por parte das empre-
sas para o investimento na formação. Por fim, o mercado profissional do trabalho é com-
posto pelos trabalhadores com qualificações profissionais elevadas e reconhecidas, e por
isso dotados de um elevado poder de contratação e propensos a suportar os custos da pró-
pria formação.
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eficácia. Um sistema que não esteja preparado para respeitar os objecti-
vos, isto é, responder às exigências de eficiência e equidade para a plu-
ralidade de entidades e situações individuais, poderia não justificar a exis-
tência de uma taxa obrigatória para financiar a formação. Poderia, pelo con-
trário, tornar preferíveis formas de incentivo da formação menos selecti-
vas e mais automáticas, orientadas para um conjunto mais limitado de ob-
jectivos. 

As políticas públicas para a formação dos 
trabalhadores em Itália

As políticas públicas para a formação dos trabalhadores desenvolveram-
se ao longo dos últimos 10 anos e são, na sua maioria, senão exclusiva-
mente, baseadas em instrumentos de distribuição financeira. Um primeiro
instrumento disponível é a lei nacional sobre a formação contínua (lei n.º
236 de 1993), em vigor desde 1996 e destinada a todos os trabalhadores
das empresas privadas. Esta lei financia predominantemente planos de for-
mação apresentados pelas empresas de acordo com as representações dos
trabalhadores, mas a responsabilidade de programar e definir as priorida-
des de intervenção cabe à administração pública, em particular as Regiões
que recebem anualmente uma quota de financiamento por parte do Esta-
do. Neste contexto, refira-se o facto de nos últimos anos se ter procurado
endereçar os financiamentos a favor de categorias de trabalhadores que
geralmente não estão envolvidas nos processos de formação, procurando
acentuar o objectivo de equidade em relação ao de eficiência. 

Paralelamente aos planos de formação tradicionais, a lei prevê ainda
um financiamento de um sistema de vales de formação individuais (vou-
chers), com o objectivo de reduzir as sobrecargas burocráticas na gestão
dos recursos e aumentar o número de participantes em actividades de for-
mação. 

Um segundo instrumento de financiamento foi introduzido em 2000, com
uma finalidade mais específica: a de favorecer o direito individual dos tra-
balhadores à formação. A lei exige aos parceiros sociais a inclusão, no âm-
bito dos acordos contratuais, da possibilidade de beneficiar de dispensa
para as actividades de formação, mesmo quando não directamente liga-
das à actividade laboral. Em alternativa, as Regiões podem sempre utili-
zar os recursos para financiar vales de formação individuais. 

No conjunto, estes dois instrumentos de financiamento representam ac-
tualmente cerca de 15% dos recursos anualmente disponíveis para as em-
presas e trabalhadores. Uma quota-parte mais consistente, equivalente a
cerca de 40%, provém das acções financiadas através do Fundo Social Eu-
ropeu. Também estas últimas seguem uma abordagem tradicional dos pla-
nos de formação, e não se distinguem – do ponto de vista do trabalhador
e da empresa – das leis de financiamento nacional. 
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Durante o biénio 2004-2005, começaram a operar em Itália os Fundos
interprofissionais, organismos privados promovidos pelos parceiros sociais
para financiar a formação dos trabalhadores. As empresas podem volun-
tariamente decidir sobre a adesão a um Fundo e, nesse caso, escolher um
dos 12 Fundos actualmente em actividade. Com a activação dos Fundos,
o Estado delegou nos parceiros sociais a gestão de uma política pública,
assumindo que estes têm um conjunto mais amplo de informações acer-
ca das administrações públicas e podem, consequentemente, melhor fi-
nalizar os recursos. Além disso, tratando-se de estruturas de tipo privado,
podem definir procedimentos mais simples para a atribuição dos recursos.
Esses Fundos representam actualmente os restantes 45% dos recursos
disponíveis para a formação dos trabalhadores e têm tendência a aumen-
tar nos próximos anos, representando o canal principal para o financiamen-
to público das políticas de formação contínua. Convém referir que a ori-
gem do financiamento, tanto das leis nacionais como da quota nacional do
Fundo Social Europeu, ou mesmo dos Fundos promovidos pelos parcei-
ros sociais, é em grande medida a mesma, isto é, a quota equivalente aos
0,3%  do montante salarial que as empresas pagam obrigatoriamente ao
Estado. A obrigatoriedade da contribuição justifica-se pela existência de
“parasitismo” no financiamento da formação, na ausência de coordenação
voluntária entre os agentes. Retendo recursos sobre toda a ocupação pri-
vada, é ainda possível repartir os custos e manter a taxa per capita den-
tro de limites contidos.

O projecto de contribuição, a cargo da empresa mas proporcional ao
salário implica, de facto, uma distribuição dos custos da formação entre em-
presas e trabalhadores, na medida em que a introdução da contribuição
comporta – devido a valores normais da flexibilidade de procura e oferta
de trabalho – uma redução do excedente de ambas as partes. O financia-
mento da formação é assim alimentado pelos recursos de empresas e tra-
balhadores. Esse co-financiamento justifica, do ponto de vista económico,
a necessidade dos acordos entre os parceiros no financiamento da forma-
ção contínua, bem como a natureza paritária dos Fundos, nos quais os par-
ceiros sociais gerem conjuntamente as políticas de formação.

O financiamento através da contribuição obrigatória proporcional ao sa-
lário e gerida pelos parceiros sociais aproxima o sistema italiano do mo-
delo intervencionista, no qual determinadas obrigações legais impõem ou
regulamentam os investimentos na formação. Sistemas semelhantes es-
tão em vigor em França, Bélgica, Espanha e Dinamarca. Por outro lado,
a instituição dos Fundos interprofissionais, que voltamos a encontrar de
formas semelhantes nestes mesmos países e noutros, como os Países Bai-
xos, introduz um forte impulso na direcção da autonomia e da cooperação
entre os parceiros sociais, confiando-lhes a possibilidade não só de gerir
mas também de orientar e desenvolver o sistema da formação contínua. 
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Algumas reflexões sobre os instrumentos 
políticos em Itália

Na fase actual de transformação do sistema da formação contínua, é
oportuno questionar se as políticas públicas em vigor em Itália poderão efec-
tivamente alcançar, paralelamente a um aumento do volume da formação
realizada, uma melhoria da sua distribuição. A este propósito, coloca-se
sobretudo uma questão “estrutural”, ou seja, se os instrumentos disponí-
veis, baseados no duplo canal das actividades co-financiadas pela admi-
nistração pública (leis nacionais e Fundo Social Europeu) e pelos Fundos
interprofissionais promovidos pelos parceiros sociais, se complementam
ou, pelo contrário, se sobrepõem. Ao que parece, verificam-se principal-
mente sobreposições, uma vez que no âmbito de grande parte dos pro-
gramas existentes se financia tanto a formação de procura individual como
a colectiva. Além disso, alguns dos instrumentos disponíveis apresentam
características semelhantes, com modalidades de distribuição de recursos
substancialmente equivalentes do ponto de vista dos beneficiários.

Daqui resulta que, apesar de os instrumentos italianos – definidos es-
sencialmente como oferta de recursos públicos – englobarem, como re-
ferido, quer políticas de base colectiva quer políticas baseadas na procu-
ra individual, o projecto global do sistema não parece responder a uma es-
tratégia política clara, tendente a diferenciar os vários instrumentos em fun-
ção dos diversos objectivos e a reforçar a sua complementaridade. 

O sistema actual da formação contínua representa o resultado do de-
senvolvimento fragmentário e muitas vezes tortuoso seguido pelos vários
instrumentos que o compõem, na origem dos quais estão forças e contin-
gências diversas, nem sempre coordenadas numa visão de conjunto. A ac-
tual configuração da intervenção pública, apesar de ter adoptado a abor-
dagem orientada para a procura, não reflecte plenamente a bipartição das
políticas referida no parágrafo anterior, dando antes lugar a uma sobrepo-
sição prejudicial de instrumentos.

Consequentemente, uma parte bastante vasta da força de trabalho per-
manece efectivamente à margem do sistema de formação e, entre os in-
divíduos envolvidos em processos de formação, a percentagem dos que
beneficiam da intervenção pública é bastante baixa (4). Conforme já foi re-
ferido, tal implica não só um risco de acentuação das divisões e das de-
sigualdades, mas também uma perda de eficiência. 

Também não parece satisfatória a solução mais recentemente adop-
tada no sentido de dar resposta à exigência de formação dos segmentos
mais frágeis de força de trabalho. Na realidade, favorece uma separação
entre a formação destinada aos trabalhadores altamente qualificados e per-
tencentes ao núcleo central da empresa, e a formação dirigida aos traba-
lhadores frágeis – os que possuem uma baixa escolaridade, não envolvi-
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(4) Como mostra o Relatório de 2005 sobre a Formação Contínua em Itália, o contributo pú-
blico cobre cerca de 10% do conjunto de actividades de formação contínua.
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dos em funções nucleares ou com uma ligação pouco estruturada com a
empresa. O primeiro tipo de formação seria funcional em relação aos ob-
jectivos estratégicos das empresas, enquanto o segundo diria respeito a
um papel puramente compensatório. É esta a separação que se está a de-
linear, com os Fundos interprofissionais atribuídos ao financiamento de pla-
nos preparados pelas empresas e destinados essencialmente aos traba-
lhadores fortes, e as restantes políticas públicas utilizadas para uma va-
riedade de finalidades, essencialmente de tipo equitativo, mas de eficácia
duvidosa em termos de desenvolvimento profissional dos trabalhadores en-
volvidos. 

Na situação presente, a política pública não consegue pois exprimir todo
o seu potencial. Partindo do princípio que os instrumentos legislativos ac-
tuais se vão manter, a evolução dos mesmos na direcção de um sistema
inteiramente articulado com políticas de base colectiva e baseadas na pro-
cura individual poderia ser facilitada por uma especialização das políticas
a cargo dos Fundos interprofissionais e da administração pública. Aos pri-
meiros poderiam ser prioritariamente confiadas as políticas de base colec-
tiva, enquanto a segunda poderia assumir as competências relativas às po-
líticas baseadas na procura individual (5).

Deste modo ficariam cobertas as várias exigências expressas pela pro-
cura e o decisor político – seja ele representante dos trabalhadores e dos
empregadores, ou a administração pública – poderia orientar oportunamen-
te os instrumentos, a fim de cumprir o duplo objectivo de eficiência e equi-
dade. 

Com a realização de uma clara especialização das intervenções seguin-
do linhas traçadas, poder-se-ia dar seguimento aos melhoramentos tan-
to no âmbito da formação de base colectiva como da baseada na procu-
ra individual. 

No que diz respeito a esta última, a experiência dos vales de forma-
ção desenvolvida em Itália por algumas Regiões permaneceu limitada e
não parece ter tido, até à data, um papel suficientemente relevante para
a transformar num canal de formação primário. O sistema deveria, por con-
seguinte, ser melhorado, prevendo condições de acesso e financiamento
relativamente mais vantajosas para objectivos individualizados, tal como
destinatários privilegiados, de acordo com contextos territoriais e
sectoriais/profissionais. Para os segmentos marginais de trabalhadores os
vales de formação seriam acompanhados de medidas e incentivos idóneos,
de forma a favorecer o acesso e a maximizar os benefícios, de maneira a
não limitar a utilização deste instrumento exclusivamente aos trabalhado-
res mais dinâmicos. Seguindo esta linha, pode imaginar-se o estabeleci-
mento de um direito individual do trabalhador à formação, calculado em ho-
ras de trabalho, a utilizar mediante acordo com a empresa e igualmente
com o apoio do sistema de vales de formação. A fim de evitar as acumu-

(5) Neste esquema ficaria por definir o canal destinado ao financiamento da formação das em-
presas não aderentes a qualquer Fundo.
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lações excessivas e incentivar o trabalhador a utilizar efectivamente o cré-
dito horário acrescido, o montante de horas deveria ser posto a zero pe-
riodicamente, por exemplo de três em três anos. 

Por outro lado, através de incentivos adequados, os Fundos poderiam
também favorecer a inclusão de trabalhadores com poucas qualificações
nos planos de formação preparados pelas empresas. No sistema das po-
líticas de base colectiva, o sindicato poderia desempenhar um papel im-
portante nesta área. Para atingir este objectivo, empresas e sindicatos po-
deriam negociar as modalidades de utilização do tempo de trabalho ou do
tempo livre para o desenvolvimento da formação e as normas de forma-
ção, além da adopção de um sistema de certificação das competências.
Trata-se de intervenções para favorecer o co-financiamento da formação
por parte das empresas e dos trabalhadores. 

Para finalizar, é inevitável referir o objectivo prioritário de aumentar a
percentagem das empresas dedicadas à formação. Tal implica uma inter-
venção orientada, em primeiro lugar, para as empresas de menor dimen-
são que, para ser eficaz, não pode ser de natureza exclusivamente finan-
ceira ou fiscal, mas também englobar uma rede de serviços para estimu-
lar a procura, além de prever mecanismos de financiamento mais rápidos
e procedimentos administrativos simplificados para projectos de pequena
dimensão. 

Conclusões

O sistema italiano de formação contínua apresenta-se actualmente mais
articulado do que há alguns anos. A introdução, durante o período de 2004-
2005, dos Fundos promovidos pelos parceiros sociais opera uma mudan-
ça radical nos instrumentos à disposição das empresas e dos trabalhado-
res, dando origem a discussões sobre todo o sistema anterior. Não obs-
tante, mantém-se o problema de alargar o acesso à formação aos elemen-
tos de força de trabalho que de outra maneira tendem a ser excluídos. Nem
a actual sobreposição de instrumentos, nem a separação entre uma for-
mação de valência estratégica (a financiada pelos Fundos e dirigida para
os objectivos expressos pelas empresas) e outra com funções puramen-
te compensatórias (a promovida pela administração pública), podem cons-
tituir o ponto de chegada. Trata-se, pelo contrário, de procurar a comple-
mentaridade de vários instrumentos, confiando aos parceiros sociais a ges-
tão das intervenções cuja procura se exprime numa base colectiva, e à ad-
ministração pública a procura de base individual. 

A ineficiência do sistema actual revela-se também no facto de os re-
cursos públicos disponíveis para a formação, mesmo não sendo elevados,
tenderem a permanecer em parte inutilizados, não obstante a actividade
de formação das empresas financiada pelos recursos privados represen-
tar cerca de 90% do total. 
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Por fim, convém notar que a eficácia de políticas tendentes a promo-
ver e incentivar a procura de formação cria necessariamente confiança tam-
bém sobre uma oferta de formação flexível e eficiente, que de momento
não parece ainda encontrar-se suficientemente desenvolvida em Itália. O
aperfeiçoamento dos sistemas de incentivos e a promoção da procura de-
vem ser acompanhados, por conseguinte, de uma acção orientada para
a promoção do desenvolvimento quantitativo e qualitativo da oferta dos ser-
viços de formação. �
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RESUMO

Os desafios comuns presentemente impostos pelas profundas mudanças eco-
nómicas estruturais e pela crescente concorrência internacional poderiam im-
plicar uma convergência dos diferentes sistemas nacionais para algum tipo de
"melhores práticas”. Neste artigo, essa eventual convergência é estudada sob
duas perspectivas: a promoção activa da formação em regime de aprendizagem
em sistemas regulados pelo Estado e a inclusão do ensino e formação profis-
sional no ensino secundário superior (mais teórico). Há uma ambição política
de convergência em ambos os casos, mas também existem problemas de recru-
tamento.

Introdução

Os sistemas de ensino e formação profissional (EFP) dos países eu-
ropeus foram, basicamente, criados em resposta aos desafios surgidos no
final do século XIX e no início do século XX. Estes desafios resultaram de
profundas mudanças técnicas e organizativas, muitas vezes denominadas
“segunda revolução industrial” e, em parte, de uma crescente concorrên-
cia internacional, frequentemente denominada “globalização do século XIX”.
Nas duas últimas décadas, as economias europeias voltaram a estar con-
frontadas com desafios comuns. Desde finais da década de 1970, a evo-
lução técnica e organizativa assumiu uma tão grande escala que chegou
a ser rotulada de “terceira revolução industrial”. Além disso, a concorrên-
cia internacional tornou-se muito mais intensa com o crescimento espec-
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tacular das “novas economias”, nomeadamente do leste e do sul da Ásia.
É muito possível que, face à enorme dimensão dos presentes desafios, os
sistemas de EFP tenham de mudar drasticamente. Este artigo pretende
identificar algumas das actuais tendências existentes nos sistemas nacio-
nais e avaliar em que medida essas tendências correspondem a estraté-
gias conducentes à convergência dos sistemas nacionais. A principal ra-
zão para que hoje se debata uma tal possibilidade, ao contrário do que ha-
via sucedido há um século atràs, é a existência de um nível europeu or-
ganizado capaz de influenciar os sistemas nacionais.

Classificação dos sistemas de ensino e 
formação profissional nacionais

À primeira vista, é surpreendente que os sistemas de EFP nacionais
tenham evoluído de forma tão diferente desde os finais do século XIX em
diante, pois os desafios eram semelhantes para todos os países industria-
lizados e implicaram, entre outras coisas, uma crescente procura de mão-
de-obra dotada de novas competências, por exemplo em matéria de sol-
dagem e de fabrico de ferramentas. Uma razão para essa diferença resi-
de no facto de a natureza dos desafios ser semelhante mas não idêntica
em todos os países. Uns países estavam na liderança da transformação
tecnológica, outros seguiam na sua peugada e, em alguns casos, só so-
freram uma transformação profunda (isto é, a industrialização) muito mais
tarde. Este factor implica, por si só, um diferente impacto da mudança tec-
nológica e organizativa. Além disso, a evolução histórica dos agentes do
mercado de trabalho, do sistema de ensino e do contexto político – para
referir dois elementos importantes – foi muito diferenciada. Em suma, as
condições que poderiam afectar a dimensão e a configuração dos siste-
mas de EFP variavam muito entre os países europeus por volta de 1900.
Os múltiplos sistemas nacionais que assim evoluíram foram sistematiza-
dos a partir de várias perspectivas diferentes (Tessaring, 1999), mas, in-
dependentemente dos princípios de classificação utilizados, há três mo-
delos básicos que tendem a definir a tipologia. Grande parte da análise de
Tessaring (1999) é baseada nos sistemas de EFP da Alemanha, França
e Reino Unido. Com uma abordagem ligeiramente diferente, Thelen (2004)
distingue os modelos britânico/americano do japonês e do alemão, respec-
tivamente. Greinert (1999, 2005) apresenta três modelos estruturais: o tipo
A, em que a formação é primordialmente regulada pelas forças de merca-
do, o tipo B, em que a formação é principalmente regulada pelo controlo
burocrático e o tipo C, em que o controlo da formação é “dual”, combinan-
do o mercado e a burocracia, e o sistema de formação em regime de apren-
dizagem predomina. 

Esta tipologia ainda é importante para analisar os méritos e as insufi-
ciências dos diferentes modelos. Afigura-se, todavia, que os três modelos
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são insuficientes, quando se examinam os sistemas nacionais actualmen-
te existentes na União Europeia. Na prática, o sistema do tipo A (regula-
ção pelo mercado) só predomina no Reino Unido (e parcialmente na Irlan-
da) e o do tipo C (dual) apenas na Dinamarca, Alemanha e Áustria. Con-
sequentemente, os sistemas de EFP dos 20 Estados-Membros restantes
teriam de ser analisados como sistemas do tipo B, o que é insatisfatório,
visto que nesse grupo se incluem sistemas com muitas outras perspecti-
vas diferentes. No presente artigo, o sistema regulado pelo Estado será
dividido em dois subgrupos, com base nos desafios decorrentes da tercei-
ra revolução industrial. A procura de mão-de-obra dotada de um conheci-
mento mais teórico dos processos de trabalho e com competências am-
plas, generalistas, aumentou em todos os países industrializados. É, por
conseguinte, razoável considerar que a medida em que o ensino e a for-
mação profissionais são sistematicamente baseados em conceitos teóri-
cos constitui uma dimensão importante. Também se pode afirmar que os
sistemas de EFP com uma componente teórica considerável são, num cer-
to sentido, mais “modernos” e, possivelmente, mais atractivos para os jo-
vens. 

Os dois subgrupos também devem ser definidos em termos operacio-
nais. No presente texto, utiliza-se uma definição provisória e não trabalha-
da: os sistemas “teóricos” de EFP são definidos como sistemas em que a
participação com aproveitamento em qualquer um (ou na maioria) dos pro-
gramas de EFP ao nível secundário superior confere qualificações para o
prosseguimento dos estudos em todos, ou na maioria, dos programas a
nível do ensino superior. Nos sistemas “práticos”, não existe uma ligação
tão directa entre o nível superior e os programas de EFP ao nível do en-
sino secundário superior, sendo necessários estudos suplementares
consideráveis para progredir para o nível superior, quando isso é de todo
possível. Importa salientar o carácter provisório desta classificação e res-
ta ainda demonstrar que a divisão também faz sentido numa perspectiva
mais ampla, por exemplo, se existirem diferenças nos regimes laborais cor-
respondentes aos dois grupos. 

Note-se que qualquer classificação dos sistemas nacionais é proble-
mática, uma vez que termos como “programas de EFP” e “nível secundá-
rio superior” são utilizados de forma algo diferente nos diversos países. Por
exemplo, em vários Estados-Membros, a participação nos programas de
EFP tradicionais ao nível secundário superior (ou equivalente) é afectada
pela consistência com que o ensino e a formação pré-profissionais e pós-
secundários são desenvolvidos (Comissão Europeia, 2006). Para classi-
ficar este e vários outros problemas, é útil dispor de uma base de dados
exaustiva, fiável e actualizada. O presente artigo baseia-se em informa-
ções da eKnowVET, no sítio web trainingvillage do Cedefop, que afirma
ser uma das melhores fontes de informação sobre os sistemas de EFP da
Europa. Este artigo tem ainda o propósito suplementar de avaliar em que
medida essa base de dados é pertinente para a investigação comparati-
va. Infelizmente, as informações que contém estão incompletas e, no mo-
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mento em que o material foi recolhido (finais de Abril de 2006), só esta-
vam disponíveis descrições completas dos sistemas nacionais de EFP de
18 dos 25 Estados-Membros. O Reino Unido não figura entre eles, embo-
ra tenha sido incluído na maior parte das análises.

Destes princípios classificativos e com base na minha interpretação das
informações contidas na eKnowVET, emerge a seguinte classificação dos
sistemas nacionais de EFP na Europa.

Impõe-se fazer alguns comentários, uma vez que a classificação sim-
plifica uma realidade complexa. A maioria dos sistemas estatais práticos
dão a possibilidade de progredir para o ensino superior, mas a descrição
das diversas vias nem sempre é clara na eKnowVET. Essas possibilida-
des são, a seguir, analisadas em algum pormenor na secção relativa à in-
tegração do EFP no ensino secundário superior. Além disso, as possibi-
lidades de frequentar o ensino e a formação profissionais a nível pré ou
pós-secundário complicam mais ainda o panorama. Portugal é um bom
exemplo disto, havendo várias possibilidades de obter uma qualificação pro-
fissional conjugadamente com a progressão no ensino, dependendo da ida-
de e das qualificações escolares (formação em regime de aprendizagem,
ensino e formação de jovens, ensino e formação de adultos), bem como
várias vias que conferem uma qualificação profissional sem progressão es-
colar (IEFP). Outro exemplo é o da Eslovénia, onde o sector estatal abran-
ge aproximadamente 20% dos estudantes do nível secundário e quase 100%
do nível pós-secundário. É provável que se possam aplicar reservas se-
melhantes a outros países, o que vem sublinhar a natureza provisória da
classificação, embora não a invalide, nesta fase, pelo que a usamos ao lon-
go de todo este artigo.
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Quadro 1: Classificação dos sistemas nacionais de EFP na Europa

A. Sistemas 
de mercado

B1. Estatal –
teórico

B2. Estatal –
prático

C. Sistemas duais

(Irlanda) França República Checa Dinamarca

Reino Unido Países Baixos Chipre Alemanha

Finlândia Estónia Áustria

Suécia Espanha

Itália
Letónia
Polónia
Portugal

Eslovénia
Eslováquia
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Estratégias recentes de EFP a nível europeu

As primeiras tentativas de formular uma política europeia comum em
matéria de ensino e formação profissional foram definitivamente postas de
parte no final da década de 1960, tendo o EFP sido, desde então, consi-
derado como um domínio político nacional (Petrini, 2004). Contudo, a cons-
tatação de que as economias europeias estavam a ficar para trás em re-
lação à dos EUA, sobretudo durante a rápida transformação económica
ocorrida na década de 1990, levou, no ano 2000, à formulação dos objec-
tivos de Lisboa, através dos quais as economias europeias se deveriam
tornar as mais competitivas do mundo até 2010. Os objectivos de Lisboa
promoveram uma maior cooperação entre os Estados-Membros, em diver-
sos domínios, incluindo o do ensino e formação profissional. Essa coope-
ração levou à formulação de uma política sintetizada no Comunicado de
Maastricht de 2004, onde se sugeria que as reformas e o investimento se
deviam concentrar nas seguintes áreas:
• imagem e atractividade da via profissional para os empregadores e as

pessoas em geral, a fim de aumentar a participação no ensino e for-
mação profissional;

• obtenção de elevados níveis de qualidade e inovação nos sistemas de
EFP para beneficiar todos os formandos e tornar o ensino e a forma-
ção profissionais europeus competitivos a nível global;

• ligação do EFP às necessidades laborais da economia do conhecimen-
to, que exige uma força de trabalho muito qualificada e, sobretudo, de-
vido ao forte impacto da evolução demográfica, uma actualização e um
desenvolvimento das competências dos trabalhadores mais idosos;

• necessidades dos grupos pouco qualificados (cerca de 80 milhões de
pessoas entre os 25 e os 64 anos na União Europeia) e desfavoreci-
dos, tendo em vista a coesão social e uma maior participação no mer-
cado de trabalho.

O comunicado também identificou domínios que devem ser conside-
rados prioritários a nível europeu e nas políticas nacionais. A nível euro-
peu, deu-se prioridade ao desenvolvimento da transparência, da qualida-
de e da chamada “confiança comum”. O novo Europass, adoptado pelo Par-
lamento Europeu e pelo Conselho da União Europeia em Dezembro de 2004,
é uma prova concreta de que este processo continua a nível europeu. Ou-
tro exemplo é o Quadro Europeu de Qualificações (Comissão Europeia,
2007), adoptado pela Comissão em Setembro de 2006. Esse nível não cabe,
todavia, no âmbito do presente artigo e passaremos, por isso, às priorida-
des nacionais estabelecidas no Comunicado de Maastricht.

A nível nacional, foram propostas oito prioridades, que vão desde a me-
lhoria dos investimentos no ensino e formação profissional até ao desen-
volvimento das competências dos professores e formadores de EFP. É ca-
racterístico do processo de Lisboa que as prioridades tenham sido formu-
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ladas de forma aberta e, como tal, não constituam uma directriz para ava-
liar se os sistemas de EFP nacionais estão a convergir ou a divergir. No
entanto, várias prioridades apontam para uma cooperação crescente en-
tre o Estado e os agentes do mercado de trabalho. Entre elas, figuram a
sensibilização das partes interessadas para um entendimento comum, o
aumento dos investimentos privados na EFP e o envolvimento sistemáti-
co dos parceiros sociais (prioridades n.ºs 1, 2 e 6 do comunicado). No pre-
sente artigo, ignoramos a prioridade relativa aos investimentos (que me-
rece um estudo separado) e concentramo-nos no envolvimento e no en-
tendimento comum das partes interessadas e dos parceiros sociais. Con-
tudo, é necessário que a formulação clara das prioridades seja concreti-
zada em termos operacionais, a fim de permitir uma investigação empíri-
ca.

Integração da formação em regime de 
aprendizagem nos sistemas regulados 
pelo Estado

Presumivelmente, o argumento mais convincente a favor de um
maior envolvimento das partes interessadas e dos parceiros sociais no EFP
é o de que, nos países onde esse envolvimento já se generalizou, a tran-
sição da escola para o trabalho parece ser menos problemática (Olofsson,
2005). Quase por definição, há um forte envolvimento das partes interes-
sadas nos países que têm um modelo dual de ensino e formação profis-
sional, uma vez que a “dualidade” pressupõe uma participação activa das
empresas e dos sindicatos. Isto sugere que a existência de algum tipo de
formação em regime de aprendizagem nos sistemas controlados pelo Es-
tado também seria benéfica para a transição da escola para o mercado de
trabalho. Uma prova de possível convergência é a existência ou não de
soluções de formação em regime de aprendizagem nos diversos sistemas
controlados pelo Estado. O Quadro 2 mostra os actuais sistemas de for-
mação em regime de aprendizagem existentes nestes últimos, a nível eu-
ropeu.

O Quadro 2 confirma a existência de sistemas de formação em regi-
me de aprendizagem (ou disposições desse tipo) na maioria dos países
onde o EFP é regulado pelo Estado e baseado na escola. Desse ponto de
vista, pode discernir-se uma certa convergência, mas é de assinalar que
o carácter dessas formações difere muito de país para país. Em alguns ca-
sos, como o da França, por exemplo, a formação em regime de aprendi-
zagem constitui uma alternativa viável ao ensino profissional escolar, em-
bora seja quantitativamente muito menor. Noutros casos, a formação em
regime de aprendizagem está limitada ao sector artesanal e/ou é geralmen-
te considerada como uma segunda opção, tanto pelos estudantes como
pelas entidades patronais. As descrições contidas na eKnowVET nem sem-
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pre esclarecem essas distinções e, para as explicar mais detalhadamen-
te, é necessária uma investigação em colaboração. Contudo, o Quadro 2
indica outra diferença importante entre os dois subgrupos. Os países onde
o sistema de EFP é, geralmente, orientado de uma forma mais teórica tam-
bém têm, à excepção da Suécia, um sistema de formação em regime de
aprendizagem muito desenvolvido. No subgrupo com um sistema de EFP
baseado na escola de carácter mais prático, a formação em regime de apren-
dizagem é menos comum, ainda que este quadro esteja longe de ser cla-
ro. A Espanha e a Itália introduziram recentemente programas alargados
de formação em regime de aprendizagem e algo semelhante, ainda que
em menor escala, acontece na Estónia, Letónia e Eslovénia.

O Quadro 2 resume a situação em 2004-2005. Esta informação, só por
si, não é suficiente para mostrar se a formação em regime de aprendiza-
gem está a ficar ou não mais integrada nos sistemas regulados pelo Es-
tado. Infelizmente, as informações disponíveis estão longe de ser exaus-
tivas, mas é possível fazer algumas observações. Em alguns países, o sis-
tema de formação em regime de aprendizagem continua a estar associa-
do a um baixo nível de escolaridade, que é contrário à integração. Esta si-

Quadro 2: Presença de sistemas de formação em regime de aprendizagem 
nos sistemas de EFP controlados pelo Estado

Fonte: eKnowVET.

Estatal – teórico Observação

França sim

Países Baixos sim Sem contratos de trabalho

Finlândia sim

Suécia (sim) Em muito pequena escala

Estatal – prático Observação

República Checa não

Chipre não

Estónia (não) Projecto-piloto em curso

Espanha sim

Itália sim

Letónia (não) Artesanato em pequena escala

Polónia sim Artesanato

Portugal sim Sem contratos de trabalho

Eslovénia não

Eslováquia (sim) Em muito pequena escala
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tuação é sobretudo prevalecente em alguns dos novos Estados-Membros.
Um exemplo é o de Chipre, dois outros exemplos parciais são o da Estó-
nia, onde um grupo-alvo é o das pessoas que abandonaram precocemen-
te o ensino secundário inferior, e o da Letónia. Em vários outros países,
porém, há sinais de integração dos aprendizes no sistema estatal basea-
do na escola, no âmbito das estratégias nacionais de ensino e formação
profissional. São disso exemplo Portugal, onde os cursos de formação em
regime de aprendizagem combinam componentes académicas e práticas,
a Eslovénia, onde 40% dos conhecimentos transmitidos na formação em
regime de aprendizagem passaram a ter um carácter teórico, e algumas
partes dos sistemas da Estónia e da Itália. 

Outro indicador é a evolução da popularidade dos sistemas de forma-
ção em regime de aprendizagem entre os jovens. A França refere que o
número de contratos de aprendizagem diminuiu nos últimos anos e nos Paí-
ses Baixos e na Finlândia esse número estabilizou. Uma evolução seme-
lhante é igualmente comunicada por países com um sistema dual estabe-
lecido. A Dinamarca e, em especial, a Alemanha informam que o núme-
ro de contratos de aprendizagem diminuiu e que o Ministério Federal da
Educação alemão chegou a manifestar receios a respeito do futuro do sis-
tema (Bundesministerium, 2004). Alguns dos novos Estados-Membros co-
municam uma evolução semelhante, mencionando a Eslovénia e a Letó-
nia dificuldades no recrutamento de alunos mesmo para os poucos pro-
gramas de que dispõem. Na Polónia, o recrutamento só é satisfatório no
sector do artesanato.

Para resumir esta parte da análise, parece haver alguma convergên-
cia nos sistemas de formação em regime de aprendizagem, mas ela tem
duas partes contraditórias. Na maioria dos países, existe uma estratégia
política de manutenção ou reforço da aprendizagem, ou dos elementos des-
se tipo, no ensino e formação profissional, de forma mais ou menos inde-
pendente do modelo básico. Contudo, os estudantes revelam cada vez mais
hesitação em entrar neste tipo de ensino, tanto no sistema dual como no
sistema regulado pelo Estado.

Integração do EFP no ensino secundário 
superior

Quando os modelos básicos de EFP foram criados, por volta de 1900,
a formação profissional estava claramente separada do ensino teórico mi-
nistrado nas escolas secundárias. A partir da década de 1970, porém, a
procura de conhecimentos teóricos aumentou substancialmente no mer-
cado de trabalho, o que também afectou os sistemas de EFP. O relatório
de Maastricht (Tessaring e Wannan, 2004) concluiu que os jovens esco-
lhiam cada vez mais as vias teóricas em detrimento das vias profissionais
e analisou várias medidas que foram tomadas (ou estão a ser ponderadas)
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nos Estados-Membros para contrariar essa evolução. Nesta secção, exa-
minamos em que medida os programas de EFP estão a ser integrados num
sistema de ensino secundário superior baseado nas escolas.

A integração do EFP no ensino secundário superior implica que os pro-
gramas de EFP concluídos com aproveitamento tornam os estudantes ele-
gíveis para os estudos a nível superior. Este critério foi utilizado para dis-
tinguir o sistema “teórico” regulado pelo Estado e é evidente que essa in-
tegração já está prevista nestes sistemas. Examinamos, aqui, mais por-
menorizadamente em que medida isto é possível noutros sistemas. O Qua-
dro 3 apresenta uma análise da actual situação. Note-se que o quadro cons-
titui uma síntese sumária de uma situação bastante complexa em pratica-
mente todos os países.

Como indica o Quadro 3, os estudantes têm algumas possibilidades de
prosseguirem os estudos para o ensino superior, tanto a partir do sistema

Quadro 3: Possibilidades de prosseguir os estudos do EFP para o ensino 
superior

Fonte: eKnowVET.
NB: Entende-se, normalmente, por “algumas partes do ensino superior” o ensino politécnico,
mas também pode significar partes mais vastas do ensino superior.

Orientado para o mercado

Irlanda Directamente

Reino Unido (Não há informações na eKnowVET)

Sistema dual

Áustria Extra exame

Dinamarca Extra exame

Alemanha Cursos especiais

Estado – prático

República Checa Curso de dois anos

Chipre Muito limitadas

Estónia Muito limitadas

Itália Curso de dois anos

Letónia Curso de um ano

Polónia Muito limitadas

Portugal Para algumas partes do ensino superior

Eslováquia Não/exame especial

Eslovénia Para algumas partes do ensino superior

Espanha Para algumas partes do ensino superior
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orientado para o mercado como do sistema dual. Neste último, essa pos-
sibilidade é limitada e exige esforços suplementares por parte dos estu-
dantes. A quantidade de esforço exacta difere consoante a orientação dos
estudos no sistema dual, mas é, no mínimo, exigido um ano de estudos
suplementar. Os sistemas “práticos” regulados pelo Estado parecem ser
os que mais dificuldades colocam ao prosseguimento dos estudos, mas
há grande variação no âmbito deste grupo e, na verdade, dentro de cada
país. No presente artigo, presta-se mais atenção ao nível secundário su-
perior (ISCED 3), mas em vários países, o ensino e formação profissional
também está presente noutros níveis do sistema de ensino, o que dificul-
ta as comparações. As escolas técnicas, em especial, oferecem, muitas
vezes, programas bastante avançados, que dão uma qualificação profis-
sional e, simultaneamente, conferem habilitações para, pelo menos, algu-
mas partes do nível superior. Em alguns países, isto constitui a excepção
e não a regra, sendo por isso que a análise simplificada apresentada no
Quadro 3 caracteriza o acesso aos estudos superiores no caso de Chipre,
Estónia e Polónia como sendo “muito limitado”. Contudo, pela mesma ra-
zão acima invocada, estamos mais interessados no sentido da mudança
e, infelizmente, as possibilidades de estudar esse processo empiricamen-
te são tão limitadas como no caso anterior. Mais uma vez, temos de nos
contentar com um quadro mais impressionista.

Só alguns países mantêm ainda uma divisão rígida entre os programas
de EFP e o ensino secundário superior de carácter teórico. Em Itália, uma
lei recente reúne, efectivamente, os dois sistemas sob uma coordenação
única, reconhecendo que têm os mesmos objectivos de promoção do cres-
cimento e evolução pessoal. Na maioria dos países, porém, assumiu-se
declaradamente a estratégia de promover a transição para os estudos de
nível superior diminuindo a quantidade de cursos suplementares exigidos
e/ou aumentando as possibilidades de fazer exames especiais. Isto é evi-
dente nos países com um sistema dual. A Alemanha, em especial, mas tam-
bém a Áustria e a Dinamarca, adoptaram medidas que facilitarão a aqui-
sição das qualificações necessárias para fazer os exames especiais. Em
vários países, com um sistema “prático” regulado pelo Estado, o principal
objectivo político é conferir um estatuto mais elevado ao ensino e forma-
ção profissional promovendo o papel desempenhado pelos parceiros so-
ciais (Estónia, Letónia, Polónia) ou pela aprendizagem ao longo da vida
(República Checa e Portugal). Nesse contexto, a Espanha propõe que se
tomem medidas para reduzir o abandono precoce do sistema de EFP como
uma forma apropriada para o tornar mais atractivo.

Resumindo esta parte da análise, é possível discernir uma certa con-
vergência, em especial a nível político. Em países com um modelo orien-
tado para o mercado, dual ou estatal de carácter “teórico”, foram tomadas,
ou estão a ser preparadas, medidas para promover a transição dos pro-
gramas de EFP para os estudos superiores, sobretudo através da intro-
dução de componentes mais teóricas no ensino e formação profissional.
Também estão em marcha processos semelhantes em países com um mo-
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delo estatal de carácter “prático”. Contudo, praticamente todos os países
dizem ter problemas com o volume crescente de ensino teórico, designa-
damente a diminuição da taxa de recrutamento e o aumento da taxa de
abandono.

Observações finais

O presente artigo contém uma pergunta de investigação principal e ou-
tra complementar. Seria presunção afirmar que se deu uma resposta de-
finitiva quer a uma quer a outra, mas surgiram algumas observações in-
teressantes. A pergunta complementar é em que medida a informação con-
tida na eKnowVET do Cedefop é útil para os investigadores externos que
pretendam tratar questões complexas com uma abordagem comparativa.
Embora as informações da eKnowVET pareçam ser bastante úteis, impor-
ta fazer algumas reservas. Os sistemas de EFP nacionais são, na sua maio-
ria, muito complexos e, apesar de as entidades que contribuíram para a
base de dados se terem esforçado de forma evidente para produzir infor-
mações comparáveis, subsistem alguns problemas. Até certo ponto, eles
devem-se às diferenças existentes nos sistemas de ensino e que são ex-
tremamente difíceis de discriminar, sobretudo na forma condensada em
que uma base de dados deve ser estruturada. Outros problemas surgem
porque vários sistemas de EFP estão a mudar e o período, ou o ano, a que
pertencem as diversas informações nem sempre é claro. Uma proposta con-
creta para melhorar a utilidade da eKnowVET é datar todas as informações
convenientemente. A maioria dos problemas tem uma natureza semelhan-
te e provavelmente eles serão corrigidos assim que a recolha e o tratamen-
to dos dados tiverem sido aperfeiçoados. Outras insuficiências são de na-
tureza mais conceptual: é inevitável que alguma da complexidade de cada
um dos sistemas se perca numa base de dados. Posto isto, há que real-
çar o extremo mérito da eKnowVET, que permite realizar estudos compa-
rativos em matéria de ensino e formação profissional.

A principal pergunta colocada – se os sistemas de EFP na Europa es-
tão a convergir ou a divergir – recebeu algumas respostas aproximativas,
mas estas apontam para direcções algo diferentes. Uma observação ini-
cial é a de que a sugerida subdivisão dos sistemas regulados pelo Esta-
do em modelos “teóricos” e “práticos” lança alguma luz sobre a questão.
Em países com um sistema de EFP de carácter “prático” regulado pelo Es-
tado, as relações sistemáticas com o mercado de trabalho não estão bem
desenvolvidas e os componentes teóricos no ensino e da formação são pou-
cos. Deve assinalar-se que a maior parte dos países deste grupo é cons-
tituída por antigos países socialistas e que os sistemas de EFP, bem como
as instituições do mercado de trabalho, ainda estão a passar por um pro-
cesso de transformação (ver em Masson, 2004, uma avaliação interessan-
te). Os outros países visados neste estudo, independentemente do mode-

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:16 PM  Page 177



lo de EFP, revelam melhores resultados. Há poucos ou nenhuns sinais de
convergência entre os modelos estatais “práticos” e todos os outros mo-
delos, neste aspecto fundamental. 

Outra diferença fundamental é a de que todos “os outros” países têm
um PIB per capita mais elevado do que qualquer país do grupo com sis-
temas estatais “práticos” (Eurostat, 2003). Verifica-se alguma convergên-
cia entre estes países de elevado rendimento, pelo menos a nível políti-
co. Com poucas excepções, estão em curso, ou planeadas, actividades
destinadas a aumentar ou reforçar os elementos de formação em regime
de aprendizagem, bem como para promover componentes teóricos nos pro-
gramas. Em alguns casos, trata-se de lançar um sistema de formação em
regime de aprendizagem em paralelo com o sistema escolar existente (como
acontece, por exemplo, na Estónia), mas noutros casos é uma questão de
se promoverem os dois simultaneamente. O sistema holandês, com duas
vias paralelas ao nível do ensino secundário superior, uma em regime de
aprendizagem e outra claramente teórica, é um exemplo desta estratégia.
O sistema italiano, que enfatiza o aumento das oportunidades para que os
jovens transitem de um sistema (aprendizagem) para o outro (ensino se-
cundário superior) através da concessão de créditos às competências ad-
quiridas é um exemplo de uma estratégia ligeiramente diferente com um
objectivo semelhante. 

Contudo, há uma outra tendência de convergência entre praticamen-
te todos os Estados-Membros: o recrutamento para os programas de EFP
está a diminuir ou, na melhor das hipóteses, a estagnar (Comissão Euro-
peia, 2006). Isto poderá significar que os desafios da “terceira revolução
industrial” não se colocam a modelos de EFP específicos, mas sim ao pró-
prio conceito de ensino e formação profissional inicial. �
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Europa / Internacional:
información y estudios comparativos

Final report on ageing and employment: identification of good prac-
tice to increase job opportunities and maintain older workers in em-
ployment. 
[Relatório final sobre envelhecimento e emprego: identificação de boas
práticas para aumentar as oportunidades de emprego e manter emprega-
dos os trabalhadores mais velhos].
Comissão Europeia, Direcção-Geral Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de
Oportunidades; Universidade de Warwick, Institute for Employment Research – IER
Luxemburgo: EUR-OP, 2006, 228 p. 

Trata-se do relatório da Comissão Europeia acerca do que pode ser
feito para melhorar as oportunidades de emprego das pessoas mais ve-
lhas e para as manter empregadas. Reflecte sobre boas práticas, identi-
fica factores-chave e recomenda medidas a tomar a nível comunitário, na-
cional, empresarial e individual. O estudo avalia ainda o êxito da estraté-
gia europeia de emprego, um dos objectivos da qual consiste em prolon-
gar a vida activa e aumentar as taxas de emprego dos trabalhadores mais
velhos.
http://ec.europa.eu/employment_social/incentive_measures/studies/ageing_and_em
ploym_en.pdf

Fostering mobility through competence development: the role of com-
petence and qualification development in fostering workforce mobi-
lity: conference summary 
[Reforçar a mobilidade através do desenvolvimento das competências: o
papel das competências e das qualificações no reforço da mobilidade dos
trabalhadores: síntese da conferência], Salónica, 9-10 de Novembro de
2006.
Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho –
Eurofound; Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional –
Cedefop
Luxemburgo: EUR-OP, 2007, 41 p.
ISBN 978-92-897-0983-5; Cat.No. TJ-77-07-117-EN-C
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Este relatório é o resultado do primeiro seminário da rede de empre-
sas do EMCC, organizado conjuntamente pela Fundação Europeia para
a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho e pelo Centro Europeu
para o Desenvolvimento da Formação Profissional. O seminário abriu com
uma série de apresentações que definiram o contexto político e fizeram o
ponto da investigação sobre a mobilidade dos trabalhadores na Europa,
com base nos resultados de um recente inquérito Eurobarómetro. A ses-
são seguinte destacou iniciativas empreendidas a nível europeu, nacional
e sectorial, e destinadas a promover a transparência e o reconhecimen-
to das qualificações dos trabalhadores. 
http://www.eurofound.europa.eu/pubdocs/2007/13/en/1/ef0713en.pdf

Identities at work / Alan Brown, Simone Kirpal e Felix Rauner (eds.).
[Identidades no trabalho] 
International Centre for Technical and Vocational Education and Training –
Unevoc
Dordrecht: Springer Verlag, 2007, 350 p. (Technical and Vocational Education
and Training, 5). 
ISBN 1-4020-4988-9

Este volume reúne teoria internacional e investigação empírica sobre
a continuidade e a mudança de processos de formação da identidade no
trabalho, em condições de processos de trabalho modernos e de flexibi-
lidade do mercado de trabalho. Agrupando perspectivas sociológicas, psi-
cológicas, de gestão organizacional e de ensino e formação profissional,
os contributos deste volume associam os debates sobre formação de com-
petências, desenvolvimento de recursos humanos e carreiras com o com-
promisso dos indivíduos em relação ao trabalho e a orientação profissio-
nal, sob diversas formas. Com esta focalização, o volume apresenta uma
nova perspectiva de investigação, baseada numa abordagem interdisci-
plinar e internacional. A publicação constituirá um recurso útil para in-
vestigadores e decisores políticos das áreas da formação de competên-
cias, desenvolvimento de recursos humanos e gestão organizacional.
http://www.unevoc.net/fileadmin/user_upload/pubs/UNEVOC_UIS_Report.pdf 

Mobility in Europe: analysis of the 2005 Eurobarometer survey on
geographical and labour market mobility 
[Mobilidade na Europa: análise do inquérito de 2005 do Eurobarómetro
sobre mobilidade geográfica e do mercado de trabalho]. 
Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho –
Eurofound
Luxemburgo: EUR-OP, 2006, 82 p.
ISBN 92-897-0955-3; Cat.No. TJ-76-06-207-EN-C
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Este primeiro relatório sobre os resultados dos inquéritos aborda a im-
portância da mobilidade na Europa e examina as intenções dos cidadãos
europeus quanto a uma eventual mobilidade futura. Com as disposições
transitórias do alargamento da União de 2004 ainda sob discussão e a
adesão de novos Estados prestes a concretizar-se, este relatório preten-
de fornecer uma análise atempada de uma questão de crucial importân-
cia para a União Europeia. 
http://www.eurofound.europa.eu/pubdocs/2006/59/en/1/ef0659en.pdf

Monitoring of regional labour markets in European states: concepts,
experiences, perspectives  / Christa Larsen, Waldemar Mathejczyk
e Alfons Schmid.
[Acompanhamento dos mercados de trabalho nos Estados europeus: con-
ceitos, experiências, perspectivas] 
Munique: Rainer Hampp, 2007, 184 p. 
ISBN 978-86618-108-3

Os factores regionais são importantes para a economia e o emprego
em mercados internacionais, altamente competitivos. Para o funcionamen-
to dos mercados de trabalho regionais, é fundamental a geração de infor-
mações adequadas e a sua transformação em conhecimentos para todos
os agentes envolvidos. O acompanhamento do mercado de trabalho re-
gional pode ser considerado uma abordagem para preencher estes requi-
sitos. Foi lançada, em diversos países europeus, uma série de projectos
nesta área que têm como objectivo comum o desenvolvimento e a utiliza-
ção de conjuntos de indicadores destinados a avaliar os mercados de tra-
balho regionais e a fornecer informações sobre o seu futuro desenvolvi-
mento. Tanto os trabalhadores como as empresas regionais extraem
benefícios desta actividade. Esta antologia dá uma ideia da diversidade
de abordagens europeias do acompanhamento dos mercados de traba-
lho regionais, apresentando diferentes conceitos e instrumentos que re-
presentam a região em que são utilizados. 

OLCOS roadmap 2012: to promote the creation, sharing and re-use
of Open Educational Resources (OER) / Guntram Geser (ed.).
[Roteiro da OLCOS para 2012: promover a criação, a partilha e a reutili-
zação de Recursos Educativos Abertos (OER)]
Open eLearning Content Observatory Services – OLCOS
Salzburgo: Grupo EduMedia, 2007, 150 p. ISBN 3-902448-08-3

O roteiro foi elaborado no intuito de fornecer aos decisores políticos
uma panorâmica das evoluções actuais e futuras em matéria de recursos
educativos abertos, bem como recomendações acerca da forma como en-
frentar os diferentes desafios neste domínio. O relatório incide nos seguin-
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tes domínios: políticas, enquadramentos institucionais e modelos em-
presariais; acesso livre e repositórios abertos de conteúdos; laboratórios
de práticas e recursos educativos abertos. Para cada um destes domínios
são identificados e pormenorizadamente descritos condutores/activado-
res e inibidores de recursos educativos abertos e de práticas educativas
abertas. Com base nos resultados do roteiro, o relatório formula ainda um
conjunto de recomendações. 
http://www.olcos.org/cms/upload/docs/olcos_roadmap.pdf

Participation in formal technical and vocational education and trai-
ning (TVET) programmes worldwide: an initial statistical study 
[Participação em programas de ensino e formação técnica e professio-
nal (EFTP) formal em todo o mundo: um primeiro estudo estatístico].
International Centre for Technical and Vocational Education and Training –
Unevoc; Instituto de Estatística da Unesco – UIS
Bona: Unevoc, 2007, 124 p. 
ISBN 978-3-00-020134-9

Este relatório tem por objectivo fomentar um importante processo des-
tinado a colmatar as lacunas de informação existentes no domínio dos da-
dos e indicadores quantitativos comparáveis sobre a participação geral no
ensino e na formação técnica e profissional. Apresenta uma das mais
exaustivas análises estatísticas até agora realizadas das matrículas no
ensino e na formação técnica e profissional formais a nível mundial. Tra-
ta-se de um estudo internacional e comparativo que descreve o acesso
ao EFTP formal, por nível, idade e género. O relatório responde a três
grandes perguntas: Que dados estatísticos existem actualmente sobre o
EFTP formal a nível mundial? Quais são os benefícios e limitações poten-
ciais da análise estatística dos dados existentes? Quais são os próximos
passos para melhorar a recolha e a análise dos dados sobre EFTP? O pú-
blico-alvo do relatório inclui as instâncias políticas com responsabilidades
na área do EFTP, doadores, investigadores, profissionais, administrado-
res e responsáveis pela planificação do ensino. 

Quality and practice in assessment: new approaches in work-related
learning / Marja-Leena Stenström e Kati Laine (eds.). 
[Qualidade e prática na avaliação: novas abordagens da aprendizagem
relacionada com o trabalho] 
Jyväskylä: Institute for Educational Research, 2006, 178 p.
ISBN 951-39-2608-7
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Este livro é o terceiro e último publicado no âmbito do projecto QUAL-
PRAXIS do programa Leonardo da Vinci. O projecto QUAL-PRAXIS tinha
por principal objectivo debater e examinar modelos de avaliação orienta-
dos para a prática, na perspectiva de diferentes tradições nacionais de
EFP. O projecto concentrou-se na identificação das actuais inovações e
das futuras evoluções em matéria de práticas e abordagens de avaliação
da aprendizagem relacionada com o trabalho em diferentes países euro-
peus. Foi prestada especial atenção às boas práticas de avaliação
orientada para a prática. 

Research methods in education  / Louis Cohen, Lawrence Manion e
Keith Morrison.
[Métodos de investigação em educação] 
Londres: Routledge, 2007, 656 p., 6ª ed.
ISBN 978-0-415-36878-0

Trata-se de uma nova edição de um êxito de vendas. Os autores
procederam a uma actualização cuidadosa da quinta edição e incluíram
mais textos sobre os actuais desenvolvimentos em matéria de prática de
investigação, investigação activa, progressos em TIC, concepção de ques-
tionários, investigação etnográfica, condução de análises de necessida-
des, construção e utilização de testes, métodos de observação, fiabilida-
de e validade, questões éticas e investigação de curriculum. Todo o tex-
to foi reformulado de modo a ter em contas a crescente sofisticação das
necessidades dos investigadores na área da educação. A nova edição é
mais exaustiva, actualizada e de fácil utilização, com uma acessibilidade
acrescida. 

União Europeia: políticas, programas

Linking the worlds of work and education through Tempus 
[Ligar o mundo do trabalho ao mundo do ensino através do Tempus]. 
Comissão Europeia, Direcção-Geral da Educação e Cultura
Luxemburgo: EUR-OP, 2007, 58 p.
ISBN 978-92-9157-486-5; Cat.No. TA-X1-07-007-EN-N

Este estudo explica a forma como a cooperação entre as universida-
des e as empresas evoluiu na UE, assegurando uma resposta criativa
do mundo do ensino à mudança do papel que desempenha e do seu con-
texto. Explica os princípios da cooperação entre as universidades e as em-
presas e apresenta exemplos práticos, tanto da UE como de todas as
regiões em que o programa Tempus funciona. Formula ainda recomen-
dações claras para as autoridades, as universidades e as empresas. 
http://ec.europa.eu/education/programmes/tempus/doc/linking.pdf 
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Um quadro coerente de indicadores e valores de referência para ava-
liar os progressos alcançados na realização dos objectivos de Lis-
boa no domínio da educação e formação: comunicação da Comis-
são.
(COM (2007) 61 final, 21.2.2007)

A presente comunicação propõe um quadro de indicadores e valores
de referência para o acompanhamento dos objectivos de Lisboa nos do-
mínios da educação e da formação, que é coerente e que pela primeira
vez reflecte plenamente os objectivos mais específicos do programa Edu-
cação e Formação para 2010. Tem ainda em conta os objectivos relacio-
nados com a convergência das estruturas do ensino superior no âmbito
do “processo de Bolonha”, bem como os do “processo de Copenhaga” no
que se refere à formação profissional. Apresenta uma infra-estrutura es-
tatística que poderá servir de base para os indicadores. Finalmente, con-
vida o Conselho a adoptar o referido quadro como base de referência
estratégica e orientação para o programa “Educação & Formação para
2010”.
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2007/com2007_0061pt01.pdf

Execução da estratégia de Lisboa renovada para o crescimento e o
emprego: “Um ano de realizações”: avaliação dos programas nacio-
nais de reforma / Comissão das Comunidades Europeias
(COM (2006) 816 final, 12.12.2006, Parte II)

Em Outubro de 2006, os Estados-Membros apresentaram os seus pri-
meiros relatórios sobre a execução dos programas nacionais de refor-
ma. Com base nesses relatórios de execução, a Comissão elaborou o seu
relatório anual de 2007. Este relatório contém uma avaliação aprofunda-
da dos progressos realizados e tem em conta o trabalho realizado pelo
Conselho sobre temas seleccionados.
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2006/com2006_0816pt01_02.pdf

Relatório final sobre a implementação do Plano de Acção da Co-
missão para as Competências e a Mobilidade (COM (2002) 72 final):
Relatório da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao Co-
mité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões.
(COM (2007) 24 final, 25.01.2007)

Com este relatório pretende-se dar conta das lacunas e dos progres-
sos registados na implementação do plano para as competências e a mo-
bilidade, o qual foi aprovado pela Comissão em Fevereiro de 2002 e
confirmado pelo Conselho Europeu de Barcelona, em Março de 2002.
Eram três os objectivos originais em relação aos quais os progressos fo-
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ram avaliados. Em primeiro lugar, expandir a mobilidade profissional e o
desenvolvimento de competências, garantindo que os sistemas de ensi-
no e formação respondem de forma mais adequada às necessidades do
mercado de trabalho. Em segundo lugar, facilitar a mobilidade geográfica,
através da eliminação das barreiras legais e administrativas, do desenvol-
vimento de competências linguísticas e multiculturais, da promoção do re-
conhecimento transfronteiriço das qualificações e de uma política de imi-
gração à escala da UE. Por fim, promover a mobilidade profissional e geo-
gráfica, mediante a disponibilização e a divulgação de informações so-
bre as oportunidades existentes em matéria de mobilidade e respectivos
mecanismos de apoio na UE, essencialmente através da criação de um
sítio Internet único de informação sobre a mobilidade e da melhoria do sis-
tema de ofertas de emprego EURES2.
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/site/pt/com/2007/com2007_0024pt01.pdf

Sistema Europeu de Créditos para a Educação e Formação Profissio-
nal (ECVET): um dispositivo para a transferência, capitalização e re-
conhecimento dos resultados das aprendizagens na Europa: docu-
mento de trabalho da Comissão Europeia. 
Luxemburgo: EUR-OP, 2006, 20 p.
(SEC (2006) 1431 of 31.10.2006) 

O Sistema Europeu de Créditos para a Educação e Formação Profis-
sional previsto tem por objectivo criar um dispositivo europeu que facilite
a transferência, validação e reconhecimento dos resultados das aprendi-
zagens dos indivíduos que se deslocam de um contexto de aprendizagem
para outro ou de um sistema de qualificações para outro, nomeadamente
durante um período de mobilidade, e que pretendem obter uma qualifi-
cação. O Sistema Europeu de Créditos para a Educação e Formação Pro-
fissional será aplicado numa base voluntária. A Comissão está a consul-
tar todos os países que participam no programa de trabalho “Educação
e Formação para 2010”, os parceiros sociais europeus, as associações
europeias, as ONG e as redes, as organizações sectoriais pertinentes, etc.
As respostas serão tidas em conta na definição do conteúdo definitivo e
nas especificações técnicas do Sistema Europeu de Créditos para a Edu-
cação e Formação Profissional. O processo de consulta termina no final
de Março de 2007. 
http://ec.europa.eu/education/ecvt/work_pt.pdf
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Dos novos Estados-Membros
Bulgária e Roménia

BG Relatório de acompanhamento sobre o estado de preparação 
RO para a adesão à UE da Bulgária e da Roménia: comunicação

da Comissão 
(COM (2006) 549 final, 26.09.2006) 

Este relatório apresenta a avaliação da Comissão sobre os pro-
gressos realizados pelos dois países desde Maio de 2006. Nele se
confirma que a Bulgária e a Roménia realizaram progressos adi-
cionais para concluir os preparativos para a adesão, demonstran-
do a sua capacidade na aplicação dos princípios e legislação da
UE a partir de 1 de Janeiro de 2007, e que atingiram um grau ele-
vado de alinhamento. Contudo, a Comissão identifica igualmente
certas áreas que continuam a constituir uma preocupação e outras
em que a Comissão tomará medidas adequadas para garantir um
funcionamento apropriado da UE, a menos que os países em cau-
sa tomem imediatamente medidas correctivas. Ambos os países
devem estar fortemente empenhados em utilizar de forma adequa-
da os meses que faltam para a adesão, a fim de resolver os pro-
blemas remanescentes.
http://ec.europa.eu/enlargement/pdf/key_documents/2006/sept/report_bg_ro_2006
_pt.pdf

Employment, education and occupation structures: a frame-
work for forecasting  / Robert Stehrer.
[Estruturas de emprego, educação e profissionais: enquadramen-
to para previsões].
Wiener Institut für Internationale Wirtschaftsvergleiche
Viena: WIIW, 2005, 94 p.

Este documento apresenta um modelo para previsão de mu-
danças ao nível do emprego e das estruturas, por sectores, cate-
gorias profissionais e níveis de educação, adaptado aos novos Es-
tados-Membros e à Bulgária e à Roménia. O modelo parte das se-
guintes ideias: Sendo a produtividade destes países inferior à da
UE-15, a amplitude para mudanças e recuperação técnicas é mui-
to grande. Assim, se em determinadas trajectórias estes países
convergirem para os níveis de produtividade da UE-15, os níveis
reais de rendimentos mudam igualmente, o que implica alterações
na procura e, por conseguinte nas estruturas de produção, devi-
do aos efeitos da curva de Engels. 
http://libserver.cedefop.europa.eu/vetelib/nat/aut/ngo/2005_0002_en.pdf
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Financing vocational education and training in the EU new Mem-
ber States and candidate countries  / Jean-Raymond Masson.
[Financiar o ensino e a formação profissional nos novos Estados-
Membros da UE e nos países candidatos]
Fundação Europeia para a Formação – FEF
Turim: FEF, 2004, 73 p. ISBN 92-9157-455-4

Este relatório fornece uma panorâmica do financiamento do en-
sino e da formação profissional em sete novos Estados-Membros
da UE (Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, Eslováquia, Eslovénia
e Chipre) e em quatro países candidatos (Bulgária, Roménia,
Turquia e, em menor medida, Croácia). São analisadas as priori-
dades e as tendências no financiamento do ensino e da formação,
e destacados os principais problemas e desafios.
http://www.etf.europa.eu/pubmgmt.nsf/(getAttachment)/3AD39E01E3BA762AC12
5712A0064D1BB/$File/NOTE6MNPHG.pdf

Quality in education in the Balkan countries  / 
Nikos P. Terzis.
[Qualidade de ensino nos países balcânicos]
Sociedade Balcânica de Pedagogia e Educação
Salónica: Irmãos Kyriakidis, 2005 (Educação e pedagogia nos países
balcânicos, 5) ISBN 960-343-829-4

Este quinto volume da série lançada pela Sociedade Balcânica
de Pedagogia e Educação contém todos os documentos apre-
sentados na conferência da sociedade subordinada ao tema “Qua-
lidade do ensino nos países balcânicos”, realizada em Sofia em 2-
3 de Julho de 2004. Capítulos: Qualidade do ensino nos países bal-
cânicos; Qualidade nos jardins de infância e nos ensinos primário
e secundário; Qualidade da formação dos professores e da gestão
dos estabelecimentos de ensino; Qualidade do ensino profissional
e superior; Qualidade e inovações no ensino; Qualidade da esco-
larização.

BG Achieving the Lisbon Goals: the contribution of vocational edu-
cation and training in Bulgaria Ulrike Damyanovic e Haralabos
Fragoulis.
[Realizar os objectivos de Lisboa: o contributo do ensino e da for-
mação profissionais na Bulgária]  
Fundação Europeia para a Formação – FEF
Turim: FEF, 2004, 21 p.

JOURNAL_PT_41.qxd:J41 PT  8/30/07  5:16 PM  Page 189



Este relatório faz parte de uma série de relatórios sobre países
europeus. Foi redigido em apoio de um relatório mais abrangente:
Achieving the Lisbon Goal: the contribution of VET, (Realizar os ob-
jectivos de Lisboa: o contributo do ensino e da formação profissio-
nais), elaborado para a Comissão Europeia. Este relatório visa for-
necer uma visão de aspectos específicos do sistema de ensino e
formação profissionais búlgaro.
http://www.etf.europa.eu/pubmgmt.nsf/(getAttachment)/7EEB86F72885C34DC125
702700567D0B/$File/ENL_LisbonMaastricht_BG_04_EN.pdf

Continuing vocational training in the context of lifelong lear-
ning in Bulgaria
[Formação profissional contínua no contexto da aprendizagem ao
longo da vida na Bulgária].
Centro de Desenvolvimento de Recursos Humanos, Observatório
Nacional da Bulgária
Turim: FEF, 2004, 56 p.

Este relatório foi elaborado no seguimento de uma revisão por
pares realizada no país em Novembro de 2003, no âmbito do
novo programa de revisão por pares em países do Sudeste da Eu-
ropa do Fundação Europeia para a Formação. A equipa de revi-
são por pares estudou as políticas, estratégias, legislações e ou-
tros documentos existentes, e realizou entrevistas e reuniões com
decisores políticos, profissionais e interessados, a nível nacional
e de duas regiões: Norte-Central e Sul-Central. A equipa concen-
trou numa série de questões seleccionadas, incluindo a percep-
ção dos conceitos de formação profissional contínua e de apren-
dizagem ao longo da vida na Bulgária, análises da oferta e da pro-
cura, após o que formulou recomendações concretas para melho-
rar a situação e sugeriu medidas a tomar para aproximar a ofer-
ta da procura.  
http://www.etf.europa.eu/WebSite.nsf/Pages/A4D0C791E098444EC1256FA800609
899/$FILE/ESEE_PeerReview_BG_04_EN.pdf

Dynamik und Stabilität in Berufsbildungssystemen: eine theo-
retische und empirische Untersuchung von Transforma-
tionsprozessen am Beispiel Bulgariens und Litauens / Olga
Zlatkin-Troitschanskaia. 
[Dinâmica e estabilidade nos sistemas de formação profissional:
um estudo teórico e empírico de processos de transformação na
Bulgária e na Lituânia.]
Frankfurt: Peter Lang, 2005, 359 p. (Berufliche Bildung im Wandel, 6)
ISBN 3-631-52972-4
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A publicação aborda os processos de transformação ocorridos
nos sistemas de formação profissional dos dois países pós-socia-
listas da Europa Oriental, Bulgária e Lituânia. O estudo concentra-
se, por um lado, na necessidade de compreender e estudar as dis-
ciplinas científicas pertinentes para a formação profissional e de
aplicar os seus conceitos ao contexto específico da Europa Orien-
tal. Por outro lado, o estudo pretende pelo menos em parte escla-
recer, interligar e integrar, no quadro de referência teórico que
necessita de um alargamento sistemático, os conhecimentos exis-
tentes sobre as áreas de estudo específicas da investigação em
matéria de processos de transformação, bem como os conheci-
mentos das disciplinas científicas conexas. Os resultados destas
reflexões teóricas baseiam-se em estudos empíricos realizados na
Bulgária e na Lituânia e servem, em última análise, para retirar en-
sinamentos para a investigação no domínio da formação.

Erwachsenenbildung und Bildungspolitik in Bulgarien / Chris-
tian Geiselmann, Johann Theessen. 
[Educação de adultos e política educativa na Bulgária.]
Institute for International Cooperation of the German Adult Education
Association – IIZ/DVV
Bona: IIZ/DVV, 2005, 245 p. (Internationale Perspektiven der
Erwachsenenbildung, 48) ISBN 3-88513-805-0

Esta publicação analisa a situação da educação de adultos
na Bulgária, bem como as actuais tentativas de reforma do siste-
ma educativo. O livro pergunta, nomeadamente, qual das institui-
ções e tradições existentes irá ajudar a executar as políticas co-
munitárias de aprendizagem ao longo da vida ou quais os obstá-
culos que terão de ser superados. 

RO Achieving the Lisbon Goals: the contribution of vocational edu-
cation and training in Romania / Arjen Deij, Mircea Badescu e
Haralabos Fragoulis.
[Realizar os objectivos de Lisboa: o contributo do ensino e da for-
mação profissionais na Roménia] 
Fundação Europeia para a Formação – FEF
Turim: FEF, 2004, 31 p.

Este relatório faz parte de uma série de relatórios sobre países
europeus. Foi redigido em apoio de um relatório mais abrangente:
Achieving the Lisbon Goal: the contribution of VET, (Realizar os ob-
jectivos de Lisboa: o contributo do ensino e da formação profissio-
nais), elaborado para a Comissão Europeia. Este relatório visa for-
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necer uma visão de aspectos específicos do sistema de ensino e
formação profissionais romeno. 
http://www.etf.europa.eu/pubmgmt.nsf/(getAttachment)/249300069EC419BAC125
700D0041DA78/$File/NOTE6CRG3H.pdf

Vocational education and training and employment services
in Romania 
[Ensino e formação profissionais e serviços de emprego na Romé-
nia].
Fundação Europeia para a Formação – ETF
Itália: Fundação Europeia para a Formação, 2004, 98 p. 
ISBN 92-9157-299-3

Esta monografia do país relativa ao ensino e formação profis-
sional e aos serviços de emprego constitui um ponto de partida pa-
ra a avaliação dos progressos na implementação das prioridades
identificadas no Documento Conjunto de Avaliação sobre a Políti-
ca de Emprego acordado entre o Governo da Roménia e a Comis-
são Europeia. As actuais políticas comunitárias baseadas nas con-
clusões de Lisboa, como a iniciativa de aprendizagem ao longo da
vida e a política europeia de emprego, fornecem o enquadramen-
to para a análise. 
http://www.etf.europa.eu/pubmgmt.nsf/(getAttachment)/4EACB40E5131E265C125
70270057ED59/$File/ENL_MON_RO_04_EN.pdf

Vocational training versus general education: evidence from
an educational reform in Romania  / Ofer Malamud, Cristian
Pop-Eleches.
[Formação profissional versus ensino geral: elementos de uma re-
forma do sistema educativo na Roménia]
Londres: London School of Economics and Political Science, 2005, 30 p.

A formação profissional e o ensino geral são as duas formas
predominantes de ensino secundário em todo o mundo. A maior
parte dos estudos que comparam os efeitos do ensino profissional
e do ensino geral nos resultados obtidos no mercado de trabalho
de forma transsectorial apresentam um desequilíbrio de selecção,
uma vez que os estudantes menos dotados são aqueles que,
tendencialmente, ingressarão no ensino profissional. Este docu-
mento explora uma reforma do sistema educativo romeno datada
de 1973 e que deslocou uma proporção importante do ensino pro-
fissional para o ensino geral, a fim de evitar o desequilíbrio pro-
vocado por uma selecção não aleatória. É, assim, analisado o efei-
to desta política no contexto de uma economia em transição, que
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registou um declínio da indústria transformadora e uma reafecta-
ção da mão-de-obra a outras profissões. A principal conclusão é a
de que é muito menor a probabilidade de os segmentos afectados
pela política terem profissões manuais ou artesanais, embora
não apresentem diferenças assináveis no que respeita ao desem-
prego, não emprego, rendimento do agregado familiar e remune-
ração em relação aos indivíduos não afectados pela política. A prin-
cipal conclusão do documento é a de que as diferenças trans-sec-
toriais no desempenho no mercado de trabalho entre diplomados
do ensino profissional e do ensino geral resultam, em larga medi-
da, da selecção.
http://sticerd.lse.ac.uk/seminarpapers/dg31102005.pdf

Romania and the Lisbon Agenda: sustaining growth and fos-
tering jobs in an emergent economy  / Daniel Daianu et al.
[A Roménia e a Agenda de Lisboa: sustentar o crescimento e criar
emprego numa economia emergente] 
Bucareste: Grupul de Economie Aplicata, 2005, 57 p.

Este relatório foi elaborado por uma equipa de investigadores
do Grupo de Economia Aplicada. O terceiro relatório (Novembro
de 2005) foi empreendido no contexto da Agenda de Lisboa revis-
ta; utiliza indicadores estruturais para avaliar comparativamente
a economia romena e examina a relação entre as políticas e a re-
cuperação da economia/crescimento dos últimos anos, o desafio
da competitividade no contexto local, a capacidade dos decisores
políticos romenos para criarem empregos, de forma a travar a mi-
gração.
http://www.gea.org.ro/documente/ro/lisabona/lisabona2005.pdf

Romania just before EU accession: sustaining growth and fos-
tering jobs in an emergent economy  / Daniel Daianu et al.
[A Roménia imediatamente antes da adesão à UE: sustentar o cres-
cimento e criar emprego numa economia emergente (4º relatório)] 
Bucareste: Grupul de Economie Aplicata, 2006, 93 p.

Trata-se do quarto relatório do Grupo de Economia Aplicada,
que avalia o desempenho económico da Roménia com recurso aos
valores de referência da Agenda de Lisboa. O quarto relatório re-
conhece os progressos realizados em domínios específicos da
Agenda de Lisboa, nomeadamente no investimento das empresas,
no nível relativo do PIB e na produtividade do trabalho. Formula
ainda uma série de recomendações políticas destinadas a me-
lhorar a capacidade da Roménia de observar as orientações polí-
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ticas da Agenda de Lisboa revista. Não é redundante reafirmar que
o desempenho da Roménia deve ser avaliado de forma realista e
que este país ainda não está sequer próximo dos desempenhos
da UE 25 em muitos domínios da Agenda de Lisboa e que as suas
prioridades devem estar à medida dos seus desafios.
http://www.gea.org.ro/documente/en/lisabona/2006/4threport.pdf
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Edições
mais
recentes 
em língua
portuguesa

N.o 38/2006

Investigação
•  Trabalhadores qualificados para a

sociedade do conhecimento e
dos serviços
Incursões pelas tendências que
determinam as futuras
necessidades de formação inicial
e contínua
(Arthur Schneeberger)

•  Perceber o e-learning: uma
oportunidade para a Europa?
(Gabi Reinmann)

Análise das políticas de FP
•  Os estágios de FP na Catalunha:

entre a lei, os agentes e o
mercado
(Josep F. Mària i Serrano)

• Jovens com baixo nível de
instrução: promover projectos
inovadores
(Francesca Salvà Mut, Miquel F.
Oliver Trobat, Ana María Calvo
Sastre)

Estudos de caso
•  Europass-Formação Plus:

Practicert
(Peter-Jörg Alexander, Michael
Hahne, Manfred Lukas, Detlef
Pohl)

• Damos uma oportunidade ou
apenas valorizamos a
produtividade?
(Begoña de la Iglesia Mayol)

• A implementação de um
programa de aprendizagem na
Síria: construir o caminho para a
mudança  
(Rebecca Warden)

N.o 39/2006

Análise temática
• As TIC na educação: a

oportunidade para escolas
democráticas?
(Helen Drenoyianni)

Investigação
• As identidades laborais numa

perspectiva comparativa: o papel
das variáveis do contexto
nacional e sectorial
(Simone Kirpal)
A formação comportamental dos
Quadros Superiores da
Administração Pública
portuguesa
(César Madureira)

• Método das ciências do trabalho
para a identificação precoce de
necessidades de qualificação
(Georg Spöttl, Lars Windelband)

• Análise económica da
continuação dos estudos pelos
diplomados em áreas técnicas
que concluíram cursos de curta
duração do ensino superior
francês
(Bénédicte Gendron)

Análise das políticas de FP
• Desemprego juvenil. Contornos

de uma análise psicossocial
(Margrit Stamm)

Estudo de caso
• Desenvolvimento profissional de

uma professora
A formação para a mudança na
implementação do trabalho
experimental
(Maria da Conceição Batista
Silvestre Garcia dos Santos,
Maria Teresa Morais de Oliveira)
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Nr. 40/2007

• Competência – essência e
utilização do conceito em ICVT
(Martin Mulder)

Investigação
• Inovações na formação

profissional e dificuldades na sua
fundamentação empírica
(Reinhold Nickolaus, Bernd Knöll,
Tobias Gschwendtner)

• Ensino e Formação Profissional
(EFP) baseados nas
competências, na óptica de
investigadores neerlandeses
(Renate Wesselink, Harm J. A.
Biemans, Martin Mulder, Elke R.
van den Elsen)

• Conhecimento prático e
competência profissional
(Felix Rauner)

• Competências e ensino superior
profissional: presente e futuro
(Marcel van der Klink, Jo Boon,
Kathleen Schlusmans)

• Formação em competências
sócio-emocionais através de
estágios em empresas   
(Juan Carlos Pérez-González,
Elvira Repetto Talavera)

• A produção e a destruição da
competência individual: o papel
da experiência profissional 
(Fátima Suleman, Jean-Jacques
Paul)

• Rumo a um quadro de avaliação
da competência pedagógica
(Erik Roelofs, Piet Sanders)

Análise comparativa 
• Abordagens concorrentes para o

desenvolvimento de currículos
alemães com base no processo
de trabalho
(Martin Fischer, Waldemar Bauer)
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K Sr.a Evelin Silla
E evelin.silla@innove.ee
W http://www.innove.ee

http://www.innove.ee/refernet/

INEM
Servicio Público de Empleo Estatal
A Condesa de Venadito 9

Madrid, Espanha
T (34-91) 585 98 34
F (34-91) 585 98 19
K Sr.a María Luz de la Cuevas 

Torresano
E mluz.cuevas@inem.es
W http://www.inem.es

http://www.inem.es/otras/refernet/
entrada.html

OPH
Opetushallitus
Finnish National Board of Education
A Hakaniemenkatu 2
P.O. Box 380

Helsinkia, Finlândia
T (358-9) 77 47 71 24
F (358-9) 77 47 78 65 or 69
K Sr. Matti Kyrö
E matti.kyro@oph.fi
W http://www.oph.fi

http://www.oph.fi

Centre INFFO
Centre pour le développement de
l’information sur la formation perma-
nente
A 4, avenue du Stade de France

Saint Denis de la Plaine Cedex
França

T (33-1) 55.93.92.12
F (33-1) 55.93.17.25
K Sr. Régis Roussel
E r.roussel@centre-inffo.fr
W http://www.centre-inffo.fr/

http://www.centre-inffo.fr/
Le-reseau-REFER-France.html

OEEK
Oργανισμός Επαγγελματικής Εκπαίδευσης
και Κατάρτισης/ Organisation for Voca-
tional Education and Training
A Ethnikis Antistasis 41 and 

Karamanoglou
Atenas, Grécia

T (30-210) 270 91 44
F (30-210) 277 18 29
K Sr.a Ermioni Barkaba
E tm.t-v@oeek.gr
W http://www.oeek.gr

OKM
Oktatásfejlesztési Observatory –
Oktatási és Kulturális Minisztérium
Támogatáskezel  Igazgatósága
Observatory of Educational Deve-
lopment – Supportmanagement
Directorate of Ministry of Education
and Culture
A Bihari János utca 5, Budapeste

Húngria
T (36-1) 30 46 62 391
F (36-1) 30 13 242
K Sr. Tamás Köpeczi Bócz
E kopeczit@omai.hu
W http://www.omai.hu/

http://www.refernet.hu/

FÁS
Training and Employment 
Authority
A P.O. Box 456, 27-33 Upper Baggot 

Street, Dublím 4, Irlanda
T (353-1) 607 05 36
F (353-1) 607 06 34
K Sr.a Margaret Carey
E margaretm.carey@fas.ie
W http://www.fas.ie

http://www.fas.ie/refernet/

MENNT
Samstarfsvettvangur atvinnulífs og
skóla / MENNT / EDUCATE-Iceland
A Grensásvegur 16a

Reykjavík, Islândia
T (354) 599 14 40
F (354) 599 14 01
K Sr. Arnbjörn Ólafsson
E arnbjorn@mennt.is
W http://www.mennt.is/

http://www.refernet.is/

ISFOL
Istituto per lo sviluppo della formazio-
ne professionale dei lavoratori
A Via G. B. Morgagni 33

Roma, Itália
T (39-06) 44 59 06 36
F (39-06) 44 59 06 39
K Sr.a Isabella Pitoni
E i.pitoni@isfol.it
W http://www.isfol.it

http://www.isfol.it/BASIS/web/
prod/document/DDD/rnet_hom
pag.htm

AIC
Akadēmiskās Informācijas Centrs
Academic Information Centre
A Valnu iela 2

Riga, Letónia
T (371-7) 22 51 55
F (371-7) 22 10 06
K Sr.a Baiba Ramina
E baiba@aic.lv
W Internet:http://www.aic.lv

http://www.aic.lv/refernet/

PMMC
Profesinio mokymo metodikos centras
Methodological Centre for Voca-
tional Education and Training
A Gelezinio Vilko g. 12

Vilnius, Lituânia
T (370-5) 21 23 523
F (370-5) 24 98 183
K Sr.a Giedre Beleckiene
E giedre@pmmc.lt
W http://www.pmmc.lt

http://www.pmmc.lt/refernet/

MIN EDUC
Ministère de l’Éducation nationale
et de la Formation professionnelle 
Service de la Formation profes-
sionnelle
A 29, rue Aldringen

Luxemburgo, Luxemburgo
T (352) 47 85 241
F (352) 47 41 16
K Sr. Jos Noesen
E jos.noesen@men.lu
W http://www.men.lu

MIN EDUC
Ministeru ta' l-Edukazzjoni, Żgħażagħ
u Xogħol/Ministry of Education,
Youth and Employment
A Great Siege Road

Floriana, Malta
T (356-21) 22 81 94
F (356-21) 23 98 42
K Sr.a Margaret M. Ellul
E margaret.m.ellul@gov.mt
W http://www.education.gov.mt

ReferNet – Rede Europeia de Referência e Especializaç+o
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CINTERFOR/OIT
Centro interamericano de
investigación y documentación
sobre formación profesional 
A Avenida Uruguay 1238

Casilla de correo 1761
UY-11000 Montevideu,
Uruguay

T (598-2) 92 05 57
F (598-2) 92 13 05

DG EAC
Direcção-Geral da Educaçáo 
e da Cultura
Comissão Europeia
A Rue de la Loi 200

B-1049 Bruxelas, Bélgica
T (32-2) 29 94 208
F (32-2) 29 57 830

EFVET
European Forum of Technical
and Vocational Education and
Training
A Rue de la Concorde 60

B-1050 Bruxelas, Bélgica
T (32-2) 51 10 740
F (32-2) 51 10 756

ETF
European Training Foundation
A Villa Gualino

Viale Settimio Severo 65
I-10133 Turim, Itália

T (39-011) 630 22 22
F (39-011) 630 22 00
W www.etf.eu.int

European Schoolnet
A Rue de Trèves 61

B-1000 Bruxelas, Bélgica
T (32-2) 79 07 575
F (32-2) 79 07 585

EURYDICE
The Education Information
Network in Europe
A Avenue Louise 240

B-1050 Bruxelas, Bélgica
T (32-2) 600 53 53
F (32-2) 600 53 63
W www.eurydice.org

EVTA / AEFP
EVTA – European Vocational
Training Association
A Rue de la Loi 93-97

B-1040 Bruxelas, Bélgica
T (32-2) 64 45 891
F (32-2) 64 07 139
W www.evta.net

ILO
International Labour Office
A 4 Route des Morillons

CH-1211 Genebra, Suíça
T (41-22) 79 96 959
F (41-22) 79 97 650
W www.ilo.org

KRIVET
The Korean Research Institut 
for Vocational Education and
Training
A 15-1 Ch’ongdam, 2-Dong

KR-135-102 Kangnam-gu,
Seoul, Corea

T (82-2) 34 44 62 30
F (82-2) 34 85 50 07
W www.krivet.re.kr

NCVRVER
National Centre for Vocational
Education Research Ltd.
A P.O. Box 8288

AU-SA5000 Station Arcade,
Austrália

T (61-8) 82 30 84 00
F (61-8) 82 12 34 36
W www.ncver.edu.au

OVTA
Overseas Vocational Training
Association
A 1-1 Hibino, 1 Chome,

Mihama-ku
JP-261-0021 Chiba-shi
Japão

T (81-43) 87 60 211
F (81-43) 27 67 280
W www.ovta.or.jp

UNEVOC
International Centre for
Technical and Vocational
Education and Training
Unesco-Unevoc
A Görresstr. 15

D-53113 Bonn, Alemanha
T (49-228) 24 33 712
F (49-228) 24 33 777
W www.unevoc.unesco.org

Organizações associadas

Skolverket
Sveriges nationella myndigatens
Skolverk / Swedish National Agency
for Education
A Kungsgatan 53

Estocolmo, Suécia
T (46-8) 52 73 32 87
F (46-8) 24 44 20
K Sr. Shawn Mendes
E shawn.mendes@skolverket.se
W http://www.skolverket.se

CP
Centra RS za poklicno izobrazevanje
State Institute of Vocational Educa-
tion
A Ob Zeleznici 16

Ljubljana, Eslovênia
T (386-1) 586 42 23
F (386-1) 54 22 045
K Sr.a Mojca Cek
E mojca.cek@cpi.si
W http://www.cpi.si

http://www.refernet.si/

ŠIOV
Štátny inštitút odborného
vzdelávania / State Institute of
Vocational Education and Training
A Bellova 54/a, SK-831 01,

Bratislava, Eslováquia
T (421-2) 54 77 67 74
F (421-2) 54 77 67 74
K Sr. Juraj Vantuch
E sno@siov.sk
W http://www.cpi.si

http://www.siov.sk/refernet/

QCA
Qualifications and Curriculum
Authority
A 83 Piccadilly

Londres, Reino Unido
T (44-20) 75 09 55 55
F (44-20) 75 09 66 66
K Sr. Tom Leney
E leneyt@qca.org.uk
W http://www.qca.org.uk

http://www.refernet.org.uk/

CINOP
Expertisecentrum – Centrum voor
Innovatie van Opleidingen
A Pettelaarpark – Postbus 1585

BP ‘s-Hertogenbosch
Países Baixos

T (31-73) 680 07 27
F (31-73) 612 34 25
K Sr. Karel Visser
E kvisser@cinop.nl
W http://www.cinop.nl

http://www.cinop.nl/projecten/
refernet/

TI
Teknologisk Institutt
A Akersveien 24C

Oslo, Noruega
T (47-22) 86 50 00
F (47-22) 20 18 01
K Sr. Rolf Kristiansen
E rolf.kristiansen@teknologisk.no
W http://www.teknologisk.no

http://www.refernet.no/

BKKK
Biuro Koordynacji Kształcenia Kadr
Co-operation Fund Foundation
A ul. Górnośląska 4A

Varsóvia, Polônia
T (48-22) 62 53 937
F (48-22) 62 52 805
K Sr.a Kinga Motysia
E kingam@cofund.org.pl
W http://www.cofund.org.pl

http://www.refernet.pl/

DGERT
Direcção-Geral do Emprego e das
Relações de Trabalho
Directorate General of Labour and
Social Solidarity
A Praça de Londres, n.º 2, 5º andar

Lisboa, Portugal
T (351) 21 84 41 405
F (351) 21 84 41 466
K Sr.a Fernanda Ferreira
E fernanda.ferreira@dgert.

mtss.gov.pt
W http://www.dgert.mtss.gov.pt

http://www.iqf.gov.pt/refernet/
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Se desejar enviar 
um artigo, queira contactar

Éric Fries Guggenheim (Chefe
de Redacção) por correio

electrónico para o endereço
seguinte:

eric.friesguggenheim@
cedefop.europa.eu, 

por telefono:
(30) 23 10 49 01 11, 

ou por fax: 
(30) 23 10 49 01 17.

Revista europeia 
de formação 
profissional

Convite à apresentação 
de contribuições

A Revista europeia de formação profissional publica artigos elaborados
por investigadores ou especialistas da formação profissional e do emprego.
Estamos abertos a contribuições que permitam a um vasto público de deci-
sores políticos, de investigadores e de profissionais à escala internacional
estar informado sobre os resultados das investigações de elevada qualidade
que são conduzidas, nomeadamente, a investigação comparativa transna-
cional.

A Revista europeia é uma publicação independente, cujos artigos são
submetidos a uma crítica exigente. É publicada três vezes por ano em Espanhol,
Alemão, Inglês, Francês e Português, estando largamente difundida em toda
a Europa, tanto nos Estados-membros como fora da União Europeia.

A Revista é publicada pelo Cedefop (Centro Europeu para o Desenvolvi-
mento da Formação Profissional) e visa contribuir para o debate e a reflexão
sobre a evolução da formação e do ensino profissionais, nomeadamente numa
perspectiva europeia. Na Revista são publicados artigos que apresentam
novas ideias, que dão conta dos resultados da investigação ou expõem expe-
riências e práticas nacionais e europeias. Inclui igualmente tomadas de posição
e reacções relativamente a questões ligadas à formação e ao ensino profis-
sionais.

Os artigos propostos para publicação devem ser precisos e acessíveis a
um público vasto e variado. Devem ser suficientemente claros para serem
entendidos por leitores de origens e culturas diferentes, que não estão neces-
sariamente familiarizados com os sistemas de formação e ensino profissio-
nais de outros países. Por outras palavras, o leitor deverá poder entender
claramente o contexto e a argumentação apresentados à luz das suas próprias
tradições e experiências.

Paralelamente à sua publicação, os artigos da Revista são apresentados
na Internet sob a forma de extratos. É possível obter o resumo dos números
anteriores no endereço seguinte:
http://www.trainingvillage.gr/etv/projects_networks/EJVT/

Os autores dos artigos podem redigi-los em nome próprio ou como repre-
sentantes de uma organização. A dimensão dos artigos deverá ser entre as
2000 e as 4000 palavras. Os artigos podem ser redigidos nas línguas oficiais
da União Europeia, dos países candidatos o dos países do Espaço Econó-
mico Europeu.
Os artigos deverão ser enviados ao Cedefop por correio electrónico (anexo
ao formato word); os artigos deverão ser acompanhados de uma pequena
referência biográfica sobre o autor com a indicação das suas actuais funções,
um sumário para o índice (45 palavras no máximo), um resumo (entre 100 e
150 palavras) e 6 palavras chave não incluídas no título, em Inglês e na língua
do artigo.
Todos os artigos propostos serão sujeitos à apreciação do Conselho Edito-
rial que se reserva o direito de proceder ou não à sua publicação, sendo os
autores informados sobre essa decisão. Os artigos publicados na Revista não
reflectem necessariamente as opiniões do Cedefop. A Revista oferece, pelo
contrário, a oportunidade de serem apresentadas análises distintas e pontos
de vista diferentes, podendo até ser, por vezes, contraditórios.
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DOSSIER: BOAS VINDAS À BULGÁRIA E ROMÉNIA

Serve um objectivo? O sistema romeno de EFP
John West, Madlen Şerban

Novas tendências no ensino e formação profissional inicial na Bulgária
Penka Ganova

Desafios e perspectivas do sistema de formação de adultos na 
Bulgária 
Elka Dimitrova

Contribuição da política europeia de formação profissional para as 
reformas nos países parceiros da União Europeia
Jean-Raymond Masson

INVESTIGAÇÃO

Combater a exclusão do mercado de trabalho: é a formação eficaz?
Pascaline Descy, Manfred Tessaring

Criação de um instrumento de medição da capacidade de resolver 
problemas – Resultados de um estudo piloto
Eveline Wuttke, Karsten D. Wolf

Educação moral e transmissão de valores nas escolas profissionais
Sigrid Lüdecke-Plümer

Da escola ao emprego – Dilemas da investigação comparada sobre a 
transição na Europa
Beatrix Niemeyer

ANÁLISE DAS POLÍTICAS DE FP

O papel das políticas públicas na formação dos trabalhadores em Itália 
Giuseppe Croce, Andrea Montanino

Actuais estratégias nacionais de ensino e formação profissional: 
convergência ou divergência?
Anders Nilsson
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